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SUMÁRIO 

1995 
1- ATA,PA I' SESSÃO, EM 16 DE FEVEREIRO DE 

1.1- ABERTURA 
1.2-EXPEDIENTE 
1.2.1- Mensagens dq Senhor Presidente da RepúbUca 
N" 49 a 51/95 (n"s 130. 165. 166/95. respectivamente). de 

agradecimento dei comunicações. 
N" 51195 (n' 167/95. na origem). de I' do corrente. solici­

tando a retimda do Projeto de Lei da Câmara n' 72. ele 1994 (n' 
3.674/93. na Casa de origem). que designa o penado de 20 de abril 
de 1994 a 20 de abril de 1995 como Ano das ComemotaÇÕ08 do 
sesquicentenário do nascimento do Barão do Rio Branco. 

N" 53. de 1995 (n° 170/95. na origem). de 3 do corrente. 
pela qual o Senhor Presidente da República, encaminha demons­
trativo das emissões do Real relativo ao último mês de dezembro, 
as razões delas determinantes e a posição das reservas internacio­
nais a elas vinculadas. 

N"s 55 e 56. de 1995 (nO 178 e 179/95. na origem). de 7 do 
corrente, comunicando o recebimento das Mensagens SM n% 52 e 
53/95. as quais participam a pronmlgação da Resolução nO 7. de 
1995. e do Decreto Legislativo n' 9. de 1995. respectivamente. 

N"s 54 e 57. de 1995 (n's 175 e 176/95. na origem, respecti­
vamente), restituindo autógrafos de projetos de lei sancionados. 

Submetendo à ddiberação do Senado Federal a escolha 
, de nome indicado para cargo rujo provimento dq>ende de sua 
prévia aquiescência: 

N" 58. de 1995 (nO 185/95. na origem). de 14 do corrente. 
submetendo à apreciação do Senado o nome do Senhor Celso La-

fero para exercer a função de Embaixador. Chefe da Delegação 
Permanente do BIasi! em Genebra. 

1.2.2 - Comunicações 
Do Senador Iosé Bianco referente à sua ftliação à Bancada 

do Partido da Frente Liberal- PFL. 
Do Senador Romero Iueá. referente à sua fIliação à Banca­

da do Partido da Frente Libernl- PFL. 
Do Senador Luiz Alberto de Oliveita, referente à adoção do 

seu Dome parlamentar. 
1.2.3 - Ollcios 
Da Bancada do PMDB no Senado Federal. referente à esco­

lha do Senador Iader Barbalho para liderdo partido. 
Da Bancada do PFL no Senado Federal. referente a escolha 

do Senador Hugo Napoleão para líder do partido. 
Da Bancada do PSDB no Senado Federal. referente à esco­

lha do Senador Sérgio Macbado para lider do partido. 
Da Bancada do PPR. no Senado Federal. referente à escolha 

do Senador Epitácio Cafeteira para lider do partido. 
Da Bancada do pp. no Senado Federal. referente à escolha 

do Senador Bernardo Cabral para lider do partido. 
Da Bancada do PTB. no Senado Federal. referente à escolha 

do Senador Valmir Campelo para lider do partido. 
Da Bancada do PDT. no Senado Federal. referente à esco­

lha da Senadora Iúnia Marise para lider do partido. 
Da Bancada do PT. no Senado Federal, referente à escoDta 

do Senador Eduardo Matarazro Suplicy para líder do partido. 
I.2A - Leítura de Proposta d. Emenda à Constituição 
N' I. de 1995. de autoria do Senador Esperidião Amin e ou-
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EXPEDIENTE 
Senado Federal 

ALEXANDRE DE PAVLA DUPEYRAT MARTINS 
Dirdor-Geral do Senado Federal 

RAIMUNDO CARRElRO DA SILVA 
Secretário-Geral da MffiIl 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 

""'" S,.. Senadores, que dá nova redação ao ar!. 62 da Constitui­
ção Federal. 

1.2.5 - Comunicação da Presidência 
Remessa à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

da Proposta de Emenda à Constituição n° 1/95, que deverá emitir 
parecer no pIazo de 30 dias. 

1.2.6 - Leitura de Projetos 
Projeto de Lei do Senado nO 5, de 1995-Complemenlar, de 

autoria do Senador Pedro Simon, que acrescenta parágrafo ao art. 
38 da Lei nO 4.595, de 31 de dezembro de 1964, para excluir do 
beneficio do sigilo bancário as pessoas que menciona. 

Projeto de Resolução nO 13, de 1995, de autoria do Senador 
Pedro Simon, que flXa critérios para utilização do Centro Gráfico 
do Senado Federal. 

Projeto de Resolução nO 14, de 1995, de autoria do Senador 
Pedro Simon, que cria a Comissão de Relações com a Sociedade 
Brasileira (CSB) de caráter pennanente. 

Projeto de Resolução nO 15. de 1995, de autoria do Senador 
Pedro Simon, que fixa critérios para elaboração da pauta de dis­
cussão e votação das matérias pelo Senado FedemI. 

Projeto de Resolução nO 16, de 1995, de autoria do Senador 
Pedro Simon. que flXa critérios para viagens de Senadores ao exterior. 

Projeto de Resolução nO 17, de 1995, de autoria do Senador 
Pedro Simon, que dispõe sobre a autorização para a realização de 
obras no Edifício do Senado Federal 

1.2.7 - Comunicação da Presidência 
Abertura de prazo para recebimento de emendas aos Proje­

tos de Resoluções nOs 13 a 17/95. 
1.2.8 - Requerimentos 
N" 169, de 1995, de autoria do Senador Pedro Simon. soli­

citando ao Ministro do Planejamento e Orçamento infOtmações 
que menciona. 

N" 170, de 1995, de autoria do Senador JooI rl!' Hollanda, 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal do artigo 
''Refinaria em Pernambuco", de autoria do Advogado João Mon­
teiro Filho, publicado no Jornal do Commercio, em 10 de feverei­
rode 1995. 

N" 171, de 1995, de autoria do Senador JooI de Hollanda, 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal. do artigo 
"Casa Grande & Senza1all

• de autoria do Jornalista Edson Nery da 
Fonseca. publicado no Jornal do Commercio, em 5 de fevereiro 
de 1995. 

N" 172, de 1995, de autoria do Senador JooI de Hollanda, 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senadó Federal, do artigo 
''Recife, também um p610 de saúde", de autoria do Dr. Marco An­
tônio de Oliveira Maciel, Vice-Presidente da República, Publicado 
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no Diário de Pernambuco, em 5 de fevereiro de 1995, 
N" 173, de 1995, de autoria do Senador 1001 de Hollanda, 

solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo 
''Pernambuco sim", publicado no editorial do Jornal do Commer­
cio,em5 de fevereiro de 1995. 

N" 174, de 1995, de autoria do Senador Beni Vems, solici­
tando que O Projeto de Lei da Câmara n° 101/93 (n° 1.258/88, na 
Casa de origem), que fIXa diretrizes e bases da educação nacional", 
além do despacho inicial, seja também apreciado pela Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania. 

N" 175, de 1995, de autoria do Senador Eduardo Suplicy, 
solicitando ao Ministro da Fazenda informações que menciona. 

N" 176, de autoria do Senador Roberto Requião e Eduardo 
Suplicy, solicitando ao Ministro do Plaoejameoto informações que 
menciona. 

1.2.9 - Comunicações da Presidência 
Recebimento da comunicação do Senador Hugo Napoleão, 

de sua ausência do País, no período de 10 a 13 do corrente, duran­
te recesso parlamentar. 

Recebimento do Aviso nO 15, de 1995, de 2 do corrente, do 
Presidente do Tribunal de Contas da União, encaminhando cópia 
da Decisão nO 26, de 1995. adotada pelo referido Tribunal, na Ses­
são Plenária de 10 de fevereiro do corrente ano, bem como dos res­
pectivos Relatórios e Vatos que a fundamentam. 

Encaminhamento ao arquivo das Mensagens n% 264194 e 
339/93, tendo em vista a aprovação da indicação do Sr. João Au­
gUsto de Médicis para exercer o cargo de Embaixador da Repúbli­
ca Federativa do Brasil junto à Mongólia. 

Declarados prejudicados e encaminhados ao arquivo, nos 
termos do ar!. 334, a, do Regimento Inferno, a Mensagem n° 159, 
de 1992 (nO 82/92, na origem), e o Projeto de Resolução nO 57, de 
1990. 

Arquivamento dos Requerimentos no' 772, de 1991, 208, de 
1992,513 e 777, de 1993, e Diversos nO I, de 1992, em virtude do 
término da legislatura. 

1.2,10 - Leitura de Projeto 
Projeto de Decreto Legislativo nO 18, de 1995, de autoria do 

Senador Roberto Freire, que revoga e altera dispositivos do Decre­
to Legislativo n° 7, de 19 de janeiro de 1995. 

1.2.11- Discul'8OS do Expediente 
SENADOR EDUARDO SUPUCY - Disposição da Banca­

da do PT para colaboração no fortalecimento do Congresso Nacio­
nal. Reflexões sobre o Direito Internacional e as dificuldades di­
plomáticas com Cuba. 

SENADORA MARINA SILVA - Luta de S. Ex' para reduzir 
as desigualdades regionais e ponderações sobre a problemática do 
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desenvolvimento da região amazônica. 
SENADOR DARCY RIBEt.lO, como Lider - Agradecimen­

tos à solidariedade de seus pares recebida dunonte internação de S, Ex' 
1.2,12 - Requerimento 
- N" 177, de 1995, de autoria da Senadora Júnia Mariso, s0-

licitando a retificação do ar!- 1° e da a\inca a do ar!- 2° da redação 
fmal do Projeto de Resolução nO 6, de 1995, que autoriza o Gover­
no do Estado de Minas Gerais a contratar operação de crédito ex­
terno junto ao Banco Internacional para Reconstrução e Desenvol­
vimento - BIRD, no valor de US$150,OOO,OOO.OO (cento e cin­
qüenta milhões de dólares norte-americanos). Deferido, devendo 
ser feita a republicação da Resolução nO 6/95. 

1.2.13 - Discursos do Expediente (continuação) 
SENADOR LAURO CAMPOS - Diagnóstico da crise ec0-

nômica e social brasileira, decorrente do acúmulo de riquezas pela 
elite, O desequilíbrio orçamentário do Estado. 

1.2,14 - Requerimentos 
- N" 178195, de autoria da Senadcaa Júnia Marise, solicitan­

do licença para se afastar dos trabalhos da Casa no pelÍodo de 17 
de fevereiro a 3 de março do corrente. Aprovado. 

N" 179195, de autoria do Senadca Edison Lobão, solicitando 
que seja considerado como licença autorizada o pelÍodo de 22 de 
fevereiro a 8 de março do corrente ano. Aprovado. 

N" 180195, de autoria do Senadca Coutinho Jorge, solicitan­
do a convocação do Ministro de Planejamento e Orçamento para 
prestar informações ao Senado que menciona. 

1.2,15 - Leitura de Projeto 
Projeto de Resolução n° 18, de 1995, de autoria do Senador 

Coutinho Jorge, que altera o regimento Interno do Senado FedemI, 
e dá outtas providências. 

1.2.16 - Comunicação da Presidência 
Aberb.lI"a de prazo para recebimento de emenda ao Projeto 

de Resolução nO 18, de 1995. 
1.2,17 - Requerimento 
N" 181. de 1995, de autoria do Senador Guilhetme Pabnei­

ra, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do pr0-

nunciamento do Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
transmitido em cadeia nacional de rádio e televisão e transcrito em. 
sua íntegra na Folha de S. Paulo, de 8 de fevereiro do corrente, 
onde Sua Excelência expõe as metas do Governo para a área da 
educação.· 

1.2,18 - Leitura de Projetos 
Projeto de Lei do Senado nO 6, de 1995, de autoria do Sena­

dor Iosé Eduardo Dutra, que estabelece o princípio da doação e 
extirpação de órgãos, tecidos e partes do corpo humano para fms 
de transplante, post mortem, salvo expressa disposição em contrá­
rio, em vida. 

Projeto de Lei do Senado nO 7, de 1995-Complementar, de 
autoria do Senador José Eduardo Dutra, que dispõe sobre • ooriga­
toriedade de prestação de infonnaçiíes à Secretaria da Receita Fe­
deral, por parte das instituições fInanceiras, sociedades corretoras 
e asseme1hadas que especifica. 

1.2,19 - Comunicaçõ'" 
Do Senador Edison Lobão, referente a sua ausência do País, 

no pelÍodo de 22 de fevereiro a 8 de lDaIÇO do corrente. 
Da Senadora Iúnia Marise, referente à sua ausência do País, 

no pelÍodo de 17 de fevereiro a 3 dê Iflarço do correDte. 
1.2.20 - Discursos do Expediente (Continuação) 
SENADOR GILBERTO MIRANDA - Considerações sobre 

o Requerimento nO 169/95, de autoria do Senador Pedro Simon: 
lido na presente sessão, de informações ao Ministro do Planeja­
mento. Reflexão sobre a participação do Parlamento no que diz 
respeito às reformas do Executivo, citando o Projeto de Lei da Cã-

mara nO 13, de 1991, de autoria do Senhor Nelson Jobim, para cor­
rigir distorções na emissão das Medidas Provisórias. 

SENADOR PEDRO S/MON - Justificando projetos, de au­
toria de S. Ex·, lidos na presente sessão. 

SENADOR ESPERIDlÃO AMIN, como Líder - Apoiamen­
to à proposta de emenda constitucional que impede a reedição de 
medidas provisórias, Comentários sobre o oficio da Associação 
Comercial e Indostrial da Grande Florianópolis, endereçado ao 
Presidente.da República, reivindicando a elevação do aeroporto 
Hercilio Luz à condição de aeroporto internacional. 

SENADOR JOSÉ EDUARDO DUTRA - A importância do 
PT no desenvolvimento da Democm.cia Brasileira. Considerações 
sobre Comissão criada com vistas à modernização do Senado e do 
Congresso Nacional. 

SENADOR NEY SUASSUNA - Exposição de motivos em 
defesa da inclusão da Paraíba na disputa pela localização da 12' 
refmacia da Petrobrás. 

SENADOR MAURO MIRANDA - Considerações sobre a 
responsabilidade dos novos dirigentes políticos ante a expectativa 
da Sociedade. 

SENADOR ERNANDES AMORIM - Defendendo-se das 
acusações, veiculadas pela imprensa, envolvendo a sua pessoa em 
atividades ligadas ao narcotráfico. 

1.2.21- Oficios 
N" 033195, de autoria do Senadca Eduardo Suplicy, referen­

te a indicação da Senadora Benedita da Silva como Vice-Líder do 
Partido dos Trabalbadcaes, 

N"s 017, 279 e 018195, da Liderança do PTB na Câmara 
dos Deputados, referente a substituições de membros em C0-
missões Mistas destinadas a apreciar e dar parecer às Medidas Pr0-
visórias n"s 857, 877 e 881/95, respectivamente. 

N°s 204 a 217195, da Liderança do PP na Câmara dos De­
putados, referente a substituições de membros em Comissões Mis­
tas destinadas a apreciar e proferir parecer sobre as Medidas Provi­
sórias n"s 876 a 889195 respectivamente. 

N"s 43 a 50195, da Liderança do PDT no Senado Fedem~ 
referente a substituições de membros em. Comissões Mistas desti­
nadas a apreciar as Medidas Provisórias n"s 888, 885, 882, 861, 
870, 867, 873 e 864, respectivamente. 

N"s 102, 104, 106, 108, 109, 112 a 115, 119, 121, 122, 132 
e 134, da Liderança do I'PR na Câmara dos Deputados, referente à 
substituições de membros em Comissões Mistas destinadas a apre­
ciar as Medidas Provisórias n"s 854, 859, 864, 856, 889, 885, 882, 
881,880,874, 8n, 871,867 e 884, respectivamente. 

slN'" da Liderança do PPR no Senado Federal, referente a 
substituições de membros em. Comissões Mistas destinadas a apre­
ciar as Medidas Provisórias nOs 876 a 889. 

N"s 126 a 140195, da Liderança do PMDB na Câmara dos 
Deputados, referente a substituições de membros em Comissões 
Mistas destinadas a apreciar as Medidas Provis6rias n"s 889, 888, 
887, 886,885,884,883,882,881,880,879,878,877,876 e 874, 
respectivamente. 

1.2.22 - Leitura de projeto 
Projeto de Decreto Legislativo n° 19, de 1995, de autoria do 

Senadca Coutinho Jorge, que altera o Decreto Legislativo n° 7 de 
1995, que dispõe sobre • remuneração de membros do Congresso 
Nacional. 

1.2.23 - Requerimentos 
N° 182, de 1995, de autoria do Senador João Fra.itça, solici­

tando ao Ministro de Estado das Minas e Energia informações que 
menciona. 

N" 183, de 1995, de autoria do Senador Pedro Simon, soli­
citando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo "Os 
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laboratórios de Fernando Henrique", do jornalista Gilbeno Di­
menste.in, publicado na Folha de S. Paulo, no dia 15 de fevereiro 
de 1995, 

N" 184, de 1995, de autoria do Senador Edison Lobão, soli­
citando. criação de uma Comissão Temporária, constiblida de 9 
(nove) membros e 9 (nove) suplentes, para, no prazo de 90 (no­
venta) dias, aprofundar estudos e conclusões em tomo da oportu­
nidade e da localização de uma nova refinaria da Petrobrás S.A. no 
NonIeste Brasileiro. 

1.2.24 - Comunicações da Presidência 
Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 

Provisória nO 890, de 13 de fevereiro de 1995, que estabelece nor­
mas para outorga e pronugação das conressões e pemlÍssõcs de 

serviços públicos, e dá outras providências, designação dos mem­
bros da Comissão Mista e estabelecimento de calendário para tra­
mitação da matéria. 

Aprovação pela Comissão Diretora. em reunião do dia 30 
de janeiro último, do Requerimento, n° 132, de 1995, do Senador 
João Rocha, de informações ao Ministro do Planejamento. 

1.2.25 - Designação da Ordem do Dia da próxima sessão 
13 - ENCERRAMENTO 

2-ATODO I'SECRETÁRIO 
n' 1, de 1995 

3 - MESA DIRETORA 
4-LIDERESDEPARTIDOS 

Ata da 10 Sessão, em 16 de fevereiro de 1995 
1 a Sessão Legislativa Ordinária, da 50a Legislatura 

Presidência dos Srs,; José Sarney, Júlio Campos e Antônio Carlos VaJadares 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Antônio Carlos Valadares, Antônio Carlos Magalhães, Ar­
lindo Porto, Benedita da Silva, Beni Veras, Cootinho Jorge, Edi­
son Lobão. Elcio Alvares, Emília Fernandes, Emandes Amorim. 
Esperidião Amim, Flaviano Melo, Gerson Camata, Guilherme Pal­
meira, Humberto Lucena, Jader Barbalbo, João Rocha, Josapbat 
Marinho, José Bianco, José Sarney, Júlio Campos, Júnia Marise, 
Lauro Campos, Lúdio Coelho, Marioa Silva, Nabor Júnior, Ney 
Suassuna,. Osmar Dias, Pedro Simon, Ramez Tebet, Renan Calhei­
ros, Roberto Requião, Romero Jucá, Romeu Tuma, Ronaldo Cu­
nha Lima, Sebastião Rocha, Teotonio Vilela Filho, Valmir Cam­
pelo, Waldeck Otnelas. 

O SR, PRESIDENTE (Júlio Campos) - A lista de presen­
ça acusa O comparecimento de 39 Srs. Senadores. Havendo núme- . 
10 regimental. declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. l' Secretário procederá à leitura do Expediente. 

O Sr. l° Secretário em exercício, NADOR JÚ­
NIOR, procede à leitura do seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

N" 49, de 1995 (n' 130/95, na origem), de 26 janeiro último, 
comunicando o recebimento da Mensagem n' 48, de 19?5, que 
participava a promulgação do Decreto Legislativo n" 8. de 1995. 

N" 50, de 1995 (n' 165/95, na origem), de I' do commte, 
comunicando o recebimento da Mensagem nO 50, de 1995, que 
participava o acolhimento do pedido de retirada do Projeto de Lei 
da Câmara nO 234, de 1993 (n° 3.157/92, na Casa de origem), que 
dá nova redação ao § 2° do art. 1 ° da Lei n° 8.402, de 8 de janeiro 
de 1992. 

N' 51, de 1995 (n' 166195, na origem), de 1° do corrente, 
comunicando o recebimento da Mensagem nO 51, de 1995. que 
participava ter sido constatado erro material na Resolução nO 97, 
de 1994, 

N" 52, de 1995 (n' 167/95, na origem), de 1° do corrente, 
solicitando a retirada do Projeto de Lei da Câmara n° 72, de 1994 
(n° 3.674/93, na Casa de origem), que designa o penodo de 20 de 
abril de 1994 a 20 de abril de 1995 como Ano das Comemorações 
do sesquicentenário do nascimento do Barão do Rio Branco. 

N' 53, de 1995 (nO 170/95, na origem), de 3 do corrente, 
pela qual o Presidente da República, encaminha demonstrativo das 
emissões do Real relativo ao último mês de dezembro. as razões 
delas detenninantes e a posição das reservas internacionais a elas 
vinculadas. 

A matéria será encaminhada à Comissão de Assuntos Eco-­
nômicos, para conhecimento. 

N's 55 e 56, de 1995 (nO 178 e 179/95, na origem), de 7 do 
corrente, comunicando o recebimento das Mensagens SM n% 52 e 
53/95, através das quais participa a promulgação da Resolução n' 
7, de 1995, e do Decreto Legislativo n'9, de 1995, respectivamente. 

Restituindo autógrafos de projetos de lei sancioTrldos: 
N' 54, de 1995 (n° 175/95, na origem), de 7 do corrente, re­

ferente ao Projeto de Lei da Câmara n° 88, de 1994 (n' 4.851/94, 
na Casa de origem), que concede, na fonna do inciso VllI do art. 
48 da Constituição Federal, anistia aos candidatos às eleições de 
1994, processados ou condenados com fundamento na legislação 
eleitoral em vigor. nos casos que especifica, sancionado e transfor­
mado na Lei n° 8.985, de 7 de fevereiro de 1995; e 

N" 57, de 1995 (nO 176/95, na origem), de 7 do corrente, re­
ferente ao Projeto de Lei da Câmara nO I, de 1995 (n' 4,437/94, na 
Casa de origem), que denomina "Antônio José Teixeira" a Escola 
Agrotécnica Federal de Gnanambi, no Estado da Bahia, sanciona­
do e transformado na Lei n' 8.986, de 7 de fevereiro de 1995. 

N" 58, de 1995 (n' 185/95, na origem), de 14 do corrente, 
snbmetendo â apreciação do Senado o nome do Senhor Celso La­
fero para exercer a função de Embaixador, Chefe da Delegação 
Permanente do Brasil em Genebra. 

Submetendo à deliberação do Senado Federal a 
escolha de nome indicado para cargo ~ujo provimento 
depende de sua prévia aquiescência. 

MENSAGEM N° 58, DE 1995 
(N° 185J95, D8 origem) 

Senhores Membro, do Senado Federal, 
De conformidade com o art. 84, inciso vrr, da Constituição 

Federal, e como disposto no art. 18, § 1°, do Regulamento aprova­
do pelo Decreto nO 93.325, de I ° de outubro de 1986, e no art. 40, 
§ 1°, do Anexo I ao Decreto n' 99578, de 10 de outubro de 1990, 
submeto ã apreciação de Vossas Excelências a escolha, que desejo 
fazer, do Senhor CElSO LAFER para exercer o cargo de Embai-
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xador, Chefe da Delegação Permanente do Brasil em Genebra. 
Os mérilDs do Senhor CELSO LAFER, que me induziram a 

escolhê-lo para o desempenho dessa elevada função, constam do 
anexo wrriculum vitae. . 

Brasília, 14 de fevereiro de 1995. - }"'emando Henrique 
Cardoso. 

Informação Biográfica 

Celso Lafer, nascido em São Paulo. SP, Brasil, em 7 de 
agosto de 1941. 

Escolaridadelfítulos Acadêmicos 
Bacharel em Direito, pela Faculdade de Direito da Universi­

dade de São Paulo (1964). 
MA (Mestrado - 1%7) e Ph.D. (Dolllorndo - 1970) em 

Ciência Política. pela Universidade de ComeU, EUA. 
Livre-docente, por concurso público de títulos e provas, de 

Direito Internacional Público, pela faculdade de Direito da Uni­
versidade de São Paulo (1977). 

Professor-adjunto. por concurso público de títulos e provas. 
do DepartamenlD de filosofia e Teoria Geral do Direito da facul­
dade de Direito da Universidade de São Paulo (1980). 

Professor titular, por concurso público de títulos e provas, 
do Departamento de Filosofia e Teoria GemI do Direito da facul­
dade de Direito da Universidade de São Paulo (1988). 

Atividades Docentes 
Lecionou Ciência Política - disciplina ''Instituições de Di­

reito Público", na Escola de Administração de Empresas de São 
Paulo. da Fundação Getúlio Vargas, no penodo de 1967 a 1970. 

Leciona Direito Internacional Público e Filosofa do Direito 
na faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, onde ini­
ciou suas atividades em 1971. 

Outras Atividades na USP 
Chefe do DeparlamenlD de filosofia e Teoria Geral do Di­

reito da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo (eleito 
em 1993). 

Membro da CClnt - Comissão de Coopernção Internacional 
(1986-1992). 

Representante da Congregação da Faculdade de Direito no 
Conselho Universitário (1990-1992). 

Membro do Conselho Editorial da Revista da USP (J990-
1993). 

Membro do· Conselho Editorial da EDUSP - Editam da 
Universidade de São Paulo (1989-1994). 

Membro da Comissão de Credenciamento do Programa de 
Apoio às Publicações Científicas Periódicas da USP (designado 
em 1993). 

Atividades Empresariais Atuais 
Membro do Conselho de Administração da Melai Leve SI A 

Indústria e Comércio, desde 1971. Substituto do Presidente da Di­
retoria e do Conse1ho de Adnúnistração nas suas ausências e impe­
dimentos (até 1993). 

Presidente do Conselho de Administração da Metal Leve SI A 
Indústria e Comércio (novembro de 1993). 

Atividades Empresariais Passadas 
Primeiro Diretor Vice-Presidente da PONSA - Papelão On­

dulado do Nordeste SlA (1971-1977). 
Membro do Conselho de Administração da PONSA - Pape­

lão Ondulado do Nordeste SI A (1977-1980). 
Membro do Conselho de Administração da Indústria Klabin 

do Paraná de Celulose SI A (1980-1981). 
Membro do Conselho de Administração da CESP - Com-

panhia Energética de São Paulo - Governo Montoro (1986-1987), 
Membro do Conselho de Administração da ELEfROPAU­

LO - Eletricidade de São Paulo SIA - Governo Montoro (1986-
1987). 

Membro do Conselho de Administração da Companhia 
Paulista de Força e Luz- CPfL- Governo Montoro (J986-1987). 

Membro do Conselho de Administração a Cia. de Gãs de 
São Paulo - COMGÁS - Governo Montoro (1986/1987). 

Atividades Profissionais 
Assessor jundico especial das empresas do Grupo Klabin 

(1971/1984). 
Membro do CONJUR - Conselho Superior de Orientação 

Juridica e Legislativa da FIESP/CIESP (desde 198311995). 
Membro do COPS - Conselho Superior de OrieDlação Poll­

tica e Social, órgão do ms - Instituto RoberID Simonsen da 
FlESP/CIESP (1989/1995). 

Membro do COSEC - Conselho Superior de Economia da 
FIESP/CIESP (1980/1981). 

Atividades de Representação Empresarial 
Diretor Plenário do CIESPIFIESP (1983/1992). 
Diretor-Geral do Instituto Roberto SimonsenlFIESP 

(1983/1986). 
Diretor do DIDUR - Departamento Juridioo FlESP/CIESP 

(1986/1992). 
Diretor Vice-Presidente do Sindipeças (1974/1992). 
Diretor da Associação Comercial de São Paulo (1970/1973) 

e Membro de seu Conselho Deliberntivo (1973/1976), 
Segundo Tesoureiro da Associação Paulista dos fabricantes 

de Papel e Celulose (1971/1974) e Membro de seu Conselho fis­
cal (1974/1977). 

Atividades em Organizações Inl<rnadonais Intergovemam ... tais 
ONU-New Yorl<, EUA. 
''Expert Adviser (1984/1988) da Comissão de Empresas 

Transnacionais do Conselho Econômico e Social da ONU. Eleito 
na Hl' Sessão (J984). Reeleito na 12' Sessão (1986), 

UNESCO, Paria Frnnça 
Integrou o "Grupo de Reflexão sobre o Grnnde Programa 

XIII da UNESCO - Paz, Compreensão, Direitos do Homem e Di­
reitos dos Povos",no periodo de 15 a 18-1-85. 

OEA-Organização dos Estados Americanos, Washington, 
DC, EUA Integrou o Grupo de Personalidades que, com base na 
Resolução da Assembléia Gera1 da OEA (n' 776, XV -Ú/85) asses­
sor"" o Secretário-Geral da OEA (Embaixador João Clemente 
Baena Soares), preparando o documento (Desarollo Integral y De­
mocrncia en America Latina y el Caribe, Idoas y Agendo para la 
Accion", no penodo de 1986 a 1987. 

ONU-New Yorl<, EUA 
Participru, em 1991, do Grupo de Peritos convocado em 

função da Resolução n' 58N, adotada por ocasião da XL V Sessão 
da Assembléia Geral da ONU, Este Grupo teve como objetivo as­
sessorar o Secretário-Geral da Organização na elaboração do esm­
do sobre potenciais usos de recursos atualmente alocados para ati­
vidades militares. em favor da promoção de esforços civis na ~ 
toção do meio ambiente (cf.UN/GA-N46/364-17/setll99I). 

ONU-NewYork,EUA 
Participa, desde 1993, das Sessões do Comitê de Alto Nivel 

parn o DesenvolvimenlD Sustentável (High LeveI Advisor BoanI 
of lhe UN Commission OD Sustainable Development) - do qual é 
Membro - criado pela ONU em 1993. 

Atividad<s Diplomáticas 
Londres, Inglaterrn 
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Inre8J:OU, como obselVador, a Delegação Brasileira à 29' 
Sessão de Reuniões do Conselho da Organização Internacional do 
Café (OlC), no periodo de 27-9 a jO;1O-76_ 

Cidade do México, México 
Integrou a Comitiva Presidencial que acompanhou o Presi­

dente José Sarney em sua visita oficial ao México, no periodo de 
16 a 20-8-87_ 

New Yorl<,EUA 
Chefe da Delegação Brasileira e Presidente da 10" Sessão 

do Comitê In!~ovemamental para o Desenvolvimento da Ciência 
e Tecnologia (IGC) da ONU-Organização das Nações Unidas, que 
se realizou no penodo de 21-8 al"-9-89_ 

Ministro de Estado das Relações Exreriores (abriUoutubro 
1992)_ 

Nesta condição, inter alia, 
Chefe da Delegação Brasileira à xxn Sessão da Assem­

bléia Geral da OEA_ 
Chefe da Delegação Brasileira à XL Vil Assembléia Geral 

da ONU_ 
Vice-Presidente ex-officio da Conferência das Nações Uni­

das sobre Meio Ambiente, e Desenvolvimento (Rio de Janeiro, 
1992), 

New Yorl<, EUA 
Chefe da Delegação Brasileira que participou da Reunião 

Preparatória. na ONU. com vistas à criação do Centro Internacio­
nal para Estudos sobre Desenvolvimento Susreolá.vel, realizada em 
novembro de 1992. 

Partiápação em Entidades Profissionais, Associações Cientír .. 
C8S e de Extensão de Serviços à Comunidade 

Membro efetivo do Instituto Brasileiro de Filosofia desde a 
década de 70 e, desde 1985, seu Diretor de Cursos e Conferencias 

Tesoureiro e Membro. desde 1984, da Associação Brasileira 
de Filosofta Social e Juridica (BRASIUS) - Seção Nacional da 
'1ntemational Association for Philosophy of Law and Social Phi· 
losophy-NR"_ 

Membro da "American Society of Intemational Law .­
ASIL" desde 1967_ 

Membro da Sociedade Brasileira de Direito Internacional 
desde 14-1-74, 

Membro efetivo do Instituto dos Advogados de São Paulo 
desde 21-12-75_ 

Membro efetivo do Instituto dos Advogados Brasileiros 
desde 7-12-77_ 

Membro da 'World Association for InternationaI Relalion", 
com sede em Arenas, Grécia, desde 1984_ 

S6cio fundador e membro do Conselho Consultivo e, poste­
riormente, do Conselho Diretor do Centro Brasileiro de Análise e 
Planejamento-CEBRAP (São Paulo), desde 1969_ 

Sócio fundador e membro do-Q>nselho Curador do Instituto 
de Esludos Políticos e Sociais-JEPES (Rio de Janeiro), desde 4-7-79_ 

Membro fundador do Instituto de Estudos Econômicos, So­
ciais e Políticos de São Paulo-IDESP, desde 1980_ 

Membro do Conselho Diretor do ''Instituto of the Ameri­
cas", com sede em La Jolla, CaIifornia, EUA, de 1983 a 1989_ 

Membro do Cunselho Curador do CEDEP-Centro Brasilei­
ro de Documentação e Estudos da Bacia do Prata (porto Alegre), 
desde 17-8-83_ 

Vice-Presidente do Conselho Deliberativo do Museu Lasar 
Segall-Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional-IP­
HAN (São Paulo), desde 4-2-85, 

Membro do Conselho Curador da Fundação Padre Ancbie­
ta-Centro Paulista de Rádio e TV Educativas-RTC-Rádio e Televi-

são Cultura, de 1985 a 1994_ 
Membro fundador e membro do Conselho Diretor do Insti­

tuto Latino Amencano- ILAM (São Paulo), desde 27-11-86_ 
Membro do Conselho Diretor da Fundação Alexandre de 

Gusmão, ~ Ministério das Relações Exmores (1985) 
Membro do Conselho Curador da Fundação Alexandre de 

Gusmão, de 1988 a 1990_ 
Membro do Conselho Consultivo da VIT AE-Apoio à Cul­

tura e Educação e Promoção Social, desde 1985_ 
Membro do Conselho Diretivo do Inter-American Dialo­

gue, com sede em Washington, DC, EUA_ 
Membro do Comitê Executivo da "Atlantic Conference", 

patrocinada pelo '''The Olicago Council on Foreign Relations", 
com sede em Chicago, EUA. 

Membro do Conselho Editorial e um dos fundadores da Re­
vista Política Externa, editada pela Editora Paz e Terra, São Paulo, 
desde 1992. 

Membro do Conselho Consultivo da Revista Contexto In­
ternacional, editada pelo !RI-Instituto de Relações Internacionais 
da PUC Rio de Janeiro, desde 1988, 

Membro do Conselho Consultivo da Revista Estudos His­
t6ricos, editada pelo CPDOC-centro de Pesquisa e Documentação 
de História Conremporânea do Brasil, FGV Rio de Janeiro, desde 
1987, 

Membro do Conselho Consultivo (1980/1992) e Membro 
do Conselho Editorial (desde 1992), da Revista Dados, editada 
pelo IUPERJ-Instituto Universitário de Pesquisa do Rio de Janeiro_ 

Membro do Conselho Consuhivo do Transnational Cotpo­
rations Joumal, editado pela Dnited Nations Conference on Trade 
and Development - Division on transnational Corporations and In­
vestimen~ Genebra, Suíça, desde 1993. 

Livros Publicados 
O judeu em Gil Vicente, São Paulo, Conselho Estadual de 

Cultura, 1963 
The Planning Pro""", and lhe Potifical Sistem in BrazD 

- A Study of Kubitschek's Target PIan -1956-1961 ComeU Uni: 
versity, Latin American Studies Program - Dissertation Series no. 
16 june, 1970_ Tese de doutorado_ 

Organizador, com Haroldo de Campos, da coletânea de en­
saios: Octavio Paz, Signos em Rotação, São Paulo, &l. Perspecti­
va,1972_ 

Em co-autoria €Om Felix Peiia: Argentina e Brasil DO Sis­
tema das Relações Internacionais, São Paulo, Duas Cidades, 
1973_ 

Idem em espanhol, Buenos Aires, Ed_ Nueva Visi6n_ 1973_ 
O Sistema Polítiro Brasil';ro - Estrutura e Processo, 

São Paulo, Ed Pempectiva, 1975_ 
Comérdo e Relações Internacionais, São Paulo, Ed. Pers­

pectiva, 1977_ 
Gil Vicente e Camões, São Paulo, Ed_ Ática, 1978 
Edição em espanhol de EI problema de los valores en los 

Lusíadas. México, Univen;idad Autónom. de México, 1978_ Sé­
rie Cuademos. 

O Convênio do Café de 1976 (Da Reciprocidade no Di­
reito Internacional Econômico), São Paulo. Ed. Perspectiva, 
1979_ 

Organizador do livro: Eshoço de Figura; homenagem a 
Antonio Candido_ Org. celso Lafer, São Paulo, Duas Cidades, 
1979, 

Hannab Arendt - Pensamento, persuassão e poder, Rio 
de Janeiro,Ed. Paz e Terra, 1979. 

Hobbes, o Direito e o Estado Moderno, São Paulo, Asso-
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ciação dos Advogados de São Paulo, 1980. 
Ensaios sobre a Liberdade. São Paulo, Ed. Perspectiva, 

1980. 
Paradoxos e Possibilidades (Estudos sobre a Ordem 

Mundial e sobre a Política Exterior do Brasil num Sistema In. 
ternacional em Transformação), Rio de Janeiro, Ed. Nova. Fron­
teira, 1982, 

O B ..... il e a Crise Mundial (paz, Poder e Política Exter­
na), São Paulo, Ed. Perspectiva. 1984. 

A Reconstrução dos Direitos Humanos (um diálogo com 
o pensamento de Hannah Arendt). São Paulo, Companhia das 
Letras 1988. 

Idem em espanhol, México, Fondo de Cultura Económica, 
1994. 

Discurso Parlamentares! Horácio Lafer, seleção e introdu­
ção de Celso Lafer. - Brasília: Câmara dos Deputados. Cooroena­
ção de Publicações, 1988 (Perus Parlamentares). 

Ensaios Liberais. São Paulo, Siciliano. 1991. 
Idem em espanhol. edição ampliada. México. Fondo de 

Cultura Económica, 1993. 
Organizador. com Tércio Sampaio Ferraz Ir .• do livro Di­

reito Política FilosofIa Poesia - Estudos em homenagem ao 
Professor Miguel Reale no seu octogésimo aniversário, São 
Paulo, Saraiva, 1992. 

Política Externa- Brasileira: três Momentos. Papers n° 4, 
Fundação Konrad Adenauer-Stiftung, S. Paulo, 1993. 

A Inserção Internadonal do Brasil - A gestão do Minis­
lro Celso Larer no Itamaraly, Brasília, MRE, 1993. 

Artigos; capítulos em obras coletivas; verbetes; prefácio; rese­
nhas em revistas especializadas e outros trabalhos. 

O problema dos valores n 'Os Lusíadas. Revista Camoniaa 
na, São Paulo,lnst. de Estudos Portugueses USP, 2:9-44, 1965. 

Saudação do bacharelando Celso Lafer ao Prof. Or. Miguel 
Reale por ocasião da autorga do Prêmio ''Moinho Santista" Reviso­
ta da Faculdade de Direito, de São Paulo, 60:361;4.1965. 

Uma interpretação do sistema das relações internacionais do 
Bmsil. Revista Brasileira de Política Internacional, Rjo de Ja­
neiro, 10 (39/40):81; 100, set. 1967. 

Idem em espanhol: Foro Internacional, México, 9(3):298-
318, jan./mar. 1969. 

A condição de reciprocidade na cláusula facultativa de ju­
risdição obrigatória. Revista de Direito Público, São Paulo, 3:3-
16,1968. 

Briggs, Herbert W. - lhe intemationallaw commission. It­
haca, NY, ComeU University Press. 1%5. Resenha de: Lafer. Cel­
so. Revista dos Tribunais, São Paulo. 388:440-1. fev. 1968. 

t T"1 análisis de la compatibilidac 1e los artículos 27 y 28 deI 
Pacto A ldino con el ordenamiento' 'Iico de la ALALC. Dere-
cho de 1: Inlegración, Buenos A: v:98-1I2, 1970. 

Planejamento no Brasil, ,rvações sobre o plano de me-
tas. In: Lafer, Betty Mindl i ,. .nejamento no Brasil. São Pau-
lo, Ed. Perspectiva, 1970,1'1 I-50. 

Idem em* esp'!nl Jl: ~ .::sarroUo Econômico. Buenos Aires, 
10(39/40):309-'0,. ItJmar.1971. 

O G' ~ . J. dáu' .ta da nação mais favorecida e a América 
I.atina. r ._ de Direito Mercantil, São Paulo, 10(3);41-56, 
1971 

.. ..tem em· esp:mhol: In: Orrego y Vicuiía. Francisco, 00. 
.:rica Latina y la cláusula de la nadón más favorecida. San­

..}J de Chile 
(DotaCi JD Camegie para La Paz Internacional) 1972. 
Idem em espanhol: In: Orrego.y Vicufia. Francisco, org.-

Derecho Iniernadonal económico, 1. México, Fondo de Cultura 
Econ6mica; 1974. v. 1 América Latina y cláusula de la naci6n más 
facorecida. pp. 109-29. 

Idem Boletim Brasileiro de Direito Intemacina~ Rio de 
Janeiro, 28/30 (55-60): 133-51, jan.dez. 1972'1974. 

EI poeta, la palabra y la máscara; sobre el pensamiento polí­
tico de Octávio Paz Diálogos, México, !I!l;2O-5, 1971. 

Idem em português: In: Paz, Octavio - Signos em Rotação. 
São Paulo, Ed. Pe"pectiva, 1972. pp, 269-82 (ed. organizada por 
Celso Lafer e Haroldo de Campos). 

'The United Slates; A view from Brazil" Daedalus; Journal 
of lhe American Academy of Arts and Sciences, Carbridge, Mass., 
llll(4): 119-28. Fa111972. 

Introdução ã edição brasileira. Da dignidade da política; 
Hanuab Arendt In: Arend~ Hannab - Entre o passado e o 1U1u. 
ro. São Paulo, Ed. Perspectiva, 1972. pp. 9-27. 

Idem Discurso, São Paulo,;1: 185-98,1972. 
Idem em espanhol: Plural; México, 2 (5): 16-20, jan. 1973. 
Incluído no livro Hannab Arendl, Pensamento, Persuasão 

e Poder, Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1979. 
Premissas operacionais do plano de metas. Dados, Rio de 

Janeiro,9-72-83,1972, 
A capacidade da Indústria nacional de concorrer com a in­

dústria estrangeira. Revista de Economia, Curitiba,l2 (9):33-40, 
maio 1972. 

Política de blocos, segurança e desenvolvimento; uma pers­
pectiva brasileira. Revista de Administração de Empresas, São 
Paulo, FGV,l2 (2):87-95, jun. i972, 

Política; uma análise de suas implicações no campo da s0-

ciedade e do direito. In: CUrso de Extensão Universitária em Direi­
to; Ciência Política. São Paulo, Associação dos Advogados de São 
Paulo,.4:3-30, 1973. 

Estado e sociedade no Brasil; problemas de planejamento. 
Argumento. Rio de Janeiro, 1 (2):33-44, nov. 1973. 

Idem em espanhol: Revista Interamericana de Plani6ca­
ción, Bogotá, 1 (26):64-74,jun,1973, 

O convênio internacional do café. Revista de Direito Mer· 
canti~ São Paulo,l2 (9):29-58,1973. 

Idem Revista da Faculdade de Direito, São Paulo, /íll (2): 
285-340,1973. 

Idem em espanhol: Derecho de la integración, Buenos Ai­
res.l2:111-35, mar. 1973. 

Idem em espanhol: In Orrego y Vicuiía, Francisco, 01'8. -
Derecho internacional eoonómico, 2. México, Fondo de Cultura, 
1974. v. 2 Las nuevas estructuras deI comércio internacional, pp. 
127-68. 

Introdução. O anti-semitismo e a wptura do mundo moder­
no, In: Arendt, Hannah - Origens do totalitarismo; anti-semitis­
mo, intrumento de poder. Rio de Janeiro, Ed. Documentário, 1975, 
I-Vm. 

Idem Herança JUdaica, São Paulo, 2 (23):40-7, 1975. 
Versão revista e ampliada incluida no livro Hannah 

Arendt. Pensamento, Persuasão e Poder, ciL 
Comércio internacional; fónnulas juridicas e realidades IX>­

litico-econômicas, Revista de Direito Mercantil, São Paulo,ll 
(13): 71-85, 1974. 

Idem e espanhol: Foro Internaciona~ México,12 (2):204-
19,1973 . 

Odem em espanhol: In Orrego Y Vicuiía, Francisco eiS- -
Derecho Internacional económico, 2. México~ Fondo de Cultura, 
1974. v.2 Las nuevas estruturas dei comércio internacional, pp. 
127-58. 

fucluido no livro Comércio e Relações Internacionais, S. 
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Paulo. Perspectiva, 1977. 
Coordenação para ativar exportações. Indústria e Desen .. 

volvimento, São Paulo. FIESPjan. 1975, pp. 21-3. 
Verbete: O totalitarismo In: Enciclopédia Mirador Interna­

cional. São Paulo & Rio de Janeiro. Encyclopaedia Britanica do 
Brasil, 1975, v.19.pp.l0955-1Í. 

Idem com pequenos ajustes Análise-Shalom, São Paulo. 
jan. 1979. pp. 226-8. Número especial dedicado ao Holocausto. 

EI sistema político brasilefto; algumas caracteJ.hticas y pers­
pectivas. DesaroUo eoonómico, Bueno Aires, li (56):641-76. 
janJmar.1975. 

Una redefmición dei ordem mundial y la alianza latino­
americana. Estudios Internacionales, Santiago de Chile • .11:42-
58.jul./seL 1975. 

Idem em português: In: R.ttner, Henrique, org. - A crise da 
ordem mundial São Paulo. Ed. Símbolo, 1978, pp.121-37. 

Incluído no livro e Comérdo e Rdações Internacionais. cito 
Evolução da política exterior do Brasil. In: A Nova Ordem 

mundial. Brasília, Câmara dos Deputados. 1975, pp. 345-52. (De­
poimento na Comissão de Relações Exteriores da Câmara dos De­
putados). 

O crescimento pode pars? IDORT; Revista Brasileira de 
Produtividade. São Paulo,~: 15-7, seLldez. 1975. 

Ordem, poder e consenso; caminhos da constitucionaliza­
ção do direito íÍltemacional In: AS TENDÊNCIAS atuais do di­
reito público; estudos em homenagem ap Prof. Afonso Arinos. ~io 
de Janeiro, Forense. 1976. pp.89-1 10. 

Incluído no livro Comércio e Relações Internacionais, ciL 
Prefácio ao livro de: Benevides, Maria Vktoria de Mesquita 

- O governo Kubitschek desenvolvimento econômico e estabili­
dade polltica. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1976. pp. 15-9. 

Incluído nO livro Ensaios Liberais, São Paulo, Siciliano. 
1991. 

The new intemational economic order; social implications 
and political requeriments. In Deutsch, Kad W., ed et alü - Pro­
blems of world modeling; politica1 and a social implications. Cam­
bridge, Ma .... Ballinger. 1977. pp. 145-50. 

Estado totalitário e estado moderno. Revista de Ciência 
Potitica, Rio deJaneiro,2Q (1):85-117, mar. 1977. (Mesa redonda) 

Hannah Arendl y el mundo moderno Diálogos, México, 
1l!:3()'33. dez. 1977. 

Os demais da soberania. Digesto Econômico, São Paulo, 
2j2:153-1ÍI,janjfev.1978. 

Idem In: Valores e rublOS do mundo ocidental. Brasília, Câ­
mara dos Deputados, 1978. pp. 135-82. (11 Painel de Assuntos in­
ternacionais realzado pela ConlÍssão de Relações Exteriores da 
Câmara dos Deputados) 

Versão revísta incluída nO livro Paradoxos e Possibilida­
des - Estudos sobre a omem mundial e sobre a política exterior do 
Brnsil num sistema internacional em transfonnação, Rio de Janei­
ro. Nova Fronteira, 1982. 

Direitos humanos e pragmatismo. In: Receita; Brnsil. São 
Paulo. Ed. Abril. 1978. pp. 35-8. 

Verbete: Café. In: Enciclopédia Saraiva de Direito. São 
Paulo. Saraiva, 1978. v.12. pp. 445-1Íl. 

Idem com o título Disciplina juridica do café. Revista de 
Direito Civil, São Paulo,.1 (8): 141-54, abrJjun. 1979. 

As forças externas. In: Brasil; o retrato sem retoque. Org. de 
Delcio 

Monteiro de Lima. Rio de Janeiro, Liv. Francisco Alves, 
1978. pp. 70-7. 

Prefácio ao livro de: Díniz. Eli & Boschi, Renato - Empre­
sariado nadonal e estado no Brasil. Rio de Janeiro, Forense, 

1978,pp.7-13. 
Incluído no livro Ensaios liberais, ciL 
Crescimento, igualdade e democracia. Dados, Rio de Janei­

ro . .lli: 123-34,1978. 
Idem em espanhol. Critério, Buenos Aires • .1l. (1796): 533-

40, soL 1978. 
Incluído no livro Ensaios sobre a Liberdade, São Paulo, 

Perspectiva. 1980. 
O estado de direito e as salvaguardas internacionais. Revis­

ta do Instituto dos Advogados B .... ilelros. Rio de Janeiro • .l2. 
(54): 51-1Í3. 1978. 

Versão revista e ampliado no item anterior, com o titulo: 
Salvaguardas; 

o direito internacional e a reforma política. Revista de 
CiêndaPotitica, Rio de Janeiro, FGV,!! (21): 59-72, dez. 1978. 

Idem Revista da Faculdade de Direito, São Paulo,1l:309-
24.janJdez.1978. 

Incluído no livro Ensaios sobre a Liberdade. dt. 
EI estado de las relaciones intemacionales; necessidades y 

perspectivas. Estudios Internacionales, Santiago de Chile, li 
(43):47-56,jul./seL 1978. 

fdem In: Las Rdaciones internacionales de América Lati­
na. Seleção de Luciano Tomassini. México, Fondo de Cultura 
Econ6mica, 1981. pp. 77-86. 

Idem In: Los Estudios intemacíonaIes en América Latina; 
realizaciones y desafios. Introd. e seleção de Francisco Orrego Y 
Vicuõa. Chile, Ed. Universitária. 1981. pp. 51-1ÍO. 

Incluído no livro Paradoxos e Possibilidades, ciL 
Prefácio ao livro de: Faria, José Eduardo - Poder e legitI­

midade. São Paulo. Ed. Perspectiva. 1978. pp.9-13. 
Verbete: Cooperação econômica internacional In: Endclo­

pédia Saraiva de Direito. São Paulo, Saraiva. 1978. v. 20. pp. 
389-411. 

(Aproveitamento parcial de texto da tese de livre-docência.) 
Verbete: Direito internacional p6blico econilmico.ln: EncI­

clopédia Saraiva de Direito: São Paulo. Saraiva, 1978. v. 27. pp. 
201-21. (Aproveitamento parcial de texto da tese de livre-docência.) 

Antonio Candido. In: Esboço de figura; homenagem a An-
tonio Candido. Org. de Celso Lafer. São Paulo. Duas Cidades. 
1979. pp. 73-88. 

Idem Antonio Candido. Caderno de Opinião. Rio de Ja­
neiro, 13.: 11-9. ago/5et.1979. 

Incluído no livro Ensaios Liberais. clt. 
Republicação In: Faria, José Eduardo- JomaUsmo e partI­

cipação. São Paulo, Ed. Perspectiva, 1979. pp. 11-29 de artigos 
publícados anteriomente no Jornal da Tarde. a saber: A Onu. is­
rael e o sionismo; Segurança; e Estatização e Direito. 

Em co-autoria com Wanderley Guilherme dos Santos - Po­
titical and economic change in Latiu America, lhe prescriptions of 
lhe righ~ a Soulh American perspective. In Politica1 and economic 
change in Atlantic ares. nations. Olicago, The Olicago Council on 
Foreigu Relatioos, 1979. pp. 21-40. (papers frorn lhe 1978 AUan­
tic Conference.) 

Discussão sobre a crise institucional. ReVista de Cultura 
Contemporânea, São Paulo, CedeclPaz e Terra, 1 (2): 44-1Í6. jan. 
1979. (Mesa redonda) 

O sopro do pensamento. o. peso da vontade e o espaço pó­
blico do juízo; dimensões filosóficas da reflexão polltica de Han­
nab ArendL Revista Brasileira de Filosofia. São Paulo. :lll (114): 
184-200, abrjjun. 1979.:lll (115): 270-86,julJset, 1979. 

Incluído no livro Haunah Arendt, Pensamento, Persua .. 
ção e Poder~ciL 

Os Estados Unidos; uma visão brasileira. Digesto EconÔo 
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mico, São Paulo, 36 (267): 29-40, maio/jun. 1979. 
Incluído no livro Ensaios sobre a Liberdade_cit. 
Política exterior brasileira, balanço e perspectivas. Relações 

Internacionais, Brasília,:1. (4):S()'5, jan./abr. 1979. 
Versão revista. ampliada e acrescida de notas do item ante­

rior. Dados, Rio de Janeiro, 22:49-64, 1979. 
Idem em espanhol: Estudios Internacionales, Santiago de 

Chile, 11 (51): 309-27,jul./sel 1980. 
Idem em italiano, com nova revisão: La scelta deI nom alli­

neamenot automatico. Politica intemazionale, Roma, &:2:77-88, 
agoJsell981. 

Incluído no livro Paradoxos e Possibilidades, cit. 
Política exterior do Brasil~ uma avaliação. Tibiricá, São 

Paulo, li (1l):5-25, juIJdez. 1979. 
Hannah Arendl In: Cadernos da UnB - 4; teoria e política. 

Brasília, Ed. da UnB, 1979, pp. 185-95. 
Incluído no livro, Hannah Arendt, Pensamento, Persua. 

são e Poder, cit. 
Verbete: O Gatt. In: Enciclopedia Saraiva de Direito. São 

Paulo, Saraiva, 1979, v. 39, pp. 384-404. 
A Organização Internacional do Trabalho. In Tendências 

do direito do trabalho contemporâneo, estudos em homenagem ao 
Pror. A. F. CesarinoJr., São Paulo, Ltr, 1980. v. 3, pp. 32()'39. 

Idem como verbete. In: Enciclopédia Scuaiva de Direito. 
São Paulo, Saraiva, 1980. v. 55, pp. 504-19. 

Hobbes e a ftlosofia do direito Revista Latino americana 
de F1loso6a, Buenos Aires, li (1): 17-25, mar. 1980. 

Incluído no livro Hobbes, o Direito e o Estado Moderno, 
São Paulo, Associação dos Advogados de São Paulo, 1980. 

A importância de Hobbes e Leibniz na história do pensa­
mento jurldico, segundo Thllio Ascarelli. Revistas de Direito 
Mercantil, nova série, São Paulo, 12 (38): 87-98, abr./jun. 1980. 

Idem Arquivos do Ministério da Justiça, Brasília, 3l. 
(155): 49-62,jul./selI980. 

Incluído no livro Hobbes, o Direito e o Estado Moderno, ci!. 
O moderno e o antigo conceito de liberdade. In: Conferên­

cia Nacional da OAB, Manaus, 1980. pp. 582-604, 
Incluído no livro Ensaios sobre a Liberdade. cit. 
Prefácio ao livro de: Bobbio, Norberto - A teoria das for­

mas de governo. Brasilia, Ed. da UnB, 1980. pp. 7-22. (2' ed. em 
1981) 

Incluído no livro Ensaios sobre a Liberdade, cito 
Brasil en el ordem internacional. Critério, Buenos Aires. 

53 (1836): 275-7, maio 1980. 
A legitimidade na perspectiva histórica, comentário. In: Al­

ternativas políticas, econômicas e sociais até o fmal do século. 
Brasília. Ed,da UnB, 1980. pp. 319-25. 

Direito e poder; apontamentos sobre o tema na reflexão de 
Miguel Reale. In: 1° Encontro Brasileiro de Filosofta do Direito­
Anais. João Pessoa, Seco Educação e Cultura, 198\. V. 1, pp. 63-9. 

Idem In: Textos clássicos de ftlosofIa do direito, em home­
nagem ao Prof. Miguel Reale. Org. Anaeleto de Oliveira Faria. 
São Paulo, Ed. Revista dos Tribunais, 1981, pp. 161-73. 

O texto acima, revisto e ampliado, foi incluído In: Miguel 
Reale na UnB. Brasilia, Ed. da UnB, 1981, pp. 55-71. 

Idem Revista da Faculdade de Direito, São Paulo, 76:203-
21,janldez.1981. 

Idem Revista do Serviço Pú blico't Brasília, 
39(1 lO/I 1l):3347, janlmar. 1982. 

Reflexiones sobre el terna dei nuevo orden mundial en un 
sistema internacional en transfonnacion. Estudios Intemaciona· 
Ies, Santiago de Chile, 15(58): 127-65, abrJjun. 1982. 

Idem In: Revista Brasileira de Estudos Políticos, Belo 

Horizonte. Univ. Federal de Minas Gerais, 55:7-63, jul, 1982. 
Idem In: A Ciência política nos anos 80. Ed. Bolivar La­

mounier. Brasilia, Ed. da UnB, 1982. pp. 207-45, 
Idem em espanhol In: La Politica internacional de los afios 

80. Org. de Hélio Jaguaribe. Buenos Aires, Ed. Belgrano, 1982. 
pp.291-322. 

Incluído no livro Paradoxos e Possibilidades, cito 
Medida e desmedida; reflexões sobre as relações externas 

da poUs e sobre o conflito Demóstenes x Felipe. Arquivos do Mi.­
nistério da JustiÇll, Brasília, 38(159):3042, juIJset. 1981. 

Idem In; A Democracia grega. Org. Hélio Jaguaribe. Brasi­
lia, Ed. da UnB, 1982. pp. 79-93. 

Incluído no livro Paradoxos e Possibilidades, cit. 
Introdução à política e a condição humana. In: Arendt, Han­

nah - A <xmdição humana. Rio de Janeiro, Forense, 1982.I-Xll. 
Karl Deutsch e as relações internacionais. In: Deutsch na 

UnB. Brasilia, Ed. da UnB, 1982. pp. 1-7. 
Incluído no livro Paradoxos e Possibilidades, cito 
Hannah Arendt, vida e obra Revista Brasileira de Filoso .. 

6a, São Paulo, 32(128):352-68, oulidez. 1982, 
Idem em espanhol. Vuel!a, México, 73:34-40, dez. 1982, 
Revisto e ampliado - Posfácio a: Arendt, Harntab - Ho· 

mens em tempos sombrios. São Paulo, Companhia das Letras, 
1987, pp. 23349. 

Incluído no livro Ensaios Liberais, cito 
La política externa brasileila y las crises eo el Atlantico SUl"; 

una evaluación. Estudios Iniernaclonales, Santiago de Chile, 
15(60):462-72, outJdez. 1982. 

Idem em português. Novos Estudos CEBRAP, São Paulo, 
1(4):15-20, novo 1982. 

Idem em espanhol. In: Grabendorff, Wolf et alii - Amerl· 
ca Latina y la guerra dei Atlantico Sur; experiencias y desafios. 
Comp. de Roberto Russel. Buenos Aires, Ec!. Belgrano, 1984, pp, 
125-36. 

Incluído no livro O Brasil e a Crise Mundial, São Paulo, 
Perspectiva, 1984. 

. Direito e poder, notas sobre um itinerário de pesquisa. In: 
Pesquisa científica e direito. Recife, ed. Massangana, 1983. pp. 
29-50. (Coletânea de trabalhos do Seminário Atualidades da Pes­
quisa Juridica no Brasil, da Fundação Joaquim Nabuco). 

Incluído no livro O Brasil e a Crise Mundial, cito 
As eleições de novembro e a política exterior do Brasil. Re­

vista Brasileira de Estudos Políticos, Belo Horizonte; 57:7-28, 
jul. 1983. (N° especial sobre as eleições nacionais de 1982) 

Incluído no livro O Brasil e a Crise Mundial, cito 
O problema da guerra e os caminhos da paz na reflexão de 

Norberto Bobbio. Revista de Direito Constitucional e Ciênda 
Política, Rio de Janeiro, 2(2):3.20,jan. 1984. 

Idem em espanhol, in Raista de Ciencias Sociales n° 30. 
(Número especial: Norberto Bobbio: Estudos en su Homenaje, 
OIg. por Augustin Squella), Valparaiso, Chile, 1987. 

Incluído no livro O Brasil e a Crise Mundial, cito 
O sistema político brasileiro hoje; tendências e perspecti­

vas. São Paulo, IDESP, 1983. (Texto IDESPCaderno nO 1) 
Idem em inglês. Govemment and opposition, London, 

London School of Economics aod Political Science, 19(2): 179-87, 
Spring 1984, 

Idem em espanhol. ~ Krause, Enrique, org. America Lati .. 
na; desventuras de la democracia. México, Joaquim Mortiz & Pla­
nea, 1984. pp. 33548. 

Idem em espanhol: Brasil: Tendencias y Perspectivas. Re­
vista de Ciencias Sodales, nO 34-35. Facultad de Derecho y Cien­
cias Sociales, Valparaiso, Chile, 1989-1990, pp. 399413. 
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Prefacio ao livro de: Coradi, Carlos Daniel - Administ["3~ 

ção de empresas: O comportamento humano. São Paulo, Ed. 
Perspectiva. 1984. pp. 7-8. 

Atendt, Hannah - Eichmann em Jerusalem; um relato sobre 
a banalidade do maI. Trad. de Soma Oriela Henrich; apresenL Têr­
cio Sampaio Ferraz Jr .. Sâo Pàulo, Diagrama & Texto, 1983. Re­
senha de: Lafer, Celso. Revista Brasileira de Estudos Políticos, 
Belo Horizonte, Univ. Federal de Minas Gerais. 58:312-7, jan. 
1984. 

Verbete: Progrnrna de metas. In: Dicionário Histórico-Bio­
gráfico Brasileiro; 1930-1983. Rio de Janeiro. Forense. 1984. v. 4. 
pp. 2836-41. (Aproveitamento parcial da tese de doutorado) 

Borges e Camões. Boletim bibliográfico; Biblioteca Má· 
rio de Andrade, São Paulo. 45(114):21-8. janJdez. 1984. 

A diplomacia brasileira e a nova república. Política e Es­
tratégia, São Paulo. 3(1):24-34.janJmar. 1985. 

Liberalismo, conlrntualismo e pacto social. Revista Brasi· 
leira de Filosofia, São Paulo. 34(137): 11-23. janJl\1ar. 1985. 

VeI:São revista inc:Juida no livro Ensaios Liberais, cito 
Análise das possibilidades diplomáticas de um governo 

Tancredo Neves. In: Hirst, Mônica,. org. - Brasil - Estados Uni~ 
dos na transição democrática. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1985. 
pp.83-96. 

O Brasil perante a América Latina e os Estados Unidos. In: 
Encontro de Política Externa. Brasília, Câmara dos Deputados. 
Comissão de Relações Exteriores. 1985. pp. 83-95. 

O legado diplomático da viagem presidencial de Tancredo 
Neves. Contexto Internacional, Rio de Janeiro, IRIIPUC-RJ. 
1 (2): 13-8, juIJdez. 1985. 

Incluído no livro Ensaios Liberais, cit. 
Direitos humanos e política internacional; o compromisso 

democrático do PMDB e a política externa da nOVa república. Re­
vista do PMDB, Brasília. 6(8):68-12 •• go. 1986. 

Particularismo e universalidade. o judaísmo na obra de La­
sar Segall. In: Lasar Segall, Museu de Arte do Rio Grande do Sul, 
Porto Alegre, 7 ago. a 7 seI. 1986. 

Versão revista: Lasar Segall- O Pintor de Almas. Revista 
Shalom, ano 26. n° 295, publicada pela Editora Shalom, São Pau­
lo, novembro/dezembro 1991, pp. 43-48. 

Kujawski, Gilberto de Melo - filosofta; a razão a serviço 
da vida. São Paulo, Ed. Nacional. 1985. Resenha de: Larer, Celso. 
Revista BrasUeira de FUosofia, São Paulo, 35(141);73-5, 
janlmar.1986. 

Liberdade, poder e participação na comunidade política; 
urna análise da contribuição de Hannah Arendt. In: Vberdade, 
participação, comunidade; anais do II Congresso Brasileiro de Fi­
losofia Juridica e Social. São Paulo, Instituto Brasileiro de Filoso­
fia, 1986. 

O Brasil na virada do século. In: Encontro governo-socie­
dade; o Brasil na virada do século. Brasília. Presidência da Repú­
blica. 1986. pp. 11-9. 

Neue Dimensionen der brasilianischen Aussenpolitik. Eu­
ropa Archiv, Bonn, 42:23-34, jan. 1987. 

Idem em português. Revista Brasileira de Ciências So~ 
ciais, São Paulo. 1(3):73-82, fev. 1987. 

Prefácio a: Baptista, Luiz Olavo - Empresa Transnacional 
e Direito. São Paulo. &1. Revista dos Tribunais. 1987. 

Idem: Empresas Transnacionais. Revista de Direito Públi­
co nO 89. Jan-Mar 1989. Ano 22. Ed. Revista dos Tribunais, São 
Paulo, 1989, pp. 242-245. 

A Bacia do Prata nas relações internacionais. Argentina e 
Brasil sob o signo da cooperação. In: ACCUISO Claudio Francisco 
et alii - Bacia do Prata; desenvolvimento e relações internado-

nais. Org. Ricardo A. S. Seítenfus. Porto Alegre, Ed. da Universi­
dade UFRGS, 1987. pp. 32-41. 

Incluído no livro O Brasil e a Crise Mundial, dt. 
Prefácio a: Ferraz Jr., Tércio Sampaio - Introdução ao Es­

tudo do Direito; técnica, decisão, dominação. São Paulo. Ed. 
Atlas.1988. pp. 17-23. 

Apresentação a: Falk, Ze 'ev W - O Direito Talmúdico. 
São Paulo, Associação Universitária de OJItura Judaíca, 1988 . 

. Apresentação a Bedin, Isaiah. Pensadores Russos, São 
Paulo, Companhia das·Letras. 1988. 

Incluído. com li~ira ampliação. no livro Ensaios Liberais, cit, 
Relações BrasiUAfrica. Revista do PMDB n° 12. Encontro 

Brasil-Áfri"" Anticomemoração da Abolição. Brasllia, 1988, pp. 
59-65.88-89. 

Direito e Legitimidade no Sistema Internacional. Anais do 
lU Congresso Brasileiro de Filosofia do Direito, João Pessoa, 
Fundação Espaço CulbJral da Paraíba, 1988. Pp. 136-143. 

The Role of lhe United States in lhe World During tbe Next 
Decade - A Soutb American View. The Atlantic Nations in the 
1990s - ImpUcations for the United States PoUcy, the Chicago 
Council on Foreign ReIations, USA, 1989, pp. 89-108. -

Idem em português: O papel dos EUA no mundo: América 
do Sul. Revista USP 2, EDUSP, S. Paolo, 1989, pp. 89-100. 

Dilema de la América Latina en un mundo en Transfonna­
ción. La diplomacia de la inteligencia, Embaixada do Brasil na 
Costa Rica, SanJose. Costa Rica, 1989. pp. 23-32. 

Idem em português: Dilemas da América Latina num Mun­
do em Transformação. Lua Nova Revista de Cultura e Política 
nO 18. agosto de 1989, Ed. Marco Zero, S. Paolo.1989. pp. 25-40. 

Resenha do livro de Reale, Miguel- Introdução à Filosofia. 
Revista Brasileira de Filosoflll, Fase. 154. Abrll-Maio-Junho 
1989. Instituto Brasileiro de Filosofia, S. Paulo. 1989, pp. 178-
179. 

Reflexos do Ambiente Internacional no Brasil. Planeja .. 
mento & Gestão, SPE - Sociedade Brasileira de Planejamento 
Empresarial, v. 1. nO I, abriJ/89. S. Paulo, p. 40. 

A politica brasileira e a Europa: que convergências. Estra­
tégia - Revista de Estudos Internacionais, nO 6, ed. Instituto de 
Estudos Estratégicos. Lisboa, Primavera 1989, pp. 29-46. 

Idem Revista do Direito do Comércio e das Relações in­
ternacionais I, Forense Universitária, São Paulo, 1989, pp. 3-24. 

Direito e Legitimidade no Sistema Internacional - Sobera­
nia Nacional e Comunidade Mundial. Novos Estudos CEBRAP, 
nO 24, Editor.! Brasileira de Ciências, S. Paulo, julbo 1989, pp. 42-58. 

Idem em espanhol: Derecho y legitimidad en el sistema in­
ternacional: soberania nacional y çomunidad mundial. Foro Inter­
naciona~ 4, EI Colégio de México, DF, 1989, pp. 561-582. 

FOlWard by lhe Cbairman ao Repor! or lhe Intergovern­
mental Committee on Science and Technology for Develop­
ment, General Assembly, Official Records: Forty-Fourt.h Session, 
Supp1ement nO 37 (N44137), pp. v-viii. 

Diplomacia e transparência: o arquivo do Itamaraty. Bole­
tim da Sociedade Brasileira de Direito Internacional, 69-71, 
1987/1989, pp. 108-117. 

Idem ACERVO - Revista do Arquivo Naciona~ publica­
da pelo Arquivo Nacional, Rio de Janeiro, 1991. pp~ 35-43. 

Resenha, Arendt. Hannab. Da Revolução. Revista BrasDei­
ra de Estudos Políticos, Univ. Federal de Minas Gerais, Belo Ho­
rizonte. julho 8&'jan 1989. pp_ 247/249. 

Resenha. Bobbio, Norl>erto. Estado, Governo, Sociedade 
Para uma Teoria Geral de Politica. Revista Brasileira de Estudos 
Politiros, Univ. Federal de Minas Gerais. Belo Horizonte. Julho 
88fJan 1989. pp. 249-251. 
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o significado de República. Estudos Históricos, 4. Asso­
ciação de Pesquisa e Documentação Histórica, Rio de Janeiro. 
1989, pp. 214-224. 

Idem em italiano: TI significato di Republica. Teoria Políti­
ca, VL n. 2, 1990, pp. 25-37. 

Incluído no livro Ensaios Liberais, cito 
O lugar do Brasil. Revista da Indústria, Ano n, nO 26. 20 

Trimestre/90, Federação das Indústrias de São Paulo. São Paulo, 
1990, pp. 37-52. 

Publicado com o título: Reflexõcs sobre a inserção do Bra­
sil no contexto internacional. Contexto Internacional, lI. FA­
PERJ, jan-jun 1990, 33-43. 

Publicado com o título'. A inserção do Brasil no cenário m­
ternacional. Boletim de Diplomacia Econômica nO 6. publicado 
pelo Ministério das Relações Exteriores. Brasília, fevereiro-mar­
çQl1991, pp. 4-10. 

Inserido em Política Externa Brasileira: Três Momentos. 
Papers, nO 4, Fundação Konrad Adenauer-Stiftung, S. Paulo. 
1993. 

Em conjunto com Haroldo de Campos: Conversa sobre Oc­
tavio Paz. Revista USP, n" 8, Dez/J.n-Fev 1991, Editada pela 
CCS-COQt'l:lenadona de Comunicação Social da USP. São Paulo. 
1990, pp. 91-104. 

Inserido no livro Transblanco, Octavio Paz. Haroldo de 
Campos, São Paulo, Siciliano, 1994, pp. 283-313. . 

Discurso de posse como professor-titular da Faculdade de 
Direito da Universidade de São Paulo em 7 de agosto de 1989. Re­
vista da Faculdade de Direito, v. 84-85, USP, São Paulo, 1989-
1990, pp. 289-295, 

Incluído no livro Ensaios Liberais, cit. 
Os vetores do sistema internacional: Seminário globaliza­

ção da Economia e Estratégias da Empresa. RBCE - Revista Bra­
sileira de Comércio Exterior, nO 27. Fundação Centro de Estudos 
do Comércio Exterior, Rio de Janeiro,jan-fev 1990, pp. 41-43. 

Estado e Sociedade: Esquerda/Direita: Arcaico/Moderno. 
Anabi da xm Conferência Nacional da OAB, publicado pelo 
Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, Brasília. 
1991, pp. 97-102. 

lncluído no livro Ensaios Liberais, cito 
A Divisão Internacional do Traballio e as Novas Tecnolo­

gias: Situação da América Latina. Relatório-eventos 1. publicado 
pelo Centro Brasileiro de Estudos Latino-Americanos da Fundação 
Memmialda América Latina, São Paulo, 1991, pp. 55, 61-63, 64. 

O Problema da Paz, Herança Judaica, nO 79, Editora fi 'nai 
B'rith, São Paulo, abril 1991, pp. 11-16. 

José Guilhenne Merquior (1941-1991). Revista Brasileira 
de Filosofia, vol. XXXIX, fase. 161, publicada pelo Instituto Bra-
sileiro te Filosofla, São Paulo, 1991 1.6-8. 

'Visões de Guerra-1940- 1 de LasarSegall. Lasar Se-
gaD, publicado pelo Museu üe do Rio Grande do Sul-
~IAROS, Porto Alegre, 1991 rI2,21-26. 

Resenha, José GU1~'- Merquior. "O Liberalismo - anti-
go e moderno". Revi"ta f ileira de Ciências Sociais, número 
17. ano 6. publicada >el .. ô.NPOCS. Rio de Janeiro. outubro de 
1991,pp.108 1f)9. 

Hor1-".:~ .• .>to P' Bobbio. Revista Brasileira de Filosofia, 
vol. xx- ,~asc. 164, publicada pelo Instituto Brasileiro de Filo­
so"- ., " aulo. 1991, pp. 243-247. 

nefácio a Bobbio, Norberto: Três ensaios sobre a demo­
.da, Cardim & Alario Ed" São Paulo. 1991. 

Incluir" no livro Ensaios Liberais, cito 
Apres mação a Mill, John Stuart - Sobre a liberdade, Ed, 

Vozes, Rio de Janeiro. 1991. 

Incluído no livro Ensaios Liberais, cito 
Em conjunto com Carlos E. Garcia, Kofi A. Jackson. Grigo­

ri Khozin. Maj Britt Theorin e Wang Zhiyun: "Study on Uarting 
Potential Uses of Resources Allocated to Military Activities for 
Civilian Endeavoun; to Protect the Environrnent", Organização das 
Nações Unidas, New York.,julho 1991. 

Intemational Relations. A Panorama of Brazillan Law, 
University of Miami North-South CentetiEd. Esplanada, Florida, 
1992, pp. 377-382. 

Em conjunto com Lottenberg, Fernando Kasinski: Naciona­
lismo e reestruturação da economia, Ouvindo o Brasil - uma 
análise da opinião pública brasileira hoje, IDESP/Ed. Suma­
réilRS, São Paulo, 1992, pp. 69-79. 

A importância do valor justiça na reflexão de Miguel Reale. 
Org. de Lafer, Celso e Ferraz Jr., Tércio Sampaio: Direito, Políti­
ca, Filosofia, Poesia - Estudos em homenagem ao Professor 
Miguel Reale no seu octogésimo aniversário, Ed. Saraiva, São 
Paulo, 1992, pp. 229-240. 

A fresh look at Brazil's role in the intemational scene. Ca­
ribbean Affairs v, 5, n" 3, Trinidad Express Newspapers LId., 
Port of Spain, 1992, pp. 84-89. 

O liberalismo militante de José Guilhenne Metquior. Revis­
ta Tempo Brw;ileiro, v. 1, n" I, Rio de Jaoeiro, 1992, pp. 59·63, 

A mentira: um capítulo das relações entre a ética e a políti­
ca. Ética, Companhia das Letras, São Paulo 1992, pp. 225-237. 

Idem em italiano in Teoria PoUtica X. nO 1, Franco Angeli, 
Milano, 1994, pp. 3-15. 

As idéias e a política na trajetória de Antonio Candido. 
Dentro do texto, dentro da vida - ensaios sobre Antonio Can .. 
dido, Companhia das Letras, São Paulo, 1992, pp, 271-296. 

Prefácio a Paranhos. José Maria da Silva - BaIio do Rio 
Branto - Esboço da His"'ria do Brasil, trad. Bath, Sérgio F. O., 
FUNAOIIPRI, Brasília, 1992. pp. 7-12. 

Os anos JK. Saudades do Brasil - A era JK, 
CPDOCIFOV, Rio de Jaoeiro, 1992, pp. 11-15. 

Proposições para futura concepção estratégica. Premissas, 
Caderno I, Unieamp/NEE, Campinas, 1992, pp. 4349. 

A política externa de Vargas a Dutra. Política Externa, v. 
1. n" 1, Ed. Paz e Terra. São Paulo, junho 1992, pp. 126-127. 

Perspectivas e possibilidades da inserção internacional do 
Brasil. Política Externa, v. I, nO 3, Ed. Paz e Terra, São Paulo, de­
zembro-janeiro-fevereiro 1992-1993,pp.lOO-121. 

Inserido em Política Externa Brasileira: Três Momentos, 
Papers, n° 4, Fundação Konrnd Adenauer-Stiftung, São Paulo, 
1993. 

Apresentação a Guerreiro, R. Saraiva - Lembranças de 
um Empregado do Itamaraty, São Paulo, Siciliano, 1992 

Apresentação a Melo Neto. João Cabral de - Poemas Sevi" 
lhanos, Rio de Janeiro, Nova Fronteira, 1992. 

"Meio ambiente se refere a tudo" - Entrevista concedida à 
revista Ecologia e Desenvolvimento, ano 2, n° 19, Rio de laneiro, 
Editora Terceiro Mundo Lida., setembro 1992, pp. 23-25. 

O último livro de José Guilhenne Merquior. Convivência, 
P.E.N. Clube do Brasil. Rio de Janeiro, 1992,pp, 13B-141. 

Gerson Moura - In memoriam (1939·1992). Estudos Hi .. 
tóricos I D, Associação de Pesquisa e Documentação Histórica, 
CPDOCIFGV, Rio de Janeiro, 1992, pp. 131-133. 

O desafio da integração hemisférica: a posição brasileira. 
Os novos blocos econômicos; desafios e oportunidades, funda­
ção Getúlio Vargas, Rio de Janeiro, 1993, pp. 15-20. 

José Guilbenne Merquior: O Problema da Legitimidade em 
Política Internacional. José Guilherrne Merquior, Diplomata, 
Brasília, Fundação Alexandre d. Gusmão, 1993, pp. 9-14, 
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A política externa brasileira no governo Collor. Política 
Externa, v. I, na 4, Editora paz e Terra. São Paulo, março 1993, 
pp.95-105. 

Resenha. Mário César Flores. Bases para uma política mili­
tar. Política Externa, vol. 2. nO 1. Editom paz e Terra, São Paulo, 
junho-julho-agosto 1993. pp. 170-173. 

Apresentação a Arend~ Hannab - Lições sobre a Filosofia 
Politica de Kant, Relume Dumará. Rio de Janeiro, 1993. 

Apresentação à Conferência das Nações Unidas sobre 
Meio Ambiente e Desenvolvimento - Relatório da Delegação 
Brasileira -1992, FUNAG/lPRL Brasília, 1993. pp. 7-8. 

Uma política de cultura para o Brasil de hoje. Edição espe­
cial do centenário da Revista da Faculdade de Direito, v. 88. Ed. 
pelo Serviço Técnico de Imprensa da Faculdade de Direito - USP. 
São Paulo, 1993, pp. 313-325. 

Introdução à Vocação do Diálogo. Europa - América La .. 
tina - A Convergência Natural, Instituto de Estudos Esrratégicos 
e Internacionais, IEEL Lisboa, outubro de 1993, pp. 11·13. 

Como membro integrnnte da Comissão Paulista de Estudos 
Constitucionais (constituída pelo Governo do Estado de São Pau~ 
lo), participou dos trabalhos que resultaram na pubJicação de Pro-­
postas para a Revisão Constitucional de 1993, Ed. Imprensa 
Oficial do Estado SI A, lMESP. São Paulo, 1993. 

Entrevista com Celso Lafer. Estudos Históricos 12, Globá~ 
lização, Ed. da Fundação Getúlio Vargas, Rio de Janeiro, 1993, 
pp.271·284. 

Para dar vez 3D desenvolvimento. Revista da Indústria, 
ano 2, nO 6 (abril-junho 1993), São Paulo, FIESPICIESP, 1993, pp. 
42-44. 

La gobemabilidad. Reflexiones y experiencias. América 
Latina: una realidad expectant, editado pela Comisión Sudame­
ricana de Paz, Saotiago, Chile, 1994, pp.155-176. 

O Brasil no Mundo Pós Guerra Fria. A Economia Mundial 
em Transformação, Rio de Janeiro, Editora da Fundação Getúlio 
Vargas, 1994, pp. 99-108. 

Em co-autoria com Gelson Fonseca Junior: Questões para a 
Diplomacia no Contexto Internacional das Polaridades fudefmidas 
(Notas Analíticas e Algumas Sugestões). Temas de Política Ex­
terna Brasileira 11, v. 1, Brasília: Fundação Alexandre de Gus­
mão, São Paulo: Editora Paz e Terra, 1994. pp. 49-77. 

Política Externa Brasileira: Reflexão e Ação. Operação In­
ternacional: Estratégia e Gestão, São Paulo, Editora da Univer~ 
sidade de São Paulo. 1994, pp. 23-46. 

Brasil in a New World. Latin America in a New World, 
Westviewpress, Inc .. Colorado, 1994, pp. 222-233 

Sentido Estratégico do Mercosul. Mercosul: Desafios a 
Vencer, Conselho Brasileiro de Relações Internacionais - CBRL 
São Paulo, 1994, pp. 9-11. 

Dumping Social. Direito e Comércio Internacional -
Tendências e Perspectivas - Estudos em Homenagem a Irineu 
Strenger, LTrEditora Ltda" São Paulo, 1994, pp. 161-164. 

Prefácio a Baptista. Luiz Olavo, Mercadante, Araminta de 
Azevedo e Casella. Paulo Borba, org. - Mercosul- Das Negocia­
ções à Implantação, LTr Editora Lida., São Paulo. 1994, pp.7 -10. 

Prefácio a Arendt, Hannah - Sobre a Violência, Relume­
Dumará. Rio de Janeiro, 1994. pp. 7-10. 

Prefácio a Dallari, Pedro - Constituição e Relações Exte­
riore;, Editora Sataiva. São Paulo, 1994. pp. XV-XXV. 

Prefácio a Alves, J. A. Lindgren - Os Direitos Humanos 
como Tema Globa~ Editora Perspectiva, São Paulo, 1994, pp. 
XXI-XXXVII. 

Evocando José Guillierme Merquior, Colóquio/Letras nO 
131. Editora da Fundação Calouste Gulbenkian, Lisboa, janeiro-

março 1994, pp. 199-200, 
Izquierda y Derecba - Su Sentido Hoy. Critério nO 2138, 

Editora Kriterion S/A, Buenos Aires, 11 de agosto de 1994, pp. 
398-400. 

Direitos humanos e democracia no plano interno e interna~ 
cionaI. Política Externa, voI. 3, nO 2, Editora Paz e Terra. São 
Paulo, setembro-outubro·novembro 1994, pp. 68-76. 

VerSão em espanhol - Transición democratica y derechos 
humanos. Revista Enfoque: 7 agosto 1994. México, DF. pp. XlI-XV. 

La Cooperación y el Desarollo Sustentable - TI Foro Morro­
sur Nafta. Cuademos dei Parlatíno nO 6, USP/Parlatino Latinoa­
merieano, São Paulo, 1994, pp. 105-107. 

Prólogo. Tercera Cumbre Iberoamericana - Salvador, 
Brasil, Julio 1993 - Discursos y documentos, Pondo de Cultura 
Económica, México, 1994, pp. VTI-XXW. 

A espada e a pena, o mar e o labirinto - Os Lusíadas na 
poética da leitura de Jorge Luís Borges. Texto a ser publica- do 
em livro de homenagem ao Prof. Segismundo Spina. 

Em conjunto com Gelson Fonseca Jr. - ''O papel da integm~ 
ção no novo contexto internacional. Questões políticas". A ser pu­
blicado em Lisboa, pelo IEEI -Instituto de Estudos Estratégicos e 
Internacionais. 

Fevereiro de 1995 

(À Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional) 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O Expediente 
lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - As mensagens li· 
das vão à publicação. 

Sobre a mesa, comunicações que serão lidas pelo Sr. 1° Se· 
cretário. 

o Sr. fO Secretárío em exercício Nabor JúnÍGr 
procede à leitura dos seguihles. 

COMUNICAÇÕES 

Em la de fevereiro de 1995 

SenhOT Presidente. 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que. de 

acordo com o disposto no art 7°, § 2°, do Regimento Interno, a 
partir desta data integrarei a bancada do PFL. 

Atenciosas, saudaçõcs, Senador José Bianca. 

Brasília 2 de fevereiro de 1995 

Senhor Presidente, 
Tenbo a hOnIa de comunicar a Vossa Excelência. em obe­

diência ao que dispõe ao art. 7" § 20
, do Regimento Interno, que a 

. partir desta data passei a integrar a bancada do Partido da Frente 
Liberal- PFL 

Atenciosas saudações. - Senador Romero Jucá. 

Senhor Presidente, 
Comunico a V. Exa

, forma regimental que passa a dotar, a 
partir desta data, o seguinte nome parlamentar. Luiz Alberto de 
Oliveira. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex· meus pr0-
testos de distinta consideração. 

SaIa das Sessões l° de fevereiro de 1995. - Senador Luiz 
Alberto de Oliveira. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - As conrunicações 
lidas vão à publicação. 

Sobre a mesa, oficios que serão lidos pelo Sr. 1 ° Secretário. 
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o Sr. lO Secretário em exercício, Sr. Nabor Jú· 
nior procede à leitura dos seguintes: 

OFÍCIOS 

OS integrantes da Bancada do Partido do Movimento De­
mocrático Brasileiro - PMDB no Senado Ft:.deral. abaixo-assina­
dos comunicam. na forma do art 65 § 6° do Regimento Interno, fá 

escolha do Senador Jader Barbalho para Líder deste Partido. 
Brasília, 31 de janeiro de 1995. - Renan Calheiros - Ro­

naldo Cunha Lima - Nabor Júnior - Gilvan Bor!es - Gilberto 
Miranda. - Fernando Bezerra - Casildo Maldaner - Onofre 
Quinan - Roberto Requião - Humberto Lucena - Coutinho 
Jorge - Flaviano Melo - Gérson Camata - Ney Suassuna -
Mauro Miranda - íris Rezende - José Sarney - Carlos Bezer­
ra - Pedro Simon - Ramez Tebet - Jáder Barbalho. 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal 
Os abaixo-assinados, integrantes do Partido da Frente Libe­

ral - PfL. no Senado Federal, através deste, indicam o Senador 
Hugo Napoleão para exercer as funções de líder do Partido. 

Brasília, 1° de fevereiro de 1995. - Odacir Soares - Élcio 
Álvares - José Bianco - José Agripino - Josaphat Marinho -
João Rocha - Alexandre Costa - Guilherme Palmeira - Wal­
deck Orndas - Antônio Carlos Magalhães - Jod de Hollanda 
- Edison Lobão - Júlio Campos - Freitas Neto - Francelino 
Pereira - Jonas Pinheiro - Carlos Patroánio. 

Senhor Presidente do Senado F.ederal. 
A bancada do Partido da Social Democracia Brasileira no 

Senado Federal, reunida no dia l° de fevereiro de 1995, deci­
diu, nos termos do § 6° do art. 65 do Regimento Interno, indi­
car o nobre Senador Sérgio Machado, DD. Representante do 
Estado do Ceará, para as funções de Líder do PSDB no biênio 
1995/1996. 

Atenciosamente~ - Senador Artur da Távola - Senador 
Carlos Wilson - Senador Jefferson Peres - Senador José Serra 
- Senador Beni Veras - Senador Geraldo Melo - Senador José 
Ignácio - Senador Lúdio Martins Coelho - Senador Teotônio 
Vilda Filho. 

Brasília, 1° de fevereiro de 1995. 

Senhor Presidente, 
Os Senadores que compõem a maioria" da bancada do Parti­

do Progressista Reformador - PPR, no Senado Federal, abaixo as­
sinados, indicam para continuar como Líderes o Senador Epitãcio 
Cafeteira, a partir desta data. 

Na oportunidade, apresentados a Vossa Excelência protes­
tos de elevada estima e consideração. - Senador Lucidio Portena 
- Senador Leomar Quintaoilha - Senador Levy Dias - Senador 
Romero Jucá. 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal 
Na fonna do que dispõe o § 6° do ar!. 65, do Regimento in­

terno do Senado Fedeml, os Senadores infra-assinados que compõ­
em a Bancada do Partido Progressista. (PP) indicam para seu Líder 
o companheiro Senador Bernardo Cabral 

Sala das Sessões, 1° de fevereiro de 1995. Antônio Carlos 
Valadares - Osmar Dias - José Roberto Arruda - João França. 

Senhor Presidente, 
A Bancada do Partido Trabalhista Brasileiro - PTB, em 

reunião realizada na manhã de hoje, houve por bem indicar, à una­
nimidade, o Senador VaJmir Campelo para exercer a função de lí­
der deste partido, no Senado da República. 

Senador Luiz Alberto Martins de Oliveira - Senadora 

Marluce Pinto - Senador Arlindo Porto - Senadora Emília Te­
rezinha Xavier Femandes- Senador Valmir Campelo. 

OF. N" 052/95 GLDIPDT 

Brasília, 1 ° de fevereiro de 1995. 

Senhor Presidente, 
A Bancada do Partido Democrático Trabalhista elegeu a Se­

nadora Júnia Matlse, para o cargo de Lider, biênio 95/9; nesta 
Casa Legislativa. 

Senador Eroandes Amorim - Senador Dar'-1' Ribeiro -
Senador Sebastião Rocha - Senadora Júnia Marise. 

OF. N° 32195 

Brasilia, 3 de fevereiro de 1995. 

À Secrelaria.(Jera! da Mesa 
Considerando o disposto no artigo 65, panlgrafo 6°, do Re­

gimento Interno do Senado Federal a Bancada do Partido dos Tra­
ba1hadores decidiu indicar como seu líder o Senador Eduardo Ma­
tarazzo Suplicy. 

Cordialmente, Senadora Benedita da Silva - PT-RJ - Se­
nador Lauro Campos - PT-DF - Senador José Eduardo Dutra­
PT -SE - Senadora Marina Silva - PT-AC. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Os oficios lidos 
vão à publicação. 

Sobre a mesa, proposta de emenda à Constiruição que será 
lida pelo Sr. I ° Secretário. 

O Sr. r' Secretário em exercício, Sr. Na.bor Jú­
nior, procede à leitura da seguinJe: 

PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL 
N°l,DE 1995 

Dá no", retÚlçiiO ao art. 62 da Conslituição F edeTaL 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Fedeml, 
nos termos do art. 60 da Constituição Federal. pronrulgam. a se­
guinte Emenda ao texto constitucional; 

Artigo único. O arL 62 da Constituição Federal passa a vi­
gorar com a seguinte redação: 

"Art. 62 .......•........................••..........••.......••....•....... 
.............................................................. _ ............... . 
§ 1° Não seriio objeto de medida provisória as 

matérias: 
I - reservadas ao dominio de lei complementar, 
n - vedadas as leis delegadas, previstas no art. 

68, § 1° desta Constituição; 
DI - discriminadas no ar!. 48, I, X e XI desta 

Constituição; e 
IV - a legislação sobre o direito penal. 
§ 2° As medidas provisórias perderiio eficácia, 

desde a edição, se não forem convertidas em lei no prazo 
de sessenta dias, a partir de sua publicação, devendo o 
Congresso Nacional disciplinar as relações juridica.s de­
las decorrentes. 

§ 3° Não editado o respectivo decreto legislativo 
no prazo de sessenta dias, as relações juridicas decorren­
tes de medi<ja provisória conservar-se-ão por ela regidas. 

§ 4° E vedada a reedição, no mesmo ano, de me­
dida provisória não apreciada ou rejeitada, no todo 00 

em parte, pelo Congresso Nacional." 

Justificação 

Decorridos seis anos de vigência da Carta de 1988, tem-se 
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uma perspectiva temporal suficiente para conferir o efeito de seus 
dispositivos sobre o funcionamento das instituições e a compatibi­
lidade entre os seus princípios constitucionais e a realidade. 

A independência entre os Poderes da União, pedra de toque 
na afumação democrática da Lei Fundamental. vem sendo vilipen­
diada peJo uso abusivo do instituto da medida. provisória. sucedâ­
nea do decreto-lei. instrumento legislativo da Constituição ante­
rior. considerado pela maioria dos juristas como manietador do 
Poder Legislativo. 

Durante os trabalhos de elaboração da Constituição de 
1988, os defensores da inclusão da medida provisória no texto 
constitucional alegavam que o Poder Executivo não poderia pres­
cindir de algo semelhante ao decrct.o-Iei para atuar de modo célere 
diante de certos falos que exigiam uma pronta ação da Administra­
ção Pública. 

Tais reclamos foram acolhidos. No entanto, a aplicação de 
medidas provisórias vem sendo rotineiramente desvirtuadas ao se­
rem editadas sem nenhuma relevância ou urgência. Diante desse 
quadro, não seria exagero afumar que o Executivo está usurpando 
a função legislativa do Poder competente representado pejo Con­
gresso Nacional. 

Até a data de 9 de janeiro de 1995 foram editadas 824 MP 
das quais 459, representando 55,7% do total, constituíram-se em 
reedições. Deve-se dar atenção ao fato de estar em aceleração a 
utilização de medidas provisórias pelo Executivo a cada ano. Basta 
ver que no ano 1994 foram editadas 406 medidas provisórias das 
quais 304 fomm reedições, significando praticamente 75% do total 
desse ano, o que denota. com clareza. que está se tornando o recur­
so quase exclusivo de atuação do Executivo, desprezando, assim, a 
iniciativa através de projeto de lei. Esta sibJação sufoca o Parla­
mento, tendo em vista o grande número de projetos de conversão 
de lei, de matérias nem sempre relevantes, a serem apreciados em 
reduzido praw de trinta dias. 

Diante desses fatos, tomamos a iniciativa de apresentar esta 
proposta, cujo objetivo principal é coibir essas práticas. revelado­
ramente antidemocráticas, limitando, desse modo, a abrangência 
das matérias passíveis de medida provis6ria e ampliando o prazo 
de sua apreciação para sessenta dias com proibição de reedição. 
Isso resultará. inevitavelmente. em um alívio para o Congresso 
Nac~onal, a par do equilíbrio responsável entre o Executivo e o Le­
gislativo. Vale mencionar que a Constituição do Estado de Santa 
Catarina explicita tal mandamento especialmente como segue: 

"Art. 5 I. Em caso de relevância e urgência, o Go­
vernador do Estado poderá adotar medidas provisórias, 
com força de lei, devendo· Submetê-las de imediato à As­
sembléia Legislativa, que, estando em reçesso, será con­
vocada extraordinariamente no prazo de cinco dias. 

§ 1 ° As medidas provisórias perderão a eficácia, 
desde a ediçãó, se não forem convertidas em lei no prazo 
de trinta dias de sua publicação. devendo a Assembléia 

'Legislativa disciplinar as relações jurídicas delas decor­
rentes. 

§ 2° É vedada a edição de medida provisória so­
bre matéria gue não possa ser objeto de lei delegada. 

§ 3° É vedada a reedição na mesma sessão legisla­
tiva. de medida provisória não deliberada ou rejeitada 
pela Assembl~ia Legislativa." 

Teve-se também o cuidado de vedar o uso de medidas pro­
visórias para trataI' de niatérias tributárias, pois os "pacotes de fim 
de ano" vêm ferindo. com freqüência, importantes princípios tribu~ 
tários de proteção ao contribuinte como os da reserva de lei e da 
anualidade do lançamento de tributos e, também, para os casos de 

criação de órgãos e cargos públicos, tendo em vista tais atos gera­
rem situações danosas para a administração pública no caso de re­
jeição ou não apreciação da MP pelo Congresso Nacional. 

por fun, distingue~se nesta. proposta o elevado interesse de 
assegurar ao Legislativo O exercício pleno de seu poder~dever, isto 
é. atribuições e responsabilidades, de acordo com os princípios 
constitucionais fundamentais. 

Sala das Sessões. 16 de fevereiro de 1995. - Epitãcio Cafe­
teira - Levy Dias - Luiz Alberto de Oliveira - Marluce Pinto -
João Rocha - Eduardo Suplicy - Lauro Campos - Vilson Kleinú­
bing - José Agripino - Josaphat Marinho - Leornar Quintanilha­
Roberto Requião - Pedro Simon - Casildo Maldaner - Gilberto 
Miranda - Coutinho Jorge - Carlos Patrocínio - Benedita da Silva 
- Bernardo Cabral- Romero Jucá - Flaviano Melo - Nabor Júnior 
- Renan Calheiros - José Bianco - Edison Lobão - Sebastião Ro-
cha - Alexandre Costa - José Eduardo Dutra - João França - Gil­
van Borges - Mauro Miranda - Marina Silva - Waldeck Omelas­
Lucídio Portella - Roberto Freire - Romeu Tuma. 

(Ã Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania,) 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A proposta de 
emenda él Constituição que acaba de ser lida está sujeita as dispo­
sições específicas constantes do art. 354 e seguintes do Regimento 
Interno. 

A matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania, após a publicação. 

!ário. 
Sobre a mesa. projeto de lei que será lido pelo Sr. 1° Secre-

o Sr. ]O Secretário em exercício. Sr. Nabor J14· 
nior, procede à leitura do seguinte: 

PROJETO DE LEIDO SENADO 
N" Os, DE 1995 - COMPLEMENTAR 

Acrescenta parágrafo ao art. 38 da Lti n° 
4.595, de 31 de dezembro de 1964, para excluir do 
beneficio do sigilo bancário as pessoas que menciona. 

O Congresso Nacional decreta 
Art. I" O art. 38 da Lei n" 4.595. de 31 de dezembro de 

1964, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo: 

"Art. 38 ................................................................. . 
§ 80 O sigilo das operações a que se refere o ca-

put não abrange: 

blica: 

I - os Deputados Federais; 
n - os Senadores 
UI - os Ministros de Estado: 
IV - O Presidente e o Vice-Presidente da Repú-

V - os dirigentes partidários: 
VI os Presidentes e Diretores de entidades da ad­

ministração Direta e Indireta." 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação .. 
Art. 3° São revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

Em outubro de 1993, apresentei este projeto, que deixou de 
ser aprovado por dois votos. Um erro lamentável, porque a trans­
parência é imprescindível à atividade parlamentar. Minha justifica­
tiva. que estou repetindo, foi a seguinte: 
- É da tradição do díreito mercantil que as operações nego­

ciais realizadas por empresários ou comerciantes estejam resguar­
dadas pelo sigilo, o qual s6 pode ser levantado por ordem judicial 
e no interesse de alguma investigação específica. A previsão legal 
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fundamenta-se na necessidade de os agentes econômicos poderem 
planejar e executar livremente as respectivas estratégicas empresa­
riais, não ficando sujeitos a expedientes desleais por parte dos con­
correntes. 

A ampla proteção reconhecida alcança não só a escrita. os 
livros e a contabilidade das empresas mas também as transações 
financeiras, em especial aquelas realizadas por intermédio de ban­
cos ou outras instituições afms. 

O vetusto instituto foi acolhido entre nós e passou a ter uma 
amplitude incompatível com as exigências da complexa sociedade 
contemporânea. Com efeito, aquilo que na origem tinha certo e li­
mitado, justificável pelos fms a que se destinava, transfonnou-se 
em instrumento para acobertar todo tipo de fraude e transação ilí­
cita, não importando a condição pessoal do agente. 

No particular do sigilo bancário, meio de que se valem os 
inescrupolosos para ocultar imensas fortunas havidas de forma in­
confessável, vêm as legislações de quase todos os povos restrigin­
do-no em atenção aos superiores interesses da coletividade. mor­
mente tendo em vista a necessidade de assegurar célere e eficaz 
combate à sonegação fiscal, aos crimes de "colàrinho branco" e 
outras formas delinqüênciais associativas que colocam em risco a 
paz social e a própria estabilidade das instituições. 

Em relação aos que atuam no setor público, por razões 6b­
vias. tal privilégio não deveria existir. O estatuto jurídico aplicável 
aos comerciantes e aos particulares em geral lhes pode ser extensi­
vo. Para estes, é natural o resguardo do sigilo das operações: para 
aqueles, há de se exigir absoluta e irrestrita transparência pois, em 
virtude de uma decisão individual, decidiram dedicar suas vidas à 
defesa do interesse comum. Qualquer desvio de comportamento 
ou infidelidade para com a causa pública há de ser severamente 
punido, inclusive com a perda do cargo e a proibição de exercer 
qualquer outro tempo que a lei detelDlinar. 

De resto, o constituinte de 1988, cuidando de presctvar a 
moralidade administrativa. tratou de proscrever, expressamente, 
em diversos dispositivos. comportamentos tidos como incompatí­
veis com a conchJta ética exigível dos agentes estatais. 

Assim é que declarou-se incompatível com o decoro parla­
mentar "a percepção de vantagens indevidas" (art. 55 § 10, in fine 
da CF); como crime de responsabilidade de Chefe do Poder Exe­
cutivo os atos atentatórios à probidade administrativa (art. 85, inci­
so V,l da CF); e como passível de ensejar a suspensão dos direitos 
politicos, com a perda da função. indisponibilidade dos bens e res­
ponsabilização penal e civil, a prática de malversação, sob qual­
quer de suas formas, por servidor público (arL 37, § 4", da CF), No 
âmbito partidário, inscreveu-se entre os preceitos fundamentais a 
serem obrigatoriamente obsetvados, o dever de "prestaçã0 de con­
tas à Justiça Eleitoral" por parte dos dirigentes das agremiações 
(art. 17, inciso llL da CF). 

Como se vê, a ordem democrática restaurada em 1988, na 
esteira da melhor tradição republicana, coibiu, de forma severa e 
ampla, a conduta eticamente reprovável em todos os setores da 
vida pública. 

Aos que se propõe representar a coletividade, gerir seus in­
teresses. administrar seus destinos; há de exigir uma conduta iliba­
da, escorreíta e rigorosamente fiel às expectativas da cidadania. É 
inadmissível que pessoas investidas de tais múnus possam preten­
der ocultar seus haveres, bens e transações sob o manto do sigilo, 
como se simples mercados fossem. A lei não JXXle ignorar a diver­
sidade da situação entre o particular que cuida dos seus próprios 
interesses e o cidadão investido de representação popular. O pri­
meíro tem o direito à preservação da sua privacidade patrimonial 
porque cuida exclusivamente de interesses próprios, o segundo 
tem o dever de transparência em todos os atos da vida civil porque 

vela por um bem que transcende a sua pessoa: a realização do inte­
resse coletivo. 

O projeto de lei que ora submetemos à apreciação dos ilus-
tres pares exclui da proteção do sigilo bancário as seguintes pessoas: 

- Deputados Federais; 
- Senadores; 
-'Ministros de Estado; 
- Presidentes e Vice-Presidente da República; 
- Dirigentes partidários; 
- Presidentes e Diretores de entidades da Administração di-

reta e indireta. 
As razões apontadas nesta justificação evidenciam os moti­

vos pelos quais as autoridades citadas não podem permanecer su­
jeitas ao regime comum aplicável a empresários e particulares em 
geral. Acreditamos. com a iniciativa, estarmos a contribuir pam o 
aperfeiçoamento das instituições democráticas e a elevação. dos 
padrões éticos exigíveis de todos os que aspiram aluar em nome e 
por conta da cidadania. 

Sala das Sessões, 16 de fevereiro de 1995. - Senador Pedro 
Simon. 

( À Comissão de assuntos Econômicos.) 

O SR, PRESIDENTE (Júlio Campos) - O projeto será pu­
blicado e remetido à comissão competente. 

Sobre a mesa. projetos de resolução que semo lidos pelo Sr, 
10 Secretário. 

o Sr. 1" Secretário em exercício, Sr. Nabor Jú­
nior. procede à leitura dos seguintes: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N"13, DE 1995 

Fixa critérios para utilização do Centro Gráfi­
co do Senado Federal 

O Senado Federal resolve: 
Art. I" A cota de publicação dos parlamentares, no Cenlro 

Gráfico do Senado Federal, só poderá ser utilizada para a impres­
são de livros ou sepam,tas com pronunciamentos feitos em sessões 
do Senado, da Câmam, do Congresso NacionaL requerimentos de 
infonnação, projetos, proposições e pareceres apresentados nas 
Comissões técnicas. 

Art. 2" Fica proibida a impressão de jornais, cartazes, folhe­
tos, fôlderes, calendários, cadernos, cartões de visita, cartão de Ga­
binete e similares. 

Art, 3" A publicação de trabalhos das administrações fede­
ral, estadual ou municipal, da administração direta 00 indireta, de 
fundações, de sociedades de economia mista ou ootras entidades 
oficiais s6 poderá ser realizada mediante o pagamento de todos os 
custos. 

Art. 4~ Ressalvadas as hipóteses previstas nesta resolução. o 
Centro Gráfico do Senado federal não poderá realizar traballios 
para pessoas fisicas OU jurídicas. 

Art. 5" Caberá à Primeira Secretaria velar pelo fiel cumpri­
mento do disposto na presente resolução. 

Art. 6° Esta resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 7° São revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

A utilização dos setviços do Centro Gráfico do Senado Fe­
deral tem de ser para divulgação do pensamento dos parlamenta­
res, que têm o dever de infonnàr o eleitor sobre cano estão rum­
prindo o mandato que receberam. Usar a cota oficial para propa­
ganda individual não atende, pois, à fmalidade com que foi insti­
tuída. 
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A criação do Centro Gráfico do Senado Federal. em 1963. 
foi para impressão de publicações oficiais do Senado, como oDiá· 
rio do Congresso Nacional e avulsos dos projetos em tramitação 
na Casa. A instituição das cotas para Deputados e Senadores. pos­
teriozmente. teve o sentido de ampliar a divulgação parlamentar. 
Estendê-la além disso é um privilégio inaceitável. 

Sala das Sessões, 16 de fevereiro de 1995. - Senador Pedro 
Simon. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 14, DE 1995 

Cria a Comissão de Relações com a Sociedade 
Brasileira (CSB) de caráter permanente. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 10 É criada, no âmbito do Senado Federal, a Comissão 

de ReJações com a Sociedade Brasileira. (eSB), em caráter perma­
nente. 

Art, 2° A Comissão de Relações com a Sociedade Brasileira 
será integrada por 27 (vinte e sete) membros. 

Art. 3° A Comissão de Relações com a Sociedade Brasileira 
compete: 

I - realizar, de iniciativa própria ou JX>f solicitação daque. 
las, audiências públicas com entidades da sociedade civil, para ins· 
tIUÍr matérias em apreciação pelo Senado ou tratar de assunto de 
interesse públiCO relevante; 

n - realizar estudos e determinar pesquisas que orientem as 
ações do Senado em relação às expectativas globais ou específicas 
da sociedade; 

UI - estabelecer e manter canais de comunicação permanen­
te e organizada com as chamadas organizações não governamen­
tais (ONG) para o intercâmbio de opiniões sobre questões especi­
ficas colocadas ao exame do Senado e receber proposições sobre 
assuntos de iniciativa do Legislativo; 

IV - receber petições, rec~mações, representações ou quei­
xas de qualquer pessoa contra atos ou omissões das autoridades ou 
entidades públicas e diligenciar que sejam verificadas e, se for o 
caso, atendidas, dando ciência aos solicitantes sobre as providên­
cias toroadas~ 

V - ruar principios e nonnas de relacionamento do Senado 
com os órgãos de comunicação. 

.VI - estimular a implantação de mecanismos de fiscalização 
dos atos do Governo, valendo-se do concurso de entidades da s0-

ciedade civil organizadas e dos recursos da Casa. 
Art. 4° As competências do art. 90, incisos n', N e xm, em 

consonância com as disposições dos arts. 93, 94, 95 e 96 do Regi­
mento Interno do Senado Federal. serão exercidas pela Comissão 
de Relações com a Sociedade Brasileira e, supletivamente, pelas 
demais comissões, segundo a matéria objeto de exame. 

Art. SO Esta resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 6° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Há três anos, em 8 de outubro de 1991. apresentei este pro­
jeto que, ínfelízmente, não foi votado neste período. Agora, ao Ie8.­

presentá-lo, considero não apenas válidos os argumentos da minha 
justificativa, mas entendo ser necessário, mais do que nunca, esta­
belecer um contato pennanente com toda a sociedade. 

Emoublbro de 1991 apresentei a seguinte justificativa: 
As .... lações enlre o Senado Fedexa\ e a Sociedade Bmsileíra 

s. proce .. ""', na prática. com a intermediação, nem sempre isenta, 
da mfdia-

Com efeito, salvo o relacionamento inter pares verificado 
no dia a dia dos trabaJhos parlamentares e as comunicações forbJi-

tas entre eleitor e eleito, pouco escapa à mídia oligopolista. 
E mais: o Parlamento - onde individualizamos o Senado 

Fedexa\- particu1ariza suas atenções no trato das relações inlerrul­
donais quando cria uma comissão petmanente - a de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional - ao mesmo tempo que descura das 
"relações internas", talvez por entender que elas se diluam entre as 
atribuições dadas às demais comissões. 

Se este é o entendimento. acreditamo-lo equivocado. Se a 
omissão é consciente e atribuída à idéia de desimportância do 
tema. o equívoco se toma ainda mais flagrante. 

As grandes empresas e corporações nacionais e internacio­
nais dão status de primeiro nível aos órgãos de relações píblicas. 
comunicação social ou marketing, preocupadas em manter. em 
alto padrão, suas relações com a clientela atual e potencial. 

Para o Senado Federal, essa "clientela 11 se traduz na própria 
sociedade global, pois que vai além do universo dos cidadãos elei­
tores. 

Ouvir diuturnamente a sociedade e por ela serem ouvidos. 
sentir-lhe os reclamos. indagar de suas expectativas, seus anseios, 
opiniões e impressões, são tarefas indelegáveis de seus repre­
sentantes no Parlamento. E. para fazê-lo bem é preciso implantar 
os mecanismos para que isto se faça de fonna organizada e institu­
cionalizada. Neressário. ainda, que a preocupafão, vá além dos 
cuidados com a aparência, a imagem. o marketing. E fundamental 
transformar o cliente (a sociedade. portanto) em parceiro do nosso 
processo de aperfeiçoamento, já que esta mesma sociedade é a ra­
zão de ser e o objeto de toda a preocupação de uma Casa do Parla­
mento. 

Também não se tr8ta de ouvir com. a intetmediação de ter­
ceiros, nem mesmo de apenas ouvir e providenciar uma resposta 
impessoal e distante. Há que ouvir e falar. ser indagado e respon~ 
der. interpelar e obter respostas. Enfim. dialogar. Direta e pessoal­
mente sempre que possível. Usando de mecanismos vãrios, dentre 
oS quais o ideal é o diálogo face a face em audiências aos cidadã~ 
os. individualmente ou por representantes em associações de gru~ 
po, classe, etc. 

As respostas que se derem à sociedade. as promessas que se 
fizerem, as expectativas que se criarem deverão refletir o ententi­
mento de um grupo de senadóres que receba delegaÇão de seus pa­
res para falar em nome da ,instituição. 

Com este innJito. é. que submetemos: ao exame do dooio 
Plenário da C~ o presente projeto de resolução, que institui. em 
caráter petmanente, a Comissão de Relações com a Sociedade 
Brasileira. 

Sua tarefa serã suprir funções e atribuições que, por serem 
de todas as comissões. acabam não sendo de nenhuma. E. ainda, 
desempenhar outras cujo exercido não foi cogitado ou que não se 
encontram em foro adequado ao seu desempenho. 

Nossa expectativa, ao submeteIlIlos esta proposição li deli­
beração de Vossas Excelências. é de que, acolhida, venha a dotar 
esta Casa de um fórum propicio ao contato pennanente, organiza­
do e instiblcionaliDldo com a sociedade em gemi Desse inteIdim­
bio de idéias. propostas. sugestões e infarllíações. esperamos os 
melhores 'resultados. llUlteriBlizados em relações mais proflCUas 
com a sociedade em geral. mais amadurecidas e corretas com a 
mídia nacional, mais transparentes e objetivas com a sociedade or­
ganizada e mais eosajada e produtiva nas suas intetvençôes em gera1. 

Sala das Sessões, 16 de fevereiro de 1995. - Senador Pedro 
Slmob. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 15, DE)995 

Fixa critérios para elaboração da pauta de dis­
cussão e votação das matérias pelo Senado Federal. 
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o Senado Federal resolve: 
Art. 1° O ar!. 154 do Regimento Interno do Senado Fedeml 

passa a vigorar acrescido dos seguintes parãgrafos: 

"Art. 154 ... _ .......................................................... . 
~ 1° A Presidência convocará. mensalmente, ses­

são para deliberar sobre as matérias que deverão integrar 
a Ordem do Dia do mês subseqüente. 

§ 2° Para os fms previstos no parágrafo antmar, a 
Presidência submeterá ao Plenário proposta de calendá­
rio fixando os dias e horários de discussão e votação das 
matérias a serem incluídas na Ordem do Dia. 

§ 3° A pauta da Ordem do Dia votada pelo Plená­
rio para o mês subseqüente será. imediatamente, publi­
cada no Diário do Congresso Nadonal e divulgada 
pela "Voz do Brasil", por pelo menos três dias consecu­
tivos. 

§ 4° A Ordem do Dia estabelecida na forma deste 
artigo somente poderá ser alterada por deliberação do 
Plenário". 

Art. 2° O ar!. 163, capul, do Regimento Interno do Senado 
Federal passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 163 As matérias setio incluidas na Ordem. 
do Dia, observado o disposto no ar!. 154, segundo sua 
antigüidade e importância, obsetvada, preferencialmen­
te, a seguinte seqüência: .. 

Art. 3° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4° São revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

A presente proposição tem por objetivo devolver ao Plená­
rio do Senado Federal a competência pam deliberar, previamente e 
a cada mês, a pauta das matérias que deverão ser incluidas na Or­
dem do Dia do mês subseqüente, para votação e discussão. 

Com a iniciativa, pennite-se que os Senadores e o público 
em geral tomem conhecimento antecipado dos dias e horários em. 
que serão votadas matérias de relevante interesse para os destinos 
do País. Ademais. possibilita aos congressistas organizar. com an­
tecedência, a sua programação para o mês, facilitando. assim, a 
obtenção do necessário quorum para deliberação sobre proposiçã-
esemcurso. • 

Sala das Sessões. 16 de fevereiro de 1995, - Senador Pedro 
Simon. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 16, DE 1995 

Fixa critérios para viagens de Senadores ao ex­
terior . . 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1° O Senador só poderá ausentar-se do Pais quando 

previamente autorizado pelo Plenário. 
Parágrafo único. A autorização a que se refere este artigo 

sen\ solicitada com antecedência mínima de 15 (quinze) dias. 
Art. 1:' O requerimento solicitando autorização pam ausen­

tar-se do Pais sen\ acompanhado de justificação, na qual seda es­
clarecidos: 

a) a razão da viagem e o interesse público envolvido; 
b) a natureza da missio a realizar-se no estrangeiro; 
c) o perlado de au.8ncia; 
d) o custo total pam os cofres públicos, ru o nome da enti­

dade paIrocinadora, se for o caso. 

Art. 3° A Mesa opinará conclusivamente sobre o requeri­
mento, no prazo de 5 (cinco) dias. 

Art. 41> O requerimento e o parecer da Mesa serão lidos na 
Hora do Expediente e a matéria será votada em seguida à Ordem 
da mesma Sessão, 

Art. 5° As indicações para missão no exterior, quando a cri­
tério do Senado, obseIVarão o princípio da alternância entre os Se­
nadores. 

Art. 6° Quando do regresso ao País, o Senador apresentará 
relatório das atividades desenvolvidas, no prazo de 15 (quinze) 
dias. 

Art. 7° Esta resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 8° São revogadas as disposições em contrário. 

Justifi~ção 

Em 1° de outubro de 1993. apresentei este projeto, que não 
teve a apreciação devida. Ao representá~lo, reafumo a justificativa 
anterior, que é a seguinte: 

A presente iniciativa tem por finalidade inovar a disciplina 
regimental no que tange ao pedido de licenças dos Senadores para 
se ausentarem do País. 

Considerando que as viagens ao exterior, no curso do de­
sempenho da atividade parlamentar, náo do interesse da própria 
instituição, julgamos necessãrio que a deliberação plenária seja 
nrecedida do pronunciame.n1.o conclusivo da Mesa. 

Por outro lado. deve o requerimento conter elementos sufi-
cientes e que permitam esclarecer: 

- a razão da viagem e o interesse público envolvido; 
- a natureza da missão a ralizar-se no estrangeiro; 
- o período de ausência; 
- o rostO total para os cofres públicos. quando da responsa-

bilidade da administração direta ru indireta, ou o nome da entida­
de patrocinadora, no caso contrário. 

É necessário, ainda, fixar um critério para a escolha dos Se­
nadores que irão desempenhar as missões. Entendemos que, para 
este ftm, o princípio da alternância é o que melhor se ajusta às exi­
gências da eqüidade e da isonomia de direitos e deveres. 

Finalmente, julgamos oportuno que se promova a imediata 
redução dos deslocamentos desta natureza ao indispensável. Ten­
do em vista que tais ausências pressupõem a realização de missão 
de relevante interesse para a Nação, julgamos oportuno e conve­
niente a apresentação de relatório circunstanciado, por ocasião do 
regresso. 

Acreditamos que os princípios inscritos na presente pr0po­
sição. se incorporados à matéria regimental vigente, contribuirão 
para o aprimoramento das atividades parlamentares desta Casa. 

Sala das Sessões, 16 de fevereiro de 1995. - Senador Pedro 
SImon. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 17, DE 1995 

Dispõe sobre a autorização para realização de 
obras DO Edificio do Senado FederaL 

O Senado Federal resolve; 
Art. 1° A.s altemçôes que afetem a estrutura e a concepção 

arquitetônica. ou comprometam a destioação do Plenário, de seus 
salões, salas,gabinetes 00 quaisquer de suas dependências obsOlVa­
tão o disposto nesta Resolução. 

Art. 2° As obras que não constitUam recuperação da, insta­
lações do Ediflcio do Senado Federal 'ema aubrnetidas à decisio e 
autorização do Plenário, medianÚl Projeto de Resolução que espe­
cifique as obras a realizar, acompanhado de projeto arquitetônico, 
do detaIbamento dos custos, além dos cronogramas Ilsico e fmau-



2044 Sexta-feira 17 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção m Fevereiro de 1995 

cerro de sua·execução. 
§ 10 Obras de recuperação que não possam ser realizadas 

pelo pessoal próprio da Casa também devemo ser submetidas ao 
Plenário. 

§ 203 A execução das obras será acompanhada e fiscalizada 
pela Subsecretaria de Engenharia. quanto aO aspecto físico e, pela 
Auditoria. no tocante aos respectivos desembolsos. 

Art. 3° A Mesa do Senado Federal. no prazo de 90 (noven­
ta) dias, regulamentará o disposto nesta resolução. 

Art. 4° Esta Resolução entrará em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Art. se Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O Senado Federal tem sido palco de obras altamente custo­
sas de adaptações e mudanças de instalações de alguns de seus ór­
gãos, como as das Subsecretarias de Edições Técnicas e a de As­
sisténcia Médica e Social. com o propósito de criação de novos ga­
binetes para Senadores. 

Acontece que, desde o advento da Constituição de 1988,­
há mais de seis anos, portanto - não ocorreu nem um acréscimo no 
número de Senadores, de modo a justificar a criação de novos ga­
binetes. Acresça-se a isto o fato de a Nação inteira. e o setor públi­
co em particular, estarem voltados para a economia de meios, vi­
sando à recuperação econômica do País e à etnldicação da. inflação 
que, por tantos anos, infelicitou o povo brasileiro. 

Esses e outros motivos como a transferência dos selViços 
médicos para local de acesso mais difícil e a pretensão de mudar o 
restaurante dos Senadores de uma localização já tradicional e pri­
vilegiada em termos de proximidade dos gabinetes dos Senadores 
e do Plenário da Casa, levam-nos a indagar da necessidade dessas 
obras. 

As instalações do Senado Federal constituem patrimônio 
público a ser mantido. adm.inlstrndo e conselVado pelo universo 
dos Senadores. que transitoriamente as utilizam. obseJVada, ainda 
a necessária harmonia com a Casa contígua - a Câmara dos Depu­
tados. É indispensável. portanto, que alterações em seu edificio se­
jam aprovadas por todos. 

Pelos motivos expostos, submeto ao alto tirocínio de Vos­
sas Excelências o presente Projeto de Resolução. com a colabora­
ção de todos par.! sua rápida trunitação e aprovação. 

Sala das Sessões. 16 de fevereiro de 1995. - Senador Pedro 
SÍlDon. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Os projetos semo 
publicados e, em seguida. ficarão sobre a mesa durante cinco ses­
sões ordinárias. a fim de receber emendas nos termos do art. 401, 
§ 1°, do Regimento Interno. Findo esse prazo, serão despachados 
às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que sem lido pelo 1° Secretário. 

É lido o seguinte 

O Sr. }O Secretário em exercício Nabor Júnior 
procede à leitura do seguinre: 

REQUERIMENTO N"169, DE 1995 

ExcelentíssUno Senhor Presidente do Senado Federal, 
De acordo com o art. 50, § 2° da Constituição Federal e com 

o art. 216 do Regimento lutemo do Seuado Federal, requeiro a V. 
Ex· que sejam solicitadas ao Senbor Ministro do Planejamento e 
Orçamento, as seguintes informações: 

1) Qual é efetivamente a renúncia fiscal que representa a 
Zona Franca de Manaus? 

2) Como são fiscalizados os empreendimentos incentivados 

que operam na região? Se há falhas, quais as providências adota­
das para corrigi-las? 

3) O Decreto n° 783. de 25-3-93. estabelece a fIxação de 
Processos Produtivos Básicos para diversos produtos industrializa­
dos na Zona Franca de Manaus. Como está sendo rumprida a de­
tenninação? 

4) Na aprovação dos projetos estão sendo obedecidas as re­
comendações da Comissão Internacional nomeada em 30-7-931 

Quais as dificuldades encontradas? 
5) Encenado o periodo de carência, quais as exigências fei­

ras à emp~a na hipótese dela não dar prosseguimento ao projeto? 
6) E verdadeira a acusação de que muitas empresas substi­

tuem itens produzidos no Pais por importações? 
7) Seria conveniente a especialização para o pólo industrial 

da região? Por quê? 
8) Quais as providências adotadas par.! a.íustar o modelo da 

Zona Franca de Manaus à nova política industrial e de comércio 
exterior e ao processo de integração do Mercosul, de acordo com 
recomendação do Decreto n° 781. de 25-3-93? 

9) Qual o numero de empresas cadastradas atualmente? 
LO) Quantas autorizações de importação foram dadas nos 

últimos três anos? Destinadas a quais projetos? 
11) O controle de compms de mercadorias nacionais reve­

lou irregularidades? Quais? 
12) O Decreto n° 205, de 5-9-91, determina a realização de 

auditorias técnicas nos projetos industriais incentivados. Isso está 
sendo feito? Quantas foram realizadas? As auditorias revelaram al­
guma irreg1!1aridade? 

13) E exigido o detalhamento do capital social da empresa e 
sua composjção? 

14) E exigido da empresa e dos sócios a comprovação da 
inexistência de débito relativo às contribuições sociais e fiscais, 
bem como certidão negativa do débito junto ao FGTS? 

15) O Governo tem conhecimento das denúncias sobre 
"maquiagem" de produtos. que petmitiria à maioria das empresas 
importar produtos praticamente prontos? Houve fIscalização a res­
peito? Qual a providência adotada? 

16) A Zona Franca tem agregado tecnologia e mão.Je-obra 
especia1izada à sua produção? 

17) Qual o valor dos incentivos fIscais canalizados par.! a 
Zona Franca de Manaus nos últimos dez anos? Qual a proporcio­
nalidade desses incentivos em comparação aos concedidos às ou­
tras regiões do País? 

18) Alguns calculam a renúncia fIscal, apenas do Governo 
Federal. em US$I,6 bilhão por ano que, distribuído entre os traba­
lhadores da Zona Franca, daria uma renda anual per <:apita de 
US$40 mil Estes cálculos são venladeiros? 

19) O planejamento inicial da Zona Franca era destacada a 
importância do pólo agrlcola. Como está sua implantação? Quais 
os motivos para as falhas em sua implantação? 

20) Na importação de produtos par.! a Zona Franca de Ma­
naus tem sido obedecida a lei de sunilaridade? Quais os critérios 
de fIscalização? 

21) Quais as couseqüências. criminais e administrativas. das 
investigações sobre as irregularidades nas guias de importação for­
necidas pela Suframa? 

22) O jornal O Globo. de 1&-1-94. afll"ll1oo: quando o g<>­
verno realiza um ajuste fIscal que vai atingir toda a indústria do 
resto do País, nada mais oportuno que rever as nOtmas dessa ver­
dadeira zona franca de fraudes e sonegações, fazendo-a voltar~se 
para a exportação" . 

A Critica, de Manaus. DD dia 27-2-94. fez a seguinte adver­
tência: "A Zona Franca não pode sobreviver tentando enganar o 
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País ou buscando beneficios paternalistas. Não é possível exigir 
que a inteligência nacional feche os olhos às indústrias que prati­
cam tão nefasta - e repudiac1.a pelos empresários sérios - maquia­
gem de produtos". 

Quais as providências que estão sendo adotadas para a cor­
reção dessas irregularidades? 

23) ABINEE - Associação Brasileira da Indústria Elétrica e 
Eletrônica - e a Automática - Associação Brasileira das Indústrias 
de Informática - têm denunciado, com freqüência. as "fábricas de 
mentirinha" da Zona Franca, citando, entre outros casos, os se­
guintes: 

1) Akia. Motores, do Grupo Mihnar. desembarcava carros 
prontos no pano de Manaus. faltando apenas aparafusar as portas 
e fazer pequenos reparos de pintura; 

2) A.I. Toleto. com apenas 30 funcionários. "produzia" 10 
a 15 motocicletas por dia; 

3) A Receita Federal descobriu no porto de Manaus 
uma carga de munição camuflada num carregamento de brin­
quedos; 

4) O Sindicato dos Metalúrgicos denunciou 20 empresas 
por prática de maquiagem. 

São verdadeiras essas acusações? Há inquéritos a respeito? 
Como estão? 

24) Há estudos no governo para reformular a Lei do Proces­
so Produtivo Básico, considerada fallia, imprecisa e incentivadoras 
do con\tabando legalizado? 

Justificação 

O Estado d. S. Paulo publicou no dia 22 de janeiro último. 
artigo do jornalista Elio Gaspari intitulado "A Zona Asiática (e 
Franca) de Manaus". As considerações expedidas e a responsabi­
lidade do autor um dos mais importantes jornalistas do Pais, 
exigem uma explicação à opinião pública, que, no entanto, não 
foi dada. O Governo não pode deixar de prestar os esclareci­
mentos necessários e, por isto, estou apresentando este Requeri­
mento 4e Informações. 

É a seguinte a íntegra do artigo mencionado: 

"A ZONA ASIÁTICA (E FRANCA) DE 
MANAUS 

Se o governo do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso que mesmo fazer reformas, bem que poderia 
meter a mão na cumbuca (ou cornucópia, dependendo 
do que a mão quer) da zona Franca de Manaus. Leva 
para isso uma grande vantagem. Pela primeira vez em 
muitos anos num pedaço do empresariado, julgando-se 
prejudicado pela política oficial de amparo a concorren­
tes desleais, está reclamando abertamente. A Associação 
Brasileira da Indústria Elétrica e Eletrônica (Abine) in­
forma a quem quiser ouvir que há por lá é algo muito 
próximo de uma rede de contrabando subsidiado, com 
fábricas de mentira. 

Quando foi criada, nos anos 60, a Zona Franca de 
Manaus era um projeto de racionalidade exemplar. Os 
industriais iriam para o Norte, importariam livremente e 
exportariam seus produtos, criando empregos e riqueza. 
Passou o tempo e deu-se o seguinte: 

A Zona Franca, sozinha. recebe três vezes mais 
incentivos federais que o Nordeste. mas em Manaus se 
come repolho, ovos e alface vindos de São Paulo. Os 
frangos vêm de Santa Catarina. 

Não exporta coisa alguma. Descontando-se as 
motocicletas e os aparelhos de barbear. o que a região 

vende para o Exterior são peixes ornamentais. óleo de 
pau-rosa e couro curtido. 

O que a Zona Francic\ se chama de exportações é 
aquilo que suas empresas vendem para os outros Estados 
brasileiros sem pagar impostos. Essa renúncia fiscal cus­
ta em tomo de US$1.6 billião por ano. Se o governo dis­
tribuísse esse ervanário para os traballiadores locais, 
cada um poderia viver em Paris com uma verba de 
US$40 mil por ano. 

Aquilo que na Zona Fmnca se chama de produto 
~ na realidade uma mercadoria importada <em geral da 
Asia) e revendida para o mercado brasileiro depois de 
um mínimo de trabalho possível. Substitui-se a etiqueta 
Made in Hong Kong por um Made in Manaus. Essas 
maracutaia desempregou perto de 100 mil pessoas na re­
gião e chegou ao ponto de produzir situações nas quais 
carros fabricados em Manaus saiam com suas próprias 
rodas dos navios e subiam nas jamantas que os levariam 
a São Paulo (Alda Motores). Noutro milagre uma fábrica 
com 30 empregados produzia 10 motocicletas por dia 
(AJ. Toledo). 

q que a Zona Franca exporta são empregos 
para a Asia. Em Taiwan uma fábrica de circuitos in­
tegrados custa US$ 500 milhões de investimentos. 
empregos 1500 pessoas e se paga em três anos. Em 
Manaus um galpão com SO pessoas finge que produz 
aquilo que na realidade gera riqueza na China e bobos 
no Brasil. 

A Abinee reclama porque essa maracutaia está 
quebrando a indústria eletrônica brasileira. Já houve ca­
sos de empresas que fecham suas fábricas ctn São Paulo 
para abrir galpões em Manaus. A Siemens, para não vi­
rar maquiladora. simplesmente saiu do jogo da Zona 
Franca. Tamanha é a briga que um gruJX> de empresas, 
cujos interesses estão ligados na tomada do galpão da 
Zona Franca, criou a Abinee do B, também conhecida 
como Eletros. 

Tudo isso acontece porque a Zorra Franca dispõe 
de um poderoso bloco parlamentar em Brasília. Pata que 
não fique boiada sem nome. quem o lidera é o Senador 
Gilberto Miranda. homem poderoso na região e fora 
dela por diversos motivos, entre os quais a facilidade 
com que empresta aviões a parlamentares sem condu­
ção. Para o Palãcio do Planalto. brigar com Gilberto 
Miranda pode significar a perda dos votos necessãrios 
para tungar a aposentadoria por tempo de serviço dos 
trabalbadoreJ que pagam todas as rouba1heiras nacionais. 
Briga indigesta, portanto. 

São muitas as coisas que a Abinee pede ao go­
verno. Diga-se que todas elas são coisas típicas de 
paulistas insaciáveis, inimigos das regiões pobres, in­
teressados em privatizar () BNDES, a ONU e o Vati­
cano. Tudo bem. mas há uma reivindicação que só 
não é atendida porque até agora nenhum governo quis 
saber o que há debaixo da toalha: a contratação, "por 
licitação. de uma empresa de auditoria externa inter­
nacional para a fiscalização dos empreendimentos 
em operação na Zona Franca". Só contratar, esperar 
o relatório e, se for o caso, usá-lo para calar a boca de 
quem reclama ou para tapar o bolso de quem fatura." 

Brasília. 16 de fevereiro de 1995. - Senador Pedro SimoD_ 

(À Comissão Diretora) 
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o SR. PRESIDENTÊ' (Júlio Campos) - O requerimento 
lido será despachado à Mesa para decisão. nos termos do art. 216, 
m. do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. Ia Se­
cretário. 

o Sr. ]O Secretário em exercício, Sr. Nabor Jú­
nipr, procede à leitura dos seguintes: 

REQUERIMENTOS 
REQUERIMENTO N° 170, DE 1995 

Requeiro a transcrição nOS Anais do Senado Federal, nos 
termos do artigo 210 do Regimento Interno, do artigo "Refm.a.ria 
em Pernambuco", de autoria do advogado João J\.1onteiro Filho. 
publicado no Jornal do Commercio, em 1 Q de fevereiro de 
1995. 

Sala das Sessões. 16 de fevereiro de 1995. - Senador Joel 
de HolJanda. 

(Ã Comissão Diretora) 

REQUERIMENTO N° 171, DE 1995 

Requeiro a transcrição nos Anais do Senado Federal. nos 
termos do artigo 210 do Regimento Interno, do artigo "Casa Gran­
de & Senzala", de autoria do jornalista Edson Nery da Fonseca, 
publicado no Jornal do Commercio, em 5 de fevereiro de 
1995. 

Sala das Sessões. 16 de fevereiro de 1995. - Senador Joel 
de HolJanda. 

(Ã Comissão Direlora) 

REQUERIMENTO N° 172, DE 1995 

Requeiro a transcrição nos Anais do Senado Federal, nos 
termos do artigo 210 do Regimento Interno, do artigo ''Recife, 
também um pólo de saúde", de autoria do Dr. Marco Antônio de 
Oliveira Maciel, Vice-Presidente da República. publicado no Diá­
rio de Pernambuco, em 5 de fevereiro de 1995. 

Sala das Sessões, 16 de fevereiro de 1995. - Senador Joel 
de HolJanda. 

(Ã Comissão Diretora) 

REQUERIMENTO N° 173, DE 1995 

Requeiro a transcrição nos Anais do Senado Federal. nos 
termos do art. 210 do Regimento Interno, do artigo ''Pernambuco. 
sim!", publicado no editorial do Jornal do Commercio, em 5 de 
fevereiro de 1995. 

Sala das Sessões, 16 de fevereiro de 1995. - Senador Joel 
de Hol\anda. 

(Ã Comissão Diretora) 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - De acordo com o 
art. 210, § l°, do Regimento Interno, os requerimentos serão sub­
metidos ao exame da Comissão Diretora. 

tário. 
Sobre a mesa. requerimento que será lido pelO Sr. 1 ° Secre-

É lido o seguinte: 

O Sr. ]O Secretário em exercício, Sr. Nabor Jú­
nior, procede à leitUl"a do seguinte: 

REQUERIMENTO N° 174, DE 1995 

Kequeiro, nos tennos do art. 255, inciso lI. letra "c", nO 
12, do Regimento Interno do Senado Federal. que o PLC 
101/93 (1.258/88,. na Casa de Origem). que "fixa diretrizes e 

bases da educação nacional", além do despacbo inicial, seja tam­
bém apreciado pela Comissão de Constituição. Justiça e Cidadania. 

Sala das Sessões, 16 de fevereiro de 1995. - Senador Beni 
Veras. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O requerimento 
lido vai à pu bIícação e será íncluído em Ordem do Dia oportuna­
mente. 

Sobre a mesa, requerimenlOs que serão lidos pelo Sr. 10 Se­
cretário. 

o Sr. l° Secretário em exercício, Sr. Nabor Jú­
nior, procede à leitura do seguinte: 

REQUERIMENTO N° 175, DE 1995 

Requeiro. nos termos dos arts. 49. inciso X. e 50. § 2°, da 
Constiruição Federal, combinados com a art. 216 do Regimento 
Interno do Senado Federal. sejam prestadas pelo Ministro da Fa­
zenda as seguintes informações: 

l. No periodo de 1985 a 1990, o Governo brasileiro reali­
zou aJguma operação externa de nabJreza ftnanceira junto ao G0-
verno de Cuba, Nicarágua. Bolívia ou Argentina elou a empresas 
públicas ou privadas desses países? 

2. Em caso afumativo, que operações foram realizadas e em 
que datas ocorreram? 

3. Essas operações foram submetidas à apreciação do Se­
nado Federal, comô determina o art. 52, inciso V. da Constitui­
ção Federal ou do Congresso Nacional. de acordo com o art. 49. 
inciso I? 

4. Em caso negativo, por que razão tais operações não fo­
ram submetidas ao Senado ou ao Congresso? Se tais operações ti­
verem ocorrido em data posterior à promulgação da Constituição 
Federal de 1988. anexar os pareceres juridicos que embasaram a 
decisão. 

5. Considerando a possibilidade do governo brasileiro vir a 
realizar uma operação de empréstimo ao México, solicito infOIma­
çôes no sentido de confttmar ou não tal operação e quais as pro­
vidências que o Mínístério adotará, se conftrmado, visando 
cumprir o disposto no art. 52, incisos V, vn e VUI da ConstibJi­
ção Federal. 

Justificação 

O presidente do Senado Federal e ex-presidente da Repúbli­
ca, Sr. José Sarney, descreveu. em artigo publicado pela ''Folha de 
São Paulo" em 3 de fevereiro de 1995, como autorizou aj.Jdas aos 
países acima citados, de natureza. semelhante à que se cogita en­
viar ao Mé.xico. 

O artigo sugere que o ex-presidente autorizou as operações 
sem a necessária consulta ao legislativo. por não considerá-los 
"empréstimos". A Constituição brasileira não detetmina a consulta 
apenas às operações de empréstimos, mas à qualquer operação de 
natureza fmanceíra. 

Este requerimento de informações objetiva saber em que 
condições essas opemções ocorreram e. inclusive, se 0CQIrel'a.D1 

antes ou após a promulgação da Constituição de 1988. 
Sala das Sessões. 16 de fevereiro de 1995. - Senador 

Eduardo Suplicy. 

(À Comissão Diretora.) 

REQUERIMENTO N° 176, DE 1995 

Requeiro, nos teImOS dos arts. 50 e 49, inciso X. da Consti­
tuição Federal, combinados com o ar!. 216 do Regimento Interno 
do Senado Federal. sejam prestadas pelo Ministro do Planejamen­
to as seguintes infonnaçoos: 
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I) Qual era o valor contábil do estoque de ativos detidos O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Presidência re-
pelo BNDES, aceitos no PND. confotmc o art. 2° do anexo à Re- eebeu durante o recesso, a comunicação do Senador Hugo Na~ 
solução nO 786/92, modificada pelas Resoluções nOs 803/93 e leão de que estaria ausente dos trabalhos da Casa no petiodo de 10 
809/93. Neste caso, especificar o valor contábil por tipo de ativo a 13 do corrente. 
na data de promulgação da Resolução nO 786/92. em 31-12-92. 31- É o seguinte expediente recebido: 
12-93 e 31-12-94. 

2) Quais foram as operações de venda de ativos realizadas 
pelo RNDES desde a promulgação da Resolução nQ 786/92. Em 
cada operação especificar: 

a) Agente fmanceiro: 
b) Valor da operação em Reais/URV; 
c) Tipo de ativo; 
d) No caso de repasse para terceiros investidores. de que 

trata o art. 8° das Resoluções nOs 786/92 e 803/93. detalhar O nome 
do investidor. 0(5) tipo(s) de ativo e o respectivo valor contábil na 
data de repasse. 

3) Quais foram as operações de transferência de dívidas dos 
agentes fmanceiros para com o BNDES, conforme dispõe o art. ~ 
das Resoluções nOs 786/92 e 803/93. especificando para cada ope­
ração: 

- valor da operação; 
- o agente fin.anceiro. o investidor e o processo de priva~ 

tização; 
- quais foram as garantias de cada operação. 
4) Quais foram as operações que se utilizaram da prerroga~ 

tiva do art. 13° das Resoluções nOs 786/92 e 803/93. identificando 
o agente fmanceiro e as respectivas garantias pactuadas. 

5) Quais foram os limites mâximos estabelecidos por 
agente financeiro. conforme dispõe o art. 16° da Resolução nO 
803/93. 

6) Quais foram os contratos celebrados até 28~2~95. com 
base no art. 19 das Resoluções nOs 786192 e 803/93. Para cada 
operação identificar: 

- instituição rmanceira controlada pelo selor público; 
- valor da operação. agente financeiro e o(s) tipo(s) e 

ativo; 
- o terceiro investidor e o respectivo processo de privati7..a~ 

ção em que os ativos foram utilizados. 

Justificação 

O art. 49. inciso X. da Constituição Federal. defme como 
competência exclusiva do Congresso Nacional a fiscalização e o 
controle dos atos do poder executivo. inclusive os da administra~ 
ção indireta. 

Neste sentido o objetivo deste requerimento é obter in~ 
formações sobre as operações financeiras relacionadas com 
o Programa Nacional de Desestatização, que envolvem um 
conjunto significativo de ativos e passivos pertencentes à 
União, e que são cancelados, transferidos ou vencidos para o 
setor privado. 

As informacões que foram requeridas estão concentradas 
no âmbito das ope~ções de fmanciamento de ativos que são pro­
priedade do BNDES e aceitos pelo programa de privatização. 
Deste modo, a partir da resposta do requerimento, será possível a 
realização de uma avaliação financeira desta parcela do processo 
de privatização. 

SaJa das Sessões, 16 de fevereiro de 1995. - Senador Ro­
berto Requião - Senador Eduardo Suplicy. 

(À Comissão Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Os requerimen­
tos lidos serão encaminhados à Mesa Diretora para posterior 
decisão. 

OF. N" 124'95-GLPFL 

Brasilia, 9 de fevereiro de 1995 

Senhor Presidente, 
Cumprindo o art. 39, a, do Regimento Interno. comunico a 

Vossa Excelência que estarei ausente do Pais no pedodo de 10 a 
13 do corrente. 

Cordialmente. - Senador Hugo Napoleão, Líder do PFL no 
Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Presidência re­
cebeu o aviso nO 15 de 1995, de 2 do corrente, do Presidente do 
Tribunal de Contas da União, encaminhando cópia da Decisão nO 
26. de 1995. adotada pelo referido Tribunal. na Sessão Plenária de 
1 ° de fevereiro do corrente ano, bem como dos respectivos Relat6-
rio e voto que a fundamentam. 

Tendo em vista a extinção da Comissão Parlamentar Mista 
de Inquérito destinada a investigar as causas e as dimensões do 
atraso tecnológico nos processos produtivos da indústria brasi­
leira. bem como nos proçessos de pesquisa e instituições de en­
sino e pesquisa do Brasil. o expediente será encaminhado à C0-
missão de Fiscalização e Controle e, em cópia à Câmara dos 
Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Tendo em vista • 
aprovação da indicação do Sr. João Augusto de Médicis para Em­
baixador do Brasil junto à Mongólia (Mensagem nO 264194), e 
uma vez finalizada a tramitação da matéria com a participação ao 
Presidente da República da decisão do Senado, esta Presidência 
determina o encaminhamento ao arquivo do respectivo processo, 
juntamente com o da Mensagem anterior de nO 339/93 (nO 620/93, 
na origem), que embora também tendo sido submetida à delibera­
ção do Plenário, tratou da indicação de embaixador para a mesma 
função. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Presidência c0-

munica ao Plenário que declara prejudicadas e encaminha ao ar~ 
quívo, nos termos do art. 334, a, do Regimento Interno. as seguin­
tes matérias: 

Mensagem n° 159. de 1992 (nO 82/92. na origem) através da 
qual o Presidente da República solicita autorização para que a Re­
pública Federativa do Brasil possa celebrar contratos de assunção 
de dívida contraída pela Empresas Nucleares Brasileiras S.A. -
NUCLEBRÁS. cada um no valor de cem ntilhões de francos fran­
ceses. pelo fato de a matéria ter sido regulada com a Resolução nO 
98. de 1992, que em seu art. 7° autorizou a União a assumir a dívi~ 
da contratada em moeda estrangeira pelas entidades que tenham 
sido extintas pela Lei nO 7.862. de 1989. entre elas a NUCLE­
BRÁS; e 

Projeto de Resolução nO 57, de 1990, iniciativa da Co­
missão Diretora, que dispõe sobre a extinção de vinte cargos, 
em comissão. de assessor legislativo do Grupo Direção e As~ 
sessoramento Superiores do Quadro Permanente do Senado Fe­
deral, e dã outras providências pois, a matéria está" deftnitiva~ 
mente regulada pela Resolução nO 42, de 6 de maio de 1993, 
que dispôs sobre o Plano de Carreira dos Servidores do Senado 
Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Presidência c0-

munica ao Plenário que. nos termos do art. 76, n. § 4°. do Regi­
mento Interno, em virtude do término da Legislatura, serão arqui-
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vadas as seguintes matérias: 
Requerimentos nOs 772 de 1991; 208. de 1992; 513 e 777. 

de 1993; e 
Diversos nO 1, de 1992. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sobre a mesa. pro­

jeto que será lido pelo Sr. l Q Secretário. 

O Sr. r Secretário em exercído, Sr. Nabor Jú­
nior procede à leitura do seguinte: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 18 DE 1995 

Revoga e aJtera dispositivos do Decreto Legis­
lativo nO 7, de 19 de janeiro de 1995. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 fica revogado o art. 2° do Decreto Legislativo n° 7. 

de 19 de janeiro de 1995. 
Art. 2° Os dispositivos abaixo enumerados do Decreto Le­

gislativo nO 7, de 19 de janeiro de 1995, passam a vi~orar com as 
seguintes alterações: 

"Art. 3° ...................•.........•.....................•....•.....• 
§ 10 A ajq.da de custo destina-se à compensação 

de despesas com transporte e outras imprescindiveis 
para o comparecimento à sessão legislativa ordinária 
ou à sessão legislativa extraordinária convócada pelo 
Presidente da República na forma da Constituição Fe­
deral. 

Art . .,. As contribuições devidas ao Instituto de 
Previdência dos Congressistas pelos segurados e pela 
Câmara dos Depntados e Senado Federal serno calcula­
das sobre o subsídio fIxo. 

Art. 30 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Justificação 

O objetivo do presente projeto é promover algumas indis­
pensáveis: modificações no texto de Decreto Legislativo nO 7, de 
1995, a fun de imprimir disciplinamento mais adequa do à renu­
llernção devida aos senhores membros do Congresso Nacional ao 

longo da atual legislatura. 
A primeira das medidas propostas consiste na revogação 

pura e simples do art. 20 do Decreto Legislativo em questão. que 
determina o pagamento aos parlamentares, a cada mês de dezem­
bro, de quanJum remuneratório assemelhado ao 130 devido a todos 
os trabalhadores brasileiros. 

Referida verba remuneratória, a meu ver, constitui inovação 
injustificável, sem paralelo na experiência do Congresso Nacional. 
que exatamente para suprir a inexistência de 130 salário para os 
parlamentares sempre lhes pagou ajuda de custo assemelliado à do 
art. 3° do mencionado Decreto Legislativo. 

Urge. portanto, eliminar essa supeIpOsição. eis que consen­
tir na sua subsistência é anuir à instituição de veIba remuneratória 
só concedida a parlamentares, em detrimento até mesmo de ele­
mentares principios de eqüidade e justiça. 

Outra medida que preconizo é a alteração da regra do § 
lOdo art. 30 do mesmo diploma, com o fito de restringir o paga­
mento de ajuda de custo por convocação extraordinária apenas 
às hipóteses em que tal convocação se dê por iniciativa do Pre­
sidente da República. na forma da Constituição Federal. A res­
trição proposta representará, quando menos, uma entre as muitas 
contribuições do Poder Legislativo ao esforço de contenção de 

despesa que há muito vem sendo imposto à maioria dos setores da 
Administração Federal. 

Finalmente, sugiro iniciativa não menos relevante que as 
duas anteriores. suscetível de contribuir não apenas para o equilí­
brio das contas públicas. como, principalmente, para a saúde fi­
nanceira do Instituto de Previdência dos Congressistas - !PC. Pela 
redação que ora proponho para o capu t do art. 10 do Decreto 
Legislativo em referência. as contribuições devida.s ao IPC inci­
dirão somente sobre o subsídio fIXO, no montante de 
R$3.000.00 (três mil reais), como o que instituir~se-á equação 
econômico-financeira. próxima da praticada até janeiro último, 
quando as contribuições e benefícios tinham por base os subsi­
dios do parlamentar. então da ordem de R$2.895.74 (dois mil 
oitocentos e noventa e cinco reais e setenta e quatro centavos), 
já incluído o reajuste de 22.07% concedido aos servidores pú­
blicos. 

Este último ponto. devo ressaltar, constitui preocupação 
a ser compartilhada por todos os parlamentares. pois. segundo 
infonnaçôes por mim colhidas, o IPC não tem a mínima. condi­
ção financeira de suportar, a não ser com o aporte de vultosos 
recursos do Tesouro. um pagamento de benefícios reajustados, 
ex abrupto. em aproximadamente 95% (noventa e cinco por 
cento). 

Ademais. não há como justificar tal privilégio apenas para 
os segurados do IPC. principalmente num momento em que se 
projeta reestruturar todo o sistema previdenciário, do qual deve­
rão ser suprimidos. dentre outros, privilégios como as aposenta­
dorias especiais. que deverão subsistir, conforme entendo, so­
mente para os casos rigorosamente indicados pela medicina do 
trabalho. 

Sala das Sessões. 16 de fevereiro de 1995. - Senador Ro­
berto Freire. 

(Às Comissões de Constituição, Justiça e Cidada­
nia e Assuntos Econômicos.) 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sobre a mesa. pr0-
jeto que será lido pelo Sr. 10 Secretário. 

O Sr. 10 Secretário em exercicio, Sr. Nabor Júnior. procede 
à leitura do seguinte: 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O projeto lido será 
publicado e remetido às comissões competentes. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY (Pf-SP. Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sn e 
SIN. Senadores. entusiasmado e cônscio da responsabilidade que 
temos perante o povo brasileiro, saúdo os novos Senadores - do 
Partido dos Trabalhadores e dos demais Partidos - no início de 
nossa participação nos trabalhos desta soa Legislatura. 

Inicialmente. quero registrar a disposição da Bancada do 
Partido dos Trabalhadores de trabalhar,com muito afmco para c0-

laborar com todos no propósito de forta1ecer o Senado Fedem] e o 
Congresso Nacional. Desejamos que esta Casa esteja. à altura das 
esperanças de um povo generoso que confiou a nós a difici1 mis­
são de guardar e melhorar nossa Constituição, de elaborar leis e de 
fIscali1M os atos do Executivo. Para isso, será importante iniciar­
mos. dando bons exemplos em nossa própria Casa. 

Cumprimento a Mesa por algumas de suas primeiras medi­
das. quais sejam. .-de disciplinar adequadamente o uso da Gnlfica. 
a de convocar os suplentes a estar presentes em todas as reuniões­
até para estarem assim bem infmmados - e a de constituir comis­
sões - a primeira, para sugerir a melhor forma de a Casa apreciar, 
debater e votar o Orçamento da União. e a segunda, pam verificar 
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os meios de o Senado menlor funcionar. 
Em segundo lugar, assinalo que o Partido dos Trabalhado­

res vai examinar com atenção as proposições que o Executivo está 
remetendo ao Congresso Nacional; com igual atenção, apreciará 
aquelas que os Senadores de todos os demais Partidos expuserem. 
bem como apresentará pIUJX>stas tanto de emendas à Constituição, 
como de leis complementares e ordinárias. 

Seremos transparentes em nossas ações, dizendo com fran­
queza nossas opiniões, exercendo nossa critica, opondo-nos quan­
do o interesse do povo estiver sendo ferido e formulando sugestõ­
es de aperfeiçoamento e de altema.tivas sempre que for o caso. 

Algumas de nossas maiores preocupações envolvem aspec­
tos da política econômica que possam garantir que o Brasil cresça 
com preços estáveis, com rápida melhoria da distribuição da ren­
da, e ataque frontal, prioritário, à miséria. 

Estaremos acompanhando aqui todos os passos direciona­
dos à realização da reforma agrária. assinalando os que deixarem 
de ser dados nesse sentido. Para este ano, o compromisso do Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso foi o de assentar 40 mil famílias 
- uma meta modesta; mas até hoje, dia 16 de fevereiro. passados 
47 dias de Governo, houve providências de desapropriação de 
ãreas já preparadas por ato do ex-Presidente Itamar franco e que 
permitiram o assentamento de apenas 873 famílias. E preciso que 
as intenções do Presidente se transformem em atos que modifi­
quem e melborem a vida dos trabalhadores no campo. 

Para se camínhar na direção de maior justiça, é necessário 
modificações no quadro tributário, no sentido de .maior progressi­
vidade, e que seja compatível com maior eficiência da economia. 
A arrecadação dos impostos está concentrada, sobretudo, no traba­
lho e no consumo, muito menos do que no capital; muito mais nos 
impostos indiretos do que nos diretos, ao contrário da tendência 
dos paises que alcançaram melhor distribuição de renda e maior 
eqüidade. 

Faz-se necessâria a tributação de grandes fortunas de forma 
consistente, inclusive com o que foi aprovado aqui como projeto 
do Senador Fernando Henrique Cardoso, uma forma que, infeliz­
mente, parece estar sendo desconsiderada pelo próprio Presidente. 
É necessãrio que se efetive a arrecadação de impostos daqueles 
que têm mais responsabilidade de colaborar com os esforços da 
Nação para acabar crnn as suas grandes chagas sociais. 

Daremos também importância à questão da solidariedade 
para com aqueles que tantas vezes estiveram sem voz e sem vez 
em nosso País; aqueles que tiveram seus direitos à cidadania nega­
dos. Seremos solidãrios também com os povos oprimidos de todo 
o mundo. 

Nesses últimos dias, o Ministro da Fazenda do México 
anunciou ao Congresso desse país que os Governos dos Estados 
Unidos, Canadá, inclusive com a co!aboração do Brasil, Argenti­
na, Chile e Colômbia, vão participar de uma ajuda ao México. O 
Partido dos Trabalhadores enviou ontem um comunicado ao em­
baixador mexicano, infonnando da nossa disposição de ser sempre 
solidários com o povo do México. Nesse caso, entretanto, parece 
estar havendo mais uma ajuda àqueles que temem a desvaloriza­
ção abrupta do valor de suas ações; uma ajuda que significa mais a 
tentativa de salvar aqueles que realizaram investimentos especula­
tivos na Bolsa de Valores do México. Por essa razão, explicamos 
ao embaixador mexicano que não estaremos de acordo com essa 
proposição, sem antes discutinnos mais adequadamente os crité­
rios de solidariedade a todos os paises. 

A propósito, uma das pessoas mais próximas ao Presidente 
da República e que pode até Ser considerada um ministro sem pas­
ta, porque durante a campanha e desde os primeiros momentos do 
atual Governo vem acompanhando Fernando Henrique Cardoso, 

publicou um artigo, de gmnde relevância, na Folha de SJ>aulo na 
semana passada. Mencionarei aqui alguns dos trechos mais impor­
tantes que merecem a reflexão do Senado Federal, pois, certamen­
te, uma de nossas principais atribuições, a curto prazo, será a dis­
cussão deste tema. 

É prerrogativa do Senado Federal discutir e votar qualquer 
operação fInanceira de interesse da União, segundo o art. 52, V, 
vn e VllL da Constituição. A propósito dessa questão, disse à Fo­
lha de S.Paulo, da última semaoa, José Arthur Giannotti: 

Não vejo como os Estados Unidos venham a pe­
dir a solidariedade das Américas para o caso mexicano 
sem que suspendam o indecente bl<XI\J.eio que infligem a 
Cnba 

Parece que é do interesse brasileiro soc:orrer os 
especuladores intema.cionais, quando estes se vêem em 
apuros por terem especulado na bolsa de países emer­
gentes. 

Sem acreditar na capacidade de fazer milagre des­
se dinheiro, pode ser que, bem aproveitado. possa servir 
a interesses nacionais. Este é um problema a ser estuda­
do e decidido pelo Governo e pelo Senado brasileiros, 
na base de critérios econômicos e politicos- Mas, desde 
que critérios políticos sejam evocados, não me parece 
nada conveniente deixar de lado os nossos interesses in­
ternacionais. E, para n6s, é politicamente muito impor­
tante deixar Cnba livre para decidir seu próprio destino_ 
Não é só uma questão de Direito Internacional, mas ain­
da uma questão que toca o nosso próprio futuro. 

Não posso deixar de lamentar a degradação por 
que passou, nesses últimos tempos, os ideais da Revolu­
çãoCnbana-

Se uma economia ultracentralizada se mostroU in­
capaz de lidar com os problemas levantados pelo funcio­
namento de mercados setoriais, se o socialismo do tipo 
soviético ''foi para o brejo", não se segue daí a inevitabi­
lidade de um Estado ultraIiberal. Pelo contrário, se uma 
economia de mercado se mostrou como a melhor forma 
de gerar riquezas, não é por isso que o mercado, por si 
s6, tenha sido capaz de distribuir essa riqueza. de forma 
justa e mais equânime. 

Se, de um lado, o novo desenvolvimento capita­
lista requer a presença mais ativa de mecanismos de 
mercado, de outro também se evidencia que, por si SÓ, o 
mercado não resolve os problemas de desemprego estru­
tural e dos bolsões de miséria que ele cria. Desse ponto 
de vista, a experiência de Cuba nos é preciosa, pois nin­
guém pode desconhecer a Revolução por que passou no 
piano da distrilxIição de renda, da saúde, da educação e 
da cultura. 

Ora, essa experiência foi engessada pelo bloqueio 
americano, já que os Estados Unidos parecem insistir na 
tese de que a Revolução Cubana foi um acontecimento 
diabólico a ser extirpado pela raiz. Dessa perspectiva, a 
vitória dos Estados Unidos sobre Cnba não possui qual­
quer dimensão econômica, mas, isto sim, uma dimensão 
ideológica, como se a derrubada de Fidel Caslro consti­
tuisse a prova material da verdade do liberalismo. 

Não há dúvida de que Fidel, hoje, é Uma triste fi­
gura. passeando o seu caudilhismo aprumado num uni­
fonne de campanha- Mas não sabemos até que ponto 
essa caricatura também resulta do isolamento a que foi 
submetido. 
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o Brasil, como outros países periféricos, onde 
esta ou aquela fonna de socialdemocracia foi instalada, 
tem interesse vital numa solução orgânica das dificulda­
des cubanas. 

A llha é um laboratório vivo das virtudes e das 
mazelas do socialismo real. Muito podemos aprender 
com as soluções que ela precisa encontrar com uma gra­
dual inC01JlO11lÇão da economia de men:ado, combinan­
do profunda reforma do Estado totalitário. Isso, obvia­
mente. sem desconsiderar nossa solidariedade com o 
povo cubano como taL 

Orn, parece-me inteiramente descabido que o 
novo Governo brasileiro se apresse a socorrer as fman­
ças mexicanas sem fazer ver a Bill Clinton a irraciona1i­
dade e a pelVersidade de sua política anticubana. 

Nossa solidariedade é com todas as Américas. De 
sorte que um País não pode ser socorrido enquanto o ou­
tro continua sendo sufocado pelo mesmo capital que 
precisa de nossa ajuda. 

Melhor do que a mensagem do Presidente Fernando Henri­
que Cardoso. proferida ontem e enviada ao Congresso, em que 
deixou de mencionar esses aspectos, entendo que a recomendação 
de José AI1hur Gianotti deve ser abraçada por todos nós do Senado 
Federal. Avalio ser importante que um número considerável de Se­
nadores venha a esta Casa e diga com fumeza ao Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso que Sua Excelência tem o nosso respaldo 
- representantes do povo que somos - se disser ao Presidente BiO 
Clinton que não faz sentido algum esse bloqueio comercial a 
Cuba. que, em fevereiro de 1995, fará nada menos do que 33 anos 
- foi em fevereiro de 1962 o seu estabelecimento. 

É preciso, inclusive, que os problemas, os sucessos e os fra­
cassos, os erros e os acertos da Revolução Cubana tenham condi­
ções de ser realizados sem esse bloqueio. Assinalo também que hã, 
dentre os povos do mundo, a solidariedade para com este ato. O 
próprio ex-Presidente Mikhail Gorbachev, da Utúão Soviética, 
ainda há pouco mais de um mês, escreveu artigo aberto ao Presi­
dente Bill Clintoo dUendo ser necessário eliminá-lo. 

É preciso que o Senado Federal pense em formas de solida­
riedade internacional. É preciso que a representação do Brasil, na 
Conferência de Cópula das Nações Unidas, que se realizará nos 
próximos dias, em Copenhague, discuta como o Brasil irá contri­
buir em termos de um desenvolvimento mais saudável para todos 
os povos do mundo. Mas para que o Pais possa falar da necessida­
de de maior solidariedade, da necessidade de melhor distribuição 
da riqueza e da renda entre as nações do mundo, faz-se necessário 
a adoção de uma política doméstica, de uma política interna con­
sistente com esses propósitos. Como poderá o Brasil participar da 
Conferência de Copenhague sobre conlO melliorar a distribuição 
de renda e acabar com a pobreza se aqui não estivennos dando 
exemplos a esse respeito? 

É perfeitamente possível pensarmos em formas de transfe­
rência de recursos dos países mais ricos para os mais pobres, mas 
que haja consistência, com forma de transferência de rP.CUI'SOS den­
tro de cada pais. 

Nesse sentido se insere o Programa de Garantia de Renda 
Mínima que está sendo hoje objeto de estudo por parte do Executi­
vo e objeto de debate na Câmara dos Deputados, uma vez que foi 
aprovado pelo Senado Federal. 

Concluo, Sr. Presidente, SÔ e Srs. Senadores, dizendo da 
disposjção que existe por parte do Partido dos Trabalhadores em 
trabalhar e contribuir para que o Senado Federal se fOItaleça, para 
que esteja à altura das expectativas do nosso povo, que deseja um 

Congresso Nacional respeitado por todos. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Concedo a palavra 

à nobre Senadora Marina Silva. 
A SRA. MARlNA SILVA (PT-AC. Pronuncia o seguinte 

discurso. Sem revisão da oradora.)- Sr. Presidente, SI's e Srs. Se­
nadores, em primeiro lugar, registro a minha satisfação em estar 
nesta Casa e em compartilhar com V. Ex-S as responsabilidades 
que têm em relação à resolução dos gmndes problemas que enfren­
ta nosso País. 

Ao iniciar este primeiro pronunciamento, peço a Deus que 
nos dê sabedoria e humildade para que possamos desenvolver nos­
so trabalho. 

O nosso povo deposita esperanças neste Senado. Cento e 
cinqüenta e sete milhões de brasileiros, esperam vê-Io renovado, 
ativo, procurando respostas concretas para os problemas que vi­
vencia. Essas esperanças estão espalhadas pelos vinte e sete Esta­
dos que compõem o nosso Pais. 

Venho de uma região, posso até dizer, desconhecida e dis­
tante; venho de um Estado pequeno, onde conheci a pobreza, a 
fome, o desemprego, mas cujo povo tem coragem para lutar por 
seus sonhos. N. luta pela realização desses sonhos, frente às dUI­
culdades, esse povo não perdeu a ternura, e, com o coração cheio 
de amor, ousa dar ao Brasil respostas para alguns problemas que 
parecem não ter solução. 

A tarefa que desejo cumprir no Senado Federal, Sr. Presi­
dente, SI's Senadoras e Srs. Senadores, não é pequena e pode pare­
cer wsada: fazer o Brasil conhecer a sua outra metade. 

Cinqüenta por cento do território brasileiro não é conheci­
do. Chama-se Amazônia. Ao abon1ar esse tema, não trago para 
esta tribuna uma discussão meramente regional Os problemas do 
Norte e Nordeste não são regionais: são problemas brasileiros, e 
devem ser tntados como tal. Por essa razão, Sn e Srs. Senadores, 
nas discussões desta casa. nos debates sobre nossas dificuldades, 
devemos encará-los dessa forma. 

O desenvolvimento da Amazônia representa uma saída para 
o Bmsil e tmnqüilidade para o Planeta; disso não tenho dúvida. 
Minha tarefa no Senado Federal será levantar essa discussão. 

Ressall:o, Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores, que existe na 
nossa cultura a idéia dominante do ter ao invés do ser. Vale-se por 
aquilo que se tem; não se vale pelo que se é. Há diferenças, deve­
mos respeitá-las. Nós, da Amazônia. somos obrigados a exigir o 
elementar: o resçeito pelo diferente. O desenvolvimento apressa­
do, o desenvolvimento a qualquer custo, que se nos imprimiu, le­
vou-nos a estabelecer uma desastrosa relação com a vida, com as 
pessoas e com a cultum. O resultado de tudo isso foram as mazelas 
de que fomos vitimas. 

Precisamos ajudar a sociedade a mudar esses valores. Deve­
mos investir em Uma sociedade que respeita a pessoa humana. A 
solução dos problemas econômicos deve ser, acima de tudo, a re­
solução dos problemas da vida das pessoas. Com esse propósito, 
conseguiremos respostas duradouras para os problemas que en­
frentamos. 

Esta Casa irá. passar por um momento muito importante. 
Trata-se das esperadas reformas constitucionais. Estamos de acor­
do, cada um com o seu pensamento, em relação à necessidade de 
que sejam feitas refonnas. É preciso, no entanto, que pensemos no 
tipo de reformas que queremos fazer, com que interesses, com que 
objetivos. Ao fazê-las, não devemos seguir o exemplo daqueles 
que estão tentando vender algumas empresas para acumular bilhõ­
es de reais, e gastA-los, em anos, meses até, na solução de questões 
dos que já têm tantas facilidades e tão poucos compromissos. 

É preciso que se pense, com clareza e fnmeza, nas refonnas 
que pretendemos fazer na nossa Constituição. 
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Como dizem que a boa justiça começa dentro de casa, pre­
cisamos renovar, reformular •... agilizar os. projetos que nesta Casa 
tramitam. muitos dos quais se encontram engavetados. Esta Casa 
tem que se renovar também em relação à sua cultura. ao seu rela­
cionamento com a sociedade e até no que se refere ao relaciona­
mento entre n6s, que SOmos pessoas diferentes, mas com o pr0p6-
sito comum de defender o Estado que representamos. Devemos, 
portanto, começar pela nossa Casa a grande mudança que o Brasil 
espera de todos nós, 

A política, infelizmente, e os políticos são motivo de achin­
caIbamento. Ser polltico, muitas vezes, é assumir posição de cba­
cota perante a sociedade, 

Reconheço, S .... e SI'S. Senhores, que nem sempre merece­
mos o contrário. Às vezes, o legislar em causa própria, o corporati­
vismo, o não-estar atento 80S grandes problemas da Nação fazem 
com que a população tenha essa visão da política e dos políticos. 

Precisamos assumir o desafio - acho que há boa vontade da 
nova Mesa. dos Parlamentares que nesta Casa já estavam e dos 
que estão chegando -. assumir o compromisso de fazermos o que 
se espera desta Casa, que é ainda o desaguadouro das grandes 
questões sociais. Aqui já comemoramos muitas vitórias, mas tam­
bém choramos muitas derrotas, porque nem sempre nós. os politi­
cos, representamos os anseios da população. 

Em muitos momemos, o jogo e o exercido do poder, que 
poderiam ser utilizados para resolver problemas, são usados de 
fonna incorreta, como jogo de caI1as man:adas, de interesses parti­
culares, A briga, às vezes, é para ser amigo do rei ou. quem sabe, 
até dono do rei. 

O Sr. Ney Suassuna - V. Ex.' me permite um aparte? 
A SR' MARINA SILVA - Concedo a V. Ex' o aparte. 
O Sr. Ney Suassuna - peço o aparte apenas para infonnar 

a V. Ex' que a Mesa do Senado jã crion nm grupo de coonlenação 
para reformular não somente rotinas administrativas, como proce­
dimentos na área (XJlitica e até mesmo da imagem do Senado Fe­
deral. O Presidente da Casa tomou essa deliberação hoje, Prova­
velmente, teremos um periodo de captação das sugestões de todos 
os Senadores, inclusive da sociedade civil. 

A SR' MARINA SILVA - Agradeço a V. Ex' pelo aparte. 
Eu já havia mencionado a boa vontade da Mesa desta Casa e fico 
feliz pelo fato de estar V. Ex' confrrmando essa disposição da Pre­
sidência. 

Nós, que temos as responsabilidade às quais .ne referia, de­
vemos ter a preocupação de não desviarmos, em função de interes­
ses particulares, o caminho das nossas discussões - e olhem, quem 
está falando é militante do Partido dos Tmbalhadores. 

A Nação brasileira não aguenta' mais o fato de, muitas ve­
zes, em relação a um tema sobre o qual há unidade, sobre o qual é 
possivel trabalhar conjuntamente, paxa não dar nome a alguém ou 
para evitar que fulano saia como herói, nos omitirmos, não partici­
parmos das discussões. 

Estou imbuída desse propósito e gostaria muito que os de­
mais colegas também estivessem. A esse tema também se referiu 
meu Lider, o Senador Eduanlo Suplicy. que. em seu pronuncia­
mento, ressaltou que a nossa Bancada estaria disposta a ajudar no 
que for possiveL 

O Sr. Pedro SimoD - PelIDÍte-Ille V. Ex' um aparte? 
A SR' MARINA SILVA - Com muito prazer, nobre Sena­

dor Pedro Simon. 
O Sr. Pedro Simon - Vejo, com muita emoção, a presença 

de V. Ex' na tribuna. Acompanhei sua campanha, assisti ao seu 
progtama de televisão, tomei conbecimento de sua biografIa. Creio 
que esta Casa deve receber com emoção a presença de V. Ex', 

A SR' MARINA SILVA - Muito obrigada. 

o Sr. Pedro SiDlOD - V. Ex', que lutoo e sentiu as dificul­
dades e as agruras da vida, que encontrou seu lugar e buscou c0-

nhecimentos maiores, que enfrentou as dificuldades dramáticas da 
sobrevivência na sua região. tem o sentido da luta e a repre­
sentatividade da Amazônia. Talvez até mais do que DÓs. porque V. 
Ex" conta com a representatividade da gente simples, necessitada 
daquele outro Brasil;que é o Brasil-Índia, o Brasil dos que passam 
fome, onde há miséria e injustiça. A presença de V. Ex' , seu dis­
curso, sua biografia, honram esta casa. Digo muitas vezes, nobre 
Senadora, que em nossos gabinetes de Senadores, Ministros, G0-
vernadores e Deputados, e principalmente em nossos apartamentos 
de Brasilia, n01lJl8lmente podem chegar pessoas que têm posses e 
condições, como empresários, homens de comunicação. pessoas 
importantes. Mas, às vezes, esquecemo-nos daqueles que mais 
precisam de governo, daqueles trinta e dois milhões que passam 
fome, daqueles que por este Brasil esperam uma nova realidade. 
Tenho dito muitas vezes, nobre Senadora, e lhe digo, com toda 
sinceridade, que devemos, andando pelos tapetes do Con,&resso 
Nacional. no fmal de cada dia, fazer a seguinte pergunta - e peço a 
todos que a façam: hoje, o que eu fiz para que, no BrasiL as pes­
soas sofram menos, tenham um pouco menos de injustiça. um 
pouco mais de caridade no lar? O perigo que corremos é que esse' 
grande debate. essa grande discussão. que, às vezes, é acadêmica, 
às vezes fica no alto das grandes teses e das grandes polêmicas, 
não chegue às pessoas mais simples, mais necessitadas. O que fl­
zemos? O que eu, Pedro Simon, que estou no Congresso Nacional 
há 12 anos. fiz para que o Brasil seja diferente? Para que menos 
pessoas passem fome? Para que haja mais justiça social, mellior 
distribuição de renda? V. Ex", pela biografla, pelo passado. pela 
resistência, pela sobrevivência, pela origem. pela competência, é 
um retrato vivo do Brasil dos que lutam e do Brasil dos que s0-

frem. Que bom ter V, Ex" aqui! Que emoção vê-Ia nesta Casa, rep­
resentando, debatendo, com a coragem do seu pronunciamento, di­
zendo com todas as letras: "Quantas unidades podemos encontrar 
no interesse da nação?" Por que ficamos a debater dias, madruga­
das, anos, as divergências que temos e não nos unimos em tomo, 
como diz V. Ex', das nossas unidades? Alguém é a favor de que 
32 milhões passem fome? Alguém é a favor das disparidades s0-

ciais e regionais deste País? Pois se há imensas unidades que nos 
unem, por que não nos damos as mãos? Por vaidade? Por incom­
petência? Por irresponsabilidade? Tem razão V. Ex': se queremos 
mudar, devemos começar aqui. V. Ex' falou. com muita razão e 
muita lógica, que. embora sendo representante de um partido, bus­
cará a unidade. O grande debate. nobre Senadora, acontece nesta 
Casa. Com todo respeito que tenho à Câmara dos Deputados - até 
pelo número, são 513, e pela impossibilidade material do tempo-, 
sabe-se que é muito difícil haver lá as oporb.midades que temos 
aqui. Saúdo-Ibe com muito carinho, sinto - repito - imensa emo­
ção, grande Senadora, em vê-Ia nesta Casa, porque V. Ex', de fato, 
tem representatividade. Faço um apelo para que todos possamos 
ver em V. Ex' o Brasil que V. Ex' representa. Que Deus lhe dê a 
chance de ver esse pronunciamento vibrante, firme, reá1 de V. Ex· 
ser repetido, daqui a oito anos, talvez em um Brasil um JX>UCO 
mais otimista. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Advertimos a Se­
nadora Marina Silva de que dispõe de quatro minutos para con­
cluir seu pronunciamentO. 

A SR' MARINA SILVA - Muito obrigada. Agradeço aos 
que me apartearam. especialmente ao Senador Pedro Simon que 
me dirigiu palavras tão carinhosas. 

O Sr. Nabor Júnior - Permite-me V, Ex'um aparte? 
A SR' MARINA SILVA - Concedo o aparte ao Senador 

Nabor Júnior. 
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o Sr. Nabor Júnior - Saúdo a presença de V. Exl. na tribu­
na do Senado DO dia de hoje. V. Ex' é colega de representação do 
nosso Estado e está muito bem na tribuna, merecendo a atenção de 
todos os Senadores. Registro a minha satisfação em poder partici­
par. embora modestamente. desse seu brilhante pronunciamento. 
Parabéns! 

A SR' MARINA SILVA - Muito obrigada. Senador Nabor 
Júnior, que é do meu Estado, membro histórico do PMDB do Esta­
do do Acre. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Permite-me V. Ex' um aparte? 
A SR' MARINA SILVA - Concedo o aparte ao Senador 

Eduaalo Suplicy. 
O Sr. Eduardo Suplicy - Quero cumprimentá-la por suas 

primeiras palavras e atitudes. V. Ex· demonstra. ao lado de ex­
traordinário bom-senso. vontade imensa de contribuir para que 
esta Nação possa crescer com justiça. V. Ex· traz a esta Casa a voz 
daqueles que vivem na imensidão da Amazônia. Certamente cola­
borará para que venhamos a aprender com os demais Senadores da 
Amazônia certos aspectos ainda pouco conhecidos por nós. V. Ex· 
vem aqui com a chama da indignação. com o amor às. causaS mais 
caras do povo sofrido. Cumprimento-a por trazer essa chama para 
a luta infmdável que teremos pela frente. 

A SR' MARINA SILVA - Muito obrigada, Seuador 
EduaaIo Suplicy. 

E aqui encerro, Sr. Presidente, com mais um pedido. Se ini­
ciei com um pedido a Deus para que nos desse sabedoria, fInalizo 
com um pedido aos meus colegas para que tenhamos bastante hu­
mildade, porque, do meu ponto de vista. sem querer ser arrogante, 
a humildade é um atriooto que deve estar presente mesmo na vida 
dos mais experientes. 

Tenho a certeza de que isso não é fácil. Não sou uma sonha­
dora ingênua.. mas uma sonhadora dada aos desafios. e como diz a 
bela frase, que para mim foi uma orientação de vida. citada no li­
vro de Antony Roby: "A boa madeira não cresce em sossego. 
quantô mais fortes os ventos. mais resistentes são as árvores". 
Aprendi com as árvores resistentes da Amazônia que devemos ter 
persistência e que. por mais que não haja sossego. temos que soli­
dificar. com raízes profundas, os ideais em que acreditamos. 

Moito obrigada. 
O SR. DARCY RIBEIRO - Sr. Presidente. peço a palavra, 

em nome da Lidetailça. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Concedo a palavra 

ao nobre Seuador Darcy Ribeiro, como Líder do PDT. 
O SR, DARCY RIBEIRO (pDT-RJ. Como Líder.) - Sr. 

Presidente, Sr-s e 81'S. Senadores. tomo a palavrn. para declarar mi­
nha gratidão profunda a quantos manifestaram solidariedade comi­
go no ~e de dor e de medo que eu atravessei. 

E um consolo para um homem que se encontrou na situação 
em que eu estive por tantos dias - vinte e um dias de UTI -, senti­
do-se com o pé na morte, sentir a solidariedade que chega até ele. 
Solidariedade de Senadores. expressa aqui por João Calmon - o 
Senador da Educação -. com o apoio de Ney Suassuna. Magno 
Bacelar!. Pedro Simon. Ronan Tito e de outros Senadores. 

Lembro1 também, os muitos Senadores que me foram visi­
tar. -Não puder.1m natunllmente entrnr na un, mas lá encontrei os 
seus nomes. de pessoas que quiseram levar a mim o seu carinho. 

Foi inumerável a quantidade de pess~ que manifestaram 
sentimento de solidariedade a mim, e de amor. Indios que tocavam 
os seus tambores para que eu me salvasse. Como vivi muitos anos 
com eles. posso imaginar muito .bem 8 situação. em tribos diferen­
tes, de gente que tocava o tamlx>r. dizendo aos ~us maiores:"se 
ele tem que morrer. que o mundo não se acabe!" E um exagero in­
dígena, mas represeota a idéia de que quando se perde um grande 

chefe o mundo se desequilibra. Então. ele pede a Deus que. se 
quer levá -lo. deixe as coisas funcionando bem. 

Quando recebi a lista desses toques de tambor. eu me emo­
cionei muito. Recebi. também. notícias sobre novenas. novenas 
como as que eu rezava quando menino. ao lado de minha mãe. de 
gente que fazia novenas para que eU me salvasse. Lembro-me de 
em quantas igrejas isso terá oconido. de gente pronllllciando. em 
voz baixa. pedidos a Deus. para que eu fosse salvo. Cultos evangé­
licos inumeráveis. também. Gente de Bíblia à mão, falando a 
Deus. tuteando. de pessoa a pessoa. inquirindo e exigindo de Deus 
que tivesse comigo paciência e que abrisse uma exceção. 

Outros cultos espiritualistas chegaram até mim. AlgUns de­
les me fizeram chegar pessoas que pediram e conseguiram licença 
de estar junto de mim. me tocando. enquanto a sessão espiritualis­
ta era feita. Cultos de candomblé e de macumba, do povo negro. 
que apelava a deuses africanos para que eu me salvasse. Tudo isso 
é muito para o coração de um homem. É muito para um coração 
sofrido. mas é muito consoladoro 

Algumas pessoas sensitivas, paranormais. como 1bomas 
Green Morton e alguns outros foram me dar suas luzes e suas 
bénçãos. 

Minha gente, as comunidades religiosas são diversas. Estão 
opostas por suas liturgias. também por suas crenças. Mas há uma 
coisa comum que não há nas facções políticas. que é o fato de to­
das estarem voltadas para a morte e parn o post-mortem. Não para 
pedir a morte, mas para salvar os homens da morte. E essa unani­
midade de fés que se juntam para pedir que uma vida seja preser­
vadá me lembra coisas profundas, como uma das mais belas ora­
ções do mundo, que aprendi há dezenas de anOs, e ainda falo na 
lingUa original, que é- perdoem-me as palavras -: 

Rex Tremendus Majestatis 
Qui salvando, salvas, gratis 
Salva-me rum pietatis. 

Rei Supremo. Majestade. que. sa1vando. salvas grátis. sal­
va-me, por piedade! 

Isso de salvar grãtis não é uma forma de subornar Deus, 
nem é forma de subornar a fé; tem que ser um pedido do cornção 
dos homens, para conseguir essa dádiva do Rex Tremendus Ma­
jeslatis. 

Eu estou seguro. senhores. de que essas vontades todas, de 
que essas orações todas me ajudaram a levantar-me e estar aqui 
hoje, para dizer aos Senadores da emoção que eu tive. 

Essa emoção se desdobrou. também. por uma exceção feita 
à mídia, que em geral não é muita generosa com os Senadores. e 
que agora foi tão exuberantemente generosa comigo, com artigos. 
com primeiras páginas, com páginas e páginas. Creio que é o pres­
tígio da morte, é o prestígio do câncer, é o prestígio da fuga e, ago­
ra. é o prestígio da careca. Não importa o que seja. o certo é que. a 
meu coração de homem que estava meio à beira da morte. me fez 
muito bem e me deu forças para levantar. 

O que agora me vem à mente é um verso de Vallejo. que 
digo de memória: 

Aquele homem. SÓ, 

estava morrendo. 
Muitos homens se acercaram 
pedindo: ''não mona!" 
Mas o homem, ai. 
seguiu m~ndo. 
Milhares de homens viemm 
pedindo. todos, ''homem, não morra!" 
Mas o homem, ai, 
seguiu morrendo. 
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Milhões de homens vieram 
pedir, "não morra!" 
Aquele homem se levantou e saiu andando. 

Sr. Presidente, muito obrigado. Muito obrigado, meus no­
bres Senadores. (PaImas!) 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sobre a mesa, re­
querimento que será lido pelo Sr. 10 Secretário. 

O Sr. ]0 Secretário em exercicio, Sr. José DUlra, 
procede à leitura do seguinte: 

REQUERIMENTO N" 177, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro a V. Ex·, retificação do art. 10 e da alínea a do art. 

2" da redação fmal do Projeto de Resolução n" 6, de 1995, aprova­
do em 25 de janeiro último, que autoriza o Governo do Estado de 
Minas Gerais a contratar operação de crédito externo junto ao 
Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento -
BIRD, no valor de US$150,OOO,OOO.00, passando a ter a seguinte 
redação: 

Art. 10 É o Governo do Estado de Minas Gerais, nos termos 
da Resolução nO lI, de 1994, do Senado Federal, autorizado a con­
tratar operação de crédito' externo junto ao Banco Internacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, no valor equiva­
lente a até US$150,000,000.00, (cento e cinqüenta milhpes de dó­
lares norte-americanos). 

Art. 2" .................................................................................... . 
a) valor pretendido: equivalente a até US$ I 50,000,000.00 
Sala das Sessões, 16 de fevereiro de 1995. - Senadora Jú' 

Dia l\farise. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Presidência es­
clarece que a retificação pretendida pela nobre Senadora Júnia Ma­
rise tem inteira procedência, uma vez que está em conformidade 
com os documentos que instruíram o processo que deu origem à 
resolução em apreço. 

Assim sendo, uma vez que não há alteração do mérito, esta 
Presidência irá detenninar a republicação daquela resolução com 
as cOIreções requeridas, se não houver objeção do Plenário. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lauro Campos. 
O SR, LAURO CAMPOS (PT-DF. Pronuncia o seguinte 

discurso.) - Sr. Presidente, nobres membros da Mesa, caros Sn e 
Srs Senadores, que as minhas palavras inaugurais - palavras deste 
calouro de 66 anos, que assoma, pela primeira vez, à tribuna eleva­
da do Senado Federal- sejam referentes ao preito de agradecimen­
to que tenho para com os meus eleitores, que me elegeram à frente 
de todos os candidatos do Distrito Fr"f\eral e reiteraram, pela se­
gunda \ t:z, o desejo de me verem ap Jara defender interesses aos 
quais estou ligado, não por neces~ ~. mas por uma opção ideo­
lngica clara, transparente e segu~ 

Na minha família, S()ll ~1ha negra, discrepei e discordei 
dos interesses familiares q\. ,~ moldaram em Minas Gerais. Te-
nho quatro parentes e asc{'~ _ ::.ntes que foram governadores da pr0-

víncia e do Estado de Minas Gerais. Aqui, nesta Casa, diversos pa_ 
rentes meus. mos mais próximos como Benedito Valadares e 
um pouCC' . Jongín~luos como Affonso Arinos de Mello Fran-
co, es1i' J. presentes. Entretanto, estavam quase todos do outro 
!.. , '<ido da pennanência, do conservantismo e do imobilismo. 

.mto eu me encontro do lado da inquietude, da visão que afIr­
a necessidade de transfonnação urgente desta sociedade bras i­

.m. Encont' .-me isolado, portanto, na posição critica que aftrma 
que economi tas e sociólogos, que deveriam conhecer a sociolo­
gia do conhecimento, perderam o espírito crítico, a capacidade de 

detenninação dos fenômenos sociais, políticos e econômicos de 
nosso País e que se deixaram enredar pelos interesses de uma clas­
se dominante, uma classe perversa, desumana, que perdeu os limi­
tes de seu próprio eruiquecimento, que se deixou dinamizar e cres­
cer movida pelos interesses do mercado concentrador, cujo objeti­
vo último é o monopólio e o oligopólio. 

A minha postura, hoje, é apenas um ponto rápido, uma pin­
celada muito ligeira, porque gostaria de inicíar falando mais am­
plamente a respeito do meu itinerário, do meu caminho nesta Casa. 
Falo, portanto, da presença desses meus eleitores, aos quais me su­
bordino, e, exclusivamente. a eles me subordino. 

Duas vezes fui eleito para esta Casa e apenas uma posse 
pude tomar. Conheço e reconheço as tramas e artimanhas da nossa 
estrutura juridico-constítucional; conheço e reconheço as dificul­
dades que nós, do Partido dos Trabalhadores, representantes dos 
marginalizados, temos ao assumir. através da ascensão política. o 
poder de uma tribuna nesta Casa. 

Portanto. desejo agradecer os 352 mil votos, que são votos 
partidos da consciência, porque nenhum deles foi comprado; não 
fçi comprado por dinheíro-de empreiteira alguma, de médio ou tnÍ­
niempresãrio. Eu tenbo a obrigação de desempenhar plenamente o 
meu mandato, diretamente ligado com os interesses da população, 
que aqui me colocou. 

Em segundo lugar, quero me referir à presença dos auseo­
tes, daqueles que se foram e deixaram as suas Il1.aIC8S em minha 
existência. Refuo-me, em especial, a uma pessoa que foi citada vá­
rias vezes pelo Prof. Darcy Ribeiro: meu pai, Carlo~ Campos. que 
Darcy Ribeiro considerou, na pág. 89 do seu livro, chamado Migo, 
como o único sábio verdadeiro que ele conheceu na vida. E esta 
afumação repetiu-se em sua entrevista. domingo passado, à Folha 
de S. Paulo. Sinto-me, também. orgulhoso de ter conhecido essas 
relações de admiração e amizade mútua entre o meu pai e o Prof. 
Darcy Ribeiro e de a minha vida ter sido tão ligada, sem que S. 
EXIl sequer saiba, à vida do professor. Entretanto, esta é a primeira 
vez que encontro aquele homem que tanto admiro: o Senador Dar­
cy Ribeiro. 

Como professor universitário, comecei minha carreira na 
Universidade Federal de Minas Gerais. Mudei-me para Brasilia 
quando ele era reitor. Jamais solicitei uma audiência para pedir um 
emprego de professor, Preferi acordar às três horas da madrugada, 
prestar um concurso para catedrático e, na Universidade Federal 
de Goiás, dar continuidade à carreira que eu iniciara na Universi­
dade Federal de Minas Gerais. Portanto, preferi o caminho das pe­
dras, o caminho da dureza e da coerência, caminho que me troux.e 
aqui e que hoje me peIlllite dizer que assumo integralmente o meu 
mandato. sem compromissos, a não ser com o povo; sem interes­
ses, a não ser os interesses das classes que fOIam amordaçadas e 
que não conseguem, neste Brasil, ter um espaço para a colocação 
dos seus problemas. 

Nobres Senadores, durante todo o meu mandato irei tentar 
mostrar que nesta sociedade brasileira surgiu. construiu-se uma vi­
são unidimensional dos problemas; que apenas os interesses dos 
capitalistas, dos banqueiros e dos especuladores costumam ser 
postos e defendidos; que os órgãos do Governo. ao aumentarem as 
suas receitas, ao criarem novas fontes. encontraJ:n sempre recursos 
em suas espertezas para realizar os descaminhos, com os nossos 
FATs, nossos FGTS, nosso FSE, dos recursos retirados dos traba­
lhadores desviando-os e, ultimamente, eolocando-Os no bojo de 
um orçamento comum, desviando esses orçamentos para o bolso 
da especulação f1J!8D.ceira. 

Sn e Srs. Senadores, querem refonnar a Constituição. Jura­
mos respeitá-la anteontem e vamos partir para reformá-la sem sa­
bermos a que Brasil real, a que realidade essa ordemjwidico-cons-
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titucional nova pretende- se referir. Preftro. dentro desse ponto de 
vista. até mesmo aquela constituição fascista, a polaca, de Chico 
Campos. porque a ela correspondia, sim, uma Itália de Mussolini. 

Essa Constituição que tão prematummente está sendo remo­
delada no Brasil. nesse processo que é chamado de desconstitucio­
nalização, a que ela vai referir-se? Será ao Brasil-México, será ao 
Brasil-Argentina, será ao Brasil-Panamá? Que Brasil corresponde­
rá a esta nova ordem juridico-constitucional que aqui se pretende 
construir? 

Desc jaria estar errado nos prognósticos que tenho feito há 
décadas e que vejo a cada dia conf1l1lUll"Cm-se na realidade, mas de 
acordo com esses prognósticos vão acentuar-se e tomar~se cada 
vez mais insuportáveis as conseqüências do neo-imperialismo ou 
do neocolonialismo, desse processo de dominação do centro sobre 
a periferia mundial, que se toma cada vez mais dramático na medi­
da em que a crise da economia capitalista manifesta-se de forma 
transparente e visível: oitocentos e vinte milhões de desemprega­
dos em escala mundial depois de cinqüenta anoS da mais elevada 
taxa de investimento que o capitalismo já conheceu nos seus qua­
tro séculos de existência. 

Portanto, Srs. Senadores, aqueles que aftrmam que é preciso 
investir mais, acumular mais para criar empregos vão apenas s0.­

mar aos nove milhões e novecentos mil desempregados brasileiros 
aqueles que setão sucateados não apenas pela tecnologia robotiza­
da. mas também e principalmente pela abertura do mercado nacio­
nal. Por esta abertura que se faz através de um dumping ~ aves~ 
sas, da proteção e do favorecimento do rebaixamento de preços 
das mercadorias que entram na cesta de consumo dos ricos e dos 
milionários. Essa cesta de consumo privilegiada tem o seu preço, o 
seu custo rebaixado pelo dólar a oitenta e quatro centavos, pela 
abolição das alíquotas de imJX.lItaçãO. pelos preços favorecidos, 
que fazem com que ela barateie beneftciando o poder de compra 
dos ricos, enquanto a cesta de consumo dos pobres se elevou mais 
do que a inflação até o mês passado - e dizem. agora, que ela se 
encontm no nível de novembro do ano passado. 

Portanto, nobres Senadores, quando parecia que o processo 
interno de perversidade crescente na redução de salários, a ponto 
de o salário dos trabalhadores brasileiros ser o terceiro mais baixo 
do mundo e a concentração de renda no Brasil das mais perversas 
do globo, quando parecia que a perversidade interna havia a1can~ 
çado o seu limite, uma perveISidade externa, em nome da modem~ 
ização, soma-se àquela aumentando o poder de compra dos ricos 
sobre perfumes, carros importados, quinquilharias, bebidas etc, e 
deixando à margem os trabalhadores que ganham de um a três sa~ 
lários mínimos. 

Portanto, companheiros Senadores, o que vemos é a criação 
de uma falsa crise, são aqueles dirigentes do Brasil que não têm 
coragem e hombridade sequer de diagnosticar a nossa crise econô­
mica, que é essencialmente uma crise de sobreacumulação - é a ri­
queza excessivamente acumulada, é a gordura, a adiposidade cria­
da em tomo de uma elite egoísta e insaciável-; é essa acumulação 
de capital que só pode fazer-se às expensas do empobrecimento da 
maSSa e da criação de um mercado de elite que vai consut!!ir os 
produtos voltados para ela; é uma estrutura produtiva excludente, 
que leva a uma distribuição concentradora de renda e que produz 
um consumo ostentatório que é privilégio de, no máximo. 10% da 
população brasilem.. 

É contra toda essa eslnltura que nós vamos lutar, sabendo 
que o nosso eu pequeno, sabendo que a nossa voz, que não ocupa 
os espaços da mídia monopolizada. sabendo que a nossa inteligên­
cia mcxlesta não terá força e eficiência para fazer grande coisa na 
remodelação dessas estruturas. 

Mas aqui estaremos lutando, aqui estaremos pelejando para 

que não se agravem esses problemas e para que.as estradas reais, 
que nos levem à superação deles, possam ser encontradas um dia. 

Não me parece que essa crise possa ser atribJída, como o 
FMI. o Banco Mundial e a burguesia nacional querem, a um ex­
cesso de demanda. No país onde os pobre são mais pobres, no país 
mais subconsumista do mundo, eles afrrmam que existe excesso 
de dinheiro. E vão retirar esse excesso de dinheiro, vão enxugar no 
pobre e furado bolso dos traballiadores, que ganham 70 reais, e no 
dos funcionários, que são vítimas do sucateamento da burocracia 
brasileira, devido a esse falso diagnóstico de crise de insuficiência 
de recursos orçamentários. 

O Prof. Dércio Munhoz já mostrou a falácia dessa crise das 
nnanças públicas. Se houvesse vontade polítiea no Governo, have­
ria recursos suficientes para recuperar não apenas a saúde mas 
também a Previdência. 

O que ocorre é que esse modelo do FMI pretende enxugar a 
base, mas enxugar covardemente, retirando da mão dos assaIaría­
dos de base, da mão dos velhos e dos aposentados, da mão das 
crianças marginalizadas. 

Enquanto isto, o dinheiro sobra, sim. Há excesso de dinhei­
ro, há excesso de consumo, mas na mão dos 10% privilegiados 
que se apoderam de 50% da renda nacional. É covardia, portanto, 
afltlDar que é preciso enxugar retirando renda e poder de compra 
dos pobres e deixando os bancos e os milionários intaotos. 

Não há recursos, mas, em 1989, 75% da receita ordinária da 
União}oi entregue aos banqueiros em pagamento do serviço da dí­
vida. E lógico que se sobraram apenas 25% para as atividades nor­
mais do Estado, não se pode falar em desenvolvimentismo e nem 
na prefe~ncia peJo social por parte de um governo que vestiu a ca~ 
mísa ~ força do equillbrio OIÇalllentário. 

E óbvio que se colocannos a camísa-de-força do equillbrio 
orçamentário DO Brasil, se insistinnos na falácia, no engano do 
equilíbrio orçamentário, o Estado brasileiro deverá se sobmeter a 
um auto-sucateamento, a uma autodestruição, vendendo empresas 
estatais para tapar buracos que serão, em seguida, levados de rol­
dão no pagamento dessas dívidas internas e externas. 

O Sr. Eduardo Supticy- Pennite-me V. Ex' um aparte? 
O SR. LAURO CAMPOS - Pois não, nobre Senador 

Eduardo Suplícy. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Quero lembrar que 

V. Ex' ainda dispõe de 2 minutos. 
O SR. LAURO CAMPOS - Muito obrigado. 
O Sr. Eduardo Suplicy - Cumprimento V. Ex' por soa 

chegada a esta Casa e pelo seu primeiro pronunciamento, O povo 
do Distrito Federal, há oito anos, colocou V. Ex' como o mais vo­
tado dentre os candidatos. Infelizmente, devido às regras da elei­
ção, naquele momento, V. Ex' não pôde ocupar a cadeira que hoje 
ocupa nesta Casa.. Em diversas ocasiões, pude conhecer, assim. 
como tantos de seus alunos, sobretudo da Universidade de Brasí~ 
lia, suas reflexões sobre a história econômica, não apenas de nosso 
País, mas de todas as nações. Hoje V. Ex· mostra a base de conhe­
cimento que tem para. aqui contribuir, junto a todos os Senadores, 
para encaminhar o Brasil na direção de um desenvolvimento com 
justiça. V. Ex' assinala o fato de as autoridades econômicas dize­
rem, por exemplo, que não há recursos suficientes para. aumentar o 
salário mínimo, ao mesmo tempo que mostra. o extraordinário 
montante de juros que o Governo paga das dividas interna e exter­
na. Há poucos dias, um dos membros desta Casa, o Senador Antô­
nio Carlos Magalhães, disse que era. necessário o Presidente da. 
República trazer uma alternativa, porque, de ontra fonna, não ha­
verã como senão o Congresso Nacional denubar o veto do Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso ao aumento do salãrio mínimo 
de 70 para 100 reais. De fato, é preciso que o Governo traga uma 
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alternativa melhor do que simplesmente dizer que não existem re­
cursos suficientes. Este tema será por nós tratado, sobretudo pela 
Bancada do PT. com muita atenção, DOS próximos dias. 

O SR. LAURO CAMPOS - Agradeço o aparte do nobre 
companheiro Senador Suplicy no sentido de reforçar as posições 
que defendo. 

Gostaria de chamar a atenção a respeito do equilíbrio orça­
mentário. sobre o qual falava. Nas últimas seis décadas. os Estados 
Unidos. que nos impõem o equilíbrio orçamentãrio e o superávit, 
conheceram 57 anos de déficit. Na medida em que os neoliberais, 
os "bushnianos", aqueles do supply side, tomavam conta do poder 
norte-americano, maior eIa o déficit orçamentário do governo, que 
chegava a 300 bilhões de dólares. 

Lã no país do norte, na grande potência do norte, a que o 
Presidente Fernando Henrique Cardoso se referia como antiga­
mente possuidora do big stiel<. da politica de nos comandar atra· 
vés da vara longa. agora dizia o ex -Professor Fernando Henrique 
Cardoso que eles possuíam botões que comandavam internamente 
brasileiros voltados para os interesses dos Estados Unidos. 

Sn e SI'S. Senadores. é praticamente impossível governar 
um pais, contribuir, com coragem. para as transformações, se nós 
nos colocamos a camisa de força que nos obriga a restringir os 
gastos do Governo Federal para o equilibrio orçamentário, en­
quanto os outros paises do mundo ultrapassam, contínua e neces~ 
sariamente. esse equilíbrio. Agora mesmo, há dois meses, o gover~ 
no japonês ordenou uma despesa de 150 bilhões de dólares extra· 
orçamentária para fazer face aos problemas que abalam a ecooo-. 
mia do Japão. 

A nossa crise foi diagnosticada como uma crise de excesso 
de consumo. Na venJade. ela é o contrário disso, é uma crise de 
excesso de acumulação. E a crise de sobreacumulação, como di~ 
zem Keynes, Marx e todos aqueles que sabem o que dizem. só 
pode ser superada não com investimentos adicionais em setores de 
luxo, que agravam os problemas, mas sim na medida em que haja 
Uma redistribuição real da renda, da riqueza e da propriedade, a 
fim de que o mercado interno robustecido possa cmresponder e 
responder a um desenvolvimento real da sociedade. Desenvolvi~ 
menta com' empobrecimento, desenvolvimento com dívida exter­
na, desenvolvimento com dívida pública ê o caminho de se entre­
gar não apenas as riquezas acumuladas na esfera estatal, nas em­
presas estatais, não apenas de se sucatear o Exército nacional, não 
apenas de transfonnar a moeda interna em dólar, não apenas de 
realizarmos toda a desestatização a que estamos presenciando, não 
apenas a desconstitucionalização, mas também de entregarmos de 
vez a soberania nacional, que já foi penetrada pelos interesses, pe­
las alavancas. pelos ordenamentos dos ajustes patrocinados pelos 
Estados Unidos via FMl e Banco Mundial 

Parece-me, sr-s e Srs. Senadores, que a revolução das estru­
turas é importante para conseguirmos superar as agruras desta crise. 

O que eu sinto mais é que professores de Sociologia tenham 
perdido a capacidade critica de perceber que é o egoísmo e a vora­
cidade da classe social a que passaram a pertencer e cujos interes­
ses passaram a defender a causa desta crise; e que não tenham a 
coragem cívica e política de dizer que esta crise é de excesso de 
egoísmo. de excesso de concentração de renda, de excesso de de­
samor, que colocou DO altar o fetiche, o deus-ca.pital, o deus-coisa, 
o deus-dinheiro e, na lama. o ser humano, o ser humano excluído, 
o ser humano sem recursos. o ser humano sem saúde, o ser huma~ 
no sem fub.llu. 

Muito obrigado. (palmas) 

Durante o discurso do Sr. lAuro Campos, o Sr. 
Júlio Campos, 2° Vice-Presidente, deixa a cadeira da 

presidência, que é ocupada pelo Sr. Antônio Carlos Val­
latkzres, Supleme de Secretário. 

Durante o discurso do Sr. Lnuro Campos, o Sr. 
Antônio Carlos VaUadares, Suplente de Secretário, dei­
xa a cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
José Sarney, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a mesa, re­
querimentos que serão lidos pelo Sr. 1° Secretário. 

O Sr. ]O Secretário em exercício, Sr. Antomo 
Carlos Valadares. procede à leitura dos seguintes: 

REQUERIMENTO N° 178, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos temos do art. 43. inciso II do Regimento Interno, re­

queiro licença para me afastar dos trabalhos da Casa, no período 
de 17 de fevereiro a 3 de março do corrente. 

Sala das Sessões, 16 de fevereiro de 1995.- Júnia Marise. 

REQUERIMENTO N° 179, DE 1995 

Nos termos do disposto no § 1 ° do ar!. 13 do Regimento In­
terno, requeiro seja considerado como licença autorizada o periodo 
de 22 de fevereiro a 8 de março do corrente ano. quando estarei 
afastado dos trabalhos da Casa para viagem ao exterior. 

Sala das Sessões, 16 de fevereiro de 1995. - Senador EdI­
son Lobão. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Aprovados os re­
querimentos, ficam concedidas as licenças solicitadas. 

Sobre a mesa requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre-
tário. • 

o Sr. 1° Secretário em exercício. Sr. Amomo 
Carlos Valadares, procede à leitura do seguime: 

REQUERIMENTO N° ISO, DE 1995 

Senhor Presidente 
Requeiro. nos termos do artigo 50 da Constituição Federal, 

seja convocado o Exmo Sr. Ministro de Planejamento, Or. José 
Serra, para prestar informações a este Senado, sobre o Orçamento 
da União - 1995, no que se refere especificamente a: 

1. Explanação sobre o déficit público e sua superação a mé­
dio pmzo; 

2. Critérios utilizados para a redução dos valores aprovados 
pelo Congresso Nacional; 

3. Impactos fmanceiros nos projetos em andamento; 
4. Beneficios que pretende atingir com a medida; 
5. Quais estudos e projeções foram realizados para dar o 

embasamento técnico aos cortes. 

Justificação 

Já se encontnl em tramitação neste Legislativo a proposta 
de vetos ao Orçamento da União. Até o momento não temos ne~ 
nhuma posição clara e transparente por parte do Executivo, sobre 
o assunto. A presença do Ministro é de fundamental importância 
para o esclarecimento dos parlamentares, posto que a lei orçamen­
tária é autorizativa de gastos, mas cabe ao Legislativo a aprovação 
e fiscalização da execução do mesmo. 

Sala das Sessões, 16 de fevereiro de 1995. - Senador Cou. 
tinho Jorge. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O requerimento será 
publicado e incluído oportunamente na Ordem do Dia, nos teImOS 
do ar!. 255, n, <, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 10 Secretário. 

O Sr. 10 Secretário em exercício. Sr. Atllônio 
Carlos Valadares, procede à leitura do seguime: 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 18, DE 1995 

Altera o Regimento Interno do Senado Federal 
e dá outras providências 

Art. 1° Os arts. 48, 72, 77,100,102,107,108 e 154do Re­
gimento Interno do Senado Federal passam a vigorar com as se­
guintes alterações: 

"Art. 48. Ao Presidente compete: 

36. Planejar. em conjunto com os Líderes e os 
Presidentes de Comissões Pennanentes, a pauta semenal 
e/ou mensal das proposições que deverão constar da Or­
dem do Dia das Sessões. 

Art. 72 ................................................................... . 

4) Omissão de Educação, aência e Tecnologia - CEC 

7) Comissão de Desenvolvimento Regional e Ur­
bano e de Meio Ambiente - CDR 

Art. 77 ................................................................... . 

a) Com,issão de Assuntos Econômicos, 19 
b) Comissão de Assuntos Sociais, 17 
c) Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 19 
d) Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia. 17 
e) Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­

cional. 15 
f) Comissão de SelVÍços de Infra-Estrutura, IS 
g) Comissão de Desenvolvimento Regional e Ur­

bano e de Meio Ambiente. 15 
b) Comissão de Fiscalização e Controle, 18 

§ 2° Cada Senador poderá integrar três comissões 
COIl;lo- titular e três como suplente, sendo duas de caráter 
obrigatório. . 

Art. 100 .......... , ..................................................... .. 

In - Outros assuntos correlatos 
Art. 102. À Comissão de Educação, Ciência e 

Tecnologia compete,opinar sobre proposições que ver­
sem sobre: 

V - planos e programas de desenvolvimento cien­
tífico e tecnológico; estrutura institucional e in"uumen­
tos de fomento científico e tecnológico; atividades de 
pesquisa e desenvolvimento em áreas estratégicas e prio­
ritárias; política nacional de irfonnática e automação; 
modernização tecnológica do s.!tor produtivo; aspectos 
científicos e tecnológicos das políticas social. industrial. 
de comércio exterior e de desenvolvimento regional; 

Art. 107. As "reuniões das comissões pennanentes 
realizar-se-ão: 

a) se ordinárias, nos dias úteis da segunda semana 
de cada mês, a partir das 9h3Dmin e das 14b30min; 

b) se extraordinárias. mediante convocação espe­
cial, nos dias úteis das demais semanas, observando-:se o 
disposto no art. 154, ítem 1: 

§ 10 As reuniões das comissões temporárias e as 
audiências públicas realizar-se-ão nos dias úteis em 
qualquer horário, exceUJando-se os da segunda semana e 
o disJX>sto no art. 154, ítem 1. 

§ 2° Em qualquer hipótese, a reunião de comissão 
permanente ou temporária não poderá coincidir com o 
tempo reservado à Ordem do Dia das sessões ordinárias 

do Senado. 
Art. 108. As Comissões reunir-se-ão com a pre­

sença, no IIÚnimo, de um terço de seus membros. 
§ 10 As deliberações não-tenninativas nas comis­

sões serão tomadas JXn' maioria de votos, presente a 
maioria absoluta de seus membros. 

§ 20 A pauta dos trabalhos das comissões, salvo 
em caso de urgência, será distribuída, com anteceeMncia 
núnima de dois dias úteis, aos titulares e suplentes da 
respectiva comissão. mediante protocolo. 

Art. 154 As sessões do Senado serão: 
I - ordinárias, as realizadas de segunda a sexta· 

feira da terceira semana, iniciando-se às 9 horas e 30 mi­
nutos e 14 horas e 30 minutos, e da quarta semana ini­
ciando-se às 14 horas e trinta minutos. 

Art. 2· O Regimento Interno do Senado Federal fica acres­
cido,logo após o art. 104, do art. I04-A com a seguinte redação:-

"Art. lO4-A. À Comissão de Desenvolvimento 
Regional e Urbano e de Meio Ambiente compete opinar 
sobre proposições que digam respeito aos seguintes as­
suntos: 

I - planos e programas de desenvolvimento regio­
nal; estrutura institucional e instrumentos de estímulo ao 
desenvolvimento regional; política de cooperação da 
União com os Estados, o Distrito Federal e os Municí­
pios; desenvolvimento e inregmção de regiões; incenti­
vos regionais. 

II - planos e programas de desenvolvimento urba­
no; política de infra-estrumra urbana e saneamento bási­
co; política habitacional; urbanismo e arquitetura; uso e 
ocupação do 50]0 urbano; transportes urbanos; direito 
urbanístico e municipal. 

TIl - sistema nacional do meio ambiente; proteção 
do meio ambiente; recursos naturais renováveis; flora, 
fauna e solo; direito ambiental. 

IV - outros assuntos correlatos." 

Art. 30 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

As alterações no Regimento Interno sugeridas neste Projeto 
de Resolução possuem um objetivo em conrum: tomar mais eficaz 
o trabalho das comissões pennanentes do Senado Federal, e conse­
qüentemente, dos próprios trabalhos legislativos. 

Em primeiro lugar, propomos que, mensalmente, o Presi­
dente da Mesa faça reunião com os Líderes e Presidentes das C0-
missões Permanentes, pala estabelecer uma agenda a ser apresen­
tada ao Plenário. Evidentemente, que se trata de um planejamento 
flexível sujeito a ajustes ao longo do mês. Isso muito auxiliará na 
agilização das matérias em tramitação. 

Quanto às comissões, estamOs propondo a alteração de uma 
já existente e a criação de outra com importante temática. 

O nosso objetivo é alterar o enfoque dispensado às matérias 
pertinentes a ciência e tecnologia pelo Regimento Intemo desta 
Casa. Embora possa parecer UIIlll simples correção fonna1, trata-se 
de uma medida com implicações substantivas para o trabalho do 
Senado Federal na área de ciências e tecnologia. 

De acordo com o art. 102 do Regimento Interno do Senado, 
as proposições relacionadas com ciência e tecnologia estão subor­
dinadas aos assuntos educacionais. o que representa um clássico e 
freqüente equívoco, que não mais encontra ressonância no mundo 
amal. em que a ciência e a tecnologia estão voltadas, prioritaria-
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mente, para a produção e transformação de conhecimentos. 
Nesse sentido, serve como exemplo o tratamento dispensa.: 

do pelos países desenvolvidos, onde OS assuntos de ciência e tec­
nologia ocupam papel de destaque não apenas na educação. mas, 
sobretudo. na economia e na área social. 

Por isso, a mudança de enfoque ora sugerida visa conceder 
às matérias de ciência e tecnologia a devida importância, dando­
lhes um tratamento autônomo em relação à educação. haja vista o 
papel especial que representam para o progresso da humanidade e. 
em panlQJlar. de um país que almeja se desenvolver como o Bmsil. 

Vale assinalar, por oportuno. que a medida ora sugerida­
valorizando os assuntos da área de ciência e tecnologia - objetiva 
adequar a atuação desta Casa Legislativa às conclusões da Comis­
são Parlamentar Mista de Inquérito que. em 1991 e 1992, investi­
gou as Causas e Dimensões do Atraso Tecnológico Brasileiro. Em 
seu Relat6rio Final, aquela CPMI destacava o papel da ciência e 
tecnologia, ao ressaltar que "a política de desenvolvimento econô­
mico e social. de reconhecida prioridade nacional, em razão dos 
novos paradigmas de sustentação de sistemas e processos produti­
vos, é indissociável de ações estratégicas, metas, diretrizes e políti­
cas de ciências e tecnologia". (grifo nosso) 

O meio proposto para concretizar essa correção de enfoque 
é o da mudança da denominação da Comissão - que passaria a ser 
de Educação, Ciência e Tecnologia. Além disso, o inciso V do ar­
tigo 102, que defme as competências desse órgão na área de ciên-
cia e tecnologia. recebeu uma nova redação. . 

Também pretendemos instituir uma nova Comissão Perma­
nente no Senado Federal, a Comissão de Desenvolvimento Regio­
nal e Urbano e de Meio Ambiente, com o objetivo de dotar esta 
Casa de um órgão de reflexões e iniciativas legislativas sobre três 
temas - desenvolvimento regional, desenvolvimento urbano e 
meio ambiente - tão atuais e importantes para o País. 

O Poder Exerutivo, Com a criação do Ministério do Desen­
volvimento Utbano e Meio Ambiente, em março de 1985, iniciou 
uma fase em que essas matérias passaram a ser tratadas por órgãos 
do primeiro escalão governamental. Mesmo com a posterior extin­
ção do mencionado Ministério, os órgãos que o sucederam no trato 
desses assuntos ou foram novos Ministérios ou Secretarias vincu­
ladas ao Presidente da República, portanto com status de Ministérios, 

O Senado Federal, todavia, não tem dado a devida atenção 
aos três temas. O único desses que consta expressamente do Regi­
mento Interno é meio ambiente, que foi incluído como matéria afe­
ta à Comissão de Assuntos Sociais (art. 100, inciso Ill), Considera­
mos, por conseguinte, que esse tratamento está muito aquém da im­
portância das tres áreas e, assim, fotmulamos a presente proposição. 

A titulo de ilustração, com o objetivo de demonstrar que as 
matérias sugeridas justificam a criação de uma comissão específi­
ca, vale lembrar que as desigualdades regionais constituem uma 
das principais causas do atraso econômico-social em nosso País e 
um dos maiores obstáculos ao sucesso das políticas públicas; 
quanto aos problemas urbanos, as estatísticas mostram que em me­
nos de cinqüenta anos a população das cidades passou de um quar­
to para três quartos da população total, o que ocasionou graves 
problemas, em especial nos grandes centros; por fim. meio am­
biente é tema para o qual se volta, com grande atenção, toda a hu­
manidade e, em particular, as nações detentoras de ecossistemas ri­
cos em rerursos naturais. 

O tema meio ambiente, aliás. vale recordar. foi alçado a 
uma dimensão toda especial para o Brasil com a realização, no 
País, em 1992, de um dos mais importantes eventos do século. a 
Conferência da ONU sobre Desenvolvimento e Meio Ambiente. 
As conclusões desse encontro, entre as quais a Agenda 21 e as 
Convenções sobre Clima e Biodiversidade, configuram os mais 
importaIites compromissos internacionais de proteção ao meio am­
biente, e a execução desses acordos, no Brasil, demanda um acom­
panhamento sistemático por parte das autoridades nacionais, em 
particular dos Senadores, em face da missão constitucional desta 
Casa de fiSCalizar e controlar os atos do Poder Executivo. 

Além de importantes e atuais, as três matérias possuem um 

elo em comum, que JUStifica a agregação em um único órgão; di~ 
zem respeito, diretamente, a sérios problemas que precisam ser su­
perados para que o País encontre o caminho do desenvolvimento 
econômico e social. 

Deve-se esclarecer, por oportuno. que a modificação pr0-
posta no § 2° do art, 77 visa a adaptar aquele dispositivo à criaçio de 
uma nova comissão pennanente, pois, de acordo com a redação atual, 
não haveria parlamentares suficientr8 para integrar o novo órgão. 

Quanto ã modificação pretendida nos artigos 107 e 108, 
vale lembrnr que a Carta de 1988, objetivando agilizar o processo 
legislativo, adotou uma concepção descentralizadora das ativida­
des congressuais. Nesse sentido. em especial. tomou mais relevan­
te o papel das comissões pennanentes, que, inclusive. passaram a 
deliberar em caráter tetminativo sobre algumas matérias. 

Na prática, todavia, obselVa-se que as comissões têm em­
preendido um ritmo de tIaballio aquém do esperado pelos Con­
gressistas. fazendo-se necessária a adoção de algumas correções 
de curso, com vistas a acelerar os trabalhos. Nessa perspectiva, a 
redução do número de membros e a do quorum de reuniões, as­
sim como a destinação da segunda semana de cada mês exclusiva­
mente para a realização dos trabalbos das comissões permanentes 
representam medidas simples, porém de efeito imediato. 

O elevado número de membros e o quorum de maioria a~ 
soluta para a realização de reuniões das comissões são duas camc­
teristicas que, em conjunto, têm dificultado o funcionamento des­
ses órgãos, A adoção, isoladamente, de qualquer das mudanças ora 
propostas já atenuaria o problema; com mais razão, espera-se que 
a adoção de ambas produza exoelente resultado_ 

Por outro lado, a proposta de redução do quorom restringe­
se às reuniões; o quorum de deliberação continuará sendo o mes­
mo. ou seja, maioria simples. Desse modo. mesmo quando não 
presente a maioria absoluta do membros, poder-se-á realizar reu­
niões e' discutir as matérias constantes da pauta, embora as decisõ­
es continuem a demandar a presença de mais da metade dos inte­
grantes da comissão. 

Deve-se salientar, ainda, que a diferença entre o texto do 
art. 108, § 1°, desta proposição e do art, H)9 - que Inlta das delibe­
rações terminativas - reside em que neste se exige a modalidade 
de votação nominal, enquanto nas não-terminativas poder-se-.á 
aplicar a modalidade ostensiva simbólica. Quanto ao quorum de 
deliberação, continua sendo o mesmo em ambos os casos, ou seja, 
maioria simples. 

Com a reselVa da segunda semana de cada mês apenas para 
as reuniões das comissões permanentes - e a conseqüente não rea­
lização, nessa semana, de sessões ordinárias do Senado - preten­
de-se destacar a importância dos trabalhos nesses colegiados e, em 
decorrência, destinar-se tempo adequado e exclusivo para que as 
matérias possam, ali, ser devidamente analisadas. 

A proposta de alteração do aIt- 154 decorre da necessidade 
de concentrannos os trabalhos do Plenário em um tempo específi­
co previamente "determinado. Depreende-se, portanto. que as reu­
niões das comissões temporárias, audiências públicas e outras rea­
lizar-se-ão nos dias das demais Semanas. 

Por oportuno anexamos a esta justificação o quadro de­
monstrativo Anexo 1, que espelha a distribui~ dos trabalhos se­
gundo a nossa proposta. 

Os quadros Anexo 2 e Anexo 2A têm por objetivo demons­
trar que em qualquer das alternativas propostas, não ~rá su­
perposição de funcionamento das comissões, podendo o parlamen­
tar pertencer a até três comissões sem nenhum prejIízo. 

Obviamente, os demais dispositivos do Regimento Interno 
vinculados direta ou indiretamente a estas modificações, terão que 
ser adequados. 

Pelos argumentos expostos e diante da importância da ma­
téria para o bom funcionamento dos tmbaIbos do Senado Federal. 
esperamos contar com o indispensável apoio de.nossos ilustres pa­
res para a aprovação deste Projeto de Resolução. 

Sala das Sessões, 16 de feVereiro de 1995, - Senador Cou­
linho Jorge. 
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PROJETO DE RESO~UÇÃO - ANEXO 1 

MANHÃ TARDE 

Comissões Temporárias .• Comissões Temporárias. 
Audiências Públicas. CP I. Audiências Públicas. CPI. 
Reunião Extraordinária das Reunião Extraordinária das 
Comissões Permanentes e Comissões Permanentes e 
Outros Outros 

Comissões Permanentes Comissões Permanentes 
(Reuniões Ordinárias) (Reuniões Ordinárias) 

Sessão do Plenário Sessão 
(Ordinárias) (Ordinárias) 

Comissões Temporárias. Sessão 
Audiências Públicas. CPI. (Ordinárias) 
Reuniêo Extraordinária das 
Comissões Permanentes e 
Outros 

?feira 

3'~1a 

~. 

~feira 

6'. 

PROJETO DE RESO~· ANEXO 2 
Demmativo das Relliàes de ConIssões PennanenIIs 

/2'SemnI 

HORAA~ 
~ 

~ JOàs IlJO 1431Jàs 1700 1700ill~JO 

Catissill canissál2 Cooissã13 

Canissã1f canissál5 Cooissã16 

Ca!il.9J7 CaaB 

do Plenário 

do Plenário 



Fevereiro de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção m Sexta-feira 17 2059 

ANEXO 2-A 

MANHÃ 

2 8 feira 

3 8 feira Comissão 2 

4 8 feira Comissão 4 

5& feira Comissão 6 

safeira Comissão a 

o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O Projeto será pu­
blicado e em seguida ficará sobre a mesa durante cinco sessões or­
dinárias a fim de receber emendas, nos termos do art. 401 do Regi­
mento Interno. Findo este praw. será despachado às comissões 
competentes. 

lAtio. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre-

o Sr. ZO Secretário em exercício. Sr, Antônio 
Carlos Valadares procede à leitura do seguinte: 

REQUERIMENTO N' 181, DE 1995 

Transcrição de matéria nos Anais do Senado Federal. 
Nos termos do art. 210 do Reghnento Interno, requeiro a 

transcrição, nos Anais do Senado. do pronunciamento do Excelen­
Ússimo Senbor Presidente da República. Dr. Fernando Henrique 
Cardoso, transmitido em cadeia nacional de rádio e televisão e 
transcrição em sua íntegra na Folha de S. Paulo de 8 de fevereiro 
do corrente. onde Sua Excelência expõe as metas do Governo para 
a ãrea da edocação. 

Sala das Sessões,.16 de fevereiro de 1995. - Senador Gui­
lherme Palmdra. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - De acordo com ar!. 
210, § 1°, do Regimento Interno, o requerimento será submetido 
ao exame da Comissão Diretora. 

Sobre a mesa. projetos de lei que serão lidos pelo Sr. l° Se­
cretãrio. 

o Sr. r Secretário em exercício, Sr. Antônio 
Carlos Valadares, procede à leitura dos seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 6, DE 1995 

Estabelece o princípio da doação e extirpação 
de órgãos, tecidos e partes do corpo humano para . 
fins de transplante, posl morlBm, salvo ""Pressa dis­
posição em contrário, em vida. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 A disposição gratuita das partes do corpo humano, 

em vida ou }lost mortem, para fms terapêutiros e científicos, é 

TARDE 

Comissão 1 

Comissão 3 

Comissão 5 

Comissão 7 

permitida na forma desta Lei. 
Art. 2° Fica autorizada a retirada de órgãos, tecidos e partes 

do corpo humano, post monem, para fms de transplante OU fmali­
dades científicas. 

§ 1 ° A retirada de órgãos, tecidos ou partes do corpo huma­
no. post mortem, deverá necessariamente ser precedida de prova 
incontestável de morte cerebral. 

§ i o A prova incontestável de morte encefâlica a que se re­
fere o parágrafo anterior, será atestada por no mínimo dois outros 
médicos. que tornarão como base o exame clínico e neurológico, 
além de outro exame complementar. 

Art. 3° Fica terminantemente proibida comercialização de 
qualquer órgão. tecido ou parte do corpo humano que tenha sido 
retirada post monem ou em vida. 

Art. 40 A toda pessoa juridicamente capaz, é garantido o di­
reito de manifestar-se contrariamente à doação post mortem, des­
de que o faça através de instrumento público ou particular, sendo 
este condicionado ao reconhecimento de f1l1Il3 em cartório. 

Parágrafo único. No caso de pessoa juridicamente incapaz, 
relativa ou absolutamente, a retirada de qualquer parte do corpo 
humano post mortem, dependerá de prévia autorização do seu 
representante legal. 

Art. 5° Realizada a remoção de órgãos, tecidos ou partes do 
COIJX' humano, o cadáver será devida e condignamente recomposto. 

Parágrafo único. Não sendo obsetvado o disposto neste arti­
go ao infrator será imputado o crime previsto o artigo 211 do Có­
digo Penal Brasileiro. 

Art. 6' A extlrpação dos órgãos do cadáver, para fInS pre­
vistos nesta Lei, não caracterizará. destruição, subtração ou vilipên­
dio ao mesmo, como dispõem os artigos 211 e 212do Código Penal 

Art. 7' O transplante de qualquer parte do coIJlO humano 
somente poderá ser realizado em instituições públicas ou privadas 
que estejam cadastIadas para este flID junto ao Ministério da Saúde. 

Art. 8' As instituições que realizatem o transplante mante· 
rão arquivados lodosos exames rea1izados por um periodo mlnimo 
de S (cinco) anos. 

Art. 9' O Poder Executivo, através do Ministério da Saúde, 
regulamentará esta Lei no prazo de. 60 (sessenta) dias. 
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Art. lO. Esta Lei entr.uá em vigor na data de sua public.ção. 
Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Esta proposição visa regulamentar o disposto no § 40 do art. 
199 da Constiblição Federal, segundo a qual 'IA Lei disporá sobre 
as condições e os requisitos que facilitem a remoção de órgãos, te­
cidos e substâncias humanas para ftns de transplante, pesquisa e 
tratamento, bem como a coleta. processamento e transfusão de 
sangue e seus derivados. sendo vedado todo tipo de comercializa­
ção". Neste sentido, o presente Projeto de Lei tem como escopo 
discipliruu- a realização de transplaote de órgãos do oorpo humano, 
assim como procura evitar qualquer forma de comercialização dos 
mesmos. 

Atualmente, a utilização científica e terapêutica de trans­
plantes de órgãos ocorre sistematicamente em vários pontos do 
mundo. Isto decorre. sobretudo, da necessidade de se otimizar o 
tratamento de pacientes. bem como salvar vidas que têm como 
única alternativa o transplante. A carência de doadores, no entanto, 
constitui grande obstáculo para a efetivação do meSmO. 

Deste modo, essa propositura objetiva salvar inúmeras vi­
das que dependem da boa vontade de escassos doadores. Não faz 
sentido que uma pessoa que tenha monido de Um ataque do corn-" 
ção. seja enterrada com todos os seus outros órgãos em ótimas 
condições de serem aproveitados. Por outro lado, é inconcebível 
ver um ser humano que necessita de um transplante morrer na fIla 
de espera.. enquanto seu semelhante que possuía o órgão necessita­
do em boas condições, leve-o para seu túmulo. Segundo o >insigne 
jurista. Nelson Hungria, liA vida é pressuposto da personalidade e é 
o supremo bem individual. A integridade corporal é condição de 
plenitude da energia e eficiência do individuo como pessoa natural". 

A legislação atual sobre a matéria (Lei n" 8,489/92), estabe­
lece a necessidade de se maDÜeSlar expressamente sobre o desejo 
de ser um doador, ou então, que a doação somente aconteça com a 
aquiescência do cônjuge, ascendentes ou descendentes, já que, 
quando em vida., a preocupação com seus órgãos após o faleci­
mento é, quando não mínima. inexistente. Isto se reflete n<) peque­
no número de doadores que expressam tal manifestação. E chega­
da a hora, portanto, de inverter o pólo ativo nesta situação, ou seja, 
ao invés da pessoa declarar em vida que deseja ser doadora, ela 
terá a faculdade de se manifestar contrariamente à retirada de qual­
quer órgão, tecido ou partes do corpo humano, quando de sua 
morte. Uma vez que isto não se realize, automaticamente ela passa 
a ser um doador em potencial, bastando pam tanto que a parte a ser 
extirpada se encontre em condições de ser aproveitada por outrem. 

Sob o ponto de vista científico, temos hoje todas as condi~ 
ções para detectar com precisão o momento da morte encefálica., 
que tem como conseqüência, a falta de possibilidade de recupera~ 
ção da vida, passando assim a símpIesmente vegetar. Desta forma, 
é imprescindível que a retirada de órgãos seja realizada após a 
morte cerebral, e anterior ã parnda completa do coraç.ão. devido à 
simples razão de que o êxito dos transplantes é maior quando é re~ 
tirado nesta fase. 

Outrossim. cabe salientar a triste realidade existente entre 
nós. Como é de conhecimento público, hoje no Brasil existem gru­
pos especializados na comercialização de órgãos humanos, que 
atuam de forma diversificada. Certas pessoas chegam a adquirir 
por míseros reais, órgãos de terceiros, com o intuito de colocá-los 
no mercado, auferindo assim um lucro com a desgraça afueía. Ou­
tros se utilizam do expediente de seqüestro, principabnente de me­
nores, parn num segundo momento arnmcar-lhes detenninados ór­
gãos, e colocá-los no nefasto comércio existente. Tanto uma ma­
neira de exploração do corpo humano, quanto a outra. devem ser 

expurgadas de nosSO meio social. A sua prática somente nos em­
pobrece como cidadãos. Sendo assim. não é justo, e muito menos 
diguo, deixarmos que tal situação se pe!petue, haja vista que, além 
de prejudicar a vida de milhares de brasileiros. beneficia um pe­
queno gruJX> de comerciantes desumanos. 

Pelo art. 6" da Constituição Federal, a saúde é um direito 
social. Isso significa dizer que ela deve ser tratada como um direi­
to do povo, um direito público, que se insere como uma das obri­
gações do Estado e uma das prioridades nacionais. Em tennos prá­
ticos. quando nos defrontamos com um direito social, não existe 
direito privado que lhe faça frente. pois nosso ordenamento jwldi­
co opera segundo o princípio da precedência do direito público s0-

bre o direito privado, da superioridade do direito coletivo sobre o 
direito individual. da importância maior do direito social sobra as 
faculdades privadas. Sendo assim. nada mais natural que. na busca 
por uma melhor qualidade de vida. encontremos uma forma de fa­
cilitar os tzansplantes de órgãos. o que certamente propiciará uma 
melhoria na saúde da população. 

Ademais, o direito à vida uma garantia constitucional, o que 
nos leva a buscar todos os meios para que ela se perpetue. Portan­
to, parn a realização do estado democrã1ico de direito, a vida - en­
tendendo-se por essa o gozo de uma boa saúde -, um hem público 
e 1lI!l direito constitucional, ~ fundamento central, a r1m de que a 
sociedade brasileira atinja níveis minimos de uma convi .... ência ci­
vilizada entre os cidadãos saudáveis. Para tanto, melhor que todos 
possuam órgãos que estejam em pleno funcionamento, dentro das 
possibilidades de cada um. Isto somente se tomará realizável com 
a facilitação dos meios de transplante. 

Como se vê, é de grande alcance social e humanitário o pre­
sente Projeto de Lei. tendo em vista que se recoohece a digoidade 
e o elevado espírito de solidariedade humaoa de todo aquele que, 
embora falecido, contribuirá para salvar a vida de seu semelhante. 
Portanto, é com o intuito de melhorar a vida do cidadão brasileiro 
e na tentativa de humanizar os transplantes, que apresento esta 
proposição. 

Sala das Sessões, 16 de fevereiro de 1995, - Senador José 
Eduardo Dutra. 

lEGISLAÇÃO errADA 

CÓDIGO PENAL BRASILEIRO 

Destruição, subtração ou ocultação de cadáver 
Art. 211. Destruir, subtrair ou ocultar cadáver ou parte dele: 
Pena - reclusão, de I (um) a 3 (lIês) anos, e multa. 
• Vide Lei tf 5.479, de 10 de agosto de 1968. 

Vilipêndio a cadáver 
Art. 212. Vilipendiar cadáver 00 suas cinzas: 
Pena - detenção, de I (um) a 3 (tnls) anos, e multa. 

...................................... _ ................................................................... . 
CONSTITUiÇÃO DA REPÚBUCA 

FEDERATIVA 00 BRASIL 

Art. 6° São direitos sociais a educação, a saúde. o trabalho, 
o lazer, 3 segurança, a previdência social. a proteção à maternida­
de e à infância. a assistência aos desat:npa'rados. na forma desta 
Constituição. 

Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada. 
............................................................................................................ 

§ 4"'A lei disporá sobre as coodições e os ""JIlisitos que fa­
cilitem a remoção de órgãos, tecidos e substâncias humanas para 
fIns de traosplante, pe"JUisa e tratamento, hem como a coleta, pro-



Fevereiro de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção m Sexta-feira I7 2061 

cessamento e transfusão de sangue e seus derivados sendo vedado 
todo tipo de comercialização. ...... -................................................................................................... . 

LEI N" 8.489, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1992 

Dispõe sobre a retirada e transplante de teci­
dos, órgãos e partes do corpo bumano, com fins tera­
péuticos e científicos e e dá outras providências. 

............................................................................................................ 
(Ã Comissão de Assuntos Sociais - Decisão Ter­

minativa) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 7, DE 1995 
COMPLEMENTAR 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de prestação 
de informaÇÔC5 à Secretaria da Receita Federal, por 
parte das instituições financeiras, sociedades correto­
ras e assemelhadas que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 As instituições fInanceiras. as sociedades corretoras 

e distribuidoras de títulos e valores mobiliários, as sociedades de 
investimentos e arnmdamento mercantil, as bolsas de valores, de 
mercadorias, de fublros e instituições assemelhadas e seus associa­
dos, fornecerão, mensalmente à Secretária da Receita Federal, in­
fonnações relativas a operações financeiras superiores a 20.000 
UFIR efdUadas no penado pelos usuãrios dos respectivOs seIViços. 

§ 1 ° Para os efeitos desta lei, consideram-se operações fi­
nanceiras: 

a) depósitos em conta-corrente, moeda, cheque, documento 
de crédito ou equivalente~ 

b)transferências bancárias. entre contas na mesma institui­
ção fmanceira ou em instituições diferentes, desde que importem 
transferência de titularidade dos correspondentes créditos; 

c) aplicações financeiras de renda fixa; 
d) aplicações em mercados de renda variável; 
e) aplicações em fundos de investimentos; 
f) transferências de recursos para o exterior. 
g) operações com ouro; e 
h) quaisquer outras operações que venham a ser autorizadas 

pelo Banco Central, Comissão de Valores Mobiliários ou órgão 
competente, na fonna da lei. 

§ 2° Equipara-se a única operação à soma de operações arti­
ficialmente estruturadas, no periodo estabelecido, com valores in­
feriores ao limite de que trata este artigo. 

§ 3' Para ftns de aplicação do limite de valor minimo esta­
belecido no caput deste artigo, as operações liquidadas por dife­
rença ou saldo líquido, devem ser individua1mente consideradas. 

§ 4' A Secretaria da Receita Federal poderá estabelecer 
acordos para a utilização de informações disponíveis no Banco 
Cen1ml e Comissão de Valores Mobiliários, respeitados os limites 
estabelecidos nesta lei, em particular, no art. 7° 

§ 5° Para efeito dos acordos mencionados no parágrafo aci­
ma, o Banco Central ftca desobrigado de cumprir as condições es­
tabelecidas no parágrafo 5'. do art. 38. da Lei n' 4.595, de 31 de 
dezembro de 1964. 

Art. ZO As instituições referidas no art. 10 notificarão a Se­
cretaria da Receita Federal sobre a realização de operações em 
condições excepcionais de preços ou taxa de juros. até o quinto dia 
útil posterior a sua realização 

§ 10 As instituições ftnanceiras estabelecerão critéIlr> p~ 
prio para a identificação das referidas operações e nominarão diTe­
torresponsáveis pelo acompanhamento e aplicação do critério. 

§ 20 O critério estabelecido na fonna do § 1 Ol, deverá ser in­
fonnado a Secretaria da Receita Federal até sessenta (60) dias após 
a promulgação desta lei. 

Art. 3° Serão fornecidos dados relativos ao nome ou razão 
social, inscrição no CGC, ou CPF, data, natureza e montante con­
vertido em quantidade de UFIR. pelo valor desta do dia operação. 
os quais deverão ser entregues á unidade da Secretaria da Receita 
Federal. mais próxima ao domicílio da instituição, até o dia quinz" 
(15) do mês subseqüente ao do penodo do objeto da informação . 

Art. 40l O disposto nos arts. I ° e 20l não se aplica a transações 
efetuadas p.or órgãos da administração da União, Estados, Distrito 
Federal, Municípios, inclusive autarquias e fundações públicas. 

Art. 50l O não cumprimento das normas previstas IlúS arts. l° 
e 2' desta lei sujeitará a instituição a multa de 1.000 UFIR, por dia 
de atraso. sem prejuíw das demais penalidades impostas pela le­
gislação fiscal. 

Art. 6° As pessoas fisicas titulares das instÍbJições a que se 
refere o art. 1°, bem como seus diretores, gerentes ou prepostos. 
respondemo. na fOlIDa dos Capitulos lU e IV do TItulo X do Códi­
go Penal, por informações omitidas ou falsamente prestadas. 

Art. 7° Às informações recebidas, nos termos desta lei, apli­
ca-se o previsto no art. 198 da Lei n' 5.172. de 25 de outubro de 
1966. 

Art. 8' A Secretaria da Receita Federal baixará os atos com­
plementares necessários à implementação desta lei. 

Art. 9° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Passado o curto penedo que nos distancia do impeachment 
do ex -presidente Collor e da cassação de alguns "anões do Orça­
mento", muito pouco se avançou na criação de "anti-cmpos" capa­
zes de imunizar o tecido social brasileiro dos víros da corrupção e 
da impunidade. 

É de se lamentar liue os relevantes e memoráveis trabalhos 
realizados pelas Comissões Parlamentares Mista de Inquérito, que 
tiveram palco Desta Casa, produziram conseqüências reformadoras 
tão limitadas e passageiras em nossas leis e instituições. 

Tentativas houve. e poucas não foram! Vale lembrar o es­
forço do Senador Pedro Simon de aprovar a quebra do sigilo ban­
cário e fiscal de Ministros e Senadores - curiosamente derrotada 
por seus pares desta Casa que tem se notabilizado pela defesa da 
moralidade e transparência; as investidas da bancada do Partido 
dos Trabalhadores na Câmara dos Deputados para refonnular glo­
balmente o processo orçamentário - lamentavelmente ignoradas 
pela maioria parlamentar do Congresso Nacional; as significativas 
contribuições de notáveis juristas, convocados pelo próprio Gover­
no para reformar os Códigos Penal e Civil - inexplicavelmente 
adonnecidas nos escaninhos do governo anterior, a busca inces­
sante dos partidos progressistas para oferecer ao país uma nova le­
gislação eleitoral, livre do jugo do poder econômico - infortunada­
mente sufocada pelas forças políticas conservadoras que servem 
de base de apoio do atual Governo; etc. 

Poderia citar muitas outras louváveis iniciativas, que foram 
de encontro às expectativas e anseios da sociedade esperançosa de 
passar o nosso País a limpo. Entre todas, considero importante res­
gatar o Projeto de Lei Complementar n' 182/94 do ex-deputado 
José Dirceu, que decidi reapresentar com uma única alteração. O 
projeto foi produzido durante o fogo cerrado da CPMI do Orça­
mento, sob a inspiração da legislação norte-americana de combate 
à lavag~m de "dmbeiro sujo" do narcotráfico. 

Em respeito ao trabalho do ex-deputado José Dirceu, passo 
a reproduzir trechos da justificativa do projeto para explicitar o 
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pano de fundo que o justifica e destacar os seus pontos principais. 

"Apesar desse expediente ser desconhecido da 
maioria da população brasileira, o uso das contas deno­
minadas ''laranjas'' constitui-se um artifício bastante c0-

nhecido no submundo do crime organizado, da sonega­
ção e da corrupção que necessita movimentar elevados 
valores, de origem não justificada, no sistema fwanreÍID, 

De acordo com as palavras do próprio Ministro da 
Fazenda (refere-se ao atual Presidente da República), em 
recente audiência no Senado, sobre a política econômica 
do Governo, as "contas laranjas", somadas às "contas 
fantasmas" reúnem milhares de contas correntes abertas 
nas agências bancãrias de todo o país. Dessa maneira, as 
"contas laranjas" são uma realidade conhecida pelas au­
toridades econômicas, investigadas pelos organismos 
policiais e toleradas excessivamente pelas instituições fi­
nanceiras. já que representam clientes especiais. respon­
sáveis por vultosas transações. 

A Policia Federal por sua vez, através dos traba­
lhos de investigação levados a cabo pelo delegado Paulo 
Lacerda, concluiu 12 (doze) inquéritos policiais referen­
tes a S4 (cinqüenta e quatro) contas de "fantasmas" e 7 
(sete) inquéritos relacionados a 17 (dezessete) "contas 
laranjas" do esquema CollmiPC, e 2 (dois) outros inqué­
ritos instaurados para apurar infrações penais relativas a 
pagamentos feitos ao esquema Collon'PC por parte do 
Banco BMC S.A, e Banco Rural S.A, Na abertura de 
uma conta corrente que movimentou milhares de dóla­
res, na agência de Brasília do BMC S.A" os Srs, Cláu­
dio Francisco Vieira e Paulo César Farias cometeram a 
ousadia e o displante de utilizar como nome do titular 
um eudereço inexistente (SQS 100 Sul) em Brasília. 

A legislação de países como Japão, Itália e Esta­
dos Unidos, ao contrário de nosso País, contaCOrn uro ar­
cabouço juridico considerável de fiscalização da movi­
mentação de valores em instituições frnanceiras. A pro­
pósito. o Congresso dos EUA aprovou em 1986 uma le­
gislação, emendada posteriormente em 1988, denon:lÍna­
da ''Lei de Controle de Lavagem de Dinheiro" que proí­
be a realização de um amplo leque de transações envol­
vendo o produto de atividades criminosas. Complemen­
tannente a esta lei existe nos EU A a ''Lei de Declanição 
de Transações Externas e em Moeda", de 1970. conheci­
da popnlannente oomo a ''Lei de Sigilo Bancário 
(BSA)", que exige a apresentação mensal do "Relatório 
de Transação em Moeda (CfR)" pelas instituições fi­
nanceiras ao secretário do Tesouro Norte-Americano. 
De acordo com essa legislação, o CIR deve ser preen­
chido pelas instituições fmanceiras quando elas ou seus 
clientes depositam. retiram ou efetuam depósitos ou reti­
radas em moeda corrente ou sobre qualquer outra forma 
de pagamento ou tmnsferencia superior a USS 10 mil. 
As operações em moeda estrangeira, especialmente as 
remessas para o exterior, também são objeto dessa legis­
lação. Todas as ofensas contra as leis apontadas estão 
sujeitas a uma penalidade de cinco (5) anos de encarce­
umento, multa não superior a US$250 mil e diversas 
penalidades civis para cada transação ou tentativa de 
realizar a transação. Ou seja, que no país que simboliza 
o coração do sistema capitalista a questão do sigilo ban­
cário não serve para acobertar atos criminosos. 

Enquanto no Brasil os "laranjas" e os "fantasmas" 

desfrutam de livre trânsito no sistema fmanceiro e de ga­
rantias setVindo aos interesses escusos da corrupção e 
sonegação de impostos; caminham de braços dados oom 
o "caixa 2" das empresas; servem de instrumento de "la­
vagem de dinheiro" das quadrilhas otganizadas que 
atuam nas atividades de contrabando, narcotráfico, c0-

mércio ilegal de moedas estrangeiras e outras especiali­
dades: auxiliam os descaminhos dos processos de eva­
são de divisas do pais; e funcionam como um refúgio se­
goro para os col11lplos - parlamentares e funcionários do 
governo, que necessitam "esterilizar" os ''proventos ex­
tras" que recebem do esquema de propinas, superfatura­
mentos, licitações dirigidas, vazamentos de infonnações 
e outros "oficios". 

O projeto de lei COD:lplementar, que ora apresento, 
responde a problemática colocada mediante a instituição 
da obrigatoriedade de todas as instituições fmanceims, 
sociedades corretoras e assemelhadas prestarem, mensal­
mente, infoxmações à Secretaria da Receita Federal s0-

bre as opençães fmanceiras, compreenclidas no sentido 
amplo assinalado no parágrafo I' do artigo I', toda a vez 
que essas operações ultrapassarem o lintite de 50,000 
UFIR, O não fornecimento das infonnações à Secretaria 
da Receita Federal no prazo expresso no projeto acarre­
tará o pagamento de moita diária de 1,000 UFIR por dia 
de atraso. 

Tendo em vista a disposição constitucional que 
considera não lribntáveis os órgãos do Poder l'lIblioo em 
seus vários níveis, o projeto assinala a dispensa do for­
necimento de infonnações sobre as transações efetuadas 
por órgãos da administração da União, Estados, Distrito 
Federal. Municípios, inclusive autarquias e fundações 
públicas. 

A omissão de infonnações ou o fornecimento de 
informações falsas por parte das instituições fmanceims, 
sociedades corretoras e assemelliadas, de acordo com o 
projeto, sujeitarão as pessoas físicas titulares dessas ins­
tituições às penalidades de reclusão e multa cleoorrentes 
de crimes oontra a fé pública previstas no Código Penal 

O projeto não ignora que os cartões de créditos 
vêm sendo usados em larga escala para evasão do Im­
posto de Renda das pessoas juridicas, na medida que as 
despesas pessoais de seus diretores são considezadas 
despesas operacionais dedutíveis do lucro real, no entan­
to, oonsiderando que todas as operações patrocinadas 
pelas empresas de cartões de crédito "desaguam" em 
transações realizadaa junto às instituições fmanceims, é 
redundante e desnecessário fazer uma menção especial a 
essas operações. 

O projeto não subverte a garantia constitucional 
da inviolabilidade dos dados e tampouco promove a 
quebra do sigilo bancário previsto em le~ baja vista que 
propõe apenas a transferência da goarda das infOllllJlções 
sobre as operações fmanceiras mantidas pelo Banco 
Central, pelas instituições fmancerras e outras pam a Se­
cretaria da Receita Federal, que deverá observar estrita­
mente os termos previstos no artigo 198 da Lei nO 
5,172/66," 

Com relação ao projeto do ex-deputado José Dirceu, consi­
derei adequado alterar apenas O valor mínimo das operações fman­
,ceims, a partir do qual toma-se obrigatório informar à Receita Fe­
deral, ou seja, alterar o valor de cinqüenta (50) mil UFIR(s) para 
vinte (20) mil UFIR(s), tendo em vista o substancial vo1ome de 
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operações fmanceiras que se situam na faixa intennediâria entre 
quinze (15) e trinta e cinco (35) mil dólares. 

Não obstante o grande serviço que este projeto pode ofere­
cer ao nosso País. lamentavelmente não conseguiu, sequer, ser 
apreciado na Comissão de Finanças e Tributação da Câmara dos 
Deputados e, por isto, fçi ~rpetido ao arquivo. Nesta Comissão o 
projeto foi relatado pelo Deputado Luiz Roberto Ponte (pMDB­
RS), que o aprovou na íntegra, quanto ao mérito e acI.equação fi­
nanceira e orçamentária. 

O parecer do Deputado Ponte rontém reflexões extrema­
mente pertinentes sobre a matéria do projeto. que justificam a re­
produção abaixo. a título de contribuição ao debate que espero 
suscitar nesta Casa. 

"Com a iniciativa em epígrafe. o eminente Depu­
tado José Dirceu pretende suprir uma lacuna constatada 
em nosso ordenamento, comparativamente com o que 
ocorre atualmente nos países mais avançados do Oci­
dente. no que se refere ao controle, por parte de autori­
dade pública, sobre volumosas movunentaçôes de di­
nheiro, ou, mais especificamente, sobre operações de va­
lor notável. 

Está claro que o sigilo bancário deve ser matiza­
do, não pode ser absoluto. não pode sobrepor-se à sobe­
rania nacional e à ordem PÚblica, não deve ser o refúgio 
de bandidos e sonegadores; aliás. nem na Suiça o sigilo 
é absoluto; nisso, as potências avançadas do Ocidente 
tem lições a dar que merecem inspirar o legislador brasi­
leiro; 

O projeto sob a análise não é tão ambicioso nem 
tão abrangente a ponto de rivalizar com o exemplo nor­
te-americano; não pretende coibir exaustivamente todas 
as modalidades de movimentação de valores, não visa 
disciplinar cabalmente todos os aspectos da lavagem do 
dinheiro; não formula comando especifico à instituição 
das informações quanto ao tratamento que deva dar às 
mesmas, não prevê hipóteses de comunicação forçada à 
autoridade policial ou ao Ministério Público, não defme 
expressamente responsabilização criminal de agentes do 
sistema financeiro que se envolvam em manipulações de 
valores sabidamente originários de atividades ilícitas, 
como ocorre no caso norte-americano. 

Moderado, o projeto elege patamar bastante ele­
vado como "piso" acima do qual será deflagrada a obri­
gatoriedade de prestação de infonnações; de fato, nos 
casos mais conhecidos de países cuja renda per capita é 
muito superior à brasileira, os "pisos" variam de dois a 
dez mil dólares, enquanto o projeto vislumbra cinqüenta 
mil UFIR(s) ou aproximadamente trinta mil dólares; tra· 
ta-se evidentemente de uma "malha" bastante elástica, à 
vista dos padrões internacionais, que se justifica, entre­
tanto, com a intenção de gezar reduzida pressão burocrá­
tica sob os agentes envolvidos pela nova obrigação. 

Admitidas as ~strições acima apontadas, que o 
projeto assume e se auto-impõe por opção estratégica, 
sua OJX)ltUnidade e seus méritos são indiscutíveis; a opi­
nião pública reclama hoje a moralização das relações 
econômicas e da prática política e esta Casa não pode 
permanecer surda a esse clamor, isso passa, inevitavel~ 
mente, pela introdução de procedimentos capazes de as~ 
segurar maior transparência às operações e razoável con­
trole público sobre as mesmas; ... " 

O tema deste projeto é de extrema atualidade, como eviden-

da a pauta da "Cúpula das Américas" realizada em Miami. em de­
zembro passado. COm a participação de 34 chefes de governo do 
continente. Um dos temas discutidos neste evento foi a delicada 
questão da '1avagem de dinheiro sujo" proveniente do crime orga­
nizado e/ou da evasão fiscal. O Secretário do Tesouro dos EUA 
durante os trabalhos do encontro propôs aOS governantes america­
nos umã uniform.iz.açã.o das leis referentes à lavagem de dinheiro, 
com base nas resoluções da conferência internacional sobre crime 
organizado, promovida pela ONU em Nápoles, que recomendou a 
adoção de mecanismos de f1exibi1ização do sigilo bancário nas si-
tuações de suspeita de ações ilegais e crinlinosas. ' 

A Secretaria da Receita Federal também tem revelado cres­
cente interesse em buscar alternativas para a flexibilização do sigi­
lo bancário para efeito de propiciar ao Fisco um instrumento eficaz 
de combote à sonegação fIscal. A Agenda Mínima elaborada pela 
Comissão Mista que reuniu representantes da Receita Federal e 
membros do SindifiscolUnifisco comprometeu-se explicitamente a 
garantir o empenho do ex -ministro Ciro Gomes para agilizar a tra­
mitação do Projeto de Lei Complementar n° 182/94, de autoria do 
ex-deputado José Dirceu. 

É certo que o interesse pelo aperfeiçoamento do arcabouço 
jurldico referente a esta matéria não é uma preocupação isolada do 
Brasil. Em 14 de fevereiro último, passou a vigorar na Argentina 
uma lei que obriga os bancos a informar à DGI (Direci6n General 
Impositiva) - órgão correspondente à Receila Federal brasileira. 
todas as operações financeiras superiores a US$12 mil. 

O conjunto das causas que ensejaram o projeto do ex..depu­
tado José Dirceu permanecem intactas e ínatacadas em nosso País, 
isto é, o manto do sigilo bancário funciona como um escudo para a 
ação de organizações criminosas que povoam o submundo do con­
trabando. do seqüestro, do narcotráfico e da corrupção e, por outro 
lado, milhares de reais de origem ilícita continuam movimentan­
do-se livremente no sistema fmanceiro de nosso País, à margem de 
qualquer incidência tributária, comprometendo, desta maneira, o 
potencial arrecadador da Receita Federal. 

Por todas estas razões, elegi este tema para inaugurar as mi­
nhas proposições legislativas nesta Casa. Espero que os meus pa­
res, ao contrário do comportamento da Câmara Federal, acolham 
este projeto com o grau de prioridade qoe a matéria merece, pois 
as reformas em nossas instituições e diplomas legais são uma exi­
gência dos sentimentos crescentes de cidadania em nossa sociedade. 

Sala das Sessões, 16 de fevereiro de 1995. - Senador José 
Eduardo Dutra. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N" 4.595, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1994 

Dispõe sobre a Política e as instib.Iições Monetá­
rias, Bancárias e Creditícias, cria o Conselho Monetário 
Nacional e dá outras providências. 

O Presidente da República. 
Art. 38. As ~tituições federais CODSetVarão sigilo em suas 

operações ativas e passivas e serviços prestados. 
§ 5° Os agentes fIscais tributários do Ministério da Fazenda 

e dos Estados somente poderão proceder a exames de documentos 
livros e registros de contas de depúsitos, quando boover processo 
instaurado e os mesmos forem considerados indispensáveis pela 
autoridade competente. 

CAPÍTULO III 
Da Falsidade Dowmental 

Falsificação do selo ou sinal público 
Art. 296. Falsificar. fabricando-os ou alterando-os: 
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1 - selo público destinado a autenticar atos oficiais da 
União, de Estado ou de Município; 

fi - selo ou sinal atribuído por lei a entidade de direito pú~ 
blico. ou a autoridade. ou sinal público d~ tabelião; 

Pena - reclusão. de 2 (dois) a 6 (seis) anos. e multa. 
§ J o Incorre nas mesmas penas; 
I - quem faz uso do selo ou sinal falsíficado; 
n - quem utiliza indevidamente o selo ou sinal verdadeiro 

em prejuízo de outrem ou em proveito próprio ou alheio. 
§ 2° Se o agente é funcionário público, e comete o crime 

prevalecendo-se do cargo, aumenta-se a pena de sexta parte. 

Falsificação de documento público 
Art. 297. Falsificar. no todo ou em parte. documento públi­

co, ou alterar documento público verdadeiro; 
Pena - reclusão, de 2 (dois) a 6(seis) anos, e multa. 
§ lU Se o agente é funcionário público, e comete o crime 

prevalecendo-se do cargo. aumenta-se a pena de sexta parte. 
§ 20 Para os efeitos penais. equiparam-se a documento pú­

blico o emanado de entidade paraeslatltJ. o titulo ao portador ou 
transmissível por endosso, as ações de sociedade comercial, os li­
vros mercantis e o testamento particular. 

· Vide ar<. 304. 
· A Lei do Oleque (Lei nO 7357. de 2-9-1985) dispõe em 

seu art. 65: "Os efeitos penais da emissão do cheque sem suficien­
te provisão de fundoS, da frustração do pagamento do cheque, da 
falsidade, da falsificação e da alteração do cheque continuam regi­
dos pela legislação criminal". 

Falsificação de dowmento particular 
Art. 298. Falsificar, no todo ou em parte, documento parti­

cular ou alterar documento particular verdadeiro: 
Pena - reclusão, de I (um) a 5 (cinco) anos, e multa. 

Falsidade ideológica 
Art. 299. Omitir, em documento público ou particular, de­

claração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir de­
claração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de 
prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato 
juridicamente relevante: 

. Pena - reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa, se o 
documento é público, e reclusão de I (um) a 3 (três) anos, e multa. 
se o documento é particular. 

Para os efeitos da emissão, substituição ou anotação de 
Carteiras de Trabalho e Previdência Social, considerar-se-á crime 
de falsidade, com as penalidades previstas no art. 299 do Código 
Penal: 

I - fazer, no todo ou em parte, qualquer documento falso ou 
alterar o verdadeiro; n - afumar falsamente a sua própria identida­
de, ftliação, lugar de nascimento, residência. profissão ou estado 
civil e beneficiários. ou atestar os de outra pessoa; m - servir-se 
de documentos, por qualquer fonua falsificados; N - falsificar, fa­
bricando ou alterando. ou vender, usar ou possuir Carteiras de Tra­
balho e Previdência Social assim alteradas; V - anotar dolosamen­
te em Carteira de Trabalho e Previdência Social ou registro de em­
pregado, ou confessar ou declarar, em juízo ou fora dele. data de 
admissão em emprego diversa da verdadeira (Consolidação das 
leis do Trabalho. art •. 49). 

· Vide. sobre falsidade ideológica. o ar<. 155.1II. da Lei nO 
3.807, de26 de agosto de 1%0. 

· Vide Lei nO 7.210. de 11 de julho de 1984. art. 130. 
Parágrafo único. Se o agente é funcíonário público, e come­

te o crime prevalecendo-se do cargo, ou se a falsíficação ou alte­
ração é de assentamento de regístro vil. aumentawse a pena de sex­
ta parte. ' 

Falso reconhecimento de rmna ou letra 
Art. 300. Reconhecer, como verdadeira, no exercicio de 

função pública, finna ou letra que o não seja: 
Pena - reclusão. de I (um) a 5 (cinco) anos, e multa. se o 

documento é público; e de I (um) a 3 (ttês) anos, e DDllta. se o do­
cumento é particular. 

. Vide art. 304. 

Certidão ou atestado ideologicamente falso 
Art. 301. Atestar ou certificar falsamente, em .,,21io de filD­

ção pública, fato ou circunstância que habilite alguém a obter car­
go públ.ico, isenção de ônus ou de seIViço de caráter público. cu 
qualquer outra vantagem: 

Pena - detenção de 2 (dois) meses a I (um) ano. 

Falsidade material de atestado ou certidão 
§ 10 Falsificar, no todo ou em parte, atestado ou certidão. ru 

alternr o teor de certidão ou de atesrado verdadeiro, para prova de 
fato ou circunstância que habilite alguém a obter cargo público, 
isenção de ônus ou de serviço de caráter público, ou qualquer ou­
tra vantagem: 

Pena- detenção de 3 (três) meses a 2 (dois) anos. 
§ 2° Se o crime é praticado com o fun de lucro. aplica-se, 

além da pena privativa de liberdade, a de multa. 
Vide art. 304. 

Falsidade de atestado médico 
Art. 302. Dar o médico. no exercido da sua profissão, ates­

tado falso: 
Pena - detenção de I (um) mês a I (um) ano. 
Parágrafo único. Se o crime é cometido com o fun de lucro, 

aplica-se também multa. 
Vide art. 304. 

Reprodução ou adulteração de selo ou peça filatélica 
Art. 303. Reproduzir ou alterar selo ou peça filatélica que 

tenha valor para coleção. salvo quando a reprodução CAl a alteração 
está visivelmente anotada na face ou no verso do selo ou peça: 

Pena - detenção. de I (um) a 3 (ttês) anos. e multa. 
Parágrafo único. Na mesma pena incorre quem. para fIns de 

comércio. faz uso do selo ou peça filatélica . 

Uso de documento falso 
Art. 304. Fazer uso de qualquer dos papéis falsificados w 

alterados, a que se :referem os arts. 297 a 302: 
Pena - a cominada à falsificação ou à alteração. 

Supressão de documento 
Art. 305. Destruir, suprimir ou ocultar. em beneficio próprio 

ou de outrem, ou em prejuízo alheio, documento público 00 parti­
cular verdadeiro, de que não podia dispor: 

Pena - reclusão. de 2 (dois) a 6 (seis) anos. e multa. se o d0-
cumento é público, e reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos. e multa, 
se o documento é particular. 

CAPÍ!1JLON 
De outras Falsidades 

Falsificação do sinal empregado no contraste de metal p....,1o-
50 ou na fiscalização alfandegária, ou para outros rms 

Art. 306. Falsificar. fabricando-<> ou alterando-<>. marca w 
sinal empregado pelo poder público no contraste de metal precioso 
ou na fiscalização alfandegária, ou usar marca ou sinal dessa natu­
reza, falsificado por outrem: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos. e multa. 
Parágrafo único. Se a marca ou sinal falsificado é o que usa 

a autoridade pública para o fun de fIScalização sanitária. OU para 
autentiqrr ou encenar determinados objetos, ou comprovar o rum-
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primento de formalidade legai: 
Pena - reclusão ou detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, e 

multa. 

Falsa identidade 
Art. 307. Atribuir-se ou atribuir a terceiro falsa identidade 

para obter vantagem. em proveito próprio ou alheio, ou para cau­
sar dano a outrem: 

Pena - detenção. de 3 (três) meses a I (um) ano. ou multa. 
se o fato não constitui elemento de crime mais grave. 

Art. 308. Usar. como próprio. passaporte. título de eleitor, 
caderneta de reservista ou qualquer documento de identidade 
allieia ou ceder a outrem., para que dele se utilize, documento des­
sa natureza. próprio ou de terceiro: 

Pena - detenção. de 4 (quatro) meses a 2 (dois) anos. e mul­
ta~ se o fato não constitui elemento de crime mais grave. 

Fraude de lei sobre estrangeiros 
Art. 309. Usar o estrangeiro, para entrar ou permanecer DO 

tenitório nacional. nome que não é o seu: 
Pena - detenção, de I (um) a 3 (três) anos, e multa. 
Art. 310. Atribuir a estrangeiro falsa qualidade. para promo­

ver-lhe a entrada em temtório nacional: 
Pena- reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. 

Fa1si.dade em prejuízo da naoionaüzaçáo de sociedade 
Art. 311. Prestar-se a figurar como proprietário ou possui­

dor de ação, tíb.llo ou valor pertencente a estrangeiro, nos casos em 
que a esté é vedada por lei a propriedade ou a posse de tais bens: 

Pena- detenção, de6 (seis) meses a 3 (três) anos. e multa. 

LEI N° 5172, DE 25-10-1966 - LEI ORDINÁRÍA 

Art. 198 Sem prejuízo do disposto na Legislação Criminal, 
e vedada a divulgação para qualquer fim, por parte da fazenda pú­
blica OU de seus funcionários, de qualquer informação. obtida em 
razã.'" do oficio sobre a situação econômica ou financeira dos sujei­
tos pissivos ou de terceiros e sobre a natureza e o estado dos seus 
neg6cios ou atividades. 

Parágrafo único. Excetuam-se do disposto neste artigo, uni­
camente, os casos previstos no artigo seguinte e os de requisição 
regular da autoridade judiciária no interesse da justiça. proibição, 
fazenda pública. divulgação. informação, situação econômica, si­
tuação fInanceira, sujeito passivo, terceiros, exceção, proibição, fa­
zenda pública, divulgação, infonnação, código tributário nacional. 

(A Comissão de Assun/fJs Econômicos.) 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Os projetos serão 
publicados e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa. comunicações que serão lidas pelo Sr. l° Se­
cretârio. 

o Sr. }O Secretário em exercício, Sr. Antônio 
Carlos Valadares, procede à leitura das seguintes! 

COMUNICAÇÕES 
Em 16 de fevereiro de 1995 

Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que, de 

acordo com o disposto no art. 39, alínea "a" do Regimento Interno, 
me ausentarei, do País, no periodo de 22 de fevereiro a g de março 
do corrente ano, para viagem ao exterior. 

Atenciosas saudações. - Senador Edison Lobão. 

Em 16 de fevereiro de 1995 

Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que. nos 

termos do art. 39, "a". do Regimento Interno, me ausentarei do 
Pais, no periodo de 17 de fevereiro a 3 de março de 1995 

Atenciosas saudações, - Senadora Júnia Marise. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - De acordo com o 
Regimento da Casa, as comunicações serão levadas à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Peço a colaboração 
de todos os colegas no sentido do cumprimento do nosso Regi­
mento, que estabelece o tempo de 20 minutos para cada orador a 
fim de que uns não prejudiquem os outros. E quero afmnar aos 
Srs. Senadores que, durante minha presença na Presidência desta 
Casa, pretendo cumprir fielmente o Regimento. 

Volta-se à lista de oradores. 
Concedo a paIavrn ao nobre Senador Gilberto Miranda. 
O SR. GILBERTO MIRANDA (pMDB-AM Pronuncia o 

seguinte. discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, já estava inscrito hoje e, após a apresentação do 
Requerimento de lnfonoaçõos n° 169, do eminente Senador Pedro 
Simon, quero trazer à discussão desta Casa tudo o que se refere à 
Zona Franca de Manaus. 

O eminente Senador apresentou hoje o citado requerimento, 
pedindo infOlmaçõos à Supetintendência da Zona Franca relativa­
mente a 24 questões. 

Primeira questão: ;'Qual é efetivamente a renúncia fiScal 
que representa a Zona Franca de Manaus?" 

Nobre Senador Pedro Simon, gostaria de esclarecer a V. Ex' 
que nem a SUFRAMA nem o Governo Federal sabe efetivamente 
o valor da renúncia fiScal. Todos os Parlamentares da Amazônia 
gostariam inclusive de saber qual é o valor dessa renúncia. Tam­
bém gostariamos de perguntar qual foi a renúncia fiscal a que o 
Pais se submeteu, em todos esses anOS, à indústria automobilistica. 
Como o Brasil construiu todas as hidrelétricas no Sul do Pais e 
praticamente nenhuma. na Região Norte, que até hoje vive às escu­
ras? Gostariamos de saber como o Governo Federal investe prati­
camente 90% de seus recursos nas Regiões Sudeste e Sul e deixa o 
Centro-Oeste. praticamente. às escuras, hoje sem as Usinas de Serra 
da Mesa e de Manso, uma por terminar e a outra praticamente no 
seu início? 

Questão nO 2: "Como são fiScalizados os empreendimentos 
incentivados que operam na região? Se há falhas, quais as provi­
dências adotadas para corrigi-las?" 

Eminente Senador Pedro Siroon, o único projeto com 100% 
de iniciativa privada e que não recebe incentivos fiScais para seu 
início e desenvolvimento é o do pólo industrial da Zona Franca de 
Manaus. As indústrias ali instaladas s6 têm direito a incentivos fis­
cais quando produzem; ou seja. a reDÚncia fiscal é em função da 
produção e não da iroplamação, com dinheiro da SUDAM ou da 
SUDENE, ou do BNDES, OU do Banco do Nordeste, ou de qual­
quer banco oficial. 

Praticamente todos os projetos são implantados com recur­
sos próprios e, realmente, o único projeto, até hoje, de incentivo 
fiscal real. vivo, que funciona e gera emprego para mais de 100 
mil habitantes do Estado do Amawnas e de pessoas de outros Es­
tados que para Já se dirijam é o da Zona Franca de Manaus. 

Questão n° 3: "O Decreto 783, de 25/03193, estabelece a fi­
xação de processos prodotivos básicos para diven;os produtos in­
dustrializados na Zona Franca de Manaus. Como está sendo cum­
prida esta detenninação?" 

Quero esclarecer a V. Ex' que o processo produtivo que 
reuniu vários Ministérios para sua fornrulação estA em plena ativi­
dade. Para V. EXIl ter uma idéia, hoje, para se produzir uma camio­
nete na: Zona Franca de Manaus é necessário que a mesma venha 
desmontada, ou seja, que tenha cerca de 1.224 Partes para serem 
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montadas e agregadas. Da mesma forma. em relação a televisores. 
videocassetes, motos - no caso da moto 125 produzida para a 
Honda, ela é 100% nacional e totalmente desagregada. 

O que a ímprensa do sul do País noticia. o que se afuma é o 
desconhecimento totaI do que se passa na Zona Franca de Manaus. 

E a primeira pergunta que gostaria de fazer a V. Ex·, nobre 
Senador Pedro Simon, é: Qual a última. vez que V. Ex· visitou e 
que empresas conheceu na Zona Franca de l\Ifanaus? V. Ex·, como 
conhecedor dos problemas nacionais, tem noção efetiva da JX>Utica 
industrial adotada pelo Governo, o processo produtivo na Zona 
Franca de Manaus? 

O Sr. Pedro SimoD - Em primeiro lugar. fico emocionado 
com a presença de V. Ex· na tribuna e com a análise que está fa­
zendo do nosso requerimento. Estou até preocupado. Por isso, eu 
gostaria. depois. se V. Ex· me pennitir. de dar uma olhada no re­
querimento, porque eu o flZ ao Poder Executivo. Não sei se o meu 
secretário se equivocou e o fez endereçado a V. Ex'. Quero que o 
Poder Executivo me dê algumas respostas. Fico muito satisfeito 
com as respostas de V. Ex·. Acredito que V. Ex· está valorizando 
o meu requerimento, dando importância a ele, na medida em que 
V. Ex· expõe o seu pensamento, que é muito importante. Repare 
V. Ex· que não estou fazendo nenhuma apreciação. Trata-se de 
matéria que tem sido publicada, debatida e analisada. Todos sabe­
mos que há concorrência entre empresários de lá e de cá. Não en­
trei nesse mérito. Os 22 itens a que me refrro são os 22 itens que a 
imprensa vem publicando e debatendo. Então,. eu gostaria que o 
Poder Executivo respondesse a eles. Depois, em cima dessas res­
postas é que vou tentar fazer uma allálise. Portanto, não responde­
rei a V. Ex· o que penso, porque creio sinceramente que não é Un­
portante; o importante é saber o que o Poder Executivo tem a dizer 
com relação a essa matéria. Diz V. Ex· que parte da imprensa, de 
maneira injusta ou deliberadamente tentando dificultar a Zona 
Franca de Manaus, vem publicando matérias sobre a questão. Não 
faço nenhuma análise a respeito. V. Ex· há de reparar que no meu 
requerimento não há nenhuma posição nem a favor, nem contra. 
Há interrogações referentes ao que a imprensa vem publicando e 
solicitaç~s por parte do Poder Executivo para que faça o esclare­
cimenlO. E por isso, meu prezado Senador. que recebo, em pri­
meiro lugar. com muita alegria a presença de V. Ex· na tribuna, 
embora me pareça que o requerimento seja endereçado ao Poder 
Executivo. V. Ex· está fazendo um esforço, aliás. brilhante, em 
responder às perguntas. Poderá inclusive parecer a algum Colega, 
ainda mais àqueles que estão chegando, que O Senador Pedro Si­
mon está fazendo um requerimento para um Senador responder! 
Não. V. Ex· está tendo a gentile711 de responder a um requerimento 
que fiz ao Poder Executivo. Com relação à pergunta de V. Ex·, 
sinceramente não tenho adjetivação. Conheço a Zona Franca de 
Manaus, estive lá várias vezes. Todavia, o que penso ou deixo de 
pensar não é importante. O importante ao Senado é que tenhamos 
conhecimento do fato, pois nunca fui para a tribuna ou para a im­
prensa falar sobre essa questão. Apenas estou fazendo um requeri­
mento sobre um debate que vi lá fora e penso que será interessante 
se vier para cá. De qualquer maneira, fico muito satisfeito com o 
pronunciamento de V. Exll. Por enquanto, espero a resposta do 
Executivo; e, assim que eu a tiver, V. Ex· será o primeiro a quem 
enviarei uma cópia. Depois, faremos um esclarecimento em cima 
do assunto. 

C SR. GILBERTO MIRANDA - Eminente Senador Pe· 
dro Simon, é sempre um prazer receber pedidos de infonnação de 
V.Ex·. 

V. Ex· é um ex-governador, foi deputado, vereador e minis­
tro de estado. O que V. Ex· pensa é muito importante não só para 
esta Casa como também para o povo brasileiro. Há poucos dias, V. 

Ex· disputou a Presidência desta Casa. É muita modéstia dizer que 
não interessa o que V. Ex- pensa. Creio que todos nós nos interes­
samos pela sua opinião. 

Há uma semana, V. Ex' passou por mim no corredor e fa­
lou: "Ollia, o próximo agoca, te prepara, é a Zona Franca de Manaus"! 

Na justificativa do requerimento, V. Ex· cita um artigo do 
excelente jornalista Elio Gáspsri, no qual ele faz menção ao meu 
nome, dizendo que o Presidente Fernando Henrique Cardoso terá 
de contar com o apoio do Senador Gilberto Miranda para as refor­
mas que passarão por esta Casa, porque, caSO contrário, muitas das 
suas propostas não passarão, por que cJjz que o Senador Gilberto 
Miranda é importante e poderoso. 

Sabe V. Ex· que tenho apenas um voto, igual a V. Ex·, Não 
sou importante, não sou poderoso. 

O Sr. Pedro Simon - V. Ex' sabe que é importante e pode. 
roso; V. Ex' sabe que é um grande fonnador de opinião pública, 
principalmente na Bancada do PMDB. Entendo que o Sr. Élio 
Gaspari não fez mais do que reconhecer a força, a potência e o 
prestígio que V. Ex· tem nesta Casa. Creio que ele está fazendo 
justiça aos méritos e às qualidade de V. Ex·, 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Agradeço os elogios. 
Quero dizer mais a V. Ex', Senador Pedro Simon: qualquer 

matéria que diga respeito ã Zona Franca de Manaus e à Amazônia, 
tenha certeza que temos agora. como já tivemos, uma Bancada 
unida, uma Bancada pronta para responder e que não esperará 24 
horas, porque o momento é delicado quando se fala em Região 
Norte, quando se fala em Zona Franca de Manaus. 

Sabe V. Ex· que o Governo está enviando projeto para a 
mudança e para a Revisão Constitucional; sabe V. Ex' que qual· 
quer mudança na Zona Franca de Manaus pode representar o caos 
para o Estado do Amazonas. 

O Sr. Pedro Simon - É exatamente por isso, porque a im­
prensa, de um lado, vem enfatizando o tema Zona Franca de Ma­
naus e, de outro, tem-se notícia de que haverá questão referente a 
essa matéria na refonna da Constituição é que fiz o requerimento, 
para sabermos e estannos infonnados dos números verdadeiros; 
apenas isso. Veja que V. Ex' está dando o grande argumento que 
eu daria. Mas, pennita-me: pelo fato de haver um debate. de haver 
interrogações, de haver dúvidas de um lado e de outro - faia·se 
que o Governo vai enviar modificações -, entendo que devemos 
saber sobre os itens aos quais me refiro e sobre os quais não faço 
nenhuma adjetivação, apenas pergunto. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Agradeço novamente o 
aparte de V. Ex·, Senador Pedro Simon, mas quero dizer que o 
meu Estado depende 99% da sua arrecadação da Zona Franca de 
Manaus. Quero dizer a V.Ex·-e V. Ex· também o sabe,comoex­
Ministro de Estado - que o Governo Federal não investe absoluta· 
mente nada na Região Norte; a Região Norte continua às escuras, 
assim como o Acre, Rondônia. Roraima, parte do Tocantins, parte 
de Mato Grosso e o interior do Amazonas. E quero dizer mais: 
com os 27 Senadores e Deputados da Bancada da Região Norte e 
somando com a Bancada do Nordeste, o Governo Federal terá de 
discutir. terá de dialogar, terá rle provar e terá de entender o pr0-

cesso Zona Franca de Manaus como todo e qualquer processo que 
cJjz respeito à Região Norte. 

Chega, chega de a Região Norte contribuir única e exclusi­
vamente com número de habitantes e de passar pelo que tem pas­
sado nos últimos 50 anos. Foi abandonada, foi dilapidada e as coi­
sas continuam iguais. 

Por que não existe conupção na Região Norte? Porque as 
verbas não chegam até lá. Há conupção apenas na Região Sul, 
onde se fala que hã obras superfaturadas. Na Região Norte, nobre 
Senador, não há absolutamente nada. 
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Por isso quero dizer a V. Ex' que a Bancada da Região Nor­
te, em especial a Bancada da Amazônia, estará atenta, tentará es­
clarecer, convidará os Srs. Senadores para ir até lá - e O primeiro 
que quero ter a honra de convidar é V. Ex', 

Acredito que. nos últimos 10 anos, V. Ex" não deve ter pas­
sado pelas indústrias da Zona Franca de Manaus. porque se tivesse 
visitado qualquer empresa.. da menor à maior, tenho certeza de que 
pelo menos 60% das perguntas aqui fonnuladas ao Executivo por 
V. Ex' não teriam sido feitas. Saberia V. Ex', mesmo lendo a ma­
téria, TeSponder, saberia também V. Ex' que os produtos montados 
no processo produtivo que está em pleno funcionamento é penoso 
para a região industrial da Zona Franca de Manau,. 

O Sr. Jefferson Peres - V. Exl. me concede um aparte. no­
bre Senador Gilberto Miranda? 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Ouço o nobre Senador 
Jefferson Peres. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador Gilberto 
Mirnnda. V. Ex' dispõe de cinco minutos para concluir o seu dis­
curso. Solicito que V. Ex' cronometre os seus apartes. 

O Sr. Jefferson Peres - Eu subscreveria na íntegra o re­
querimento do ilustre Senador Pedro Simon, porque, quando a res­
posta vier, o Senado começará a ver destruída a visão preconcei­
tuosa existente com relação à Zona Franca. ao Norte de modo ge­
ral, e destruídas as falácias em tomo daquela Instituição, O proble­
ma não é o requerimento em si, é a forma como foi feito. Tenho 
grande admiração pelo Senador Pedro Simon, pelo seu passado e 
pelo seu presente. mas lamento que S. Ex' não tenha tido a delica­
deza de conversar com a Bancada do Amazonas antes de fazer o 
requerimento. Eu não faria um requerimento a respeito do Pólo 
Petroquúnico do Rio Gnulde do Sul para saber o quanto custou ao 
País a instalação desse pólo, no montante da renúncia fiscal, sem 
conversar antes com meus colegas da Bancada gaúcha. Era o re­
gislro que gostaria de fazer. Muito obrigado. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Agradeço a V. Ex' o 
aparte. Gostaria de dizer-lhe que, convivendo por dois anos nesta 
Casa com o eminente Senador Pedro Simon, por quem tenho um 
carinho especial - considero.o um amigo fraterno -, percebe-se 
que S. Ex' é uma juventude ambulante. Nos pr6ximos oitos anos, 
V. Ex' terá a oportunidade de conviver COm o Senador Pedro Si­
mon nesta Casa e de verificar a forma como S. Exa trata as questõ­
es do Estado; V. Exa poderá constatar a impetuosidade e a vontade 
do Senador Pedro Simon ao discutir neste Plenário. 

Não tenho dúvida de que o Senador Pedro Simon tenta, 
com esse requerimento, trazer a discussão a esta Casa. Mas penso 
ser importante que nossa Bancada, composta pelo eminente S.ena­
dor Bernardo Cabral, esteja atenta, porque, um simples requeri­
mento se avqluma na imprensa no momento em que começamos a 
discutir a Revisão Constitucional. 

O Sr. Bernardo Cabral- Permite-me V. Exll um aparte? 
O SR. GILBERTO MIRANDA - Concedo o aparte a V. 

Ex' com imenso prazer. 
O Sr. Bernardo Cabral - Meu caro Senador Gilberto Mi­

randa, V. Ex' paga um alto preço por ser um empresário bem suce­
dido na Zona Franca. É evidente que, quando a ela atiram pedlas, 
o nome de V. Ex' surge de fonna absolutamente improcedente. 
Mas, se por um lado V. Ex" teria essa obrigação. tanto o Senador 
Jefferson Peres quanto eu. que não somos empresários da Zona 
Franca de Manaus, poderlamos abster~nos. não fosse a injustiça 
que se faz com aquela nossa região. Há um esquecimento de que, 
no ano passado, a Zona Franca de Manaus comprou centenas de 
milhões de d6lares de componentes de indústria de São Paulo; 
veja V. Ex- o volume dessa compra. Ainda no ano passado, fabri­
cou quase cinco milliões de tevês em cores. A Zona Franca de Ma-

naus é responsável por aproximadamente 60 mil empregos e pelo 
pagamento de massa salarial estimada em 30 milhões/mês. Na 
hora. portanto, em que V. Ex- traz a esta Casa esses esclarecimen­
tos - e quero, de pronto, dizer que estou fora das chamadas insi­
nuações entre o Senador Pedro Simon e V. Ex- -, desejo dizer da 
oportunidade que o requerimento traz, para que a Nação saiba o 
que ali existe. Mas a oportunidade maior é a de V. Ex' ocupar a 
tribuna e responder aquilo que teria de ser feito. Chega de ficar ca­
lado, quando se ataca a Zona Franca de Manaus! Esquec:e-se de 
que boje ela é responsável por 93% da receita do Estado e que, no 
instante em que for fechada nessa ou naquela natureza ou houver a 
extinção do IPI, teremos um Estado como aquele fechado também 
para balanço. De modo que quero dizer a V. Ex' que registre a mi­
nha solidariedade ao seu pronunciamento. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Agradeço ao entinenle 
Senador Bernardo Cabral o aparte. 

Para concluir, Senador Pedro Simon. acredito que a primei­
ra coisa que devetÍamos fazer quanto a essas mudanças todas seria 
chamar a Zona Franca de Manaus de Zona Franca de São Paulo. 
Mais de 90~ das indústrias instaladas na Zona Franca de Manaus 
são controladas por empresários do Estado de São Paulo; empresA­
rios amawnenses que se beneficiam dos trirutos não pagos, dados 
pelos incentivos fiscais, só no comércio; predominam na Zona 
Franca de Manaus os empresários do Sul. 

Esclareço a V. Ex' que só no ano passado 90% dos compo­
nentes nacionais comprados na Zona Franca de Manaus vieram do 
Sul do País. Esses empregos são gerados em São Paulo, em Minas 
Gerais e. praticamente, em nenhum outro Estado. A Zona Franca 
de Manaus proporciona ao povo do Estado do Amazonas s6 o em~ 
prego local e uma parte dos impostos para manter aquela região 
ainda sob o controle do Brasil, a fIm de manter o regime federati~ 
vo. Pela dedicação e pelo investimento que fornece o Governo Fe~ 
deIal, nem sobre isso o Governo teria mais controle. Muito obrigado. 

Sr. Presidente, Sr'"s e Srs. Senadores, outro assunto que que~ 
ria abordar desta tribuna, nesta Legislatura que ora se inicia, refe~ 
re-se à convocação "para mudar o Brasil", lançada pelo Senhor 
Presidente da República em seu discurso de posse há um mês e 
meio. Nenhum brasileiro digno deste nome poderá eximir-se de tal 
chamamento. 

A nós, legisladores, caberã sem dúvida substancial parcela 
de responsabilidade no encaminhamento dessas transfoIIll3çôes. 

A partir desta sellllUla, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, 
começará o Congresso Nacional a discutir e a deliberar sobre as 
Propostas de Emendas à Constituição através das quais o Governo 
do Presidente Fernando Henrique Cardoso espera desengessar a 
economia. desatar o nó da Previdência Social, renegociar o pacto 
federativo. acelerar as privatizações, superar os monopólios. abrir 
a atividade produtiva a investimentos estrangeiros diretos de longo 
prazo, atrair tecnologia e criar empregos. Tudo isso crnn vistas a 
ajudar o País na tmnsiçãc a uma sociedade mais próspera. livre, 
justa, solidária e feliz. 

Pretendo, Sr. Presidente, St's e Srs. Senadores, dedicar 
meus próximos pronunciamentos a uma análise cuidadosa desse 
conjunto de propostas. Hoje, porém. permitam que me debruce s0-

bre um problema que tem envenenado o relacionamento entre os 
Poderes Executivo e Legislativo, contribuindo, assim, para nutrir 
uma percepção pública generalizada de impasse decisório e dis­
funchnalidade institucional, conducentes ao descrédito dos meca­
nismos democráticos e representativos de solução dos problemas 
nacionais. 

Reftro-me, é claro, à fúria legiferante do Executivo, mate­
rializada na entissão de cerca de 850 medidas provisórias até o fi­
nal do ano passado e início deste. à alarmante média deste. por se-
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mana desde a prollUllgação da Carta de 1988_ 
Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores. dizia eu que a enxurra­

da de MPs, publicadas e republicadas a respeito de tudo - mesmo 
de assuntos triviais desprovidos de qualquer urgência ou transcen­
dência - envenena o relacionamento entre os Poderes, porque 
substitui a busca do consenso PmsidêncialParlamento na fonnula­
ção. discussão e aprovação de leis verdadeiramente condizent~s 
com o interesse geral. pelo unilaleralismo dos fatos consumados. 

Estou convencido. Sr. Presidente. Sr"s e Srs. Senadores. de 
que o absenteísmo parlamentar, responsável pela imagem negativa 
do Congresso junto à opinião pública, eDconua aí uma de suas 
mais p:>oderáveis causas. 

Confrontados com o t'prato feito" das MPs. que entmm ime­
diatamente em vigor com força de lei a partir da data de sua publi­
cação. podendo ser editadas ao infmito, os Deputados e os Sena­
dores. em especial aqueles que se aebam no início de suas carrei­
ras parlamentares, sentem-se frustrados, desencorajados de exercer 
O nobre papel de legisladores que a sociedade brasileim lhes confiou. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores. para além do impasse 
institucional na relação que deveria ser, a um tempo. independente 
e hannoruoso entre o Palácio do Plana1to e o Congresso Nacional, 
o emprego abusivo de MPs por parte do primeiro produz um caos 
juridico e regulat6rio de graves conseqüências sócio~econômicas, 
pois desorienta O cidadão contribuinte e consumidor. acirra com~ 
portamentos especulativos dos agentes ftnanceiros e acaba exerci~ 
tando a criatividade transgressora dos eternos interessados em 
criar dificuldades para vender facilidades. Como dizia Tácito. 
"quanto mais leis, mais conupta a república". 

Não é difíciL Sr. Presidente, Sr-:s e Srs. Senadores. traçar a 
origem desses desencontros. Ela repousa no caráter frankensteinia­
no de uma Constituição que sincretizou elementos parlamentaris­
tas e presidencialistas sem se decidir por nenhum dos dois sistemas. 

FelimIente, a partir do próximo dia 15 de fevereiro. teremos 
nossa segunda e úkima oportunidade nesta década fInal do século 
(a primeira foi desperdiçada na Revisão Constitucional) de rever 
nossa Lei Maior à luz de imperativos refomllstas e liberalizantes. 
via única rumo ao futuro de prosperidade e bem-estar exigido e 
merecido pela Nação brasileira. 

Já está daro. Sr. Presidente, Sr-s e SI'S. Senadores. que O 

conjunto de propostas de emendas à Constituição a ser submetido 
pelo novo Govemo ao Congresso Nacional privilegia uma agenda 
de refonna do Estado e liberalização do mercado de forte cunho 
econômico-fmanceiro. 

A meu ver, entretanto, essa agenda de mudanças deveria ser 
enriquecida com uma contribuição original do Congresso ao esfor­
ço de rediscussão das regras constitucionais. Em que consistrria 
essa contribuição. Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores? Justamen­
te na proposição de dispositivos que delimitem com maior rigor o 
emprego, das medidas provisórias e restrinjam sua reedição. 

A propósito, uma excelente oportunidade de corrigir as dis­
torções aqui mencionadas, é o Projeto de Lei Complementar da 
Câmara. número 13. de 1991. de autoria do hoje Ministro da Justi­
ça. Nelson Jobim, regulamentando o P!'fâgrafo 2' do artigo 171. da 
Constituição Federal, o qual dispõe sobt\, a edição e o procesSo le­
gislativo das medidas provisórias. Arquivado ao fim da última le­
gislatura, caberia, pois, recolocá-Io. em pauta. 

Estou certo de que isso redundaria no fortalecimento de 
uma infra-estrutura legal mais estável e, portanto, na consolidação 
de um horizonte mais límpido para o planejamento estratégico de 
longo prazo. 

Gostaria de concluir, Sr. Presidente. Sh e Srs. Senadores, 
reafmnando meu otimismo e minha confiança na experiente, pa~ 
triótica e esclarecida direção que o Presidente José Sarney impri-

mirá aos trabalhos desta Casa e do Congresso Nacional. Ele, esta­
dista que já eXerceu a Presidência da República sabe das mudanças 
por que o País terá de passar para encontrar o caminho do progres­
so e da govemabilidade. e assim dar conseqüência ao chamamento 
lançado por Fernando Henrique Cardoso e referido por mim no 
início. 

No plano do funcionamento interno do Legislativo, José 
Sarney conhece como poucos os enlrnves regimentais e consuetu­
dinários que impedem o Congresso de responder, com rapidez e 
eftciência. aos reclamos da sociedade brasileira. Ele a isso também 
está atento e. em estreita cooperação com O Presidente da Câmara 
dos Deputados. Luis Eduardo Magalhães. jâ estuda as alternativas 
que pennitirão desatar esses nós. 

Cabe ao nosso PMDB, o maior Partido do Congresso Na~ 
cional, a missão de cerrar ftleiras em prol desse esforço de aperfei­
çoamento democrático e mais uma vez garantir o papel do Parla­
mento como guardião das liberdades políticas e econômicas. A 
essa tarefa. Sr. Presidente, St's e Srs. Senadores. nem eu nem 
meus companheiros de Bancada iremos nos furtar. Esta é nossa 
proftssão de fé e confiança no Bmsil! 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR_ PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador Pedro Simon, que dispõe de vinte minutos, na 
forma regimental. 

O SR_ PEDRO SIMON (pMDB-RS_ Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador_) - Sr. Presidente. S,., e SI'S. Se­
nadores. trago no início do debate desta primeira sessão aquilo que 
temos discutido, analisado e que se chama "Congresso Nacional e 
o momento que estamos vivendo. 11 

Desde 1 %4, vivemos fases: o momento da implantação da 
democracia. que foi dificil e árduo, o combate à tortum - lembro­
me da figu11i de Teotônio Vilela percorrendo os porões do Brasil 
inteiro para ver os últimos presos políticos -, o problema da anis­
tia, o problema das eleições diretas e o problema da Constituinte_ 
Essa etapa foi vencida. 

Posterionnente, quando imaginávamos que eleger um Presi­
dente da República seria suftciente, verificamos, com o Sr. Collor 
de Mello, que não era. O Presidente da República. eleito, deveria 
ter ética, decência,. dignidade. E este Congresso fez o impeach­
meut de um Presidente da República. e fez a CPI do Orçamento, 
verificando que casos graves aconteciam. Conftrmamos que um 
governo, além de ser eleito, além de ser democn1tioo, deveria ter 
seriedade. credibilidade e respeitabilidade; deveria ter ética. 

Posterionnente verificamos que não adiantava ao governo 
ser apenas democrático, ser eleito e ter ética, e haver uma inflação 
de 50%. porque nesse caso não há seriedade e não há credibilida­
de. E não adianta ter democracia. e respeito, e ética. se o País não 
cresce, se o País não desenvolve, se o País não tem uma perspecti­
va de futuro. Pois terminamos o ano passado com uma inflação de 
0.5%_ O País cresceU no ano passado cerca de 5% a 6%_ O Senhor 
Fernando Henrique Cardoso, na Presidência da República, tem as 
esperanças e a expectativa da Nação. E acreditamos que o Brasil 
está a caminho na direção de um grande futuro. E volto a repetir: 
de 1500 até hoje, a História do Brasil jamais teve oportunidade 
corno esta: de um Congresso e de um Presidente poderem realizar 
as grandes transformações esperadas pela sociedade brasileira em 
que baverá democracia. liberdade, eleições diretas, ética, decência, 
transformações na economia e justiça. social para que desapareçam 
os 32 bilhões de brasileiros que passam fome. 

Desta tribuna. o Senhor Ferrulndo Henrique Cardoso disse 
que vai mudar o Brasil. mas é preciso que o Congresso se adapte. 
Temos de ter a coragem de fazer transformações na maneira de ser 
do Congresso bmsileiro. Sinto que esta é a intenção de V. Ex·. Sr. 
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Presidente José Sarney. que esta é a intenção do Congresso Na­
cional e, de um modo muito especial, é a intenção do Senado 
Federal. 

Não me apresentei candidato à Presidên~ia do Senado, meu 
querido Senador pelo Amazonas. Na verdade, sempre disse que 
era uma espécie de anticandidato porque propunha algumas idéias 
que me pareciam importantes. as quais pretendia levar adiante com 
a maior elegância, porque para mim elas são absolutamente neces­
sárias ao nosso País. No primeiro dia de funcionamento desta 
Casa, no dia 1°, apresentei essas propostas. Eu as registrei e elas 
são as primeiras em circulação e deverão ser votadas pelo nosso 
Senado Federal. 

Entendo. por exemplo. SI. Presidente, que temos de 
equacionar o problema das medidas provisórias. Como está, 
Congresso com medida provisória não funciona, disse muito 
bem V. Ex· em seu pronunciamento de omem. Não é parlamen­
tarismo nem presidencialismo; funciona maio Executivo e fun­
ciona maio Legislativo. Essa é a primeira questão que temos 
de resolver. 

Trinta dias? Na minha opinião. não são suficientes. Ses­
senta dias? Em sessenta dias temos que votar. lemos que deci­
dir para que não se reeditf" a medida. Temos que equacionar o 
problema da medida provisória; terminar com o voto de Líder; 
terminar com o funcionamento do Senado só às terças, quarta~ 
e quintas-feiras. Isso é um abacaxi para nós, Sr. Presidente. 
Quando me vêem viajando de avião para lá e para cá, pensam 
que sou um turista. É um abacaxi! Temos que agir como qual­
quer Congresso do mundo,essa é a proposta que faço: uma reu­
nião ordinária administrativa por mês. Por exemplo: no final do 
mês de fevereiro, fazemos essa reunião e marcamos a pauta 
para o mês seguinte, detenninando os projetos que serão vota, 
dos. E V. Ex·, Sr. Presidente, entrará em contato com os Líde­
res no Senado, falará com o Presidente da Câmara e com o Pre­
sidente da República. Feito isso. V. Exa reunirá os 81 Senado­
res e nos informará quais os projetos que virão da Câmara, qual 
medida provis6ria o Presidente da República enviará e quais 
projetos do próprio Senado teremos que votar no mês de março. 
Nessa ocasí~o, também ficaria estabelecido o calendário das 
votações. 

Nós nos reuníriamm aqui do dia l° de março até o dia la, 
12, 15 ou até esgotarmos a pauta. Trabalharíamos segunda, terça, 
quarta, quinta, sexta. sábado. domingo. Dez. doze dias. mas pode­
remos ficar dezoito dias em nossa base. Na hora de trabalhar, tra­
balharemos; quando viajarmos para nossas bases. é porque não 
existe projeto aguardando votação. Ninguém poderá perguntar o 
que estamos fazendo lá, porque as matérias nós já as votamos. E o 
voto de'''e ser nominal. 

\' amos escolher a pauta do 1'" ~ abril, maio, junho. A im-
prensa du Brasil inteiro vai pu bl; '-o rodo o País saberá que, no 
m 1s de março, estaremos aqui lotar. E os projetos serão vota-
dos nominalmente. Os par! \ .1IeS que não estiverem aqui assu-
mirão a responsabilidar _~ r .uas ausências. Saberemos de ante-
mão os dias que dc\ ~n lll( .... star aqui. Não inventarão uma sessão 
extraordinária ~<: 2, boras de uma quinta-feira, ou às 10 boras de 
uma sexta J · i, . -,so é r .ndamental, Sr. Presidente; absolutamente 
fundamel 

' .• LV quê es.sa assembléia-geral dos 81 Senadores. com 
v fespeito, tem que decidir sobre qualquer assunto dentro do 

<ido Federal. Não posso chegar aqui e. de repente, verificar que 
uaram o Jv'I . .;eu do Senado, e que este foi transferido para uma 

outra entrada .0 Congresso, porque O lugar antes destinado ao mu­
seu se transformou em gabinete do ex -Presidente, Senador Mauro 

Benevides. Isso é um absurdo, isso não tem lógica. Há pouco tem­
po. fechou-se um restaurante e iam transformar aquele local em 
um gabinete. Isso não está certo. Na minha opinião, essas decisões 
devem ser do Plenário. Os 81 Senadores devem ter essa responsa­
bilidade. 

A nova Mesa já está empossada. Na Ala Teotônio Vilela, os 
novos gabinetes de Senador já têm a sua metragem estabelecida. 
Daqui para o futuro, nenhum outro gabinete poderá ter uma área 
maior. Os gabinetes maiores deverão sofrer modificações a fIm de 
se adequarem à metragem estabelecida. 

Defendo, Sr. Presidente. que imunidade parlamentar é 
para crime político. É inaceitável a imunidade parlamentar para 
crime comum. Não é possível não darmos licença para proces­
sar um parlamentar por crime comum. Ninguém, como eu, que 
lutou contra a ditadura, sabe a importância da imunidade parla­
mentar. Mas a imunidade parlamentar é para nossa atuação po­
litica e não pelos equívocos que praticamos como cidadão Co­
mum. 

Sr. Presidente, ouvi V. Ex· relatar sobre o problema de via­
gens. Sou a favor de viagens para o exterior, pois qualquer cidadão 
que viaje. mesmo como turista, aprende. Mas, aqui no Senado, 
viagem para o exterior deve ser votada pelos 81 Senadores. O ci­
dadão deverá dizer para onde vai. o que vai fazer e prestar contas 
do que fez. Falo isso com a tranqüilidade de quem que nunca acei­
tou esse tipo de viagem. A viagem existe e é apresentada aos lide­
res. que comunicam às suas Bancadas, sendo feita a prestação de 
contas. 

Acredito, Sr. Presidente, que, se fIzermos o que defendo, 
poderemos viajar muito mais para o exterior, mas com muito mais 
seriedade. Em outras palavras, ~nso que o Congresso Nacional, o 
Senado principalmente! tem que" ler um pensamento político, tem 
que saber o que quer. E ridículo a Comissão de Relações Exterio­
res continuar sendo apenas a comissão que dá a chancela para um 
embaixador ir para o exterior. Isso é ridículo. É Comissão de Rela­
ções Exteriores e Defesa Nacional. No entanto, o Governo Federal 
interveio no Rio de Janeiro e a Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional não se reuniu para discutir o que estava aconte­
cendo. 

A Comissão de Relações Exteriores tem que ter a força do 
Itamaraty, que é respeitado no mundo inteiro. Não digo que tenha 
a força da Comissão de Relações Exteriores dos Estados Unidos, a 
qual decide sobre intervir numa guerra ou não. 

Não sou contra o envio de representantes do Senado para a 
ONU como observadores. Mas creio que, se se envia repre­
sentantes para a ONU, a Comissão de Relações Exteriores pode se 
reunir, convocar o Ministro das Relações Exteriores ou os Senado­
res que vão para lá para saber o que farão lá, O que pretendem vo­
tar e qual a posição do Brasil na ONU na próxima sessão. E não é 
só na ONU, mas na OIT e na OBA. A Comissão precisa debater, 
discutir e, terminada a reunião, deve-se chamar o Ministro para 
prestar contas do que foi feito. 

Não me parece que o Itamaraty olharã para o Senador delxr 
chando como se este fosse um turista, mas o o1hará como sendo 
um fiscalizador do povo. 

O mesmo acontece na Comissão de Economia. No Sena~ 
do americano, ou em qualquer outro senado, há o pensamento. 
o debate, a discussão. Um ministro, quando vai debater no Se~ 
nado americano. treme, porque sabe que encontrará pessoas 
mais capazes do que no Executivo. Aqui, todos sabem que 
quando um Ministro vem ao Senado faz o que quer. Até brincá­
vamos com o Senador Suplicy porque ele tinha dois assesSÓres 
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que lhe davam algumas perguntas para serem fonnuladas. Isso 
tudo por quê? Porque não temos uma assessoria organizada nesse 
sentido. 

Precisamos saber do pensamento político. ecotiômico e de 
política externa do Senado. O Brasil tem que conhecer tudo isso. 
Defendo fundamentalmente essa idéia. Aí, as viagens para o exte­
rior e os debates terão significado e serão absolutamente interes­
santes. 

Sr. Presidente, na minha opinião, Senador e Deputado não 
podem ter sigilo bancário. Isso não é para parlamentares. Esta se­
ria uma das diferenças entre nós e o cidadão comam: nós abriria­
mos mão do nosSO sigilo bancário e o cidadão comum não. 

Vi, Sr. Presidente - e fico emocionado -, que o 10 Secre­
târio baixou um ato disciplinando a utilização da Gráfica do Se­
nado, que não poderá ser usada como o era antes. Isso é corre­
to. Entretanto. apresentei proposta no sentido de que o Plenário 
vote essa matéria. Repare V. Ex·: um simples ato do tO Secretá­
rio estabelece o que pode ser feito na Gráfica. Mas, daqui a seis 
meses, um ato, também simples, do 10 Secretário poderá fazer 
com que se volte à situação anterior. Por isso, penso que é im­
portante para todos que essa resolução seja votada pelo Plená­
rio, que deve decidir o que pode e o que não pode ser feito na 
Gráfica do Senado. V. Ex· há de concordar comigo. A iniciati­
va do 10 Secretario é correta. mas o.melhor é c.jue" ela seja trans­
formada numa Resolução do Plenário, que não poderá ser alte­
rada por outro 10 Secretário. 

Sr. Presidente, penso que "as normas da Comissão do Or­
çamento devem ser modificadas. Como está não pode conti­
nuar! O último Presidente e o último Relator daquela Comissão 
- faço justiça ao ilustre Senador do Amazonas - agiram com 
muito esforço e competência, mas temos de esclarecer algumas 
coisas. Na minha opinião, Sr. Presidente. está tudo errado. Tem 
razão o Ministro José Serra quando diz que tem de desaparecer, 
por exemplo, a emenda que destina R$ 2.000,00 para a constru­
ção de uma estrada, quando se sabe que esta quantia não dá 
para construir nem 15cm. O Ministro tem razão, mas sabemos 
que o Parlamentar apresenta emenda desse tipo porque, se ela 
não for incluída quando da votação do Orçamento, no ano se­
guinte, somente será possível incluí-la na votação do Congres­
so. Porém, existindo aquela emenda, mesmo com valor irrisó­
rio, o indivíduo poderá depois destinar um milhão para aquela 
obra. 

Podemos decidir o que fazer quando o Orçamento vier 
para cá. Por exemplo: o Presidente da República comprometer­
se-á a fazer somente determinadas obras com a garantia de que 
haverá recursos para começá-las e para terminá-las. Então. par­
ticiparemos dessa votação, e a questão ficará resolvida. O Exe­
cutivo e o Congresso Nacional decidirão quais obras serão ini­
ciadas e terminadas, e somente elas constarão do Orçamento. 
Isso vale. A Comissão de Orçamento não pode continuar como 
está. 

Sr. Presidente, é da maior importância a questão de que se 
tratou hoje aqui: a representatividade do Congresso Nacional. On­
tem, no seu pronunciamento, V. Ex· referiu-se a um tema que ve­
nho abordando de longa data: o mundo mudou. Não adianta, por 
exempJo, deixar de votar uma medida provisória pensando que va­
mos boicotar o Presidente Femando Henrique Cardoso. Não só o 
Brasil, mas todo o mundo quer decisão. Precisamos encontrar uma 
fonna de decidir, porque não podemos fugir disso. Se a intenção 
for amarrar o Sr. Presidente, podemos desistir porque não vamos 
amarrá-lo. Temos de decidir. 

Outra questão é a mídia. O que estou falando aqui hoje não 

tem nenhum significado diante de urna vírgula 00 de uma frase 
que apareça no Jornal Nacional ou em ootro jornal de outm tele­
visão. O fato de eu ter falado em anistia para o Senador Humberto 
Lucena provocou a guerra que enfrento no Rio Grande do Sul. Al­
guns estão tranqüilos porque participam hoje da primeira sessão 
como representantes de seus Estados, mas, daqui a 15 dias, em vir­
tude de uma manchete ou de uma notícia de jornal já não terão 
certeza se a representação continua 00 não. Temos de enfrentar 
COOl clareza esta questão: Congresso Nacional e Imprensa Nacio­
nal. Temos de sentar-nos à mesa e travar um debate sobre esta ma­
téria. 

Estou apresentando um projeto de resolução que cria uma 
comissão permanente, cujo teor é o seguinte: 

Art. 10 É criada, no âmbito do Senado Federal, a Comíssão 
de Relações com a Sociedade Brasileira (CSB)_ Tem caráter per­
manente e por objetivos: 

I - realizar, de iniciativa própria ou por solicitação da­
quelas, audiências públicas com entidades da sociedade civil, 
etc; 

11 - realizar estudos e detenni.nar pesquisas, etc; 

III - estabelecer e manter canais de comunicação pezma.nen­
te e organizada com as chamadas Organizações Não Governamen­
tais (ONG), etc; 

IV - receber petições, reclamações, etc; 

V - fixar princípios e normas de relacionamento do Senado 
com os órgãos de comunicação; 

VI - estimular a implantação de mecanismos ... 

Enfim, proponho a criação de um órgão de ligação do 
Congresso Nacional, especialmente do Senado Federal, com a 
sociedade. Temos condições de fazer com que, não apenas 
numa CPI, não apenas numa Constituinte, não apenas numa 
Comissão Especial, haja um setor que faça a ligação permanen­
te do Senado Federal com a sociedade mediante simpósios, de­
bates, etc. 

Encaminhei ao Senado, no ano passado, proposta. que deve 
estar com a Mesa, a qual aia uma Comissão Especial com o obje­
tivo de fazer uma mesa-redonda para debater o problema ''televi­
são". Como foi um ano difícil, complicado, com CPI do Orçamen­
to, eleições e tudo mais, a proposta - parece-me que por iniciativa 
da Mesa - ficou para ser apreciada este ano. 

Vamos discutir a questão da imprens~ vamos disrulÍr a 
questão da mídia; vamos analisar as notícias. Quando nos critica­
rem e as críticas tiverem fundamento, vamos ver o que fazer para 
alterar a situação. Quando a critica for injusta, vamos analisá-la 
para saber como respondê-Ia. 

O único setor no Brasil em que se nivela por baixo é o polí­
tico. Há o bom médico e o mau médico. Há o Adib Jatene e os 
charlatões. Há o Pelé e os jogadores pé-rachado. Há o grande em­
presário e o empresário vigarisla. Mas o político é nivelado por 
baixo. 

Por quê? Porque se fala mal de todo mundo e aquele de 
quero se fala mal com razão não é condenado, porque a justiça não 
existe. Este é um debate que teremos de travar: é preciso haver jus­
tiça neste País, pois aqui não há justiça. Leva-se o nome de um ci­
dadão à lama: ele não é nem condenado e nem absolvido. Nada 
acontece. Resultado: o que dizem, seja verdade ou mentira, tor­
na-se verdade perante a opinião pública., para quem somos to­
dos iguais. Esta é uma questão que teremos de debater, discutir, 
analisar. Poderiamos começar por uma reunião' ordinária, uma 
vez por mês, a portas fechadas, onde pudéssemos falar, esclare-



Fevereiro de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção fi Sexta-feira 17 2071 

cer. opinar, pa~ aprofundar o relacionamento do Congresso Na­
cional. 

Se partirmos para essas transfonnações, estaremos fazendo 
algo muito importante. Caso contrário. perdoem-me a sinceridade. 
Sr. Presidente, não teremos opção: ou nos adaptamos, vivendo ou­
tro tempo. outra realidade, onde o povo possa olhar para o Con­
gresso e dizer: "Esse Congresso do Or. Sarney é diferente; agora 
as coisas estão mudando", ou iremos ficar muito mal perante a 
opinião públic,,-

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) (Fazendo soar a 
campainha) - Senador Pedro Simon. o tempo de V. Ex" está es­
gotado. 

O Sr. Bernardo Cabral - Senador Pedro Simon. V. Ex&. 
permite-me um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Se o Sr. Presidente o permitir. 
concederei o aparte a V. Ex·, 

O Sr. Bemardo Cabral- Senador Pedro Simon. concordo 
com as linhas mestras do seu discurso. Entretanto, gostaria que V. 
Ex· me concedesse a honra de nele incluir um episódio histórico. 
para acabar. de uma vez por todas, com uma restrição que se faz à 
ConstibJição e, por via de conseQÜência, aos ConstibJintes. Quan­
do se fala em medida provisória, e é evidente que ela não pode 
conviver com o sistema presidencialista de governo, dever-se-ia 
lembrar que o fio fIlosófico condutor do projeto que saiu da C0-
missão de Sistematização era parlamentarista. Ao chegar ao plená­
rio, um grupo de parlamentares - respeite-se a! a tendência de cada 
um - apresentou a emenda presidencialista. Aquela altura, havia 
o chamado destaque para votação em separado. A partir daí, eu, 
que tive a honra de ter o Senador José Fogaça. conterrâneo de 
V~ Ex·, como Relator-adjunto e, portanto. testemunha do fato, 
chamava a atenção daqueles companheiros para o fato de que 
se fosse aprovado o sistema presidencialista de governo sem 
que fosse extirpado o instituto da medida provisória, tenamos 
uma Constituição caolha. Veja que todos nós, inclusive o pró­
prio Presidente da República. registramos a incoerência desse 
instituto que é nitidamente do sistema parlamentarista de go­
verno. De modo que louvo a atitude de V. Ex· ao tomar a reso­
lução de acabar de uma vez por todas com esse instituto. Deve­
se fazer isso ou então aprovar o sistema parlamentarista de go­
vemo~ Não é possível continuar atirando pedras no texto consti­
tucional quando se deveria fazê-lo a quem apresentou. naquela 
altura, a emenda presidencialista. 

O SR. PEDRO SIMON - Agradeço a V. Ex'. 

O Sr~ Jáder Barbalho - Permite-me V. Ex· um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Pois não. nobre Uder Jãder Bar­
ba1bo. 

o Sr. Jáder Barbalho - Senador Pedro Simon, quero cum­
primentar V. Ex· pelo entusiasmo com que trata das questões rela­
tivas à imagem do Congresso, por suas preocupações, que são nos~ 
sas, e que ainda ontem foram renovadas pelo Presidente José Sar~ 
ney na sessão inaugural desta Legislatura. Da mesma forma como 
o Senador Bernardo Cabral, quero manifestar a minha preocupa­
ção em relação aos temas que V. Ex· levanta, relativos à medida 
provisória. Sem entrar nas discussões doutrinárias que acabam de 
ser expostas pelo Relator da Constituinte de 1988, parece-me que 
há um exagero na forma como vem sendo utilizada a medida pr0-

visória. É necessário que o Executivo entenda que a Constitui~ 
ção não permite a reedição. É esta reedição que vem compro~ 
metendo, no meu entendimento, a utilização desse dispositivo, 

que julgo ser de caráter excepcional, o qual o Presidente da Repú­
blica 56 deve usar por motivação de urgência ou de relevância. 
Acabamos de constalar esse fato ao examinarmos a relação das 
medidas provisórias recentemente editadas. Uma delas trata do 
teor do iodo no sal. V. Ex· JXXle verificar, portanto, que se perdeu 
a noção de relevância e de urgência. Eu queria acrescentar, neste 
aparte a V. Ex·, a minha solidariedade não s6 em relação aos le­
mas que propõe, mas também quanto aos excessos que vêm ocor­
rendo. Até admito que a medida provisória continue existindo no 
Texto Constitucional, para que o Presidente da República tenha 
este recurso efetivamente nos momentos de urgência e em mo­
mento relevante para o Pais, mas, para assuntos de somenos im­
portância e em casos de reedição, parece-me que ai há um desvir­
tuamento da interpretação do dispositivo constitucional. 

O Sr. Gilberto Miranda - Permite-me V. Ex· um 
aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Se o Presidente não cumprir o 
Regimento no primeiro dia ..• 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) (Fazendo soar a cam­
painha) - Peço a colaboração dos nossos ilustres colegas e do 
orador que se encontra na tribuna. Acredito que uma das for­
mas que temos nesta Casa de realmente seguir os nossos traba­
lhos em perfeita ordem é agir de acordo com o Regimento. O 
Regimento Interno prevê que cada orador tenha um tempo de­
terminado. De maneira que quero pedir a colaboração de V. 
Ex·s, para que tenhamos essa oportunidade de cumprir o Regi­
mento, a fim de que todos os Senadores tenham condições de 
também usar da tribuna. 

Temos ainda alguns oradores inscritos, e o tempo de V. Ex· 
já está ultrapassado em cinco minutos. 

O SR. PEDRO SIMON - Peço desculpas aos nobres cole­
gas e encerro meu pronunciamento. 

Sr. Presidente, estou à disposição da Casa e de V. Ex·, 
como um humilde Senador, no sentido de debater essas questõ­
es. Não tenho propósito pessoal nem a meu favor nem contra 
ninguém. A mim me parece - e a minha consciência me diz -
que esta é a grande meta de um Congressista hoje. Está certo, 
Sr. Presidente, que os jovens parlamentares que estão aqui, - e 
vejo alguns que, de saída, entram no Senado sem passar inclu­
sive por Legislativos Estaduais - naturalmente, devem estar 
preocupados com os seus Estados e com as suas questões. Res­
peito essa posição e penso que estão corretos. Mas no nosso 
caso, que já passamos por tantas discussões, acho muito dificil 
haver uma questão mais presente e mais real do que atualizar o 
Congresso Nacional. Aquilo que disse a Senadora do Acre é 
verdade. Quantas vezes debatemos aqui assuntos que realmente 
dizem de perto à imensa maioria da sociedade e do povo brasi­
leiro? 

Sr. Presidente, penso que V. Ex· tem uma oportunidade 
muito importante se realizar esse debate com todo o Senado e não 
nomear quem vai fazer. No Brasil, quando não se quer fazer algu­
ma coisa, designa-se uma comissão, que pode ser até a Jlcomis_ 
são dos notáveis". Na verdade, designar comissão é o mesmo 
que dizer "não vamos fazer nada". Perdoe-me a sinceridade, 
mas se V. Ex· pennitir que neste Parlamento os 81 Senadores par_ 
ticipem, discutindo e aperfeiçoando as suas posições, talvez possa­
mos viver o momento mais histórico do Congresso brasileiro. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. PE­
DRO SIMON EM SEU DISCURSO: 
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De acordo com a proposta que apre­
sentei na reunião da bancada do PMDB, 
do dia 31 de janeiro de 1995, encaminhei 
à Mesa do Senado, a 10 de fevereiro, os se­
guintes projetos: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° , DE 1995 - COMPLEMENTAR 

Acrescenta, PArágrafo IUJ Art. 38 da Lei nO 4.595, 
tú 31 tú túzembro tú 1964, pArA excluir dtJ beneftâo dtJ sigi­
lo bMICIÍrio AS pessoAS que mencionR.. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Sexta-feira 17 2073 

Art. }O O art. 38 da Lei nO 4.595, de 31 de dezembro de 1964, 
passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo: 

'í\rt. 38 ......................................................................... . 

§ 8° O sigilo das operações a que se refere o caput 
não abrange: 

I - os Deputados Federais; 
11 - os Senadores; 
m - os Ministros de Estado; 
IV - o Presidente e o Vice-Presidente da República; 
V - os dirigentes partidários; 
VI - os Presidenres e Direrores de entidades da Admi­
nistração Direta e Indireta. ) I 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° São revogadas as disposições em contrário. 
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JUSTIFICAÇÃO 
Em outubro de 1993, apresentei este projeto, que deixou de 

aprovado por dois votos. Um erro lamentável, porque a transparênci 
imprescindível à atividade parlamentar. Minha justificativa, que estou 
petind?, foi a seguinte: 

E da tradição do direito mercantil que as operaçóes negociais re. 
zadas por empresários ou comerciantes estejam resguardadas pelo sigilo 
qual só pode ser levantado por ordem judicial e no interesse de algur 
investigação específica. A previsão legal fundamenta-se na necessidade 
os agentes econômicos poderem planejar e executar livremente as respt 
tivas estratégias empresariais, não ficando sujeitos a expedientes desle; 
por pane dos concorrentes. 

A ampla proteção reconhecida alcança não só a escrita, os livros e 
contabilidade das empresas mas também as transações fmanceiras, em e 
pecial aquelas realizadas por intermédio de bancos ou outras instituiçõ< 
afrns. 

Fevereiro de 1995 

O vetUSto instituto foi acolhido entre nós e passou a ter uma ampl 
rude incompatível com as exigências da complexa sociedade contempor~ 
nea. Com efeito, aquilo que na origem tinha endereço certo e limitadc 
justificável pelos frns a que se destinava, tansformou-se em insrrument( 
para acobertar todo tipo de fraude e transação ilícita, não importando; 
condição pessoal do agenre. 

No particular do sigilo bancário, meio de que se valem ( 
inescrupulosos para ocultar imensas fortunas havidas ,de formê 
inconfessável, vêm as legislações de quase todos os povos restringindo-no 
em atenção aos superiores interesses da coletividade, mormente tendo em 
vista a necessidade de assegurar célere e eficaz combate à sonegação fISCal, 
aos crimes de "colarinho branco" e outras formas delinqücnciais associativas 
que colocam em risco a paz social e a própria estabilidade das instituições. 

Em relação aos que atuam no secor público, por razões óbvias, tal 
privilégio não deveria existir. O estatuto jurídico aplicável aos comercian­
tes e aos particulares em geral não lhes pode ser extensivo. Para estes, é 
natural o resguardo do sigilo das operações; pata aqueles, há de se exigir 
absoluta e irrestrita transparência pois, em virtude de uma decisão indivi­
dual, decidiram dedicar suas vidas à defesa do interesse comum. Qual­
quer desvio de comportamento ou infidelidade para com a causa pública 

'há de Ser severamente punido, inclusive com a perda do cargo e a proibi­
ção de exercer qualquer outro pelo tempo que a lei determinar. 

De resto, o constituinte de 1988, cuidando de preservar a moralidade 
administrativa, tratou de proscrever, expressamente, em diversos disposi­
tivos, comportamentos tidos como incompatíveis com a conduta ética 
exigível dos agentes estatais. . 

Assim é que declarou-se incompatfvel com o decoro parlamentar "a 
percepção de vantagens indevidas" (an. 55 § l°, in fine da CF); como 
crime de responsabilidade de Chefe do Poder Executivo os atos atentatórios 
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à probidade administrativa (art. 85, inciso V da CF); e como passível de 
ensejar a suspensão dos direitos políticos, com a perda da função, 
indisponibilidade dos bens e responsabilização penal e civil, a prática de 
malversação, sob qualquer de suas formas, por servidor público (art.37, § 
40 da CF). No âmbito partidário, inscreveu-se entre os preceitos funda­
mentais a serem obrigatoriamente observados, o dever de "prestação de 
contas à Justiça Eleitoral" por parte dos dirigentes das agremiações (art. 
17, inciso m, da CF). 

Como se vê, a ordem democrátiva restaurada em 1988, na esteira da 
melhor tradição republicana, coibiu, de forma severa e ampla, a conduta 
eticamente reprovável em todos os setores da vida pública. 

Aos que se propõem representar a coletividade, gerir seus interesses, 
administrar seus destinos, há de exigir uma con~uta ilibada, escorteita e 
rigorosamente fiel às expectativas da cidadania. E inadmissível que pesso­
as investidas de tais múnus possam pretender ocultar seus haveres, bens e 
tranSações sob o manto do sigilo, como se simples mercadores fossem. A 
lei não pode ignorar a diversidade da situação entre o particulár que cuida 
dos seus próprios interesses e o cidadão investido de representação popu­
lar. O primeiro tem o direito à preservação da sua privacidade patrimonial 
porque cuida exclusivamenre de interesses próprios; o segundo tem o de­
ver de transparência em todos Os atos da vida civil porque vela por um 
bem que tranScende a sua pessoa: a realização do interesse coletivo. 

O projeto de lei que ora submetemos à apreciação dos ilustres pares 
exclui da proteção do sigilo bancário as seguintes pessoas: 

- Deputados Federais; 
- Senadores; 
- Ministros de Estado; 

- Presidente e Vice-Presidente da República; 
- Dirigentes partidários; 
- Presidentes e Diretores de entidades da Administração 
direta e indireta. 

As razões apontadas nesta Justificação evidenciam os motivos pelos 
quais as autoridades citadas não podem permnecer sujeitas ao regime 
comum aplicável a empresários e particulares em geral. Acreditamos, com 
a iniciativa, estarmos a contribuir para o aperfeiçoamento das instiruições 
de~ocráticas e a elevação dos padrões éticos exigíveis de todos os que 
aspiram atuar em nome e por conta da cidadania. 

Sala das Sessões, 10 de fevereiro de 1995. 

Senador PEDRO SIMON 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N° ,DE 1995 

Fixa critlrios para utilização do Centro Grdftco do 
Senado Federal. 

o Senado Federal resolve: 

Fevereiro de 1995 

Art. 1° A cota de publicação dos parlamentares, no Centro Gráfico 
do Senado Federal, só poderá ser utilizada para a impressão de livros ou 
separatas com pronunciamentos feitos em sessões do Senado, da Câmara, 
do Congresso Nacional, requerimentos de informação, projetos, proposi­
ções e pareceres apresentados nas Comissões técnicas. 

Art. 2° Fica proibida a impressão de jornais, Cartazes, folhetos, 
fôlderes, calendários, cadernos, cartões de visita, cartão de Gabinete e si­
milares. 

Art. 3° A publicação de trabalhos das administrações federal, esta­
dual ou municipal, da administração direta ou indireta, de fundações, de 
sociedades de economia mista ou outras entidades oficiais só poderá ser 
realizada mediante o pagamento de todos os custos. 

Art. 4° Ressalvadas as hipóteses previstas nesta Resolução, o Cen­
tro Gráfico do Senado Federal não poderá realizar trabalhos para pessoas 
fisicas ou jurídicas. 

Art. 5° Caberá à Primeira-Secretaria velar pelo fiel cumprim.ento do 
disposto na presente Resolução. 

Art. 6° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 7> São revogadas as disposições em contrário. 

JUSTIFICAÇÃO 

A utilização dos serviços do Centro Gráfico do Senado Federal tem 
de ser para divulgação do pensamento dos parlamentares, que têm o dever 
de informar o eleitor sobre"como estão cumprindo o mandato que recebe­
ram. Usar a cota oficial para propaganda individual não atende, pois, à 
fmalidade com que foi institlÚda. 

A criação do Centro Gráfico do Senado Federal, em 1963, fui para 
impressão de publicações oficiais do Senado, como o Diário do Congres­
so Nacional e avulsos dos projetOS em tramitação na Casa. A instituição 
das cotas para Deputados e Senadores, posteriormente, teve o sentido de 
ampliar a divulgação parlamentar: Estendê-Ia além disso é um privilégio 
inaceitável. 

Sala das Sessões, 10 de fevereiro de 1995. 

Senador PEDRO SIMON 
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PROJETO DE RESOLUçAo 
N° , DE 1995 

Fixa critérios para elaborRfáQ d4 pauta de discus­
sáQ e votRfão d4s matérias pelo Senado Federal. 

o Senado Federal resolve: 

Art. l° O anigo 154 do Regimento Interno do Senado Federal 
passa a vigorar acrescido dos seguintes parágrafos: 

"Art. 154 ............................................................. . 
§ 1° A Presidência convocará, mensalmente, ses­

são para deliberar sobre as matérias que deverão inte­
grar a Ordem do Dia do mês subseqüente. 

§ 2° Para os fIns pn:vistos no parágrafo anterior, a 
Presidência submeterá ao Plenário proposta de calendá­
rio fixando os dias e horários de discussão e votação das 
matérias a serem incluídas na Ordem do Dia. 

§ 3° A pauta da Ordem do Dia votada pelo Plená­
rio para o mês subseqüente será, imediatamente, 
publicada no Diário do Congresso Nacional e divulgada 
pela "Voz do Brasil", por pelo menos três dias consecu­
tivos. 

§ 4° A Ordem do Dia estabelecida na forma deste 
artigo somente poderá ser alterada por deliberação do 
Plenário" . 

Art. 2° O anigo 163 caput do Regimento Interno do Senado 
Federal passa a vigorar com a seguinte redação: 

'Í'\rt. 163. As matérias serão incluídas na Ordem 
do Dia, observado o disposto no ano 154, segundo sua 
antiguidade e imponância, observada, preferencialmen­
te, a seguinte seqüência: 

...................................................................... _ ............................... . 
An. 3° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

An. 4° São n:vogadas as disposições em contrário. 

JUSTIFICAÇÃO 

" 

A presente proposição tem por objetivo devolver ao Plenário do 
Senado Federal a competência para deliberar, previamente e a cada mês, a 
pauta das matérias que deverão ser incluídas na Ordem do Dia do mês 
subseqüente, para votação e discussão. 
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Com a iniciaóva, permite-se que os Senadores e o público em geral 
tornem conhecimento antecipado dos d.ias"e horários em que serão vota­
das matérias de rt:levante interesse para os desános do País. Ademais, 
possibilita aos congressistas organizar, com antecedência, a sua programa­
ção para o mês, facilitando, assim, a obtenção do necessário quorum para 
deliberação sobte proposições em curso. 

Sala das Sessões, 1 ° de fevereiro de 1995. 

SenIIIkr PEDRO SIMON 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N° ,de 1995 

Fixa critérios pam -piagens de SenatWres ao exterior. 

o SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 10 O Senador s6 poderá ausentar-se do País quando previa­
mente autorizado pelo Plenário. 

Parágrafo único - A autorização a que se refere este arágo será soli­
citada com antecedência mínima de 15 (quinze) d.ias. 

Art. 2° O requerimento solicitando autorização para ausentar-se do 
País será acompanhado de jusóficação, na qual serão esclarecidos: 

a) a razão da viagem e o interesse público envolvido; 
b) a natureza da missão a realizar-se no estrangeiro; 
c) o período de ausência; 
R) o custo total para os cofres públicos, ou o nome da 
enódade patrocinadora, se for o caso. 

Art. 3° A Mesa opinará conclusivamente sobre o requerimento, no 
prazo de 5 (cinco) d.ias. 

Art;. 4° O requerirpento e o parecer da Mesa serão lidos na Hora do 
Exped.ientc: e a matéria será votada em seguida à Ordem do Dia da mesma 
Sessão. 

Art. 5° As ind.icaçées para missão no exterior, quando a critério do 
Senado, observarão o princípio da alternância entre os Senadores. 

Art. 6° Quando do regresso ao País, o Senador apresentará relató­
rio das aóvidades desenvolvidas, no prazo de 15 (quinze) d.ias. 

Art. 7" Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 8° São revogadas as disposições em contrário. 
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JUSTIFICAÇÃO 

Em l° de ourubro de 1993, apresentei este projeto, que não teve a apreci­
ação devida. Ao representá-lo, n:afinno a justificativa anterior; que é a seguinte: 

A presentx: iniciativa tem por finalidade inovar a c.fuciplina regimental no 
que tmge ao pedido de licença dos Senadores para se a=tarelll do J.>.m. 

Considerando que as viagens ao exterior; no curso do desempenho da 
atividade parlamentar; são do interesse da própria instinúçáo, julgamO'i necessário 
que a deliberação plenária seja precaiida do prommàamenro conclusivo da M<:Sa­

Por outro lado, deve o requerimento conter elementos suficientes e 
que permitam esclarecer: 

- a razão da viagem e o interesse público envolvido; 
- a natureza da missão a realizar-se no estrangeiro; 
- o período de ausência; 
- o custo total para os cofres públicos, quando da res-

ponsabilidade da administração direta ou indireta, ou o 
nome da entidade patrocinadora, no caso contrário. 

, . 

E necessário, ainda, fixar um critério para a escolha dos Senadores 
que irão desempenhar as missões. Entendemos que, para este fim, o prin­
cípio da alternância é o que melhor se ajusta às exigências da eqüidade e 
da isonomia de direitos e deveres .. 

Finalmente, julgamos oportuno que se promova a imediata redução 
dos deslocamentos desta natureza ao indispensável. Tendo em vista que 
tais ausências pressupõem a realização de missão de relevante interesse 
para a Nação, julg;imos oportuno e conveniente a apresentação de relató­
rio circunstanciado, por ocasião do regresso. 

Acreditamos que os princípios inscritos na presente proposição, se 
incorporados à matéria regimental vigente, contribuirão para o aprimora­
mento das atividades parlamentares desta Casa. 

Sala'das Sessões, em l° de fevereiro de 1995. 

Senadm PEDRO SIMON 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N° ,DE 1995 

Cria a Comissão de fufaç. ·,s com a Sociedade Brasi­
leira (CSB) de caráter permtme1ie. 
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o Senado Federal resolve: 

An. 1° É criada, no âmbito do Senado Federal, a Comissão de 
Relações com a Sociedade Brasileira (CSB), em caráter permanente. 

An. 2° A Comissão de Relações com a Sociedade Brasileira será 
integrada por 27 (vinte e sete) membros. 

te: 
An. 3° À Comissão de Relações com a Sociedade Brasileira compe-

I - realizar, de iniciativa própria ou por solicitação 
daquelas, audiências públicas com entidades da socieda­
de civil, para instruir matérias em apreciação pelo Sena­
do ou tratar de assunro de interesse público relevante; 

II - realizar estudos e determinar pesquisas que 
orientem as ações do Senado em relação às expectativas 
globais ou específicas da sociedade; 

III - estabelecér e manter canais de comunicação 
permanente e organizada com as chamadas organizações 
não governamentais (ONG) para o intercâmbio de opi­
niões sobre questões específicas colocadas ao exame do 
Senado e receber proposições sobre assuntoS de iniciati­
va do Legislativo; 

IV - receber petições, reclamações, representaçõcs 
ou queixas de qualquer pessoa contra atos ou omissões 
das autoridades ou entidades públicas e diligenciar que 
sejam verificadas e, se for o caso, atendidas, dando ciên­
cia aos solicitantes sobre as providências tomadas; 

V - fIxar princípios e normas de relacionamento 
do Senado com os órgãos de comunicação; 

VI - estimular a implantação de mecanismos de 
fzscalização dos atos do Governo, valendo-se do concur­
so de entidades da sociedade civil organizadas e dos re­
cursos da Casa. 

An. 4° As competências do art. "90, Incisos lI, IV e XIII, em conso­
nincia com as disposições dos arts. 93, 94, 95 e 96 do Regimento Interno 

. -do Senado Federal, serão exercidas pela Comissão de Relações com a So­
ciedade .Brasileira e, supletivamente, pelas demais comissões, segundo a 
matéria objeto de exame. 

An. 5° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

An. 6° . Revogam-se as disposições em contrário. 

JUSTIFICAÇÃO 

Há três anos, em 8 de outubro de 1991, apresentei este projeto que, 
infelizmente, não foiyotado neste período. Agora, ao reapresentá-lo, con­
sidero não apenas válidos os argumentos da minha justifIcativa, mas en-
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tendo ser necessário, mais do que nunca, estabclecer um contato perma­
nente com toda a sociedade. 

Em outubro de 1991 apresentei a seguinte justificativa: 
As relações entre o Senado Federal e a Sociedade Brasileira se pro­

cessam, na prática, com a intermediação, nem sempre isenta, da mídia. 
Com efeito, salvo o relacionamento Inter pans verificado no dia-a­

dia dos trabalhos parlamentareS e as comunicações fortuitas entre eleitor e 
eleito, pouco escapa à mídia oligopolista. 

E mais: o parlamento - onde individualizamos o Senado Federal -
particulariza suas atenções no trato das relações internacionais quando 
cria uma comissão permanente - a de Relações Exteriores e Defesa Naci­
onal - ao mesmo tempo que descura das "relações internas", talvez por 

entender que: elas se diluam entre as atribuições dadas às demais comis­
sões. 

Se este é o entendimento, acreditamo-lo equivocado. Se a omissão é 
consciente e atribuída à idéia de desimponância do tema, o equívoco se 
toma ainda mais flagrante. 

As grandes empresas e corporações nacionais e internacionais dão 
status de primeiro nível aos órgãos de relações públicas, comunicação 
social ou marketing, preocupadas em mantet; em alto padrão, suas rela­
ções com a clientela atual e potencial. 

Para o Senado Federal, essa "clientela" se traduz na própria socieda­
de global, pois que vai além do universo dos cidadãos eleitores. 

Ouvir diutumamente a sociedade e por ela serem ouvidos, sentir­
lhe os reclamos, indagar de suas expectativas, seus anseios, opiniões e im­
pressões, são tarefas indelegáveis de seus representantes no parlamento. E, 
para fazê-lo bem é preciso implantar os mecanismos para que isto se faça 
de forma organizada e institucionalizada. Necessário, ainda, que a preocu­
pação vá além dos cuidados com a aparência, a imagem, o marketing. É 
fundamental transformar o cliente (a sociedade, ponanto) em parceiro do 
nosso processo de aperfeiçoamento, já que esta mesma sociedade é a razão 
de ser e o objeto de toda a preocupação de uma Casa do Parlamento. 

Também não se trata de ouvir com a intermediação de terceiros, 
nem mesmo de apenas ouvir e providenciar uma resposta impessoal e dis­
tante. Há que ouvir e falat; ser indagado e responder, interpelar e obter 
respostas. Enfim, dialogar. Direta e pessoalmente sempre que possível. 
Usando de mecanismos vários, dentre os quais o ideal é o diálogo face a 
face em audiências aos cidadãos, individualmente ou por representantes 
em associações de grupo, classes, etC. 

As respostas que se derem à sociedade, as promessas que se fizerem, 
as expectativas que se criarem deverão refletir o entendimento de um gru­
po de senadores que receba delegação de seus pares para falar em nome da 
instituição. 

Com este intuito, é que submetemos ao exame do douto Plenário 
. da Casa o presente projeto de resolução, que institui, em caráter perma­

nente, a Comissão de Relações com a Sociedade Brasileira. 
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Sua tarefa será suprir funções e atribuições que, por serem de todas 
as comissões, acabam não sepdo de nenhuma. E, ainda, desempenhar ou­
tras cujo exercício não foi cogitado ou que não se encontram em foro 
adequado ao seu desempenho. 

Nossa expectativa, ao submetermos está proposição à deliberação 
de Vossas Excelências, é de que, acolhida, venha a dotar esta Casa de um 
fórum propício ao contato permanente, organizado e institucionalizado 
com a sociedade em geral. Desse intercâmbio de idéias, propostas, su­
gestões e informações, esperamos os melhores resultados, materializa­
dos em relações mais profícuas com a sociedade em geral, mais 
amadurecidas e corretas com a mídia nacional, mais transparentes e ob­
jetivas com a sociedade organizada e mais engajada e produtiva nas suas 
intervenções em geral. 

Sala das Sessões, 10 de fevereiro de 199 5 

Senador PEDRO SIMON 

PROJETO DE RESOLUÇÁO 
N° ,DE 1995 

. Dispõe sobre a auturizaçáo para realiZllfáo de obras no 
Ediftcio do SenRdo FederJÚ. <, n ' 

, . ' 

,. ,; 

o Senado Federal resolve: 

Art. 10 As alterações c. ue afetem a estrutura e a concepção 
. arquitetônica, ou comprometam a destinação do Plenário, de seus salões, 
salas, gabinetes ou quaisquer de suas dependências observaráoo disposto 
nesta Resolução. 

Art. 20 As obras que não constituam recuperação das insralações do 
, Edifício do Senado 'Federal serão submetidas à decisão e autorização do 

Plenário, mediante Projeto de Resolução que especifique as obras a reali­
zar, acompanhado de projeto arquiretônico, do detalhamento dos custos, 
além dos cronogramas físico e financeiro de sua execução. 

§ 10 Obras de recuperação que não possam ser realizadas pelo pes­
soal próprio da Casa também deverão ser submetidas ao Plenário. 
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§ 2° A execução das obras será acompanhada e fiscalizada pela 
Subsecretaria de Engenharia, quanto ao aspecto ffsico, e, pe!:. .AI1c1itoria, 
no tocante aos respectivos desembolsos. 

Art. 3° A Mesa do Senado Federal, no prazo de 90 (noventa) dias, 
regulamentará o disposto nesta Resolução. 

Art. 3° Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. 

JUSTIFICAÇÃO 

O Senado Federal tem sido palco de obras altamente custosas de 
adaptações e mudanças de instalações de alguns de seus órgãos, como as 
das Subsecretarias de Edições Técnicas e a de Assistência Médica e Social, 
com o propósito de criação de novos gabinetes para Senadores. 

Acontece que, desde o advento da Constituição de 1988, - há mais 
de seis anos, portanto - não ocorreu nenhum ac:éscimo no número de 
Senadores, de modo a justificar a criação de novos gabinetes. Acresça-se a 
isto, o fato de a Nação inteira, e o setor público em particular; estarem 
voltados para a economia de meios, visando à recuperação econÔmica do 
País e à erradicação da inflação que, por tantos anos, infelicitou o povo 
brasileiro. 

Esses e outros motivos, como a transferência dos serviços médicos 
para local de acesso mais difIciI e a pretensão de mudar o restaurante dos 
Senadores de uma localização já tradicional e privilegiada em termos de 
proximidade dos gabinetes dos Senadores e do Plenário da Casa, levam­
nos a indagar da necessidade dessas obras. 

As instalações do Senado Federal constiruc:m patrimÔnio público a 
ser mantido, administrado e conservado pelo universo dos Senadores, que 
transitoriamente as utilizam, observada, ainda, a necessária harmonia com 
a Casa contígua - a Câmara dos Deputados. É indispensável, portanto, 
que alterações em seu edifício-sede sejam aprovadas por todos. 

Pelos motivos expostos, submeto ao alto tirocínio de Vossas Exce­
lências o presente Projeto de Resolução, contando com a colaboração de 
todos para a sua rápida tramitação e aprovação. 

Sala das Sessões, em 1 ° de fevereiro de 1995. 

Senador PEDRO SIMON 
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o SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente. peço a pala­
vra para uma Comunicação de Liderança. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Tem a palavra V. 
Ex·, na COlma regimental. por cinco minutos. 

O SR. ESPERIDIAO AMIN (pPR-SC. Como Líder. Para 
uma comunicação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e 
Srs. Senadmes, pretendo utilizar menos tempo do que disponho. 

Sr. Presidente. o seu pronunciamento de ontem e o discurso 
do Senador Pedro Simon, CODl o aparte altamente esclarecedor do 
Senador Bernardo Cabral, e a manifestação do Líder do PMDB, 
Senador Jáder Barbalho. induzem-me a esta comunicação em 
nome da Líderança do meu Partido. Quero dar conhecimento ao 
Plenário de que não considero de minha autoria a primeim propos­
ta de emenda constitucional que a atual Mesa recebeu; sou um de 
seus subscritor<;s. Eu a encaminhei a todos os Srs. Senadores para 
conhecimento. Considero que o texto não é perfeito. mas pretende 
satisfazer algo que foi diagnosticado como necessário em todos os 
pronunciamentos - como o do Presidente do Senado, quando da 
sua eleição. e os realizados ontem. na ~bertura da nova Sessão Le­
gislativa - e nas manifestações que já estamos ouvindo e conhe­
cendo nesta Casa. 

Por isso, além de dar conhecimento àqueles que não pude­
mm, por qualquer razão. subscrever a proposta de emenda consti­
tucional, quero pedir o apoio de todos os Partidos e Lideranças e a 
participação de todos os nobres Senadores, nossos Pares, para que 
este texto venha a resultar numa providência saneadorn.: impedir a 
edição abusiva de medidas provisórias e a sua reedição, também 
abusiva. 

Como último registro, faço ~estão de assinalar que, dentre 
tantas assinabJt'as ilustres, pude coIQer,.com muita honra, a do Re­
lator da Constituição de 1988, o nobre Senador Bernardo Cabral, 
que certamente sobre este assunto vai poder brindar-nos, quando 
julgar oportuno, com sua :manifestação para esclarecer o equívoco 
institucional em que estamos incorrendo. 

Peço encarecidamente que todos colaborem. no sentido de 
que o Congresso dê esse passo decisivo par~ reabilitar a função le-
gislativa. -

Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, tenho em mãos cópia 
de of'lcio da Associação Comercial e Industrial da Grande Floria­
nópolis. endereçado ao Presidente Fernando Henrique Cardoso, re­
novando uma já antiga e absolutamente legítima reivindicação da 
enti~e e de toda a sociedade catarinense, que é a elevação do 
Aeroporto Herdlio Luz à condição de aeroporto internacional. 
Vale lembrar que o Aeroporto Hercilio Luz oferece todas as condi­
ções técnicas necessárias à sua internacionalização e que tal provi­
dência é fundamental para dar suporte ao crescimento econômico 
e melhorar a qualidade de vida de grande parte da população cata­
rinense. 

O Estado de Santa Catarina, como é do conhecimento geral, 
tem grande potencial de riquezas e ~contestável pujança na árdua 
tarefa. de promover o crescimento econômiCO: simultaneamente 
com a distribuição da renda e a melhoria das condições de vida do 
seu povo. Seu perfLl econÔmico, altamente diversificado, contem­
pla com eqüidade todas as regiões. ,~m quatro ~lhões e quinhen­
tos mil habitantes, 00 pouco mais de três por .cento da população 
brasileira, o Estado coleciona uma extensa série de primeiras colo­
cações, tanto na produção agropecuária quanto no setor industrial. 

Matéria intitulada O Modelo Catarinense, publicada no ano 
passado pelo jornal Gazeta Mercantil. atesta essa posição de desta­
que de Santa Catarina no cenário brasileiro. Entre outros produtos, 
Santa Catarina é o maior produtor nacional de móveis residenciais, 
confecções de algodão, copos de cristal, comprt:ssores, geladeiras, 
motores elétricos, cerâmica, tubos de PVC e carvão; e, ainda, em 

pesca, carne suína e de aves, maçã, mel, alho e cebola, para fi,:a: 
nos mais importantes. 

Há que se destacar, também, o potencial tunstico do Estado, 
com suas belezas naturais e um litoral privilegiadíssimo, como sa­
lienta a associação signatária do oficio: ''Este Estado e as empresas 
que nele trabalham - assinala o documento - vêm investindo sig­
nificativamente para atingir a qualidade total dos seus produtos e 
serviços, e em especial no turismo, promissora atividade econômi­
ca. fonte geradora de empregos e de uma gama inftnita de oportu­
nidades, que não degrada o meio ambiente, e com uma inesgotável 
matéria-prima. a rica natureza catarinense". 

Efetivamente, Sr. Presidente, sr-s e Srs. Senadores, o Esta­
do que tenho a honra de representar neste Egrégio Plenário tem 
cerca de quinhentos quilômetros de um litoral belíssimo, além de 
cidades históricas, de rico folclore e e festas tradicionais, como a 
célebre Oktobetfest, que se realiza anualmente em Blumenau. A 
capital, Florianópolis, foi aquinhoada com nada menos que qua­
renta e duas praias, avidamente procumdas por turistas brasileiros 
e estrangeiros, especialmente dos nossos países vizinhos. 

Nos últimos anos, Sr. Presidente, Santa Catarina tem recebi­
do quase meio milhão de turistas, sendo mais de um terço deles 
procedente da Argentina, do Uruguai e do Paraguai. Somente no 
verão de 199211993 - e aqui reporto-me novamente às informaçõ­
es do jornal Gazeta Mercantil - os turistas deixaram na capital do 
Estado cerca de cento e oitenta milhões de dólares, num cálrulo 
modesto. Na ocasião, o Aeroporto Hercílio Luz, objeto da reivin­
dicação que se apresenta ao Presidente da República, recebeu nada 
menos que trezentos e treze vôos charters. o que reforça a argu­
mentação da sociedade catar1nense em favor de sua internacionali­
zação. 

A grande procura pelo lazer em Santa Catarina contribuiu 
também para aquecer os negócios imobiliários, e a descoberta tar­
dia do potencial catarinense pennitiu que, graças à consciência 
ecológica hoje existente, a ocupação do solo ocorresse sem danos 
ao patrimônio histórico, cultural e ambiental. Outra indústria flo­
rescente no Estado ê a de infonnática, acenruada com a implanta­
ção do pólo tecnológico da Grande Florianópolis. Essa indústria, 
que implica pesquisas de ponta e domínio da ciência aplicada, tem 
em comum com o turismo a vantagem de não poluir, contribuindo 
para a preseIVação do ambiente. 

Todo esse potencial de Santa Catarina, que tem sido racio­
nalmente explorado e que propiciou notável crescimento econômi­
co nas últimas décadas, assegura. juntamente com a inata vocação 
de um povo para o trabalho e para o desenvolvimento e com a rea­
lidade do MERCOSUL, um futuro de grandes perspectivas. Para 
isso contribui também a localização do Estado, permitindo sua in­
tegração com grandes centros comerciais dentro e fora do País. 
como São Paulo, Porto Alegre, Buenos Aires, Montevidéu ou As­
sunção. Não se pode ignorar, Sr. Presidente, que o MERCOSUL já 
é uma realidade: os empresários catarinenses, que exportaram aos 
países integrantes desse novO bloco cento e noventa e sete milhões 
de dólares em mercadorias diversas, em 1992. elevaram ,esse valor 
para duzentos e noventa e três milhões de dólares no ano seguinte. 
As expectativas são as melhores possiveis, até Porque as empresas 
catarinenses alcançaram um nível tecnológiço qpe su~le~ sua 
competitividade nos mais diversos mercados do exterior. 

Diante desse quadro, Sr. Presidente, Sr's ,e Srs. Senadores, 
toma~se mais fácil entender os motivos porque o empresariado, os 
governantes e a sociedade catarinense reivindicam a internaciona­
lização do Aeroporto Hercílio Luz. Tomo a liberdaçle de reprodu­
zir as palavras do Presidente da INFRAERO, Luís Carlos Accioly, 
em entrevista concedida no ano passado ao Correio Brazüiense: 
"O aeroporto tem sua importância como equipamento ligado â,ma-. 
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lha de transporte. Num país como o Brasil, o aeroporto se toma 
mais importante. por sua grande extensão territorial. Essa impor­
tância é interna. na integração de diversas localidades ao restante 
do País. e externa. especialmeníe no fluxo de turismo e d~ carga 
aérea". 

No que respeita aos transportes. de modo geral, Santa Cata­
rina está bem servida. Com uma área que representa apenas 1.12 
por cento do tenitório nacional, dispõe. no entanto. de mais de ses­
senta mil quilômetros de estradas. além de mais de mil e duzentos 
quilômetros de fenovias. De seus vinte e sete aeroportos. três ope­
ram regulannente com jatos comerciais - os de Joinville. Nave­
gantes e o Hercílio Luz, de Florianópolis. enquadrado na condição 
de aeroporto internacional alternativo. Essa condição significa que 
o Hercílio Luz pode receber vôos internacionais. como tem ocorri­
do. porém excepcionalmente, e não de forma regular. 

A internacionalização do Hercílio Luz. portanto, não impli­
ca ônus extraordinário ou refonnas complexas, bastando dizer que 
o Ministério da Aeronáutica, em absoluto, não se opõe a tal trans­
fonnação. A reivindicação que ora se encaminha ao Presidente 
Fernando Henrique Cardoso, no oficio a que me refrro, dirige-se 
também aos Ministros da Agricultura, da Saúde, da Fazenda e da 
Justiça, para que, mantendo suas equipes de fiscalização e controle 
operando petmaIlentemente no ,aeroporto, este possa operar vôos 
internacionais de forma regular, e não do modo precário como 
hoje acontece. Não rusta lembrar que na última temporada o Aero­
porto Hercílio Luz recebeu e despachou cento e vinte e cinco mil 
passageiros, boa parte dos quais eram estrangeiros. Além disso, 
deve-se destacar o fato de que já operam hoje com vôos interna­
cionais, no Hercílio Luz, a Aerolineas Argentinas e a Plena. além 
das empresas nacionais VARIG. VASP. TRANSBRASIL e as re­
gionais Pantanal. Rio-Sul e T AM 

Como se pode perceber, a internacionalização do aeroporto 
não oferece maiores complexidades, pois o Hercilio Luz já opera 
com vôos internacionais e, tecnicamente, não demanda obras de 
vulto. A providência que se requer é bastante simples, mas os re­
sultados para a economia, para o turismo e para a melhoria das 
condições de transporte do povo catarinense serão altamente bené­
ficos. Assim, endossando os argumentos de meus conterrâneos, 
que anseiam por essa providência há uma década. solicito o indis­
pensável apoio dos nobres colegas a essa justa causa e apelo ao 
Presidente Fernando Henrique Cardoso e aos Ministros das pastas 
competentes para que a sociedade catarinense possa ter seu pleito 
atendido. 

Muito obrigado, Sr. Presidente! 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador José Eduardo Dutra, do Partido dos Trabalhado­
res do Estado de Sergipe. Lembro a S. Exll de que dispõe de vinte 
minutos. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (FT-SE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão çIo orador.) - Sr. Presidente. Sr's e 
81'S. Senadores. desnecessário sena dizer da minha emoção e da 
minha alegria ao ocupar esta tribuna. como Senador da Rep6blica, 
pelo Estado de Sergipe; emoção e alegria de alguém que a ocupa 
sem nunca ter estado em tribuna de qualquer parlamento, seja a ní­
vel municipal, estadual ou federal~ emoção de alguém que come­
çou a sua atividade política no Movimento Estudantil da década de 
70. Aquela geração pode não ter tido a mesma carga de romantis­
mo e de tragédia da geração de 60, nem igual irreverência e novi­
dade da geração de 90; mas, sem dúvida alguma, contribuiu sobre­
maneira para a instituição das liberdades democráticas de nosso 
País. 

É com emoção e alegria que venho a esta tribuna dizer da 
oportunidade de suceder alguém que foi, sem dúvida alg .. lJna. uma 

referência na luta democrática para a minha geta:ção. que é o Sena­
dor Pedro Simon. com quem a partir de agora vou ter a alegria e a 
honra de conviver nos trabalhos do Senado Federal. 

Neste meu primeiro discurso nesta Casa não poderia deixar 
de fazer uma referência ao instrumento que considero o responsá. 
vel pela minha presença aqui neste momento. Reftro-me ao meu 
Partido. o Partido dos Trabalhadores. que. ao ser criado. há quinze 
anos. despertou os mais diversos preconceitos da direita e da es­
querda. Hoje, no entanto. passados quinze anos, mantém a sua vi­
talidade e rebeldia naturais a um Partido de quinze anos, mas acu­
mulando também a sua mabJridade e conseqüência. 

Trata-se de um Partido considerado até pelos adversários, 
talvez, o único que possa ser chamado como tal na democracia 
brasileira. A própria representação do Partido dos Traballiadores 
nesta Casa evidencia a importância que ele emprestou à constru­
ção da democracia brasileira. E que outro Partido peIDlitiria estar 
aqui presente, representando o Estado do Rio de Janeiro, uma mu­
lher negra e favelada, como ela mesma faz questão de se apresen­
tar, senão a Senadora Benedita da Silva? E que outro partido teria 
a honra de trazer como seu representante nesta Casa, repre­
sentando o Estado do Acre, senão a Senadora Marina Silva, que já 
usou da palavra na sessão de hoje? 

Além das duas Senadoras. o Partido dos Traballiadores 
trouxe para fortalecer a nossa Bancada uma espécie de outsider da 
política, o Senador Lauro Campos, que certamente trará para esta 
Casa, da mesma fonna que leva para o PT, a necessária dose do 
bom radicalismo, do bom embate e da boa defesa intransigente das 
suas propostas. Espero, sinceramente, que a atuação desta nova 
Bancada do PT consiga continuar o brilbante e solitário trabalho 
que desenvolveu na Legislatura passada o nosso Líder, Senador 
Eduardo Suplicy. 

Sr. Presidente, Sr-s e S1'S. Senadores, chego a esta Casa de­
pois de um processo eleitoral no meu Estado, onde passei por um 
aprendizado profundo em diversos aspectos da vida política, que 
deixou claro que será impossível construirmos uma verdadelra de­
mocracia. se não revirmos e não trabaIbannos no sentido de uma 
df':!l.ucratização dos meios de conwnicação no nosso Brasil. Faço 
e'!:'sa aftrmação em função do poder que enfrentamos para concreti­
zarmos o processo eleitoral . .A:lém do poder econômico, havia o 
poder concentrado de todos os meios de comunicação no nosso 
Estado. 

Um outro aprendizado que tive nesse processo eleitoral foi 
a forma que nós, do Pr, encarávamos os outros Partidos, em virtu­
de de uma aliança que o PT' fez no Estado de Sergipe, creio ter 
sido a mais ~mpla e a mais ecumênica entre as alianças das quais 
participou o Partido dos Trabalhadores. Daquela aliança fez parte, 
além dos tradicionais Partidos de esquerda, o Partido Progressista. 
E eu, particulannente, moldado naquela tradição da esquerda sec­
tária, acostumado a encarar aqueles Partidos e aquelas pessoas, 
que não falam pelo figurino e pelos manuais da nossa esquerda, 
com grande desconfiança, acostumado a encarar como pouco éti­
cas ou pouco honestas as pessoas que não fazem parte da nossa 
confraria, tive oportunidade de conviver com parlamentares que, 
de acordo com o manual tradicional da esquerda, poderiam ser r0-

tulados como conserv-adores. No entanto, a convivência, no dia-a­
dia, na prática, mostrou que essas pessoas foram tão éticas, tão s0-

lidárias e tão fraternas como as com quem, n6s, do Partido dos 
Trabalhadores, estávamos acostumados a conviver. Faço essas 
afnmação para registrar esse comportamento, adotado durante a 
campanha. pelo Senador Antônio Carlos Valladares. do Partido 
Progressista, eleito comigo nas eleições do Estado de Sergipe. 

Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, foi dito aqui que os 
olhos da sociedade brasileira estão voltados para o Congresso Na-
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cional empossado há menos de um mês. Temos certeza de que os 
caminhos que começarmos a tomar. a partir de agora, como sem­
pre. estarão sendo vigiados por aqueles que nos mandaram a esta 
Casa~ No sentido de fortalecer o Congresso Nacional e de conigir 
as falhas da legislação brasileira, detectadas por ocasião da CPI do 
Orçamento, é que tomei a iniciativa de. nesta primeira sessão. en­
caminhar um projeto, que foi, originariamente. encaminhado pelo 
Deputado José Dirceu, na Câmara dos Deputados e arquivado em 
decorrência do Regimento Interno daquela Casa. Trata-se de um 
projeto que prevê que as instituições financeiras ficam obrigadas a 
fornecer, mensalmente, à Secretaria da Receita Federal infonnaçõ­
es relativas a operações fmanceiras superiores a 20.000 UFlRs, 
efetuadas. no período. pelos usuários dos respectivos serviços. 
Acreditamos tratar-se de um projeto que contribuirá para impedir 
uma prática habitual em diversos países do Terceiro Mundo. ou 
seja. o pooco controle que a Receita Federal tem sobre as operaçõ­
es rmanceiras, propiciando a prolíferação das chamadas contas 
fantasmas e das contas laranjas. Cremos que tal projeto contribui­
rá sobremaneira para que baja este controle por parte da Receita 
Federal e, desde já. peço o apoio dos meus Pares para a sua apro­
vação. 

O Sr. Antônio ç:arlos VaUadares - PeITIlite-me V, Ex· 
um aparte? 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Ooço com prazer o 
nobre Senador Antônio Carlos Valladares. 

O Sr. Antônio Carlos Valladares - Senador José Eduardo 
Dutra, é uma alegria muito grande pronunciar-me no recinto desta 
Casa, pela primeira vez. por inteITIlédio de um aparte. Ainda farei 
o primeiro discurso no decorrer deste mês e gostaria de me con­
gratular com as palavras de V. Ex·. no seu primeiro discurso que 
faz no Senado Federal, principalmente porque é dentro daquela tô­
nica que defendemos na campanha. na defesa intransigente. junto 
ao Poder Legislativo e aos nossos colegas, do fortalecimento da 
democrnda e do próprio Parlamento. Hoje mesmo tivemos uma 
reunião que posso considerar histórica e oportuna, tendo em vista 
esse obje~vo maior de todos nós que propugnamos pelo fortaleci­
memo do Legislativo, pela credibilidade do parlamentar_ O Presi­
dente do Senado, o Senador José Sarney, hoje, na reunião que 
manteve conosco, da qual V. Ex· também participou, -da Mesa do 
Senado. teve a ocasião de, levando à frente todas aquelas palavras 
pronunciadas no seu discurso de posse, e ontem na sessão de insla­
Iaçã.o dos nossos trabaIPos. criou uma comissão, que já está prati­
camente fOtmada, dependendo apenas da aprovação do Plenário 
desta Casa, pela modernização do Senado Federal e do Congresso 
Nacional. Isso diz bem das intenções reveladas pelo nobre Presi­
dente desta Casa e por todos aqueles que compõem o Congresso 
Nacional neste instante histórico que vive nosso País. Agora mes­
mo ouvimos um pronunciamento candente e oportuno do Senador 
Pedro Simon, referindo-se a assuntos dessa natureza, dessa ordem. 
E é neste momento que apóio integralmente o projeto que V. Ex' 
está apresentando ao Senado Federal. Ao mesmO tempo, felicito-o 
pela oportunidade ímpar que o povo sergipano concedeu a V. Ex·, 
jovem lutador e batalhador do Partido dos Trabalhadores que, du­
rante a campanha, revelou uma grande capacidade de trabalho e, 
através de seu discurso, seu trabalho, seu mérito, cbegou ao mais 
alto cargo no Legislativo do Brasil - o Senado Federal- com me~ 
recimento, competência e brilhantismo. Não tenho a menor dúvida 
de que seu trabalho aqui será de grande proveito para o fortaleci­
mento do nosso Legislativo e para a valorização da democracia 
brasileira. 

JOSÉ EDUARDO DUTRA - Agradeço as palavras do no­
bre Senador Antônio Carlos Valladares. Tenho certeza de que jun­
tos conseguiremos cumprir os compromissos que assumimos em 

praça pública, quando das eleições de 1994, no nosso Estado. 
Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores. quando uma pessoa, 

um cidadão, é eleito como representante de um Estado, de um Mu­
nicípio, de um agrupamento de brasileiros, ele cbega à Casa a qual 
foi enviado, sem dúvida alguma, com muitas expectativas. Otega, 
como se diz. tentando abraçar o mundo com os braços e as pernas. 
Dizem que quando começam o traba1ho parlamentar alguns se de­
cepcionam, vendo que é necessário estabelecer algumas especiali­
dades da sua atuação parlamentar. 

Quero dizer aos senhores que a minha atuação nesta Casa 
naturalmente se pautará por duas vertentes que fmmam a minha 
trajetória politica e a minha própria personalidade. Como militante 
do movimento sindical, como ex-Presidente do Sindicato dos Mi­
neiros, como membro da Direção Nacional da Central Única dos 
Trabalhadores no período de 1988 a 1991, sem dúvida alguma. as 
questões que digam respeito ao conjunto dos traballiadores brasi­
leiros deverão merecer a minha atenção especial. Além disso. 
como geólogo, como militante do movimento em defesa dos re­
cursos minerais brasileiros, procurarei também dirigir uma parte 
da minha atuação para esse tema. por entender que ele é funda­
mental para os interesses do desenvolvimento deste País, por en­
tender que os recursos minerais brasileiros, aliás, como os recur­
sos minerais de um modo geral. não renováveis, têm que. necessa­
riamente, ser regidos por uma política que preveja sua exploração 
de maneira racional, sob o risco de colocannos as gerações fublras 
frente a sérias crises de abastecimento. 

Neste momento as propostas do liberalismo aJX>ntam no 
sentido de que devam acabar os incentivos para a Região Nordes­
te, de que se deve tratar de nia.neira igual as diversas regiões brasi­
leiras. A nossa JX>sição é de que não se pode construir o igualita­
rismo, tratando de maneira igual realidades desiguais. Entendemos 
também que deva ser revista a fOtma como vêm sendo desenvolvi­
dos os projetos de incentivo à Região nordestina. 

Apesar de serem desenvolvidos com a intenção de resgatar 
a cidadania daquelas populações, com a intenção de diminuir as 
desigualdades regionais, os projetos só têm setvido, na prática, 
para fortalecer as organizações, fortalecer os setores sociais que, 
histórica e secularmente, são dominantes naquela região e que são, 
em suma, os grandes responsáveis por essa desigualdade. 

Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores. para concluir as mi­
nhas palavras, gostaria de dizer que, provavelmente, teremos aqui 
embates duros, embates acalorados. Mas assumo desde já o com­
promisso de que, de minha parte, esses embates deverão se restrin­
gir ao debate das idéias, ao debate dos projetos e ao debate das J><r 
siçôes políticas.' 

Assumo desde já o compromisso de manter com todos os 
meus pares uma relação da mais alta urbanidade, da mais alta cor­
dialidade. Assim, estaremos contribuindo para o fortalecimento 
desta Casa, para o· fortalecimento do Poder Legislativo e para o 
fortalecimento da democracia. 

E espero, sinceramente, corresponder às expectativas dos 
184 mil sergipanos· que me escollieram para representá-los nesta 
Casa e estar à altura da tarefa que o povo sergipano me confiou. 

O Sr. Eduardo Suplicy - V. Ex' me pennite um aparte, 
Senador José Eduardo Dutra? 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Concedo o aparte ao 
nobre Senador Eduardo Suplicy, Líder da nossa Bancada. 

O Sr. Eduardo SupUcy - É com alegria, Senador José 
Eduardo Dutra, que ouço a sua mensagem, vinda de Sergipe, com 
tanta força. Mensagem de quem, desde os tempos de estudante, lu­
tou por ideais que consubstanciam hoje a história dos quinze anos 
do Partido dos Trabalhadores. V_ Ex', como ge6logo, trabalhador 
da Cia. Vale do Rio Doce, ex-Presidente do Sindicato dos Minei-
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ros, dará extraoroinária contribuição ao Senado Federal. Com uma 
visão critica sobre a forma segunda a qual se procurou desenvolver 
o Nordeste brasileiro, V. Ex-, desde o primeiro dia, mostra que é 
preciso, sim, pensar-se em fOlIDas de ajustar o desenvolvimento. 
acabar com os desequilíbrios regionais no Brasil. V. Ex· destacou 
a maneira como procedeu-se com relação aos incentivos fiscais, 
creditícios para a SUDENE, que muitas vezes acabaram sendo dis­
torcidos em seus objetivos. Não se tendo o devido cuidado. aca­
bou-se contribuindo para que, por fonnas inadequadas, surgisse 
um novo meio de concentração da renda e da riqueza naquelas re­
giões. Daí por que se faz necessária uma visão critica para ajustar 
O tipo de desenvolvimento. V. Ex- darã enorme contribuição para 
nossa Bancada. também como membro suplente da Mesa Diretora. 
Quero assinalar, Presidente José Sarney, que considerei importante 
a decisão da Mesa Diretora de pennitir a presença dos suplentes 
nas reuniões, confonne comunicou-me o Senador José Eduardo. 
Aliás, esse foi o propósito de V. Ex- quando fez uma visita à nossa 
Bancada. Sendo assim, todos os suplentes estarão a par do que 
pensa a Mesa sobre um determinado assunto na hora de tomar de­
cisões importantes. Senador José Eduardo Dutra, ainda hoje assi­
nalei, como positivas~ certas iniciativas da Me~ em seus prime~ 
passos, tais como a formação de oma comissão de Senadores, com 
a qual inclusive vou colaborar, no sentido de melhor apreciar. vo­
tar e elaborar o Orçamento da União. Em outra comissão. aqui já 
comentada pelo Senador Ney Suassuna, poder-se-á apresentar pro­
posições no sentido de melhorar o funcionamento da Casa. Consi­
derei importante também a medida de disciplinamento do' uso da 
Gráfica. Todavia. uma medida preocupou-me, qual seja, aquela 
que diz respeito ao ingresso de visitantes na Casa pela portaria 
principal. Sugiro até que seja feita nova reflexão sobre essa medi­
da. Recordava a Senadora Marina Silva que. na Bíblia, está escrito 
que pela porta principál entram as pessoas amigas e os cidadãos do 
povo; pelas janelas, entram os salteadores. Assim por que por ou­
tras portas entrarão os visitantes, cidadãos do povo. se eles pode­
riam continuar entrando pela porta principal? Eu gostaria que de­
pois boovesse uma melhor reflexão sobre esse assunto por parte da 
Mesa Diretora. Concluindo o aparte. eu gostaria de infonnar a toda 
a Casa que os Líderes do PT no Senado e na Câmara entraram, há 
duas semanas. com representação junto à Procuradoria-Geral da 
República sobre o que nos pareceu falta de isonomia no Decreto­
Legislativo dos Parlamentares. E o Procurador-Geral da Repúbli­
ca, Aristides Junqueira Alvarenga. na taroe de hoje, deu entrada à 
ação direta de inconstibJcionalidade sobre os aspectos que consi­
derou inadequados do Decreto-Legíslativo, atendendo, em parte. à 
representação citada. Cumprimento V. Ex· e desejo-llie o mellior 
mandato, que certamente honrará o voto do povo de Sergipe a V. 
Ex'. Muito obri~ado. 

O SR_ JOSÉ EDUARDO DUTRA - Muito obrigado. Eu 
queria apenas registrar que a determinação levantada pelo Senador 
Eduardo Suplicy não foi objeto de discussão, pelo menos na reu­
nião da Mesa da qual participei hoje. Tomei conhecimento dela 
pouco antes de subir à tribuna. 

Para encerrar, espero estar a altura da tarefa que o povo ser· 
gipano me confiou ao me eleger Senador da República. 

Eram essas, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, as pala­
vras que tinha a dizer na tarde de hoje. Muito obrigado. (palmas) 

O SR_ PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Ney Suassuna. 

O SR_ NEY SUASSUNA (PMDB-PB. Pronuncia o seguin­
te discuISO.) - Sr.Presidente, Sn e Srs. Senadores, o Presidente da 
República deverá anunciar nos próximos dias a localização esco­
lhida para se implantar a 12a reftnaria de petróleo do Brasil. Prova­
velmente, a última a ser instalada neste milênio. 

Segundo infonnaçôes da PETROBRÁS. veiculadas pela 
imprensa. com a entrada em funcionamento dessa unidade prevista 
para 1999. a Companhia terá completado um programa de investi­
mentos da ordem de US$ 4.5 bilhões no período compreendido 
entre 1994 e 2CXXl. o que significa um investimento médio de US$ 
900 milhões/ano. 

Ao fmal deste século, a sua capacidade de processamento 
terá sido elevada em 34%, o que vale dizer, a produção, após com.. 
pletar o ciclo de investimentos. será maior em 526 mil banis/dia. 

Ainda de acordo com a empresa, as simulações com vistas a 
estabelecer estimativas de produção dão conta de que nesse peno­
do o consumo de petróleo crescerá à razão de 4 a 5% a.a., acompa­
nhando um PIB que variará positivamente entre 5 e 6%. 

J ã em novembro de 1994, o consumo nacional de derivados 
de petróleo endossou a necessidade de ampliação da capacidade 
instalada ao registrar um incremento de 10% em relação a igual 
periodo do ano anterior. 

Dessa fonna. a PETROBRÁS deverá apresentar ao Senhor 
Presidente da República, já nos próximos dias, os estudos prelimi­
nares com as alternativas para a realização do investimento. 

Falando de suas espel1lllças no futuro e do lugar de destaque 
que' deve caber ao Brasil no panorama internacional, em seu dis­
curso de posse. o Presidente Fernando Henrique Cardoso fez a se­
guinte afmnação: 

Eu estou convencido de que os únicos obstáculos importan­
tes que enfrentaremos para ocupar esse lugar vêm dos nossos dese­
quilíbrios internos, das desigualdades extremas entre regiões e 
grupos sociais. 

A geração de empregos virá com a retomada do crescimen­
to, mas não automaticamente. 

Seguindo a mesma linha de raciocinio, em reunião da SU­
DENE na última semana, o Ministro da Fazenda declarou enfatica­
mente não ser o Nordeste uma questão regional e, sim. 'nacional. 
Segundo José Serra, resolver os problemas do Noroeste será resol­
ver um ,.,grave problema nacional. 

E nesse contexto Sr. Presidente, Sn e 5rs. Senadores, que 
entendo se deva inserir a discussão da localização ideal da Reftna­
ri,,-

E é nesse contexto que faço um apelo em prol do meu Esta­
do, a Paraíba. 

Se as desigualdades inter-regionais são graves no Brasil, no 
plano intra-regional as coisas não são melhores. 

É urgente qualificar ações de governo no sentido de aliviar 
as gritantes disparidades que convivem hoje dentro da Região 
Nordeste. 

Acredito ser natural e saudável a competição entre os Esta­
dos nordestinos para abrigar esse mega projeto. AfInal, trata-se de 
um empreendimento de US$ 1,5 bilhão, com capacidade de gera­
ção de trinta mil empregos (diretos e indiretos). Talvez, o último 
grande empreendimento da década. 

Admitindo. a exemplo do Presidente, que empregos não 
surgem por geração espontânea, é natural - repito - que os Esta­
dos se lancem politicamente à busca da melhor avaliação, com vis­
tas ao enquadramento no perfIl desenhado pela PETROBRÁS. 

Todavia, é preciso atrelar os indicadôres de viabilidade téc­
nica-econômica-fInanceira ao critério de justiça na repartição dos 
esforços governamentais. 

Com uma população' de 3,2 milhões de habitantes (2% do 
total brasileiro). à frente do Rio Grande do Norte, Sergipe, Ala­
goas, Maranhão e Piauí. a Paraíba possui uma localização estrate­
gicamente perfeita em termos de proximidade das fontes de maté­
ria-prima e de consumd regional. 

Localizada numa área que faz fronteira com três outros pos-
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rulantes, o Ceará, Pernambuco e Rio Grande do Norte, historica­
mente tem sido preterida em matéria de in"ersões governamentais 
por parte da União, se comparnda aos seus vizinhos-candidatos. 

A assertiva é verdadeira tanto no que concerne a investi­
mentos diretos no setor produtivo quanto a investimentos ligados à 
atividades de fomento. 

Não sediamos a SUDENE nem o DNOCS. como Pernam­
buco. Não hospedamos o Banco do Nordeste do Brasil nem os in­
vestimentos deconentes da condição de anfitrião, como o Ceará. 
Igualmente, não registramos a pluralidade de iniciativas no ramo 
petrolifero, a exemplo do que ocorre em Sergipe. Tampouco con­
tamos com a SAL GEMA do Rio Grande do Norte. 

Nossa luta tem sido quase sempre solitária. 
Entrelanto. dispomos de um porto que está aparelhado para 

receber navios de grande calado e manipular, estocar e distribuir 
todo tipo de mercadoria. 

Localizado no extremo mais oriental do Brasil, Cabedelo 
foi, na primeira metade deste século, o maior porto exportador de 
sisal do mundo. 

Tendo experimentado urna grande movimentação de navios 
e mercadorias no auge do mercado do sisal, Cabedelo tem sido 
gradativamente sub-utilizado após o aparecimento dos sintéticos e 
a conseqüente perda de competitividade da economia sisaJeinl. 

A absorção das atividades agregadas pela operacionalização 
da Refu:.'uia irá reverter as taxas de ociosidade a que opera atual­
mente. 

O PortO de Cabedelo está apto a viabilizar o abastecimento 
e o escoamento da produção da Rermaria .. 

Pnvilegiadamente localizado no nascedouro da TransalTI< 
zônica, a ligação rodoviária com as BR-230, 116 e 101 O qualifica 
ao papel de portal de integrnção com os Estados das Regiões Nor­
te, Nordeste e Centro-Oeste, com o sertão e o litoral, fa\"oreoonoo 
a distribuição dos produtos por via terrestre e marltima. 

Além desses, outros aspectos favotáveis, como facilidades 
locais - a Paraíba está aberta às possibilidades de contrapartida em 
tennos de oferta de vantagens comparativas como, por exemplo, 
renúncia fiscal -, aspectos ambientais e possibilidades de desen­
volvimento regional se somam aos atributos anterionnente elenca­
dos, 

Por outro lado, temos uma necessidade premente de criar 
novas oportunidades de trabalho e intervir na estrutura de emprego 
e renda. 

Precisamos criar atrativos capazes de absorver a mão-de­
obra regional em processos produtivos destinados a confonnar um 
novo penIl s6cio-e.conômico para a nossa gente. 

Ao longo das últimas décadas, o Brasil, através de um mo­
delo econômico injusto e concentrador de investimentos e renda, 
reproduziu no plano interno o mesmo modelo excludente que as 
economias industrializadas impuseram aos países periféricos. 

As relações do norte e nordeste empobrecidos com o sul in­
dustrializado e dinâmico reproduzem fielmente as distorções cen­
tro' penf eria. 

Dissemos, no inicio deste pronunciamento, que é necessário 
redirecionar os investimentos neste país de modo a atuar sobre as 
desigualdades inter e intra-regionais. 

Mais do que nunca é hora do Governo Federal sinalizar 
com ações concretas para deslocar o eixo extremamente concen­
trado do desenvolvimento, criando novos pólos dinamizadores da 
economia e enfrentando definitivamente a questão da integração 
de fato do Brasil ao Bmsil. 

É preciso recuperar a capacídade de planejamento do Esta­
do, resgatar o seu papel indutor de desenvolvimento e, assim, con­
duzir com mão fume os novos movimentos das fronleiras produti-

vaso 
Ao analisar o agravamento da questão social brasileira no 

seu livro HBrasil, a construção intenumpida", o Prof. Celso Furta­
do lembra o economista hindu Amartiya SEN e a sua teoria sobre 
a pobreza, denominada "entitlement approacb", ou o enfoque da 
habilitação, 

Nela, é abordada com maestria a questão do dramático imo­
bilismo das populações carentes para romper a lógica perversa do 
empobrecimento. Para participar da distribuição da renda social é 
necessário estar habilitado por títulos de propriedade e/ou pela in­
serção qualificada no sistema produtivo. O que está bloqueado em 
certas sociedades é o processo de habilitação. Essa situação não 
encontra solução nos mecanismos de mercado. 

É preciso a ação corajosa do Governo, através da função 
alocativa dos investimentos, para alterar o equilíbrio das forças, 
habilitando os excluídos a participarem da geração e dos frutos da 
riqueza. 

Historicamente a Paraíba não só tem sido preterida mas 
também tem tido má sorte com relação aos seus "ovos de ouro". 

Primeiro, foi o sisal, substituído por sucedâneo sintético 
mais competitivo. Depois, o algodão, que pemeu a guena pant o 
bicudo. 

Com apenas 5% do seu solo virtualmente agricultável a par­
tir da irrigação, é imperioso inventividade e engenho na rosca de 
soluções dinamizadoras. 

O potencial de desenvolvimento embutido na idéia do pro-. 
jeto da Reflnaria, ainda que incomensurável numa primeira abor­
dagem, avalíza as melhores expectativas em termos de crescimen­
to e integração regional. 

A arrecadação fiscal decorrente de sua implantação e, em 
especial, O efeito multiplicador que ele irá detonar representam 
para nós paraibanos a chance rara. de alavancar o desenvolvimento 
e, desse modo, escapar da armadilha da pobre:za e da exclusão. 

Ao encerrar o meu pronunciamento, gostaria de comunicar 
aos meus nobres Pares que estou enviando, nesta data, ao Senhor 
Presidente da República, ao Ministro de Estado das Minas e Ener­
gia e ao Presidente da PETROBRÁS exposição de motivos funda­
mentando as razões pata o pleito que faço em nome do povo parai­
bano: que a Paraíba seja incluída na cesta de opções que será obje­
to dos estudos de viabilidade da Refmaria. 

Na opD.tunidade, concIamo os meus companheiros de Ban­
cada, juntamente com os demais Senadores a apoiarem esta inicia­
tiva pois. compartilliando da visão política do Ministro da Fazen­
da, que espelha as diretrizes traçadas pelo excelentissimo Senhor 
Presidente da República, tenho a certeza de que o caminho do de­
senvolvimento que queremos, com o aprimoramento constante da 
qualidade de vida do nosso povo, passa irremediavelmente pela 
solução macroeconômica dos nossos desequilíbrios e das desigual. 
dades interna.s. 

Muito Obrigado, Sr, Presidente, 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador Mauro Minmda. 
O SR. MAURO MIRANDA (plIi. :-00, Pronuncia o se­

guinte discurso,) - Sr, Presidente, S1's e Srs. Senadores, é com 
grande satisfação que ocupo, pela vez primeira, a tribuna da Câ­
mara Alta do Congresso Nacional. Pretendo, ne~ .a oportunidade, 
compartilhar com os nobres Pares algumas impressões pessoais 
acerca do momento que vive o País e dos desafios que estão cob .. 
cados para os dirigentes políticos em geraI e os parlamentares em 
particular no alvorecer desta qüinquagésima Legislatura. 

Sinto~me bafej,~lo pela sorte. Distinguindo-me com sua 
honrosa conftanÇ' , concedeu-me o povo goiano o mandato que c0-

meço a exercer, cheio de entusiasmo e determinação, justamente 
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em um momento muito especial da vida nacional. 
Concluído o periodo longo. difícil e muitas vezeS doloroso 

que sucedeu o regime militar, o Brasil retoma, frnalmente, com a 
eleição do Presidente Fernando Henrique Cardoso. ao leito nonnal 
da vida democrática. A eleição presidencial anterior, por ser a pri­
meira após quase trinta anos, ocorreu ainda fortemente demarcada 
pelos parâmetros políticos vigorantes ao tempo do autoritarismo. 
O que estava em jogo. fundamentahnente, era enterrar. em deftni­
tivo, o regime de força através da instalação de um governo ungi­
do pelo voto popular. Em 1994, com o processo democrãtico jã 
bem maís sedimentado, o povo brasileiro teve a oportunidade de 
concentrar-se nos programas de governo colocados à sua conside­
ração. E. nessa circunstância. o eleitor manifestou com muita cla­
reza sua opção. 

A expressiva vitória de Fernando Henrique Cardoso, já no 
primeiro turno da eleição. mostroU de forma muito clara o que 
quer o brasileiro. Em primeiro lugar e acima de tudo, não suporta­
mos mais a balbúrdia econômica, a inexistência de parâmetros de 
valor exprinúveis em moeda nacional. Debelar a fogueira inflacio­
nária, estabilizar a economia é, inequívoca e consensualmente, a 
prioridade número um. vista, também, como condição sine qua 
non para a retomada do crescimento e a redução das absUrdas e in­
toleráveis desigualdades sociais. 

Por isso o povo votou em Fernando Henrique. Sua condição 
de idealizador do Plano Real, de efeitos imediatos e palpáveis para 
o conjunto da população, mais a coerência das propostas que de­
fendeu ao longo da campanha no sentido de garantir a continuida­
de da estabilização fIzeram com que ele encarnasse a esperança de 
milhões de brasileiros. Esperança em um amanhã melhor. Espe­
rança de que os séculos de miséria, doença, ignorância, atraso e 
carências de toda ordem tenham começado a ficar para trás. 

Como candidato, Fernando Heruique foi muito claro em di­
zer que a estabilidade conquistada perderia a sustentação a curto 
prazo caso não fossem promovidas as reformas estruturais neces­
sárias à viabilização da economia nacional. Ao conferir-Ibe maciça 
votação, o eleitor concedeu-lhe um claro mandato para promover 
as anunciadas reformas: política, administrativa, tributária. previ­
denciária e na ordem econômica. 

No campo da política, urge adotarem-se medidas no sentido 
da moralização do financiamento das campanhas eleitorais e do 
maior comprometimento dos detentores de mandato em relação a 
seus eleitores, bem como a introdução de mecanismos de fidelida­
de partidária enquanto instrumentos de fortalecimento dos parti­
dos, pois sem partidos fortes não há democracia. 

No que tange à reforma do Estado, trata-se não de enfraque­
cê-lo, como supõem alguns menos avisados, mas, ao contrário, de 
fortalecê~lo. O Estado brasileiro não é forte. Ele é extenso, pesado, 
ineficaz. Tomâ-lo mais âgil, mais leve, mais eficiente implica for­
talecê-lo. 

Nosso sistema tributário, por sua vez. precisa tomar-se mais 
simples e mais justo, com o que reduzir-se-á a sonegação e a eva­
são fiscal. Uma carga tributária tolerável (X>rém efetivamente reco­
Thida redunda, a um s6 tempo, em estímu10 à atividade prOOutiva e 
aumento da arrecadação. 

No campo da Previdência Social, ninguém mais se atreve a 
negar a inviabilidade de persistirmos no rumo atual. A falência do 
sistema avizinha-se celeremente, exigindo a imediata correção das 
distorções. 

Quanto à ordem econômica. trata-se de garantir as condiçõ­
es para a inserção do Brasil em uma economia mundial cada vez 
mais caracterizada pela globalização e por altos índices de produti­
vidade, assegurados estes por constantes avanços científicos e tec­
nológicos. Não há mais lugar para preconceitos estéreis e ultrapas-

sados. É hora de modernização e integração. 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, essas as expectativas mani­

festadas nas urnas. A nós, parlamentares, cumpre não trair a con­
fiança que nos foi depositada. Assumir nossa responsabilidade no 
contexto da refoInla constitucional não significa apenas apoiar as 
emendas de iniciativa do Executivo que reflitam compromissos as­
sumidos em campanha e sancionados pelo voto popular. Urge, ou­
trossim. que também o Parlamento exerça a iníciativa, apresentan­
do suas próprias propostas de reforma do texto constitucional. Re­
memoro, a títu10 exemplificativo, recente pesquisa publicada na 
imprensa que colheu a opinião dos novos parlamentares acerca de 
diversos temas. Respondendo a um dos quesitos, mais de noventa 
por cento dos entrevistados manifestou-se favoravelmente à insti­
tuição de a1guma fonna de controle externo do Poder 1udiciário. 
Ora, se assim o é, compete-nos, com certeza, tennos propostas 
concretas quanto a tema que reúne a quase uranimidade da opi­
nião do,s membros do Legislativo. 

E por ter essa percepção da gravI<lade das responsabilidades 
que se assentam sobre nossos OOlbros que ouvi com satisfação as 
palavras do ilustre Senador 10sé Sarney ao asSUDÚr a Presidência 
desta Casa. Manifestou Sua Excelência, na oportunidade, sua fIr­
me disposição de "salvar o Parlamento do desprestigio, recolocá-Io 
perante a nação no seu intocável lugar de cúpula do sistema demo­
crático". Para atingir esse objetivo, comprometeu-se o Presidente a 
"proceder a uma grande e abrangente reforma administrativa, que 
atinja a todos os aspectos necessários A.modernização da Casa". 
Conclamou-nos, por outro lado, a "decidir", a ''mostrar agilidade 
em nossos trabalhos", a ''restaurar a atividade legislativa adormeci­
da" desde que, com a nova Constituição, o Executivo passou a 
exercer "o poder ilimitado de legislar, através de medidas provis6-
rias." 

Mais adiante em sua fala, 10sé Sarney, com admirável hu­
mildade, reconheceu equívocos cometidos ao longo de sua vida 
pública, manifestando a fume determinação de "jamais repeti-los". 
Por'outro lado, agradeceu ao PMDB a escolha que fez de seu 
nome para o cargo e proc1amou seu compromisso com o programa 
partidário. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, nosso povo e nossas lideran­
ças poUticas amadureceram com as experiências das óltimas déca­
das. Hoje sabemos todos muito melhor o que queremos e em que 
direção caminhar. O momento é de otimismo. O caminho jã per­
corrido e a fume determinação de governantes e governados de 
nele persistir permitem que vislumbremos dias melliores para nos­
sa pátria. Meu Estado, que ao longo dos anos de recessão logroo 
significativo desenvolvimento, dará, com certeza, contriwição 
ainda maior ao progresso do Brasil nos próximos anos. A Bancada 
goi~a na Casa, integrada além deste orador pelos nobres Senado­
res Iris Rezende e Onofre Quinan, trabalhará armada e em estreita 
sintonia com o Governador Maguito Vilela no sentido de colabo­
rar para a consecução das refonnas indispensáveis ao atendimento 
dos justos anseios do povo brasileiro. 

Muito Obrigado, Sr. Presidente! 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador Emandes Amorim. 
O SR. ERNANDES AMORIM (pDT - RO. Pronuncia o 

seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, inicio 
meu mandato como representante eleito pelo Estado de Rondônia 
num momento de extrema gravidade, em que acusações 1eviana­
mente urdidas são divulgadas através de publicações das quais de­
ver-se-ia esperar a maior seriedade. 

Este que se dirige a V. Ex's, na primeira oportunidade que 
tem de falar no plenário do Senado Federal, pretende fazer ver aos 
companheiros de Casa que está sendo vítima de uma "armação lt 
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inomináveJ. justamente porque ousou contrnriar interesses econô­
micos do setor de mineração deste País. 

A inserção do nome Emandes Amorim. Prefeito de Arique­
mes, no verbete que a Encydopaedia Britannica do Brasil dedica 
ao Estado de Rondônia (Eventos de 1990 - publicação do ano de 
1991) só pode ter sido obra dos iDimigós que conseguiu, ao defen­
der interesses de garimpeiros, ou cooperativas deles que atÚam na 
área. 

Disso se aproveitou a imprensa sensacionalista e inescrupu­
losa para enlamear, a nível nacional, a reputação. a honra, a digni­
dade e a probidade da pessoa que se coloca defronte de V. Ex's e 
vem. de cara limpa. assumir a esta tribuna. porque sua consciência 
se mantém imaculada. 

O que o País inteiro viu, nos últimos dias, Sr. Presidente, 
sr-s e Srs. Senadores, foi o linchamento moral de um homem dig­
no, contra o qual nada se consegoÍrá provar, simplesmente porque 
não existe um ato, um fato, ou uma situação. em sua vida pública, 
de que se tenha beneficiado ou logrado alguma vantagem. para si 
ou pant aqueles que lbe são próximos. 

Quanto às acusações que geraram toda essa celeuma, de que 
estaria envolvido em atividades ligadas ao marcotráfico, integran­
tes da CPI criada para investigar o comércio de drogas no País. no 
ano de 1991. deslocaram-se até Rondônia para realizar investiga­
ções in loco. O que se sabe é que houve uma publícidade engano­
sa e nociva ao meu Estado. que tem uma população laboriosa e ín­
tegra na sua quase totalidade. Por isso. em reportagem de um gran­
de e respeitado órgão da imprensa. o Jornal do Brnsil, à época, 
um dos títulos dizia que foi uma viagem repleta de equívocos e, 
como subtítulo da mesma matéria, CPI deixa Rondônia sem prova 
concreta sobre narcotráfico. 

Ainda em relação aos detratores da minha honra, é preciso 
colocar-llies bem à vista. na alnll'a dos ollios e em letras enOlTIles, 
para que não se excusem alegando não poder ver, as certidões que 
me foram outorgadas: uma, datada de vinte e quatro de Ollblbro de 
1994, expedida pela Superintendência Regional do Estado de Ron­
dônia do Departamento de Polícia Fedeml; outra, datada de seis de 
fevereiro de 1995. expedida pela Comarca de Ariquemes, do Esta­
do de Rondônia. Esses dois documentos dão prova cabal da lisura 
da minha con<hJta como pessoa e como homem público. compro­
vando nada haver que possa incriminar a minha pessoa numa ou 
noutra esfera da Justiça. 

Por que, então. toda essa campanha difamatória contra o Se­
nador Emandes Amorim? 

Se houvesse qualquer dúvida quanto à integridade do meu 
caráter, teria sido eu consagrado novamente pelas umas? 

Novamente não seria, porventura, uma investida contra o 
Congresso Nacional, essa tão nobre instituição que vem sendo ata­
cada em todos os seus flancos nos últimos t~mpos. pelos motivos 
mais fúteis ou mesmo torpes, numa tentativa infrutífera de desmo­
ralizar seus membros e minimizar a sua importância como esteio 
da democracia? 

Não bastassem os ataques que o Parlamento brasileiro vem 
recebendo, a todo instante, com o' objetivo de jogar a opinião pú­
blica contra seus membros, dirigindo-lhes as mais descabidas acu­
sações, ainda assistimos, agom, a um Congresso que se deixa in­
fluenciar por publicações plantadas e se mostra disposto a trans­
formar-se num tribunal de exceção. praticamente condenando um 
de seus membros. sem um processo, denúncia ou inquérito! 

Sr. Presidente, srss e SIS. Senadores, a ninguém interessa 
mais que a mim próprio ver esses fatos deslindados, apurados cri­
teriosamenle. porque, desse processo, seu que meu nome emergirá 
purgado e dignificado. 

Jã expliquei reiteradas vezes que as denúncias contra minha 

pessoa se deveram principalmente ao fato de ter contrariado inte­
resses poderosos do setor de mineração, pois defendia os garim­
peiros que trabalhavam na região de Bom Futuro, considerada a 
maior jazida de cassiterita do mundo. Daí, a retaliação foi justa­
mente relacionar meu nome com os de traficantes e contrabandis~ 
tas do citado minério, por meio de denúncias "plantadas" inescru~ 
pulosa~ente n08 meios de comunicação. 

E necessário esclarecer, quando meu nome se vê ligado à 
cooperativa de garimpeiros que explorava a jazida, que me escudei 
em dispositivos constitucionais, ou seja, o § 3Q do art. 174 da 
Constimição Federal, que diz o seguinte: "0 Estado favorecerá a 
organização da atividade garimpeira em cooperativas, levando em 
conta a proteção ao meio ambiente e a promoção econômico-so­
cial dos garimpeiros". E o § 4° do mesmo artigo estabelece o se­
guinte: "As cooperativas a que se refere o parágrafo anterior terão 
prioridade na autorização OU concessão para pesquisa e lavra dos 
recursos e jazidas de minemis garimpáveis. nas áreas onde estejam 
amando, e naquelas fIXadas de acordo com o art. 21, XXV, na for~ 
ma da leiu • 

Portanto. Sr's e Srs. Senadores. quando dei o meu apoio..à 
Cooperativa dos Garimpeiros (COOGARI). fi-lo com base nas di­
retrizes estabelecidas em nossa Lei Maior. 

Dessa forma. nada há que possa incriminar-me, e posso pr0-
vá-lo a qualquer momento com as certidões que foram expedidas 
em meu nome pelos órgãos competentes. 

Por O1ltro lado, quero. sim. que a Mesa Diretora tome todas 
as providências necessárias à apuração completa dos fatos que me 
foram imputados, mais do que isso, exijo que se faça a apuração 
dos fatos. pois tal rednndará em beneficio da própria instituição. 
que vem sendo atacada de maneira vil nos últimos tempos, pois 08 

ataques visam a denegrir sua imagem conspurcando o nome de 
seus membros. 

E para isso abro mão da chamada imunidade parlamentar, a 
qual não se me faz necessária em relação aos fatos criminosos que 
me são creditados. 

Também em razão de serem infundad8s as acusações de que 
sou vítima. recuso-me a abrir mão do cargo de Quarto Secretário 
do Senado, porque. aliás, é um cargo que pertence ao Partido pelo 
qual fui eleito. não me cabendo, portanto, renunciar a algo que não 
me pertence de direito. 

O que pretendo. no mais breve espaço de tempo possivel. é 
acionar judicialmente os meus detratores, pois que os meios de c0-

municação também não podem pairar olimpicamente, atirando pe­
dras de cima para bruxo nos telhados dos outros, sem que nenhu­
ma reação lhes possa ser endereçada efetivamente. 

Finalmente, Sr. Presidente, Sn e SIS. Senadores, com vis­
tas a que as ipformações ou noticiário não possam mais ser elabo­
rados irresponsavelmente, pretendo apresentar a esta Casa um pr0-
jeto para uma nova Lei de Imprensa, a fim de que cidadãos, repre­
sentantes do povo e governantes não mais possam ser atacados im­
punemente por profissionais e órgãos de infonnação inescrupulo-
50s. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 
COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Ademir Andrade - Alexandre Costa - Bernardo Cabral -

Carlos Bezerra - Carlos Patrocínio - Carlos Wilson - Casildo 
Maldaoer - Darcy Ribeiro - Eduardo Suplicy - Francelino - Pe­
reira - Freitas Neto - Geraldo Melo - Gilberto Miranda - Gilvam 
Borges - Hugo Napoleão - Iris Rezende - Jefferson Peres - João 
França - Joel de HoUanda - JOIJ111l Pinheiro - José Agripino - José 
Alves - José Eduardo Dntra - José Ignácio - José Roberto Anuda 
- Lucídio Portella - Luiz Alberto de Oliveira - Mauro Miranda -
Odacir Soares - Pedro Piva - Roberto Freire - Sérgio Machado -
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Vilson Kleinübing 
O SR_ PRESIDENTE (José Sarney) - Gostaria de transmi­

tir à Casa que o Excelenússimo Senhor Presidente da RepúbliC3: 
comunicou à Presidência que amanhã, às 1.2h, fará uma visita de 
cortesia ao Senado Federal. 

Quero. justamente, convidar todos os Senadores para ajudar 
o Pre!!idente da Casa na recepção ao Excelentíssimo Senbor Presi­
dente da República no gabinete da Presidência 

Senador Eduanlo Suplicy, venho rntificar as palavras do 
nosso Colega José Eduardo Outra. no sentido de que o assunto le­
vantado por V. Ex', no aparte que lhe fez, não foi objeto de nenhu­
ma decisão da reunião da Mesa reaJi:mda hoje. Muito obrigado. 

Ainda há expediente a ser lido. 
Sobre a mesa. oficios que semo lidos pelo Sr. }O Secretário. 

O Sr. }O Secretário em exercício. Sr. Antônio 
Carlos Valadares. procede à leitura dos seguintes: 

OFÍCIOS 

Oficio n° 33/95 Bmsília,3 de fevereiro de 1995. 

À Secretária-Geral da Mesa 
Considerando o disposto no art. 65. § 7° do Regimento in­

terno do Senado Federal indico a Senadora Benedita da Silva 
como Vice-Líder do Partido dos Trabalhadores. 

Cordialmente - Senador Eduardo Matarazz.o Supliq, Li­
der do Partido dos Trabalhadores. 

Oncio N° 17/95 Brasília, 9 de fevereiro de 1995. 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que os Deputados José Re­

zende e Pedrinho Abrão irão compor as vagas do PrB na Comis­
são Especial destinada a apreciar e dar parecer à Medida Provisó­
ria nO 857, que "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento 
da Seguridade Social da União, em favor da Companhia Nacional 
de Abastecimento. do Ministério da Agricultura, do Abastecimen­
to e da Refonna Agrãria, crédito extraordinário no valor de 
RS5.075.000.00 (cinco milhões, setenta e cinco mil reais), para 
ampliação do Programa de Distribuição emergencial de Alimentos 
- PRODEA", como titular e suplente respectivaI11ente, em substi­
tuição aos Deputados Nelson Trad e Roberto Jefferson. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de 
elevada estima e consideração. - Deputado Nelson Trad, Líder do 
PTB. 
Oficio nO 279-L-BL.PARLJ95 

Brasília, 7 de fevereiro de 1995. 
Senbor Presidente, 
Comunico a V. Ex· que o Deputado Aldir Cabral deixa de 

fazer parte, na condição de Membro Suplente, da Medida Provisó­
ria 877. de 30 de janeiro de 1995. que "dispõe sobre a criação dos 
cargos que menciona". 

Outrossim indico para a referida vaga o Deputado Roberto 
Pessoa - PFLlCE. 

Valho-me da oportunidade para renovar a V. Ex· os protes­
tos do meu elevado apreço e distinta consideração. - Deputado 
Inocêncio Oliveira, - Líder do Bloco Parlamentar. 

Ofício nO 18/95 Brasília, 10 de dezembro de 1995. 

Senhor Presidente, 
. Indico a V. Ex·, para compor as vagas destinadas ao PfB na 

Comissão Especial destinada a apreciar e dar parecer à Medida 
Provisória n° 881/95, que "Autoriza a utilização de recu=, do 
Fundo da.Marinha Mercante - FM1vf, em favor da Campanhia de 
Navegação Lloyd Brasileiro - LLOYBRAS", em substituição ao 

Deputado Nelson Trad como titular. o Deputado João Mendes, 
permanecendo como suplente, o Deputado Roberto Jefferson. 

Na oportunidade, renovo a V. Ex· protesto de elevada esti­
ma e consideração. - Deputado Nelson Trad, Líder do PTB. 

Or. Lid. PP n° 204195 Brasília, 6 de fevereiro de 1995. 

Senhor Presidente, 
Tenho a grata satisfação de dirigir-me a Vossa Excelência 

para indicar, em substituição aos já indicados, como representantes 
do Partido Progressista junto à Comissão Mista destinada a profe­
rir parecer sobre a Medida Provisória a seguir relacionada, os se­
guintes Deputados: 

Medida Provisória n° 876/95, 
Titular. Deputado Talvane Albuquerque 
Suplente: Deputado Jof= Frejat 
Silvo-me do ensejo para renovar a Vossa Excelência protes­

tos de consideração e apreço. - Deputado Oddmo Leão, Líder do 
Partido Progressista - PP. 

Of. Lid.PP nO 205/95 Brasília, 6 de fevereiro de 1995. 

Senhor Presidente, 
Tenho a grata satisfação de dirigir-me a Vossa Excelência 

para indicar. em substituição aos já. indicados, como representantes 
do Partido Progressista junto à Comissão Mista destinada a profe­
rir parecer sobre a Medida Provisória a seguir relacionada, os se­
guintes Deputados: 

Medida Provisória n° 877/95 
Titular: Deputado Nilton Cerqueira 
Suplente: Deputado ValdenorGuedes 
Silvo-me do ensejo para renovar a Vossa Excelência protes­

tos de consideração e apreço. - Deputado Oddmo Leão, Líder do 
Partido Progressista - PP. . 

Oficio Lid. PP nO 206/95 
Brasília,6 de fevereiro de 1995. 
Senhor Presídente, 
Tenho a grata satisfação de dirigir-me a Vossa Excelência 

para indicar, em substituição aos já indicados, como representantes 
do Partido Progressista junto à Comissão Mista destinada a profe­
rir parecer sobre a Medida Provisória a seguir relacionada, os se­
guites Deputados: 

Medida Provisória nO 87&'95 
Titular. Deputada Dolores Nunes 
Suplente: Deputado Benedito Domingos 
Sirvo-me do ensejo para renovar a Vossa Excelência protes­

tos de consideração e apreço. - Deputado Odelmo Leão, Líder do 
Partido Progressista - PP. 

or. Lid. PP n° 207/95 
Brasília,6 de fevereiro de 1995. 
Senhor Presidente, 
Tenho a grata satisfação de dirigir-me a Vossa Exelência 

para indicar, em substituição aos já indicados, como representantes 
do Partido Progressista junto à Comissão Mista destinada a profe­
rir parecer sobre a Medida Provisória a seguir relacionada, os se­
guintes Deputados: 

Medida Provisória nO 879/95 
Titular. Deputado Carlos Camurça 
Suplente: Deputado Costa Ferreira 
Sirvo-me do ensejo para renovar a Vossa Excelência protes­

tos de consideração e apreço. - Deputado Ode/mo Leão, Líder do 
Partido Progressista - PP. 

Of. Lid. PP n° 208/95 Brasília, 6 de fevereiro de 1995, 

Senhor Presidente, 
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Tenho a grata satisfação de dirigir-me a Vossa Excelência 
para indicar. em substituição aos já indicados, como representantes 
do Partido Progressista junto à Comissão Mista destinada a profe­
rir parecer sobre a Medida Provisória a seguir relacionada. os se­
guintes Deputados: 

Medida Provisória n° 88<Y95 
Titular: Deputado Jofran Frejat 
Suplente: Deputada Laura Carneiro 
Sirvo-me do ensejo para renovar a Vossa Excelência protes­

tos de consideração e apreço. - Deputado Oddmo Leão, Líder do 
Partido Progressista - PP. 

Of. Lid. PP nO 209/95 Brasília, 6 de fevereiro de 1995. 

Senhor Presidente. 
Tenho a grata satisfação de dirigir-me a Vossa Excelência 

para indicar. em substituição aos já indicados. como representantes 
do Partido Progressista junto ã Comissão Mista destinada a profe­
rir parecer sobre a Medida Provisória a segurr relacionada, os se­
guintes Deputados: 

Medida Provisória n° 881/95 
Titular. Deputado João Maia 
Suplente: Deputado Nilton Cerqueira 
Sirvo-me do ensejo para renovar a Vossa Excelência protes­

to de consideração e apreço. - Deputado Odelmo Leão, Líder do 
Partido Progressista - PP. 

Of. Lid. PP nO 21 <Y95 Brasília, 6 de fevereiro fie .1995. 

Senhor Presidente. 
Tenho a grata satisfação de dirigir-me a Vossa Excelência 

para indicar, em substituição aos já indicados, como representantes 
do Partido Progressista junto à Comissão Mista destinada a profe­
rir Parecer sobre a Medida Provisória a seguir relacionada, os se­
guintes Deputados: 

Medida Provisória nO 882/95 
Titular: Deputado Márcio Reinaldo Moreira 
Suplente: Deputado Benedito Domingos 
Sirvo-me do ensejo para renovar a Vossa Excelência protes­

tos de consideração e apreço. - Deputado Odelmo Leão, Líder do 
Partido Progressista - PP. 

Of. Lid. nO 211/95 Brasília,6 de fevereiro de 1995. 

Senhor Presidente, 
Tenho a grata satisfação de dirigir-me a Vossa Excelência 

para indicar, em substituição aos já indicados, como representantes 
do Partido Progressista junto à Comissão Mista destinada a profe­
rir Parecer sobre a Medida Provisória a seguir relacionada, os se­
guintes Deputados: 

Medida Provisória nO 883/95 
Titular: Deputado Romel Anísio 
Suplente: Deputado Augustinho Freitas 
Sirvo-me do ensejo para renovar a Vossa Excelência protes­

tos de consideração e apreço. - Deputado Odclmo Leão, Líder do 
Partido Progressista - PP. 

Of. Lid. PP nO 212195 Brasília, 6 de fevereiro de 1995. 

Senhor Presidente, 
Tenho a grata satisfação de dirigir-me a Vossa Excelência 

para indicar, em substituição aos já indicados, como representantes 
do Partido Progressista junto à Comissão Mista destinada a profe­
rir Parecer sobre a Medida Provisória a seguir relacionada, os se­
guintes Deputados: 

Medida Provisória n° 884195 
Titular. Depurado José Janene 
Suplente: Deputado Marcos Medrado 

Silvo-me do ensejo para renovar a Vossa Excelência proles 
tos de consideração e apreço. - Deputado Odclmo Leão, Líder do 
Partido Progressista - PP. 

Of. Lid. PP n° 213/95 Brasília, 6 de fevereiro de 1995. 

Senhor Presidnete, 
Tenho a grata satisfação de dirigir-me a Vossa Excelência 

para indicar. em substituição aos já indicados, como representantes 
do Partido Progressista junto à Comissão Mista destinada a profe­
rir Parecer sobre a Medida Provisória a seguir relacionada, os se­
guintes Deputados: 

Medida Provisória n° 885/95 
Titular: Deputado Wigberto Tartuce 
Suplente: Deputado João Maia 
Sirvo-me do ensejo para renovar a Vossa Excelência protes­

tos de consideração e apreço. - Deputado Oddmo Leão, Líder do 
Partido Progressista - PP. 

Of. Lid. PP n° 214/95 Brasília. 6 de fevereiro de 1995. 

Senhor Presidente, 
Tenbo a grata satisfação de dirigir-me a Vossa Excelência 

para indicar, em substituição aos já indicados, como representantes 
do Partido Progressista junto à Comissão Mista destinada a profe­
rir Parecer sobre a Medida Provisória a seguir relacionada, os 00-

gui!>tes Deputados: 
Medida Provisória nO 886'95 
Titular: Deputado Carlos Camurça 
Suplente: Deputado José Linhares 
Silvo-me do ensejo para renovar a Vossa Excelência protes­

tos de consideração e apreço. - Deputado Odelmo Leão, Líder do 
Partido Progressista - PP. 

Of. Lid. PP n° 215/95 Brasília, 6 de fevereiro de 1995. 

Senhor Presidente, 
Tenho a grata satisfação de dirigir-me a Vossa Excelência 

para indicar, em substituição aos já indicados, como representantes 
do Partido Progressista junto ã Comissão Mista Destinada a profe­
rir Parecer sobre a Medida Provisória a seguir relacionada, os se­
guintes Deputados: 

Medida Provisória nO 887/95 
Titular: Deputado Valdenor Guedes 
Suplente: Deputado Costa Ferreira 
Sitvo-me do ensejo para renovar a Vossa Excelência protes­

tos de consideração e apreço. - Deputado Odelmo Leão, Líder do 
Partido Progressista - PP. 

Of. Lid. PP n° 216/95 Brasília, 6 de fevereiro de 1995. 

Senhor Presidente, 
Tenho a grata satisfação de dirigir-me a Vossa Excelência 

.para indicar, em substituição aos já. indicados, como representantes 
do Partido Progressista junto à Comissão Mista Destinada a profe­
rir Parecer sobre a Medida Provisória a seguir relacionada, os se­
guintes Deputados: 

Medida Provisória n° 888195 
Titular. Deputado José Linhares 
Suplente: Deputado Talvane Albuquerque 
Sirvo-me do ensejo para renovar a Vossa Excelência protes­

tos de consideração e apreço. - Deputado Odelmo Leão, Líder do 
Partido Progressista - PP. 

Of. Lid. PP n° 21 7/95 Brnsília, 6 de fevereiro de 1995. 

Senhor Presidente, . 
Tenho a grata satisfação de dirigir-me a Vossa Excelência 

para indicar, em substituição aos já indicados, como representantes 
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do Partido Progressista junto à Comissão Mista Destinada a profe­
rir Parecer sobre a Medida Provisória a seguir relacionada, os se­
guintes Deputados: 

Medida Provisória n" 889/95 
Titular. Deputado Márcio Reinaldo Moreira 
Suplente: Deputada Laura Carneiro 
Sirvo-me do ensejo para renovar a Vossa Excelência protes­

tos de consideração e apreço. - Deputado Odelmo Leão, Líder do 
Partido Progressista - PP. 

Df. n" 43/95 GLDPDT Brasília, 16 de fevereiro de 1995. 

Senhor Presidente, 
Em substituição ao Of. nO 4Q'95. cumpre-nos infonnar a V. 

Ex" a indicação dos ilustres Senadores Lúcio Alcântara e Darcy 
Ribeiro para integnuem, como Titular e Suplente. respectivamen­
te, a comissão que analisará a Medida Provisória nO 888/95, "que 
estabelece nonnas de controle e fiscalização sobre produtos e insu­
mos químicos que possam ser destinados à elaboração da cocaína 
em suas diversas fotmas e de outras substâncias entozpecentes ou 
que detetminem dependência fisica ou psíquica, e altera dispositi­
vos da Lei n" 7.102. de 20 de junho de 1993, que dispõe sobre a 
segurança para estabelecimentos ftnanceiros, estabelece normas 
para constituição e funcionamento das empresas particulares que 
exploram serviços de vigilância e de transportes de valores, e dá 
outras providências". 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex' protestos 
de estima e consideração. - Senadora Júnia Marise, Líder do 
PDT. 

Of. n" 44195 GLDPDT Brasília. 16 de fevereiro de 1995. 

Senhor Presidente, 
Em substituição ao Of. n° 4Q'95, cumpre-nos informar a V. 

Ex" a indicação dos ilustres Senadores Lúcio Alcântara e Darcy 
Ribeiro para integrarem, como Titular e Suplente, respectivamen. 
te, a comissão que analisará a Medida Provisória nO 885/95, "que 
dispõe sobre a alocação e depósitos especiais remunerados de re­
cursos da disponibilidade fInanceira do Fundo de Amparo ao Tra­
balhador - FAT, no Banco do Brasil S.A., e dá outras providên­
cias". 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex' protestos 
de estima e consideração. - Senadora Júnia Marise, Líder do 
PDT. 

Df. n" 45/95 GLDPDT Brasilia, 16 de fevereiro de 1995. 

Senhor Presidente, 
Em substituição ao Of. nO 38/95, cumpre-nos infOI1I13r a V. 

Ex" a indicação dos ilustres Senadores Sebastião Rocha e Darcy 
Ribeiro para integrarem, como Titular e Suplente, respectivamen­
te, a comissão que analisará a Medida Provisória nO 882/95, "que 
ftxa critérios para. a progressiva unificação das tabelas de venci­
mentos dos seIVidores, altera o Anexo TI da Lei nO 8.237, de 30 de 
setembro de 1991. para implementação da isonomia a que se refe­
re o § lOdo art. 39 da Constituição. e dá outras providências". 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex" protestos 
de estima e consideração. - Senadora Júnia Marise, Líder do 
PDT. 

Of. n" 46/95 GLDPDT Brasília. 16 de fevereiro de 1995. 

Senhor Presidente, 
Em substituição ao que foi deliberado pelo Plenário desta 

Casa, cumpre-me informar a V. Ex" a indicação dos ilustres Sena­
dores Sebastião Rocha e Darcy Ribeiro para integrarem, como Ti· 
tular e Suplente, respectivamente, a comissão que analisará a Me­
dida Provisória n" 86IJ95 (reed. da 796/94), "que dispõe sobre o 

prazo previsto no § 4° do art. 2° da Lei nO 8.352, de 28 de dezcm~ 
bro de 1991". 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex· protestos 
de estima e consideração. - Senadora Júoia Marise, Líder do 
PDT. 

Or. n" 47/95 GLDPDT Brasilia. 16 de fevereiro de 1995. 

Senhor Presidente, 
Em substituição ao que foi deliberado pelo Plenário desta 

Casa. cumpre-me informar a V. Ex" a. indicação dos ilustres Sena­
dores Lúcio Alcântara e Sebastião Rocha, para integrarem. como 
Titular e Suplente, respectivamente, a comissão que analisará a 
Medida Provisória n" 870/95 (reed. da 807/94), "que cria a Gratifi­
cação de Desempenho e Fiscalização e Gratificação de Desempe­
nho de Atividade de Proteção ao Vôo, e dá outms providências". 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex' protestos 
de estima e consideração. - Senadora Júnia Marise, Lider do 
PDT. 

Of. n" 48/95 GLDPDT 
Brasília, 16 de fevereiro de 1995 
Senhor Presidente, 
Em substituição ao que foi deliberado pelo Plenário desta 

Casa, cumpre-ne informar a V. Ex' • indicação dos ilustres Sena­
dores Lúcio Alcântara e Sebastião Rocha pam integrarem, como 
Titular e Suplente, respectivamente. a comissão que analisará a 
Medida Provis6ria nO. 867195 (reed. da 804),.:'que_cria a Gratifica­
ção de Desempenho e Produtividade - GDP, das atividades de fi­
nanças, controle, orçamento e planejamento, e dá ootras providên­
cias". 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex" protestos 
de estima e consideração. - Senadora Júnia Marise, Lider do 
PDT. 

Df. n" 49/95 GLDPDT Brasília, 16 de fevereiro de 1995 

Senhor Presidente, 
Em substituição ao que foi deliberado pelo Plenário desta 

Casa, cumpre-ne informar a V. Ex' a indicação dos ilustres Sena­
dores Darcy Ribeiro e Sebastião Rocba para integrarem, =0 Ti­
tular e Suplente, respectivamente, a comissão que analisam a Me­
dida Provisória n". 873195 (reed. da 8HY94), "que institui a Retri­
buição Variável da Comissão de Valores Mobi1iários - RVCVM e 
a Retribuição Variável de Superintendência de Seguros Privados­
RVSUSEP, atribuldas aos servidores titulares de cargos efetivos 
da CVM e da SUSEP, e dá outras providências". 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex" protestos 
de estima e consideração. - Senadora Júnia Marlse, Líder do 
PDT. 

Df. n" 50/95 GLDPDT Brasília, 16 de fevereiro de 1995 

Senhor Presidente, 
Em substituição ao que foi deliberado pelo Plenário desta 

Casa, cumpre-ne informar a V. Ex· a indicação dos ilustres Sena­
dores Sebastião Rocha e Darcy Ribeiro para integrarem, como Ti­
tular e Suplente, respectivamente, a comissão que analisará a Me­
dida Provisória n". 864/95 (reed. da 801/94), "que autoriza a utili­
zação do produto da alienação do navio l'Docevale" no saneamen­
to fmance~ da Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro _ 
LLOYDBRAS". 

Aproveito a oporbInidade para renovar a V. Ex" protestos . 
de estima e consideração. - Senadora Júnia Marise, Lider do 
PDT. 

Oficio nO 102/95 Brasília. 3 de fevereiro de 1995 

Senhor Presidente 
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Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência pelo Partido 
Progressista Reformador - PPR, os Deputados Ibrabim Abi-Ackel 
e Jarbas Lima para integrarem. respectivamente como titular e su· 
plente, a Comissão Especial Mista destinada a apreciar a Medida 
Provisória nO 854. de 26 de janeiro de 1995 (reedição da MP nO 
788'94), que neria na estrutura organizacional do Ministério da 
Justiça, o Conselho Federal de que trata o art 13 da Lei n° 7.347. 
de 24 de julho de 1995, altera os arts. 4". 39,82,91 e 98 da Lei n" 
8.078, de 11 de setembro de 1990. e dá outras providências". Em 
substituição aos Deputados Marcelino Romano Machado e Amaral 
Neto, 

Atenciosamente, Deputado Francisco Dornelles, Líder do 
PPR. 

Ofício n" 104195 Brasília. 3 de fevereiro de 1995 

Senhor Presidente 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência pelo Partido 

Progressista Refonnador - PPR. os Depurados Jair BoIsonaro e a 
Deputada Célia Mendes para integrarem, respectivamente como ti­
tular e suplente, a Comissão Especial Mista destinada a apreciar a 
Medida Provisória n" 859. de 26 de janeiro de 1995 (reedição da 
MP nO 795/94), que Itdispõe sobre suspensão. em caráter excepcio­
nal e durante o ano de 1995, da prestação do serviço militai' para 
fIns de pennitir o exercício temporário de atividades policial mili­
tar". Em substituição aos Deputados Marcelino Romano Machado 
e Amaral Neto. 

Atenciosamente, Deputado Francisco Dornelles, Líder do 
PPR. 

Oficio n" 106/95 Brasília, 3 de fevereiro de 1995 

Senhor Presidente 
Tenho a. honra. de indicar a Vossa Excelência pelo Partido 

Progressista Reformador - PPR, os Deputados Simão Sessim e 
Amaral Netto para integrarem, respectivamente como timIar e su­
plente, a Comissão Especial Mista destinada a aprecÍar a Medida 
Provisória nO 864, de 27 de janeiro de 1995 (reedição da MP nO 
801194), que "autoriza a utilização do produto da alienação do Da­

vio "DOCEV ALE" no saneamento fmanceiro da Companhia de 
Navegação Lloyd Brasileiro- LLOYDBRÁS". Em substituição ao 
Deputado Marcelino Romano Machado. 

Atenciosamente, Deputado Francisco Dorndles, Líder do 
PPR. 

Oficio nO 108/95 Brasília, 3 de fevereiro de 1995 

Senhor Presidente 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência pelo Partido 

Progressista RefOlmador - PPR, os Deputados Enivaldo Ribeiro e 
Simão Sessim para integrarem, respectivamente como titular e su­
plente, a Comissão Especial Mista destinada a apreciar a Medida 
Provisória n° 856, de 26 de janeiro de 1995 (reedição da MP nO 
79Q194), que "dispõe sobre isenção do Imposto sobre Produtos in­
dustrializados (IPI) na aquisição de automóveis para utilização no 
transporte autônomo de passageiros, bem como por pessoas porta­
doras de defIciência fisica e aos destinados ao transIX>rte escolar, e 
dá outras providências". Em substituição aos Depctados Marcelino 
Romano Machado e Amaral Neto. 

Atenciosamente, Deputado Francisco Dornelles, Líder do 
PPR. 

Oficio nO 109/95 Brasília, 3 de fevereiro de 1995 

Senhor Presidente 
Tenho a homa de indicar a Vossa Excelência pelo Partido 

Progressista Refol1llador - PPR, os Deputados Ronivon Santiago e 

Eraldo Trindade para integrarem, respectivamente como titular e 
suplente. a Comissão Especial Mista destinada a apreciar a Medida 
Provisória n" 889, de 30 de janeiro de 1995 (reedição da MP n" 
816'94). que "dispõe sobre a implementação da autarquia Conse­
lho Administrativo de Defesa Econômica - CADE, criada pela Lei 
n" 8.884, de 11 de junho de 1994, e dá outras providências". Em 
substituição aos Deputados Marcelino Romano Machado e Amaral 
Neto. 

Atenciosamente, Deputado Francisco Dornelles, Líder do 
PPR. 

Ofício nO 112195 Brasília. 3 de fevereiro de 1995 

Senhor Presidente 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência pelo Partido 

Progressista Reformador - PPR. os Deputados Hugo Biehl e Paulo 
Mourão para integrarem. respectivamente como titular e suplente, 
a Comissão Especial Mista destinada a apreciar a Medida Provisó­
ria n" 885, de 30 de janeiro de 1995 (reedição da MP n" 820/95). 
que "dispõe sobre a alocação, em depósitos especiais remunera­
dos. de recursos da disponibilidade fInanceira do Fundo de Ampa­
ro ao Trabalhador - FAT. no Banco do Brasil SoA., e dá outras 
providências". Em substituição aos Deputados Mareelino Romano 
Machado e Amaral Neto. 

Atenciosamente, Deputado Francisco Dornelles, Líder do 
PPR. 

Oficio n" 113/95 Brasília, 3 de fevereiro de 1995 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência, pelo Partido 

Progressista Refonnador - PPR. os Deputados Eraldo Trindade e 
Jair Bolsonaro para integrarem. respectivamente, como Titular e 
Suplente, a Comissão Especial Mista destinada a apreciar a Medi­
da Provisória n" 882, de 30 de janeiro de 1995 (reedição das Medi­
das Provisórias n'" 828/95 e 869/95). que "fIXa critérios para a pr0-

gressiva unificação das tabelas de vencimentos dos servidores, al­
tera o Anexo II da Lei nO 8.237, de 30 de setembro de 1991, para 
implementação da isonomia a que se refere o § IOdo art. 39 da 
Constituição, e dá outras providências". Em substituição aos De­
putados Marcelino Romano Machado e Amaral Netto. 

Atenciosamente, - Deputado Francisco Dornellts, Líder 
doPPR. 

Ofício nO 114/95 Brasília, 3 de fevereiro de 1995 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência, pelo Partido 

Progressista Reformador - PPR, os Deputados Simão Sessim e 
José Carlos Lacerda para integrarem, respectivamente, como Titu­
lar e Suplente, a Comissão Especial Mista destinada a apreciar a 
Medida Provisória n" 881. de 30 de janeiro de 1995 (reedição da 
Medida Provisória n" 825/95). que "ll1ltoriza a utilização de recur­
sos do Fundo de Marinha Mercante - FMM, em favor da Compa­
nhia de Navegação Lloyd Brasileiro - LLOYDBRÁS". Em substi­
tuição aos Deputados Marcelino Romano Machado e Amaral Net-
to. 

Atenciosamente, - Deputado Francisco Dornelles, Líder 
doPPR. 

Ofício n" 115/95 Brasília, 3 de fevereiro de 1995 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de índícar a Vossa Excelência, pelo Partido 

Progressista Reformador - PPR, o Deputado Arnaldo Faria de Sá e 
a Deputada Célia. Mendes para integrarem, respectivamente, como 
Titular e Suplente, a Comissão Especial Mista destinada a apreciar 
a Medida Provisória n" 880. de 30 de janeiro de 1995 (reedição da 
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Medida Provisória nO 819/95), que "dá nova redação a dispositivos 
da Lei nO 8_742, de 7 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a ór­
ganização da Assistência Social", Em substituição aos Deputados 
Marcelino Romano Machado e AmaralNetto. 

Atenciosamente, - Deputado Francisco Dornelles,. lider 
doPPR, 

Ofício nO 119/95 Brnsilia, 3 de fevereiro de 1995 

Senhor Presidente. 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência, pelo Partido 

Progressista Refonnador - PPR, a Deputada Célia Mendes e o De­
putado Ary Magalhães para integrarem, respectivamente. como 
Titular e Suplente, a Comissão Especial Mista destinada a apreciar 
a Medida Provisória nO 874, de 27 de janeiro de 1995 (reedição da 
Medida Provisória nO 811/94), que "altem dispositivo da Lei nO 
8_620, de 5 de janeiro de 1993" _ Em substituição aos Deputados 
Mareelino Romano Machado e Amaml NeUo_ 

Atenc!osamente. - Deputado Francisco Dornelles. lider 
doPPR_ 

Oficio nO 121/95 Brasília. 3 de fevereiro de 1995 

Senhor Presidente, 
Tenbo a honra de indicar a Vossa Excelência, pelo Partido 

Progressista Refonnador - PPR, os Deputados Arnaldo Faria de 
Sá e Paudemey Avelino para integrarem., respectivamente. como 
Titular e Suplente, a Comissão Especial Mista destinada a apreciar 
a Medida Provisória nO 872, de 27 de janeiro de 1995 (reedição da 
Medida Provisória nO 809/94), que "dispõe sobre a concessão de 
alx>no aos trabalhadores no mês de janeiro de 1995". Em substitui­
ção aos Deputados Mareelino Romano Machado e Amaml Netto_ 

Atenciosamente, - Deputado Francisco Dornelles, Uder 
doPPR_ 

Brasília, 1° de fevereiro de 1995_ 
Senhor Presidente, 
Em nome do Partido Progressista Reformador-PPR, valho­

me deste para indicar o nobre Senador Esperidião Amin e o meu 
próprio nome, como Titular e Suplente, respectivamente, em subs­
tituição aos Senadores anteriormente indicados para integrar a Co­
missão Mista incumbida de emitir parecer sobre a admissibilidade 
da Medida Provisória nO 876, de 30-1-95 "autoriza o Poder Esecu­
tivo a abrir ao Orçamento da Seguridade Social da União, em fa­
vor do Ministério da Integração Regional. crédito extraordinãrio 
no valor de R$ 4370.914,00, para os fIns que especifIca"_ 

Na oportunidade, renovo os meus protestos de elevada esti­
ma e distinta consideração. 

Conlialmente, Senador Epitácio Cafeteira, Lider do PPR_ 

Brasília, l° de fevereiro de 1995 
Senhor Presidente, 
Em nome do Partido Progressista Refonnador - PPR, va­

lba-me deste para indicar Os nobres Senadores Ror.J.erQ lucá e Lu­
cidio Portella, Como Titular e Suplente, respectivamente, em subs­
tituição aos Senadores anteriormente indicados para integrar a Co­
missão Mista incumbida de emitir parecer sobre a admissibilidade 
da Medida Provisória n° 877, de 30-1-95, que "dispõe sobre a cria­
ção dos cargos que menciona". 

Na oportunidade. renovo os meus protestos de elevada esti­
ma e distinta consideração. 

Cordialmente, Senador Epitácio Cafeteira, Lider dn PPR_ 

Brasília, 1 <) de fevereiro de 1995 
Senhor Presidente, 
Em nome do Partido Progressista Refonnador - PPR~ va­

lho-me deste para indicar o nobre Senador Esperidião Amin e o 

meu próprio nome, como Titular e Suplente, respectivamente, em 
substituição aos Senadores anteriormente indicados para integrar a 
Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a admissibili­
dade da Medida Provisória n° 878, de 30-1-95, que "dispõe sobre 
os quadros de cargos do Grupo-Direção e Assessoramento Supe­
riores - DAS da Advocacia-Geral da União". 

Na oportunidade, renovo os meus protestos de elevada esti­
ma e distinta consideração. 

Cordialmente, Senador Epitácio Cafeteira, Líder dn PPR_ 

Brasília, 1° de fevereiro de 1995_ 
Senhor Presidente, 
Em nome do Partido Progressista Reformador - PPR, va­

lho-me deste para indicar os nobres Senadores Esperidião Amin e 
Leomar Quintanilha. como Titular e Suplente. respectivamente, 
em substituição aos Senadores anteriormente indicados para inte­
grar a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a admis­
sibilidade da Medida Provisória n° 879, de 30-1-95, que "dispõe 
sobre a aplicação dos direitos previstos no Acordo AntidumpÍDg.e 
no Acordo de Subsídios e Direitos Compensatórios, e dá outras 
providências". 

Na oportunidade, renovo os meus protestos de elevada esti­
ma e distinta consideração. 

Cordialmente, Senador Epitácio Cafeteira, Lider dn PPR. 

Brasília, 1° de fevereiro de ! 995 
Senhor Presidente, 
Em nome do Partido Progressista Reformador - PPR, va­

lho-me deste para indicar os nobres Senadores Leomar Quintani­
lha e Romero Jucá, Como Titular e Suplente, respectivamente, em 
substituição aos Senadores anteriormente indicados para integrar a 
Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a admissibili­
dade da Medida Provisória n° 880, de 30-1-95, que "dá nova reda­
ção a dispositivos da Lei nO 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que 
dispõe sobre a organização da Assis'~Sncia social". 

Na oportunidade, renovo os meus protestos de elevada esti­
ma e distinta consideração. 

Cordialmente, Senador Epitácio Cafeteira, Líder do PPR_ 

Oficio n° 122/95 Brnsilia. 3 de fevereiro de 1995_ 

Senhor Presidente 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência pelo Partidn 

Progressista Refonnador - PPR, os Deputados Eraldn Trindade e 
Ricardo Izar para integrarem., repeceptivamente como titular e su­
plente, a Comissão Especial Mista destinada a apre<"iar a Medida 
Provisória n° 871, de 27 de janeiro de 1995 (Reedição da MF n° 
808/94), que'''cria Gratificação Temporãria devida a integrantes da 
Carreira Policial Federal, e dá outras providências". Em substitui­
ção aos Deputados Marcelino Romano Machado e Amaml Neto_ 

Atenciosamente, Deputado Francisco Dorndles, Líder do 
PPR_ 

Oficio n° 132/95 Brasília, 3 de fevereiro de 1995_ 

Senhor Presidente 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência pelo Partidn 

Progressista 'l.efonnador - PPR, o Deputadn Ricardo Izar e a De­
putada Maria 'aladão para integrarem, respectivamente como titu­
lar a suplente a Comissão Especial Mista destinada a apre<"iar a 
Medida Provi, ória nO 867, de 27 de janeiro de 1995 (reedição da 
MP nO 804194, que "cria a Gratificação de Desemr ,bado e Pr0-
dutivo - GDP das atividades de fInanças, f'ontrole, orçamento e 
planejamento, dá outras providências". Em substituição aos De­
putados ~ 1"arcel 10 Romano Machado e Amaral Neto. 

Atel.1~: -:,..unente, Deputado Francisco Dornelles, Líder do 
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PPR. 
Brasilia. 10 de fevereiro de' 

1995 
Senhor ~sidente, 
Em nome do Partido Progressista RefOImador - PPR, va­

lho-me deste para indicar os nobres Senadores Romero lucá e Es­
peridião Amin. como Titular e Suplente, respectivamente, em 
substituição aos Senadores anterionnente indicados para integrar a 
Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a admissibili­
dade da Medida Provisória nO 881. de 30-1-95, que "autoriza a uti­
lização de recursos do Fundo da Marinha Mercante - FMM, em 
favor da Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro - LLOY­
DRÁS". 

Na oportunidade, renovo os meus protestos de elevada esti­
ma e distinta consideração. 

Cordialmente. Senador Epítádo Cafeteira, Líder do PPR. 

Brasília. 10 de fevereiro de 1995 
Senhor Presidente, 
Em nome do Partido Progressista Reformador - PPR, va­

lho-me deste para indicar os nobres Senadores Leomar Quíntani­
lha e Lucídio Portella. como TItular e Suplente, respectivamente, 
em substítuição aos Senadores anterionnente indicados para inte­
grar a Comissão Mista iticumbida de emitir parecer sobre a adinis­
sibilidadeda Medida Provisória n" 882, de 3()'1-95, que "fIXa cri­
térios para a progressiva unificação das tabelas de vencimentos 
dos seIVidores civis, altem o Anexo fi da Lei nO 8.237, de 30 de se­
tembro de 1991, para- implementação da isonomia a que se refere o 
§ IOdo art. 39 da Constiruição e dá outras providências". 

Na oportunidade, renovo os meus protestos de elevada esti­
ma e distinta consideração. 

Coroialmente, Senador Epitácío Cafeleira, Líder do PPR. 

Brasília, 1 ° de fevereiro de 1995 
Senhor Pre~idt".nte, 
Em nome do Partido Progr~ss:sta Refonnador - PPR, va­

lho-me deste para indicar os nobres Senadores Leomar Quíntaní­
lha e Esperidião Amin, como Titular fi Suplente, respectivamente, 
em substituição aos Senadores anterionnenle indicados para inte­
grar a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a admis­
sibilidade da Medida Provisória n" 883, de 30-1-95, qúe "altera o 
art. 4" capu! da Lei n" 8.427, de 27 de maio de 1992, que dispõe 
sobre a concessão de subvenção econômica nas operações de cre­
dito rural". 

Na oportunidade, renovo os meus protestos de elevada esti­
ma e distinta consideração. 

Cordialmente, Senador Epitácio Cafeteira, Líder do PPR. 

Brasília, 1" de fevereiro de 1995 
Senbor Presidente, 
Em nome do Partido Progressista Refonnador - PPR, va­

lho-me deste para indicar os nobres Senadores Romero Jucá e Lu­
cídio Portella. como Titular e Suplente, respectivamente, em subs­
tiruição aos Senadores anteriormente indicados para integrar a 
Comissão Mista incumbída de emitir parecer sobre a admissibili­
dade da Medida Provisória n" 884, de 30-1-95, que "dispõe sobre a 
implantação, em caráter emergencial e provisório, da Defensoria 
Pública da União e dá outras providências". 

Na-oportunidade. renovo os meus protestos de elevada esti­
ma e distinta consideração. 

Cordialmente, Senador Epitácio Cafeteira, Líder do PPR. 

Brasília, 10 de fevereiro de 1995 
Senhor Presidente. 
Em nome do Partido ProgreSSIsta Refonnador - PPR. va-

lho-me deste para indicar os nobres Senadores Esperidião Amin " .. 
Leomar Quintanilha, como Titular e Suplente, respectivamente, 
em substituição aos Senadores anteriotmente indicados para inre.. 
grar a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a admis­
sibilidade da Medida Provisória n' 885, de 3()'1-95, que "dispõe 
sobre a alocação, em depósitos especíais remunerados, de recursos 
de disponibilidade fmanceira do Fundo de Amparo ao Traballiador 
- FAT. no Banco do Brasil S.A. e dá outras providências". 

Na oportunidade, renovo os meus protestos de elevada esti­
ma e distinta consideração. 

Cordialmente, Senador Epitácio Cafeteira, Líder do PPR. 

Brasília, 1" de fevereiro de 1995 
Senhor Presidente, 
Em nome do Partido Progressista Reformador - PPR, va­

Ibo-me deste para indicar os nobres Senadores Levy Dias e Esperi­
dião Amin, como Titular e Suplente. respectivamente, em substi­
tuição aos Senadores anteriormente indicados para integrar a C0-
missão Mista incumbida de emitir parecer sobre a admissibilidade 
da Medida Provisória n° 886. de 30-1-95, que "dá nova redação à 
alinea "a" do inciso xn do art. 16 da Lei n" 8.490, de 19-11-92". 

Na oportunidade, renovo os meus protestos de elevada esti­
ma e distinta consideração. 

Cordialmente, Senador Epitácio Cafeteira, Líder do PPR. 

Brasília, 6 de fevereiro de 1995 
Senhor Presidente 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência pelo Partido 

Progresso Refonnador-PPR, os Deputados Ibrahim Abi-Ackd e 
Gerson Peres para integrarem, respectivamente como titular e su­
plente, à Comissão Especial Mista destinada a apreciar a Medida 
Provisória nO 884, de 30 de janeiro de 1995 (reedição da MP n° 
822195), que "dispõe sobre a implantação. em caráter emergencial 
e provisório, da Defensoria Pública da União, e dá outras provi~ 
dências". Em substituição aos Deputados Man;elino Romano Ma­
chado e Amaral Netto. 

PPR. 
Atenciosamente, Deputado Francisco Dornelles. Líder do 

Brasília. 1" de fevereiro de 1995 
Senhor Presidente, 
Em nome do Partido Progressista Reformador - PPR, va­

lho-me deste para indicar os nobres Senadores Romero Iucá e Es­
peridião Amin, como Titular e Suplente, respectivamente, em 
substituíção aos Senadores anterionnente indicados para integrar a 
Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a admissibili­
dade da Medida Provisória n' 881, de 30-1-95, que "autoriza a uti­
lização de recurros do Fundo da Marinha Mercante - FMM, em 
favo/ da Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro _. LWY­
DRAS". 

Na oportunidade. renovo os meus protestos de elevada esti­
ma e distinta consideração. 

Cordialmente, Senador Epitácío Cafeteira, Líder do PPR. 

Brasília, 1" de fevereiro de 1995 
Senhor Presidente, 
Em nome do Partido Progressista Reformador - PPR, va­

lho-me deste para indicar os nobres Senadores Leomar Quintani­
llia e Lucídio Portella, como Titular e Suplente, respectivamente, 
em substituição aos Senadores anteriormente indicados para inte­
grar a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a admis­
sibilidade da Medida Provisória n' 882. de 3()'1-95, que "fIXa cri­
térios para a progressiva unificação das tabelas de vencimentos 
dos seIVidores civis, altera o Anexo"U da Lei n° 8.237, de 30"de se­
tembro de 1991. para implementação da isonomia a que se refere o 
§ lOdo art. 39 da Constituição e dá outras providências". 
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Na. oportunidade. renovo os meus protestos de elevada esti~ 
ma e distinta consideração. 

Cordialmente, Senador Epitácio Cafeteira, Líder do PPR. 

Brasília, 1 ° de fevereiro de 1995 
Senhor Presidente. 
Em nome do Partido Progressista Refonnador - PPR, va­

lho-me deste para indicar os nobres Senadores Leomar Quintani­
llia e Esperidião Amin, como Titular e Suplente, respectivamente, 
em substituição aos Senadores anterionnente indicados para inte­
grar a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a admis­
sibilidade da Medida Provisória nO 883, de 30-1-95, que "altera o 
art. 4° capul da Lei n° 8.427, de 27 de maio de 1992, que dispõe 
sobre a concessão de subvenção econômica nas operações de cre­
dito rurar t • 

Na oportunidade. renovo os meus protestos de elevada esti­
ma e distinta consideração. 

Cordialmente, Senador Epitácio Cafeteira, Líder do PPR. 

Brasília, 10 de fevereiro de 1995 
Senhor Presidente, 
Em nome do Partido Progressista Reformador - PPR. va­

llio-me deste para indicar os nobres Senadores Romero Jucá e Lu­
cídio Portella, como Titular e Suplente. respectivamente, em subs~ 
tituição aos Senadores anteriormente indicados para integrar a 
Comissão Mista incumbida dei emitir parecer sobre a admissibili~ 
dade da Medida Provisória nO 884, de 30-1-95, que "dispõe sobre a 
implantação, em caráter emergencial e provisório, da Defensoria 
Pública da União e dá outras providências". 

Na oportunidade. renovo os meus protestos de elevada esti­
ma e distinta consideração. 

Córdialmente. Senador Epitácio Cafeteira. Líder do PPR. 

Brasília, 1 ° de fevereiro de 1995 
Senhor Presidente, 
Em nome do Partido Progressista Reformador - PPR, va~ 

llio-me deste para indicar os nobres Senadores Esperidião Amin e 
Leomar Quintanillia, como Titular e Suplente, respectivamente. 
em substiruição aos Senadores anteriormente indicados para inte­
gtar a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a admis~ 
sibilidade da Medida Provisória nO 885, de 30-1-95, que "dispõe 
sobre a alocação, em depósitos especiais remunerados, de recursos 
de disponibilidade fmanceira do Fundo de Amparo ao Trabalhador 
- FAT, no Banco do Brasil S.A, e dá outras providênciasll. 

Na oportunidade. renovo os meus protestos de elevada esti­
ma e distinta consideração. 

Cordiabnente, Senador Epitácio Cafeteira, Líder do PPR. 

Brasília. 10 de fevereiro de 1995 
Senhor Presidente. 
Em nome do Partido Progressista Reformador - PPR, va­

llio-me deste para indicar os nobres Senadores Levy Dias e Esperi­
dião Amin, como Titular e Suplente, respectivamente, em substi­
tuição aos Senadores anteriormente indicados para integrar a C0-
missão Mista incumbida de emitir parecer sobre a admissibilidade 
da Medida Provisória n° 886, de 30-1-95, que "dá nova redação à 
alínea lIa'l do inciso Xlldo arL 16 da Lei nO 8.490, de 19-11-9211

• 

Na oportunidade. renovo os meus protestos de elevada esti­
ma e distinta consideração. 

Cordialmente, Senador Epitácio Cafeteira, Líder do PPR. 

Brasília. 10 de fevereiro de 1995 
Senhor Presidente, 
Em nome do Partido Progressista Refonnador - PPR. va­

llio-me deste para indicar os nobres Senadores Leomar Quintani­
llia e Esperidião Amin, como Titular e Suplente respectivamente, 

em substhuição aos Senadores anteriormente indicados para inte­
grar a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a admis­
sibilidade da Medida Provisória n° 887, de 30-1-95, que "dispõe 
sobre as regras para a conversão. em Real. das mensalidades esco­
lares nos estabelecimentos de ensino e dá outras providênciasll 

Na oportunidade, renovo os meus protestos de elevada esti­
ma e distinta consideração. 

Conliaimente, Senador Epitácio Cafeteira, Líder do PPR. 

Brasília, 1° de fevereiro de 1995 
Senhor Presidente. 
Em nome do Partido Progressista Reformador - PPR, va­

lho-me deste para indicar os nobres Senadores Romero Jucã e Lu­
cídío Portella. como TItular e Suplente. respectivamente, em subs­
tituição aos Senadores anteriormente indicados para integrar a Co­
missão Mista incumbida de emítir parecer sobre a admissibilidade 
da Medida Provisória nO 888, de 30-1-95, que "estabelece nonnas 
de controle e fiscalização sobre produtos e insumos quimicos que 
possam ser destinados à elaboração da cocaína em suas diversas 
formas e de outms substâncias entorpecentes flsica ou psíquica". 

Na oportunidade, renovo os meus protestos de elevada esti­
ma e distinta consideração. 

. Conliaimente, Senador'Epitácio Cafeteira, Líder do PPR. 

Brasília, I ° de fevereiro de 1995 
Senhor Presidente, 
Em ·nome do Partido Progressista Refonnador - PPR, va­

llio~me deste para indicar os nobres Senadores Lucídio Portella e 
Romem lucá, como Títular e Suplente. respectivamente. em subs­
tituição aos Senadores anteriormente indicados para integrar a Co­
missão Mista incumbida de emitir parecer sobre a admissibilidade 
da Medida Provisória nO 889, de 30-1-95, que "dispõe sobre a im­
plementação da autarquia Consellio Administrativo de Defesa 
Econômica - CADE, criada pela Lei n° 8.884, de Ii de junho de 
1994, e dá outras providênciasl'. 

Na oportunidade, renovo os meus protestos de elevada esti­
ma e distinta consideração. 

Cordiaimente, Senador Epitácio Cafeteira Líder do PPR, 

OFIGABllIN" 126 Brasília, 14 de fevereiro de 1995 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação do Deputado 

Edison Andrino para integrar, na qualidade de TItular, a Comissão 
Mista destinada a emitir parecer sobre • Medida Provisória nO 889, 
de 30 de janeiro de 1995, em vaga existente, e do Deputado Nicias 
Ribeiro, na qualidade de Suplente, em substituição ao Deputado 
Germano Rigotto. 

Na oportunidade renovo a Vossa Excelência protestos de 
consideração e apreço. Deputado Michel Temer, Líder do 
PMDB ... 

OFIGABiIIN° 127 Brasília,I4de fevereiro de 1995 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação do Deputado 

Freire Junior para integrar, na qualidade de Titular, a Comissão 
Mista destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n' 88, 
de 30 de janeiro de 1995, em vaga existente, e do Depotado Nestor 
Duarte, na qualidade de Suplente, em substituição ao Deputado 
Getmano Rigotto. 

Na oportunidade renovo a Vossa Excelência protestos de 
consideração e apreço. - Deputado Michel Temer, tider do 
PMDB. 

OFIGAB/J/N" 128 Brasília 14 de fevereiro de 1995 
Senhor Presidente. 
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Comunir.p a Vossa Excelência a indicação do Deputado 
Ivandro Glllha Lima. para integrar, na qualidade de Titular, a Co­
missão Mista destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória 
nO 887, de 30 de janeiro de 1995, em vaga existente, e do Deputa­
do João Thomé Mestrinho, na qualidade de Suplente, em substitui­
ção ao Depurado Germano Rigotto. 

Na oportunidade renovo a Vossa Excelência protestos de 
consideração e apreço. - Deputado Michel Temer, Líder do 
PMDB. 

OF/GABIIJN" 129 Brasília, 14 de fevereiro de 1995 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação do Deputado 

Gonzaga Motta para integrar na qualidade de Titular, a comissão 
Mista destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória na 886, 
de 30 de janeiro de 1995, em VJ'l.ga existente, e do Deputado Ivan~ 
dro Cunha Lima, na qualidade de Suplente, em substituição ao De­
putado Gennano Rigouo. 

Na opornlDidade renovo a Vossa Excelência protestos de 
consideração e apreço. - Deputado Michel Temer, Uder do 
PMDB. 

OF/GABilIN' 130 Brasilia, 14 de fevereiro de 1995 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação do Deputado Ro­

berto Valadão para integrar, na qualidade de Titular, a Comissão 
Mista destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n' 885, 
de 30 de janeiro de 1995, em vaga existente, e do Deputado Mauri 
Sérgio, na qualidade de Suplente, em substituição ao Deputado 
Germano RigoUo. 

Na oporbJnidade renovo a Vossa Excelência protestos de 
consideração e apreço. - Deputado Michel Temer, Uder do 
PMDB. 

OF/GAB/liN' 131 Brasília, 14 de fevereiro de 1995 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação do Deputado 

João Natal para integrar, na qualidade de Titular, a Comissão Mis­
ta destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 884, de 
30 de janeiro de 1995, em vaga existente, e do Deputado Ary 
Kara, na qualidade de Suplente, em substituição ao Deputado Ger­
mano Rigotto. 

Na oportunidade renovo' a Vossa Excelência protestos de 
consideração e apreço. - Deputado Michel Temer, Uder do 
PMDB. 

OF/GABilIN' 132 Brasília, 14 de fevereiro de 199: 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelênc~a a indicação do Deputado 

Valdir Colatto para integrar, na qualidade de Titular, a Comissão 
Mista destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória nO 883, 
de 30 de janeiro de 1995, em vaga existente. e do Deputado Ivo 
MOinard, na qualidade de Suplente, em substituição ao Deputado 
GeIDlano Rigotto. 

Na oportunidade renovo a Vossa Excelência protestos de 
consideração e apreço, - Deputado Michel Temer, Líder do 
PMDB, 

OflGABIIJN" 133 Brasília, 14 de fevereiro de 1995 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação do Deputado 

Marcelo Barbieri para integrar, na qualidade de titular, a Comissão 
Mista destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória na 882, 
de 30 de janeiro de 1995, em vaga existente, e do Deputado Za:ire 

Rezende, na qualidade de Suplente, em substituição BC JeputaJo 
Gennano Rigotto. 

Na oportunidade renovo a Vossa Excelência protestos de 
consideração e apreço. - Deputado Michel Temer, Líder do 
PMDB. 
OF/GABilIN' 134 Brasilia, 14 de fevereiro de 1995 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Exoelência a indicação do Deputado 

Fernando Diniz para integrar, na qualidade de Titular, a Comissão 
Mista destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n' 881, 
de 30 de janeiro de 1995, em vaga existente e do Deputado Geddel 
Vieira Lima, na qualidade de Suplente, em substituição ao Dep1ta­
do Germano Rigotto. 

Na oportunidade renovo a Vossa Excelência protestos de 
consideração e apreço. - Deputado Michel Temer, Líder do 
PMDB. 

OF/GABilIN' 135 Brasília, 14 de fevereiro de 1995 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência. indicação do Deputado 

Nilton Baiano para integrar, na qualidade de Titular, a Comissão 
Mista destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n' 880, 
de 30 de janeiro de 1995, em vaga eJ<istente, e do Deputado Zaire 
Rezende, na qualidade de Suplente, em substituição ao Deputado 
Germano Rigotto. 

Na oportunidade renovo a Vossa Excelência protestos de 
consideração e apreço. - Deputado Michel Temer, Líder do 
PMDB. 

OF/GABIIJN" 136 Brasília, 14 de fevereiro de 1995 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação do Deputado 

Germano Rigotto para integrar, na qualidade de Titular, a C0mis­
são Mista destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n' 
879, de 30 de janeiro de 1995, em vaga existente, e do Deputado 
Freire Júnior, na qualidade de Suplente, em substituição ao Depu­
tado Germano Rigotto, 

Na oportunidade renovo a Vossa Excelência protestos de 
consideração e apreço. - Deputado Michel Temer, Líder do 
PMDB. 

OF/GABIIJN" 137 Brasília, 14 de fevereiro de 1995 

Senhor Presidente, 
Comunioo a Vossa Excelência a indicação do Deputado Al­

berto Goldman para integrar, na qualidade de Titular, a Comissão 
Mista destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n' 878, 
de 30 de janeiro de 1995, em vaga existente, edo Deputado Maurl 
Sérgio, na qualidade de Suplente, em substituição ao Deputado 
Gexmano Rigouo. 

Na oportunidade renovo a Vossa Excelência protestos de. 
consideração e apreço. - Deputado Michel Temer, Líder do 
PMDB. 

OF/GABIIiN' 138 Brasília, 14de fevereiro de 1995 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação do Deputado Eu­

ler Ribeiro para integrar, na qualidade de Titular, a Comissão Mis­
ta destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n' 877, de 
30 de janeiro de 1995. om vaga eJ<istonte, e do Deputado Ivo Mai­
nardi, na qualidade de Suplente, em substituição ao Dep1tado Ger­
mano Rigotto. 

Na oportunidade renovo a Vossa Excelênçia protestos de 
consideração e apreço. - Deputado Michel Temer. Líder do 
PMDB. 
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OF/GA Brasília, 14 de fevereiro de 1995. 

Senhor Pl. ... "iJenle, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação do Deputado 

Nestor Duarte para integrar. na qualidade de Titular, a Comissão 
Mista destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n° &76. 
de 30 de janeiro de 1995, em vaga existente, e do Deputado Mar­
celo Teixeira. na qualidade de Suplente, em substituição ao Depu­
tado Gennano RigOlto 

Na oportunidade renovo a Vossa Excelência protestos de 
consideração e apreço. - Deputado Michel Temer, Uder do 
PMDB. 

OF/GABIJIN° 140 Brasília, 14 de fevereiro de 1995. 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação do Deputado 

Laire Rosado para integrar, na qualidade de Titular, a Comissão 
Mista destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 874. 
de 27 de janeiro de 1995, em substituição ao Deputado Zaire Re­
zende. 

Na oporUmidade renovo a Vossa Excelência protestos de 
consideração e apreço. - Deputado Michel Temer, Uder do 
PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Serão feitas as subs· 
tituições solicitadas. 

Sobre a mesa, projeto de decreto legislativo que será lido 
pelo Sr. 10 Secretário. 

O Sr. 1° Secretário em exercício, Sr. Antônio 
Carlos Valadares, procede à leitura do seguinte 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 19, DE 1995 

Altera o Decreto Legislativo nO 7 de 1995 que 
dispõe sobre a remuneração de membros do Con­
gresso NacionaL 

Art. 1° O art. 4° do Decreto Legislativo nO 7, de 2995, passa. 
a vigorar com as seguintes alterações; 

1995 

"Art. 4° O comparecimento a cada sessão delibe­
rativa e às reuniões de Comissão Pennanente, a que O 

parlamentar faça parte como titular, será remunerado por 
valor correspondente ao quociente entre a soma dos sub­
sídios variável e adicional e o número de sessões e reu­
niões de caráter deliberativo realizadas no mês anterior. 

§ 5° Ressalvada a hipótese do § 4°, é vedado o pa­
gamento de subsídio variável ou adicional decorrente de 
sessão deliberativa e reunião de Comissão Permanente 
durante a qual o parlamentar não tenha tido sua presença 
registrada na forma dos parágrafos 2° e 3°. 

§ 6° Os Presidentes de Comissões Pennanentes 
estabelecerão fonnas de apuração da freqüência dos par­
lamentares nas reuniões da comissão." 

Art. 2° Suprimir o artigo 2° do Decreto Legislativo n° 2, de 

Art. 3° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Justificação 

O presente Projeto de Decreto Legislativo pretende vincular 
à remuneração criada pelo art. 4° do Decreto Legislativo nO 2, de 
1995, a participaçãO do parlamentar também nas reuniões das C0-
missões Permanentes a que faça parte Como titular. 

a nosso objetivo é garantir a presença do parlamentar nas 

Comissões Permanentes de fonna a agilizar O~ trary:,Dlü::; (las mes­
mas. Por via de conseqüência, perderá o valur con-espoll(!(" 
àquela reunião em que o parl~~!lt" .. ,:",,1;ver ::Il'~~::'!c, t2.! qual é 
previsto no citado dispositivo pa.ra as sessões deliberativas. 

Por oportuno, suprimimos o artigo 2° do Decreto Legislati­
vo em questão. considemndcH> desnecessário e injJsto perante a 
situação atual que o país enfrenta. 

Pela importãocia da matéria no resgate da figura do Parla· 
mento perante a sociedade, espe.:-amos contar com o indispensável 
apoio de nossos ilustres pares para a aprovação deste Projeto de 
Decreto Legislativo. 

Sala das Sessões, 16 de fevereiro de 1995. - Senador Cou­
tinho Jorge. 

(À Comissão de Constu-uição, Justiça e Cidada­
nía e à Comissão de Assuntos Econômicos). 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O projeto lido será 
publicado e remetido às comissões competentes. 

tário. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 o Se~-

o Sr. ]O Secretário em exercício, Sr. Antônio 
Carlos Valadares procede à leitura do seguinte: 

REQUERIMENTO N" 182, DE 1995 

Nos termos do artigo 216 do Regimento Interno, solicito 
seja encaminhado o seguinte requerimento de informações ao Se­
nhor Ministro de Estado das Minas e Energia: 

I - Quais as áreas do Estado de Roraima que enoontmm·se 
requeridas para exploração mineral? 

2 - Quais as Empresas detentoras desses requerimentos? 
3 - Qual o potencial estimado em ouro, cassiterita e urânio 

na área da reserva indígena lanomami? 
4 - Qual a ocorrência e o potencial estimado de ootros mi­

nerais na reserva indígena Ianomami? 
Sala das Sessões, 16 de fevereiro de 1995. - Senador João 

França. 

(Ã Comissiio Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O requerimento será 
encaminhado à Mesa Diretora, na fonna regimental. para ser apre­
ciado. 

tário. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre-

O Sr. ]O Secretário em exercício, Sr. Antônio 
Carlos Valadares. procede à leitura do seguinte: 

REQUERIMENTO N° 183, DE 1995 

Com fundamento no disposto na aUnea "a" do inciso n do 
art. 215 do Regimento Interno do Senado Federal requeiro a trans· 
crição, nos Anais desta Casa, do artigo ''Os labonltórios de Fer­
nando Henrique", do jornalista Gilberto Dimenstein. publicado na 
Folha de S. Paulo no dia 15 de fevereh" de 1995. 

Justificação 

Com a sensibilidade e independência que o caracterizam, o 
jornalista Gilberto Dimenstein analisa a importância do programa 
"Comunidade Solidária" para melhoria dos precários índkes s0-

ciais. O seu artigo é, ao mesmo tempo, uma advertência e uma ma­
nifestação de esperança e, por isso, considero necessária sua trans­
crição nos Anais do Senado. 

Brasília, 16 de fevereiro de 1995. - Senador Pedro SlmoD. 

(Ã Comissão Diretora.) 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - De acordo com o 
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art. 210, § 10 dQ F~[;imento Interno, o requerimento será submeti­
dOA0 ex.:-.r..J,""U4 ...... v ... :lssão Diretora da Casa. 

!ário. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre-

o Sr. ]O Secretário em exercício, Sr. Antônio 
Carlos Valadares. procede à leitura do seguinJe 

REQUERIMENTO N° l84, DE 1995 

Requeiro, nos tennos do art. 58 da Constituição Federal e 
nos arts. 71.74 e 255, n. c, 6 do Regimento Interno do Senado Fe­
deral. a criação de uma Comissão Temporária. constituída de 9 
(nove) membros e 9 (nove) sup)entes, para o prazo de 90 (noven­
ta) dias, aprofundar estudos e conclusões em torno da oportunida­
de e da localização de uma nova refInaria da Petrobrás SA. no 
Nordeste brasileiro. 

Justificação 

Tomou-se pública e notória a programação da petrobrás em 
implantar uma refInaria para produção de derivados de petróleo no 
Nordeste brasileiro. Essa programação. cuja expectativa de efeti­
vação até já tarda. atende aos interesses do desenvolvimento na­
cional e sobremodo aos da própria empresa. que se ressente da au­
sência de maior agilidade para fazer chegar a baixos custos - ao 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste do País - os derivados da sua pro­
doção petrolífera. 

A decisão de implantar-se uma refinaria no Nordeste. por­
tanto, é de inegável interesse público. 

A sua instalação deve obedecer a critérios rigorosamente 
técnicos, tanto no aspecto dos seus objetivos, como no da sua loca­
lização tisica. Destaquem-se as responsabilidades do poder públi­
co no processo de desenvolvimento nacional. As gritantes desi­
gualdades regionais devem ser combatidas, sendo os investimen­
tos públicos fundamentais para a redução daquelas desigualdades. 

A ~etrobrás S.A., cujos êxitos vêm se multiplicando nesses 
tantos anos, é uma empresa estalaI. Em conseqüência. vinculada à 
atenção t; aos interesses de cada contribuinte brasileiro. O Senado 
Federal; 'COnstituído por representantes dos Estados e do Distrito 
Federal (artigo 46 da Constituição Federal), não pode se manter 
omisso em relação a esse importante projeto da empresa estatal. 

A nossa participação, ouvindo técnicos e especialistas no 
assunto, será deveras importante como um instrumento orientador 
e fISCalizador desse vultoso investimento a ser feito pela Petrobrás 
SA, 

Sala das Sessões, 16 de janeiro de 1995, - Senador Edison 
Lobão . 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O requerimento serã 
publicado e, posteriormente, incluído em Ordem do Dia, nos ter­
mos do aI\, 255, inciso n, 6 do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O Senhor Presidente 
da República editou a Medida Provisória nO 890, de 13 de feverei­
ro de 1995, que estabelece normas para outorga e pronogação das 
concessões e permissões de selViços públicos, e dá outras provi­
dências. 

De acordo com as indicações das Lideranças, e nos termos 
dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução nO 1I89-CN, fica assim CODS-

tiruída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a ma­
téria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

Casildo Maldaner Flaviano Melo 
José Fogaça Onofre Quinan 

PFL 
Freitas Neto Francelino Pereira 

PSDB 

Eleio Alvares Edison Lobão 

PDT 

Teotônio Vilela Filho Sérgio Machado 
Sebastião Rocha Lúcio Alcântora 

PT 

Eduardo Suplicy José Eduardo Dutra 

DEPUTADOS 

Titula.... Suplentes 

Bloco (pFL-PTB) 

Lima Neto Osório Adriano 
José Carlos Aleluia Cesar Bandeira 

PMDB 

Alberto Goldman Mauri Sérgio 

PSDB 

José Handball Ubiratan Aguiar 

PPR 

Afonsso Camargo Gerson Peres 

PT 

Jaques Wagner Sandra Starling 
Flávio Derzi Silvemani Santos 

De acordo com a Resolução nO I, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da tnatéria: 

Dia 16-2-95 - Designação da Comissão Mista; 
Dia 17-2-95 - Instalação da Comissão Mista; 
Até 19-2-95 - Pmzo para recebimento de emendas. Pmzo 

para Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade; 
Até 28-2-95 - Prazo fmal da Comissão Mista; 
Até 15-3-95 - Prazo DO Congresso NacionaL 
O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - A Presidência c0-

munica ao Plenário que a Comissão Diretora aprovou. em sua reu­
nião do dia 30 de janeiro último, o Requerimento de Infonnação n° 
132, de 1995, do Senador João Rocha, ao Ministro do Planejamen­
to. 

Nada mais havendo a tratar. a Presidência vai encerrar os 
trabalhos, designando para a sessão ordinária de amanhã a seguin­
te 

ORDEM DO DIA 



Fevereiro de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção fi) Sexta-feira 17 2101 

1 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 48, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação. em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 48, de 1993 (nO 264/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão da RÁDIO JORNAL 
DO BRASIL LTDA., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na Cidade do Rio de Janeiro. 
Estado do Rio de Janeiro, tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário, Relator; Senador Áureo 
Mello. em substituição à Comissão de Educação: 

I d pronunciamento: favorável ao projeto; 
1" pronunciamento: pela regularidade dos atos e 

procedimentos concernentes à proposição. 

2 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 49, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação. em turno único. do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 49. de 1993 (nO 2íJ/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprom o ato que renom a permissão da !?ADIO LITORAL 
LTD.-I. para explorar serviço de. radiodifusão sonora em 
freqiiJncia modlllada na Cidade de Osório, Estado do Rio 
Grande do Sul, tendo 

Pareceres. proferidos em Plenário. em substituição à 
Comissão de Educação. 

- J 0. pronunciamento: Relator: Senador Amir Lando, 
tàvoráve\ ao projeto; 
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- r pronunciamento: Relator: Senador Ney Maranhão, 
pela regularidade dos atos e procedimentos concernentes à 
proposição. 

3 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 50, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação. em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 50. de 1993 (nO 277/93. na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a outorga deferida ao SISTEMA 

NOJ'A ERA DE ÇOll,fUNICAÇÃO LTDA., para explorar serviço 
de radiodifilsão sonora em onda média na Cidade de 
Borra=ópolis, E;stado do Paraná, tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário, Relator: Senador 
José Eduardo. em substituição à Comissão de Educação. 

4 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 52, DE 1993 

(Incluído em Ordem do ma, nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 52, de 1993 (nO 246/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO 
GRANDE LAGO LTDA. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na Cidade de Santa Helena, Estado do 
Paraná. tendo 

Pareceres . favoráveis, proferidos em Plenário, em 
substituição à Comissão de Educação: 

- 1 ° pronunciamento: Relator: Senador Ney Maranhão; 
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- r pronunciamento: Relator: Senador Affonso 
Camargo. pela regularidade dos atos e procedimentos 
concernentes à proposição. 

5 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 55, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VIII, do 
Regi;'1ento Interno) 

Votação. em tumo único, do· Projeto de Decreto 
Legislativo nO 55, de 1993 (nO 267/93. na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão ol/torgada à PAQUETA 
EMPREESDIMENTOS LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na Cidade de Floriano, 
Estado do Piauí. tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário, Relator: Senador 
Ney Maranhão, em substituição à Comissão de Educação. 

6 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 56, DE 1993 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, VIII, ~o 

Regimento Interno) 

Votação. em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 56, de 1993 (nO 293/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à RÁDIO STÉREO FM 
LAGOA SANTA L TOA. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqOência modulada na cidade de Lagoa Santa, Estado 
de Minas Gerais, tendo 

- Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: 
Senador Áureo Mello, em substituição à Comissão de Educação. 
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7 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 7, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia no~ termos do art. 375, VIU, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 7, de J 994 (nO 308/93. na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a outorga deferida à RÁDIO 
CULTURA DE TIA/BÓ LTDA_, para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em' onda média na cidade de Timbó, Estado 
de Santa Catarina, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Meira Filho. em substituição à Comissão de Educação, 

8 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 9, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único. do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 9, de J994 (nO 301/93. na Câmara dos Dep~tados), 
que aprova O ato que renova a conc~ssão outorgada à MDIO E 
TV TAPAJÓS LTDA" para explorar serviço de radiodifusão de 
sons e imagens (televisc7o) na Cidade de Santarém, Estado do 
Pará. tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Dirceu Carneiro. em substituição à Comissão de Educação. 

-, 
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9 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 11, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 11, de 1994 (nO 265/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outorgada à S.A_ 

. , . 
RADIO J'ERDES MARES, para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na Cidade de Fortaleza, Estado 
do Ceará, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Dirceu Carneiro, em substituição à Comissão de Educação. 

10 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 12, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 12, de 1994 (nO 319/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à FUNDAÇÃO 
CULTURAL CRUZEIRO DO SUL para executar serviço de 
radiodifitsão sonora em freqüência modulada na cidade de 
Sorocaba, Estado de São Pall/o, tendo 

Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário, Relator: 
Senador Meira Filho, em sUQstituição à Comissão de Educação: 

- 1° pronunciamento: favorável ao projeto; 
- r pronunciamento: pela regularidade dos atos e 

procedimentos concernentes à proposição. 
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II 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 18, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação. em turno único. do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 18. de 1994 (n° 252/93. na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO 
ARAGUAIA LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na Cidade de Araguaína, Estado do Tocantins, 
tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário, Relator: Senador 
Carlos Patrocínio, em substituíç-ão à Comissão de Educação. 

12 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 19, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termôs do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 19, de 1994 (nO 254/93. na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à TV 
TOCA,VTl.VS LTDA. para explorar serviço de radiodifusão de 
SOI1S e imagens (televisão) na Cidade de Anápolis, Estado de 
Goiás. tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário, Relator: Senador 
Carlos Patrocínio. em substituição à Comissão de Educação. 
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13 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 23, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único. do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 23, de 1994 (nO 327/93, na C~mara dos Deputa~os), 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à RADIO 
!ll0NT.Il'v'HÊS DE BaTEU/OS LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na Cidade de Botelhos, 
Estado de Minas Gerais, tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário, Relator: Senador 
Henrique Almeida, em substituição à Comissão de Educação. 

14 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 57, DE 1993 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, VIII, do 

Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 57, de 1993 (nO 307/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão à TV AMAZÔNIA LTDA. 
para explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens 
(televisão) na Cidade. de Macapá, Estado do Amapá. 
(Dependendo de parecer da Comissão de Educação) 

15 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 62, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 62, de 1993 (n° 268/93, na Câmara dos Deputados), 
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que aprova o ato que renova a concessão outorgada à 
SOCIEDADE RADIO J'/LA REAL LTDA., para explorar serviço 
de radiodifitsão sonora em onda média na cidade de Cuiabá, 
Estado de Hato Grosso. (Dependendo de parecer da Comissão de 
Educação) 

16 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 64, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto· de Decreto. 
Legislativo nO 64, de 1993 (n° 275/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renú)a a -concessão -outorgada à 
SOCIEDADE R.4DIO EMISSORA PARANAENSE S/A para 
explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens (televisão), na 
Cidade de Londrina, Estado 'do Paraná. (Dependendo de parecer 
da Comissão de Educação) 

17 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 69, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 69, de 1993 (n° 313/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à RADIO MARiANA 
LTDA. para explorar se,.,'iço de radiodifilsão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Mariana, Estado de Minas 
Gerais. (Dependendo de parecer da Comissr..o de Educação) 
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18 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 8, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Discussão. em turno único. do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 8, de 1994 (n° 303/93. na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outorgada à RÁDIO 
CULTURA, DE PAULO AFONSO LTDA., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de 
Paulo Afonso, Estado da Bahia (DependeMo de. parecer da 
Comissão de Educação) 

19 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 20, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Discussão. em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 20. de 1994 (n° 266/93. na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outorgada à REDE 
NOVA TERRA DE RADIODIFUslo LTDA., atualmente 
denominada REDE FÊNIX DE COMUNICAÇÃO LTDA., para 
explorar serviçu de radiodifitsão sonora em freqüência modulada 
na Cidade de São José dos Pinhais, Estado do Paraná. 
(Dependendo de parecer da Comissão de Educação) 
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20 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 21, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 21, de 1994 (n° 292/93, na Câmara dos D~putados), 
que aprova o ato que renova a permissão da FM RÁDIO 
INDEP~NDENTE DE ARCOVERDE LTDA., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
Cidade de Arcoverde. Estado de Pernambuco. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Educação) 

21 -( \ 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 26, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VIII, 
parágrafo único, do Regimento Interno) 

Discussão. em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 26, de 1994 (n° 344/93. na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que. outorga permissão à RÁDIO CAMPOS 
DOURADOS Fl .. I LTDA. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em fi'eqüência modlllada na Cidade de Medianeira, 
Estado do Paraná. (DependeJldo de parecer da Comissão de 
Educação) 
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22 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 39, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Discussão. em turno único. do Projeto de Decreto 
Legislath!o nO 39, de 1994 (n° 296/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à RÁDIO SERRA 
NEGRA FM LTDA., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na Cidade de Alterosa, Estado 
de Minas Gerais. (Dependendo de parecer da Comissão de 
Educação) 

o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17h45min.) 

ATO DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 
N" I,DE 1995 

O Primeiro Secretário do Senado Federal. no desempenho 
de suas atribuições regimentais e regulamentares, e à vista da ne­
cessidade de se definir claramente os trabalhos gráficos que po­
dem ser realizados pelo Centro Gráfico do Senado Federal. no 
cumprimento da missão que lhe é atribuída no art. 57 do Regula­
mento Administrativo do Senado Federal, resolve: 

Alt. 10 0 Centro Gráfico do Senado Federal, CEGRAF. s0-

mente imprimirá material da seguinte natureza: 
] - material de expediente dos gabinetes dos senadores; 
II - publicações relativas a atividades parlamentares, tais 

como separatas de projetos de lei, leis, discursos. requerimentos de 
informação e síntese de atividades parlamentares; 

UI - publicações oficiais do Parlamento. tais como Diários 
do Congresso Nacional, Ordens do Dia. Avulsos. bem como pu bli­
cações necessárias ao desenvolvimento das atividades dos órgãos 
do Senado Fedeí..u (manuais, boletins, relatórios, material de expe­
diente, treinamento, cartazes para a divulgação de eventos patla-

mentares). 
Art. 2" O Cegraf não imprimirã; 
I - serviços de terceiros. ainda que de outros órgãos públi­

cos. à exceção dos trabalhos oriundos da Câmara dos Deputados e 
do Tribunal de Contas da União, que ficarão sujei.tos à regulamen­
tação da presente norma; 

II - tablóides, cartazes, folhetins. calendários, cartões de na­
tal. cadernos ou qualquer outro tipo de publicação cuja divulgação 
possa representar propaganda eleitoral. 

Art. 3<) A impressão de trabalhos para os senadores obede­
cerá à quota anual fIXada pela Comissão Diretora. Tal quota é indi­
viduai. intransferível e não cumulativa com o ano subseqüente. 

Art. 4° Os traballios em andamento no Cegraf que conflitem 
com as disposições deste Ato serão interrompidos e submetidos a 
nova avaliação do Primeiro Secretário. 

Art. ",o Eventuais casos omissos serão estudados isolada­
mente e del didos pelo Primeiro Secretário. respeitado o espírito 
do presenl ~ ... to. 

Art.6 Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
An. 7 ~evogam-se as disposições f TI contr. :0. 

Se. ad Federal, 15 de "fevereiro de .995. - Senador Odacir 
Soares, Prim ro Secretário. 
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